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FL. | 21

	ORIGEM DA LICITAÇÃO:
	SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA - SEINF

	PROCESSO N°:
	_____________/2015

	OBJETO:
	A PRESENTE LICITAÇÃO TEM COMO OBJETO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE REFORMA PARA ADEQUAÇÃO VIÁRIA NECESSÁRIA À REQUALIFICAÇÃO DE PARTE DAS VIAS PERTENCENTES AO CORREDOR PARANGABA-PAPICU, O EIXO VIA EXPRESSA/RAUL BARBOSA: (1) PASSAGEM INFERIOR (TÚNEL) DA AVENIDA PADRE ANTÔNIO TOMÁS SOB A VIA EXPRESSA E VIA FÉRREA (TLSA/VLT) E RESPECTIVAS ALÇAS LOCAIS E DE ACESSO E; (2) TRANSPOSIÇÃO EM DESNÍVEL DA AV. RAUL BARBOSA SOBRE A AV. MURILO BORGES, COMPOSTA DE DOIS VIADUTOS, UMA PONTE, UM IÇAMENTO DE PONTE EXISTENTE E UMA ROTATÓRIA COM AS RESPECTIVAS ALÇAS LOCAIS E DE ACESSO, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS.

	CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
	MAIOR DESCONTO

	MODO DE DISPUTA:
	ABERTO

	REGIME DE EXECUÇÃO:
	EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO


 INFORMAÇÕES IMPORTANTES: 
 - RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: ___/___/2015 às __h00min. 

- ABERTURA DAS PROPOSTAS: ____/___/2015 às ___h00min. 

- INÍCIO DA DISPUTA: ____/___/2015 às ___h00min.  

- FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS (informando o nº da licitação): Até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas. 

· e-mail: licitacao@fortaleza.ce.gov.br

· fax: (085) (3252.1630) 

· fone: (085) (3452.3477) 

- REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário local (Fortaleza – CE). 

- ENDEREÇO PARA ENTREGA (PROTOCOLO) DE DOCUMENTOS: Central de Licitações da Prefeitura Municipal de Fortaleza – Rua do Rosário, 77, Terraço e Sobreloja, Centro, Fortaleza - CE - CEP 60.055-090.
- HOME PAGE: http://www.fortaleza.ce.gov.br 
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Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo:
1. LICITAÇÃO - O procedimento de que trata a presente licitação;

2. RDC - Regime Diferenciado de Contratação;

3. LICITANTE - Empresa que participa desta licitação;

4. HABILITAÇÃO - Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira e regularidade fiscal de cada participante da licitação;

5. ÓRGÃO GERENCIADOR: - Secretaria Municipal de Infraestrutura - SEINF.

6. GESTOR DO CONTRATO: - Dirigentes dos Órgãos da Administração Direta e Indireta responsáveis pela definição do objeto, pelo gerenciamento e pagamento do contrato.

7. ADJUDICATÁRIA: - Empresa vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto;

8. CONTRATANTE: - O Município de Fortaleza, que é signatário do instrumento contratual;

9. CONTRATADA: - Empresa à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do contrato com a Administração Pública;

10. CPL DA PREFEITURA MUNICÍPAL DE FORTALEZA - A Comissão Permanente de Licitação – CPL da Prefeitura Municipal de Fortaleza realizará os procedimentos de recebimento de envelopes, coordenação da disputa nos lances verbais, habilitação e julgamento de propostas referentes a esta licitação.
11. CLFOR: Central de Licitações do Município de Fortaleza
12. PMF - Prefeitura Municipal de Fortaleza;

13. DOM - Diário Oficial do Município, jornal impresso pela Imprensa Oficial da PMF.

14. DOU - Diário Oficial da União, jornal impresso pela Imprensa Oficial União.
15. AUTORIDADE SUPERIOR - É o titular do órgão desta licitação – Secretária Municipal de Infraestrutura, incumbido de definir o objeto da licitação, elaborar seu projeto básico, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos da comissão, homologar o resultado da licitação e promover à CL – PMF a averbação do contrato.

16. ORÇAMENTO: Documento elaborado pelo órgão de origem, para basear o valor da licitação. O presente orçamento será baseado através de informações constantes nas tabelas do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI/Secretaria de Infraestrutura do Governo do Estado – SEINFRA e Secretaria Municipal de Infraestrutura – SEINF.
EDITAL DE LICITAÇÃO
RDC PRESENCIAL Nº _____/CPL/2015
A Prefeitura Municipal de Fortaleza – PMF, representada pela Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Fortaleza, constituída pelo Decreto Municipal nº 13.512, de 30 de dezembro de 2014, aqui também designada simplesmente pela sigla CPL e demais referências legais, torna público, para conhecimento dos interessados, a abertura de licitação destinada à contratação do objeto citado no subitem 1.1 deste Edital.
1. DO OBJETO E DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL:

1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE REFORMA PARA ADEQUAÇÃO VIÁRIA NECESSÁRIA À REQUALIFICAÇÃO DE PARTE DAS VIAS PERTENCENTES AO CORREDOR PARANGABA-PAPICU, O EIXO VIA EXPRESSA/RAUL BARBOSA: (1) PASSAGEM INFERIOR (TÚNEL) DA AVENIDA PADRE ANTÔNIO TOMÁS SOB A VIA EXPRESSA E VIA FÉRREA (TLSA/VLT) E RESPECTIVAS ALÇAS LOCAIS E DE ACESSO E; (2) TRANSPOSIÇÃO EM DESNÍVEL DA AV. RAUL BARBOSA SOBRE A AV. MURILO BORGES, COMPOSTA DE DOIS VIADUTOS, UMA PONTE, UM IÇAMENTO DE PONTE EXISTENTE E UMA ROTATÓRIA COM AS RESPECTIVAS ALÇAS LOCAIS E DE ACESSO, para contemplar as ações objeto da segunda etapa do Programa de Aceleração do Crescimento – PAC, com fundamento no inciso IV do artigo 1º, da Lei nº 12.462, de 04 de agosto de 2011, incluído pela Lei nº 12.688/2012, e de acordo com as especificações contidas neste Edital e seus Anexos.
1.2. O Edital e seus Anexos poderão ser retirados na Central de Licitações da Prefeitura Municipal de Fortaleza, Ed. Comte. Vital Rolim, localizado na Rua do Rosário, 77, no Centro desta cidade, de 2ª a 6ª feira (dias úteis), das 8:30 às 11:30 e das 13:30 às 16:30 horas mediante apresentação de CD-ROM ou PEN-DRIVE para que sejam nestes gravados os arquivos da presente licitação, ou retirado, sem ônus, no site compras.fortaleza.ce.gov.br.

2. DA DATA, DO HORÁRIO E DO LOCAL DA LICITAÇÃO:

2.1. No dia ___ de ________ de 2015, às ______ horas, no Auditório Máster da Central de Licitações da Prefeitura Municipal de Fortaleza, sito na Rua do Rosário, 77, Centro, no Edifício Comte. Vital Rolim – Sobreloja e Terraço, nesta Capital, a(s) empresa(s) interessada(s) fará(ão) a entrega da sua PROPOSTA DE PERCENTUAL DE DESCONTO à Comissão de Licitação devidamente designada, que estará(ao) reunida(s) para esta finalidade, podendo, ainda, encaminhá-la previamente, respeitando-se o horário e a data estabelecidos neste subitem;

2.1.1. A apresentação dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO será exigida do licitante vencedor na sessão de abertura e julgamento das propostas;

2.1.2. No caso de inabilitação do primeiro classificado, serão requeridos no prazo de 01 (um) dia útil e avaliados pela CPL a proposta e a habilitação do participante subsequente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda a este Edital;

2.1.2.1. Caso o(s) participante(s) subsequente(s), na ordem de classificação, se encontre(m) presente(s) à sessão e porte(m) os documentos acima, serão os mesmos analisados na própria sessão, sem necessidade de concessão do prazo assinalado.

2.1.3. Os documentos a que se referem os itens 2.1.1 e 2.1.2 serão analisados com a data base a que se refere o item 2.1.

2.2. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada para o primeiro dia útil seguinte, observados o mesmo local e horário.

3. DO FUNDAMENTO LEGAL, DA FORMA DE EXECUÇÃO DA LICITAÇÃO, DO MODO DE DISPUTA, DO REGIME DE CONTRATAÇÃO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
3.1. A presente licitação reger-se-á pelo disposto neste Edital e seus Anexos, pela Lei nº 12.462, de 04 de Agosto de 2011 e pelo Decreto nº 7.581, de 11 de outubro de 2011, alterado pelo Decreto 8.080, de 23 de agosto de 2013; 
3.2. Fundamento legal: INCISO IV, ARTIGO 1º, LEI Nº 12.462, de 04 de agosto de 2011, incluído pela Lei nº 12.688/2012;

3.3. Forma de Execução da Licitação: PRESENCIAL;

3.4. Modo de Disputa: ABERTO;

3.5. Regime de Contratação: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO;

3.6. Critério de julgamento: MAIOR DESCONTO
4. DA PARTICIPAÇÃO

4.1. Respeitadas as demais condições normativas e as constantes deste Edital e seus Anexos, poderá participar desta licitação:

a) Qualquer pessoa jurídica legalmente estabelecida no País e que atenda às exigências deste Edital e seus Anexos;
b) Interessados sob a forma de consórcio até 02 (duas) empresas, conforme Anexo XVI – JUSTIFICATIVA DA LIMITAÇÃO NO NÚMERO DE CONSORCIADOS.
4.2. Não poderá participar direta ou indiretamente desta licitação:
a) empresa declarada inidônea por órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal;

b) empresa suspensa de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Fortaleza (Acórdão nº 3439/2012-Plenário, TC-033.867/2011-9, rel. Min. Valmir Campelo, 10.12.2012);
c) empresa com decretação de falência em processo de recuperação judicial ou extrajudicial;

d) empresa submissa a concurso de credores, em liquidação ou em dissolução;
e) empresa cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócios, pertençam, ainda que parcialmente, de empresa do mesmo grupo, ou em mais de uma empresa que esteja participando desta licitação;

e.1) caso constatada tal situação, ainda que a posteriori, a empresa licitante será desqualificada, ficando esta e seus representantes incursos nas sanções previstas no art. 47 da Lei 12.462/2011.

f) empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Edital;

g) pessoa física ou jurídica que elaborou, isoladamente ou em consórcio, o projeto básico ou executivo correspondente;

h) pessoa jurídica da qual o autor do projeto básico ou executivo seja administrador, sócio com mais de cinco por cento do capital volante, controlador, gerente, responsável técnico ou subcontratado; ou 

i) empregado ou ocupante de cargo em comissão da Prefeitura Municipal de Fortaleza ou responsável pela licitação.
j) Na forma de Cooperativas, nos termos do art. 5º da Lei Federal nº 12.690 de 19 de julho de 2012, justificados no ANEXO XV – JUSTIFICATIVA DA NÃO PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVA desde Edital;
4.2.1. Para fins do disposto nas alíneas “g”, “h” e “i” do subitem 4.2, considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços e fornecimento, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários;

4.2.2. O disposto no item acima aplica-se aos membros da CL da Prefeitura Municipal de Fortaleza.
4.3. Nenhuma licitante poderá participar desta licitação com mais de uma PROPOSTA DE PERCENTUAL DE DESCONTO no ENVELOPE nº 1, referido do subitem 6.1 deste Edital;

4.4. No presente procedimento licitatório somente poderá se manifestar, em nome da licitante, a pessoa por ela credenciada;

4.4.1. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma licitante junto à Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Fortaleza, nesta licitação, sob pena de exclusão sumária dos licitantes representados.

4.5. A participação na presente licitação implica na aceitação plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.

5. DO CREDENCIAMENTO

5.1. O licitante deverá se apresentar para credenciamento junto à CPL por um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se, exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente.
5.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento PÚBLICO de procuração ou instrumento PARTICULAR com firma reconhecida e com poderes para formular ofertas e lances e para praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da representada, devendo o instrumento se fazer acompanhar dos atos constitutivos da Empresa, atualizados, para fins de comprovação da legitimidade do outorgante. Em sendo o representante sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá este apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.
5.2.1. O Representante Legal da licitante que não se credenciar perante a Comissão Permanente de Licitação ficará impedido de participar da fase de lances verbais, negociar preços e descontos, apresentar nova proposta de percentual de desconto (no caso microempresa e empresa de pequeno porte) e declarar a intenção de interpor recurso, enfim, representar a licitante durante a sessão de abertura dos INVÓLUCROS DA PROPOSTA DE PERCENTUAL DE DESCONTO E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO relativos a esta licitação.
5.2.2. Nesse caso, o licitante ficará excluído de lances verbais, mantido o valor apresentado na sua proposta escrita para efeito de ordenação e apuração da proposta de maior vantajosidade.

5.3. Declaração dos interessados dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e que não estão incursos em nenhum dos impedimentos elencados no subitem 4.2 deste edital que deverá vir, obrigatoriamente, fora dos invólucros (Anexo V);
5.4. Declaração, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais para qualificação como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, estando apta a usufruir do tratamento diferenciado estabelecido nos Arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, se for o caso; 
5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, aos impedimentos de participação ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital e no art. 37 da Lei Complementar nº 123/2006, independentemente da adoção de providências quanto à responsabilização penal com fundamento no art. 90 da Lei nº 8.666/93 e no art. 299 do Código Penal Brasileiro

5.6. O instrumento de credenciamento e as declarações exigidas no subitem 5.3 serão juntados ao processo da licitação.

5.6.1. A falta de data ou assinatura nas declarações elaboradas pelo próprio licitante poderá ser suprida pelo Representante Legal presente à sessão de abertura dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO se comprovadamente possuir poderes para esse fim.
6. DA ORGANIZAÇÃO DA PROPOSTA DE PERCENTUAL DE DESCONTO

6.1. Os documentos da PROPOSTA DE PERCENTUAL DE DESCONTO exigidos neste Edital e seus Anexos deverão ser apresentados em uma via, em ENVELOPE opaco e lacrado contendo as seguintes indicações no seu anverso:

À
COMISSÃO PERMANETE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA

ENVELOPE I – PROPOSTA DE PERCENTUAL DE DESCONTO
RDC PRESENCIAL N° ____/CPL /2015
RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE

Nº CNPJ (ou documento equivalente)
6.1.1. O licitante deverá apresentar sua PROPOSTA DE PERCENTUAL DE DESCONTO denominando cada envelope nos termos acima.

6.2. Todas as folhas de cada uma das vias do ENVELOPE deverão estar rubricadas pelo representante legal do licitante e numeradas sequencialmente, da primeira à última, de modo a refletir o seu número exato;

6.2.1. A eventual falta e/ou duplicidade de numeração ou ainda de rubrica nas folhas, será suprida pelo representante credenciado ou por membro da CPL na sessão de abertura do respectivo invólucro, nos termos do presente Edital.

6.3. O ENVELOPE I – PROPOSTA DE PERCENTUAL DE DESCONTO, nos termos do subitem 6.1.1, deverá conter todos os elementos a seguir relacionados:

6.3.1. Carta de apresentação da PROPOSTA DE PERCENTUAL DE DESCONTO, assinada, obrigatoriamente, pelo representante legal do licitante, contendo o preço global de referência e o prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 120 (cento e vinte) dias corridos, contados a partir da data de que trata o subitem 2.1 deste Edital (Anexo III);
6.3.2. Declaração de Elaboração Independente de Proposta (Anexo IV);
6.4. Tendo em vista as definições e obrigações contidas neste Edital e seus Anexos, especialmente no Anexo I – PROJETO BÁSICO, a licitante deverá considerar na sua proposta que a fiscalização do Contrato estará sediada na Cidade de Fortaleza, onde serão executados os serviços;

6.5. A licitante deverá considerar, na elaboração da proposta de percentual de desconto, todas as despesas, inclusive aquelas relativas a taxas, tributos e encargos sociais, que possam influir direta ou indiretamente no custo de execução dos serviços;

6.6. A licitante deverá utilizar, sempre que possível, na elaboração da proposta de percentual de desconto, a mão de obra, os materiais, as tecnologias e matérias primas existentes no local da execução dos serviços, desde que não se produzam prejuízos à eficiência na execução do objeto e que seja respeitado o limite do orçamento estimado para a contratação;
6.7. É de inteira responsabilidade da licitante obter dos órgãos competentes informações sobre a incidência ou não de tributos e taxas de qualquer natureza devidas para a execução objeto desta licitação nos mercados interno e/ou externo, não se admitindo alegação de desconhecimento de incidência tributária ou outras correlatas;

6.8. Na proposta de percentuais de desconto, a licitante deverá utilizar 02 (duas) casas decimais;

6.9. No valor orçado devem ser consideradas as seguintes taxas de Bonificação e Despesas Indiretas (BDI) e de Encargos Sociais:

a) BDI – 24,67% (vinte e quatro vírgula sessenta e sete por cento);

b) Encargos Sociais com desoneração– 88,81% (oitenta e oito vírgula oitenta e um por cento).
6.9.1. Os licitantes deverão discriminar todas as parcelas que compõem os percentuais de BDI e de Encargos Sociais acima (inciso II, §2º do artigo 18 do Decreto 7.581, de 11 de outubro de 2011, alterado pelo Decreto 8.080, de 20 de agosto de 2013).
6.10. Será admitida a subcontratação, desde que previamente aprovada pela FISCALIZAÇÃO e restrita, contudo, ao percentual de 30% (trinta por cento) do orçamento, devendo a empresa indicada pela CONTRATADA, antes do início da realização dos serviços, apresentar documentação que comprove sua habilitação jurídica, regularidade fiscal e a qualificação técnica necessária, nos termos previstos neste Edital;
6.10.1. É vedada a subcontratação total dos serviços desta licitação, bem como dos serviços considerados para efeito de atestação da capacidade técnico-operacional e técnico-profissional;

6.10.2. A subcontratação de que trata esta cláusula não exclui a responsabilidade do contratado perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA quanto à qualidade técnica do serviço executado.

7. DA ABERTURA E DO JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PERCENTUAL DE DESCONTO
7.1. No local, dia e hora definidos no subitem 2.1 deste Edital, a CPL, após ter recebido do representante legal de cada empresa licitante o invólucro contendo a PROPOSTA DE PERCENTUAL DE DESCONTO acompanhada dos documentos de seu credenciamento e das declarações, conforme previsto nos subitens 5.1 a 5.4 procederá ao que se segue:

a) Conferência do credenciamento dos representantes legais mediante confronto do instrumento de credenciamento com seu documento de identificação;

b) Abertura dos envelopes contendo as PROPOSTAS DE PERCENTUAL DE DESCONTO;
c) Divulgação dos valores globais indicados em cada PROPOSTA DE PERCENTUAL DE DESCONTO;

d) Verificação das PROPOSTAS DE PERCENTUAL DE DESCONTO quanto a eventuais discrepâncias, corrigindo-as da seguinte forma:
d.1) entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por extenso.
d.2) entre o preço global das planilhas de serviços e preços, para a carta de apresentação da PROPOSTA DE PERCENTUAL DE DESCONTO prevalecerá o primeiro;
e) Ordenamento das PROPOSTAS DE PERCENTUAL DE DESCONTO por ordem decrescente de vantajosidade;

e.1) a PROPOSTA DE PERCENTUAL DE DESCONTO de maior vantajosidade será a de MAIOR DESCONTO ofertado para a execução do objeto da licitação em questão.

f) A CPL convidará, individual e sucessivamente os licitantes, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta menos vantajosa, seguido dos demais; 

f.1) a desistência do licitante em apresentar lances verbais, quando convocado, implicará sua exclusão da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço por ele apresentado para efeito de ordenação das propostas, exceto no caso de ser o detentor da melhor proposta, hipótese em que poderá apresentar novos lances sempre que esta for coberta, observado o disposto na letra h abaixo (inciso III, artigo 19 do Decreto 7.581, de 11 de outubro de 2011, alterado pelo Decreto 8.080/2013, de 20 de agosto de 2013).
g) Após a definição do melhor lance, se a diferença em relação ao lance classificado em segundo lugar for de pelo menos 10% (dez por cento), a CPL reiniciará a disputa aberta para a definição das demais colocações;

g.1) havendo reinício de disputa, os licitantes serão convocados, de forma sequencial, a apresentar lances a partir do autor da proposta menos vantajosa seguido dos demais;

h) nas hipóteses previstas nas alíneas “f” e “g” será admitida a apresentação de lances intermediários durante a disputa. Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado e inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante;

i) a apresentação de lances de cada licitante respeitará o intervalo mínimo de diferença de valores de 1%(um por cento) do valor da proposta inicial mais vantajosa, de acordo com o subitem e.1, em relação ao seu último lance;

j) os lances iguais serão classificados conforme a ordem de apresentação.

7.2. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às sanções previstas neste Edital;
7.3. Nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, considera-se empate aquelas situações em que a proposta apresentada pela microempresa ou empresa de pequeno porte seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais bem classificada.

7.3.1. Será assegurada a preferência de contratação a microempresas e empresas de pequeno porte, respeitado o seguinte:

7.3.1.1. Constatado o empate ficto dos percentuais de desconto da proposta de menor lance com microempresa ou empresas de pequeno porte, a CPL divulgará a ordem de classificação das propostas informando o empate de percentuais de descontos apresentados; 

7.3.1.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte em empate ficto, observada a ordem de classificação e o disposto no subitem 7.3, será convocada para apresentar nova PROPOSTA DE PERCENTUAL DE DESCONTO obrigatoriamente abaixo daquela de menor valor obtido;

7.3.1.3. Na hipótese de não ocorrer o desempate da proposta da microempresa ou empresa de pequeno porte com aquela de maior desconto, em razão da não apresentação de nova oferta ou falta de comprovação de regularidade fiscal, a CPL convocará os licitantes remanescentes que por ventura se enquadrem na hipótese mencionada no subitem 7.3, na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito;

7.3.1.4. Nas licitações em que, após o exercício de preferência de que trata o subitem 7.3, esteja configurado empate em primeiro lugar, serão adotados os critérios de desempate previstos no art. 25 da Lei 12.462/2011. 

7.3.1.4.1. Caso esta COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO venha se valer do critério de desempate do inciso IV do mencionado artigo 25, o mesmo se realizará da seguinte forma: 

7.3.1.4.1.1. Serão dispostos na urna de nº 1 tantas cédulas quantas forem as empresas empatadas, cada qual com a indicação do nome das licitantes em disputa. 

7.3.1.4.1.2. Serão dispostos na urna de nº 2 uma cédula com a palavra vencedor e tantas outras em branco quantas forem as empresas empatadas. 

7.3.1.4.1.3. O Presidente da Comissão então procederá ao sorteio, retirando da urna de nº 1 o nome de uma empresa e da urna de nº 2 uma cédula, que indicará ser aquela empresa a vencedora ou não. 

7.3.1.4.1.4. Caso não seja, na primeira extração, conhecida a vencedora, o Presidente deverá retirar outra cédula da urna de nº 1, seguida de outra da urna de nº 2, assim procedendo até que se conheça a empresa vencedora. 

7.3.1.5. O critério de desempate ficto disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

7.4. Encerrada a fase de lances, a COMISSÃO ordenará as propostas por ordem decrescente de vantajosidade e convocará a licitante que apresentou a proposta/lance mais vantajosa para reelaborar e apresentar, por meio eletrônico, os documentos elencados a seguir, com os respectivos valores adequados ao lance vencedor, nos prazo de 1 (um) dia útil para os documentos referenciados nos itens 7.4.1 a 7.4.4 e 3 (três) dias úteis para o documento do item 7.4.5 do presente subitem:

7.4.1. Carta de apresentação da PROPOSTA DE PERCENTUAL DE DESCONTO (Anexo III)
7.4.2. PLANILHAS DE QUANTIDADES E PREÇOS (Anexo XII);
7.4.2.1. Para efeito de preenchimento das Planilhas de Serviços e Preços, a licitante deverá observar o disposto no parágrafo único do art. 27 do Decreto 7.581 de 11/10/2011 e não poderá:
7.4.2.1.1. Cotar preço unitário e global superior ao orçamento previamente estimado pela Central de Licitações da Prefeitura Municipal de Fortaleza, nos termos dos §§ 3° e 4° do art. 8° da Lei n° 12.462/2011, ou inexequível, ressalvado o disposto no subitem 7.6 deste Edital;

7.4.2.1.2. Deixar de apresentar preço unitário para um ou mais serviços ou contrariar as disposições do subitem 7.6 deste Edital.

7.4.3. Composições analíticas das taxas de Bonificação e Despesas Indiretas (BDI) e das Taxas de Encargos Sociais incidentes para os serviços previstos na Planilha de Quantidades e Preços (Anexos IX e X);
7.4.4. Cronograma físico-financeiro preliminar (Anexo XIII), com periodicidade de 30 (trinta) dias corridos, não se admitindo parcela na forma de pagamento antecipado, observando-se as etapas e prazos de execução estabelecido neste Edital e seus Anexos.

7.4.4.1. As medições serão sempre feitas a cada período de 30 (trinta) dias corridos. A periodicidade poderá ser inferior a um mês-calendário na primeira e na última medição, quando o início ou término das etapas dos serviços ocorrer no curso do mês; caso em que o cronograma será ajustado à situação;
7.4.4.2. O cronograma físico-financeiro estará também sujeito a ajustes em função de motivos de interesse da SEINF, desde que devidamente autuado em processo, contemporâneo à sua ocorrência.
7.4.5. Planilhas de Composição Analítica de Preços Unitários (CPU’S) de todos os itens da Planilha de Quantidades e Preços (Anexo XI);

7.4.6. Os prazos constantes acima poderão ser prorrogados uma única vez, salvo justificativas aceitas pela Central de Licitações da Prefeitura Municipal de Fortaleza.

7.5. Em caso de discrepâncias dos valores ofertados nos documentos elencados no subitem 7.4, a CPL procederá às correções da seguinte forma:

7.5.1. Entre o preço global das Planilhas de Quantidades e Preços e a Carta de Apresentação das PROPOSTAS DE PERCENTUAL DE DESCONTO, prevalecerá o primeiro;

7.5.2. Entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por extenso;

7.5.3. No caso de erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente, o produto será retificado, mantendo-se inalterado o preço unitário e a quantidade;

7.5.4. No caso de erro de adição, a soma será retificada, mantendo-se inalteradas as parcelas;

7.5.5. O preço total da PROPOSTA DE PERCENTUAL DE DESCONTO será ajustado pela CPL, em conformidade com os procedimentos enumerados nas alíneas precedentes para correção de erros. O valor resultante consistirá no preço-corrigido global da PROPOSTA PERCENTUAL DE DESCONTO.
7.6. A CPL, reservadamente, verificará a conformidade do preço global da proposta mais vantajosa em relação ao orçamento previamente estimado para a contratação e sua conformidade com os requisitos deste instrumento convocatório, promovendo a desclassificação daquela que:

7.6.1. Contenha vícios insanáveis;
7.6.2. Não obedeça às especificações técnicas pormenorizadas definidas no instrumento convocatório;
7.6.3. Apresente preços manifestamente inexequíveis ou permaneçam acima do orçamento estimado para a contratação, inclusive nas hipóteses previstas no art. 6º da Lei nº 12.462, de 04 de agosto de 2011;
7.6.4. Não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela SEINF;
7.6.5. Apresente desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital, desde que insanáveis;
7.6.6. Apresente qualquer oferta de vantagem baseada em proposta das demais licitantes ou de qualquer outra natureza, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido; 

7.6.7. As propostas que não estejam em conformidade com os requisitos previstos neste Edital.

7.6.8. Serão consideradas inexequíveis as propostas com valores globais inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

7.6.8.1. Média aritmética dos valores das propostas superiores a cinquenta por cento do valor do orçamento previamente estimado pela Prefeitura Municipal de Fortaleza, constante nos autos do processo em epígrafe;

7.6.8.2. Valor do orçamento previamente estimado pela SEINF, constante nos autos do processo em epígrafe.

7.6.9. A CPL promoverá diligência de forma a conferir ao licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua proposta.

7.6.9.1. Na hipótese de que trata o subitem acima o licitante deverá demonstrar que o valor da proposta é compatível com a execução do objeto licitado no que se refere aos custos dos insumos e aos coeficientes de produtividade adotados nas composições de custos unitários;

7.6.9.2. A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações a serem fornecidos pelo licitante em relação aos quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração, desde que a renúncia esteja expressa na proposta;

7.6.10. Para efeito de avaliação da economicidade da proposta, o valor máximo que a Prefeitura Municipal de Fortaleza admite pagar para a execução dos serviços objeto desta licitação é o global previamente estimado, devidamente corrigido de acordo com o seguinte critério:
7.6.10.1. Para fins de atualização dos valores do orçamento de referência para a data da apresentação das propostas, desde que transcorridos 12 (doze) meses da data-base, serão observados os critérios estabelecidos no item “Reajuste de Preços” constante da Minuta do Contrato – Anexo VIII deste Edital;

7.6.10.2. O percentual de atualização do orçamento de referência será calculado até a 4ª (quarta) casa decimal, sem arredondamento. O valor resultante será o valor global do orçamento de referência atualizado.

7.6.11. Os preços unitários máximos que a SEINF admite pagar para a execução do objeto desta licitação são os definidos em seu orçamento de referência devidamente corrigidos na forma presente no subitem 7.6.10.1;
7.6.11.1. No cálculo do valor da proposta poderão ser utilizados custos unitários diferentes daqueles previstos no Orçamento de referência da SEINF, desde que o valor global da proposta e o valor de cada etapa prevista no cronograma físico-financeiro seja igual ou inferior ao valor calculado a partir do sistema de referência utilizado.

7.6.11.2. Em situações especiais, devidamente comprovadas pelo licitante em relatório técnico circunstanciado, desde que aprovado pela CPL, os valores das etapas do cronograma físico-financeiro poderão exceder o limite fixado no subitem dos relatórios técnicos circunstanciados.

7.6.11.3. Deverão ser feitos em duas partes, de modo a contemplar tanto o desdobramento dos custos unitários (diretos) quanto o das taxas de Bonificação e Despesas Indiretas (BDI) em relação aos respectivos valores estabelecidos no orçamento-base; 

7.6.11.4. As alterações contratuais, sob alegação de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais ou estudos técnicos preliminares do projeto básico não poderão ultrapassar, no seu conjunto, dez por cento do valor total do contrato.

7.6.12. Caso o valor global da proposta e o valor de cada etapa prevista no cronograma físico-financeiro permaneçam acima do orçamento base elaborados pela SEINF, e o relatório técnico circunstanciado não seja acatado pela CPL, haverá negociação com o licitante para adequar seus preços unitários aos preços correspondentes aos do orçamento base elaborado pela SEINF, ajustando deste modo também o valor global da proposta, sob pena de desclassificação e convocação dos licitantes remanescentes (§1º, artigo 42 do Decreto 7.581, de 11 de outubro de 2011, alterado pelo Decreto 8.080, de 20 de agosto de 2013).
7.6.12.1. Serão convocados os licitantes subsequentes em ordem de classificação quanto ao preço do primeiro colocado, mesmo após a negociação, quando o primeiro colocado for desclassificado por sua proposta permanecer acima do valor do orçamento previamente estimado.

7.7. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, a Proposta será desclassificada;

7.8. Sendo aceitável a proposta mais bem classificada, será verificado o atendimento das condições habilitatórias pelo licitante que a tiver formulado mediante apresentação dos documentos de habilitação de acordo com as exigências estabelecidas no item 8 deste edital.
7.9. Encerrada a etapa competitiva do processo, poderão ser divulgados os custos dos itens ou das etapas do orçamento estimado que estiverem abaixo dos custos ou das etapas ofertados pelo licitante da melhor proposta, para fins de reelaboração da planilha com os valores adequados ao lance vencedor. (§3º, artigo 43 do Decreto 7.581, de 11 de outubro de 2011, incluso pelo Decreto 8.080, de 20 de agosto de 2013).
8. DA ORGANIZAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
8.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO exigidos neste Edital e seus Anexos deverão ser apresentados pelo licitante mais bem classificado após o julgamento da PROPOSTA DE PERCENTUAL DE DESCONTO, em uma única via, em invólucro opaco e lacrado, contendo as seguintes indicações no seu anverso:
À

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA

ENVELOPE II - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

RDC PRESENCIAL N° ____/CPL/2015
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE

Nº CNPJ (ou documento equivalente)
8.2. Todos os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial.
8.2.1.A falta de data ou assinatura nas declarações elaboradas pelo próprio licitante e na proposta poderá ser igualmente suprida pelo Representante Legal presente à sessão de abertura e julgamento se comprovadamente possuir poderes para esse fim.

8.3. Todas as folhas dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverão estar rubricadas pelo representante legal da licitante e numeradas sequencialmente, da primeira à última, de modo a refletir o seu número exato;

8.3.1. A eventual falta e/ou duplicidade de numeração ou ainda de rubrica nas folhas será suprida pelo representante credenciado ou por membro da CPL na sessão de abertura do respectivo invólucro, nos termos do presente Edital.

8.4. O ENVELOPE II - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverá conter:

8.4.1. Carta de Apresentação dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO assinada, obrigatoriamente, pelo representante legal da licitante, com as seguintes informações (Anexo V):
8.4.1.1. Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
8.4.1.2. Credenciamento do Representante Legal para assinatura do contrato.

8.4.2. Relação dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO;
8.4.2.1. Prova de inscrição ou registro do licitante individual e dos seus Responsáveis Técnicos junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) da localidade da sede da licitante, em vigor;

8.4.2.2. Termo de Indicação do Pessoal Técnico Qualificado, no qual os profissionais indicados pela licitante, para fins de comprovação de capacidade técnica, declarem que participarão, a serviço do licitante, da execução do objeto desta licitação. Este termo deverá ser firmado pelo representante do licitante com o ciente do profissional conforme Anexo VII;

8.4.2.3. A licitante, para fins de comprovação da capacidade técnico-profissional, deverão apresentar: 

8.4.2.3.1 - Certificado ou inscrição da licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA - no qual conste o(s) nome(s) de seu(s) responsável (eis) técnico(s), da localidade da sede da proponente.
I) Capacidade Técnico-Operacional: Comprovação de aptidão da empresa licitante para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, em área urbana, que será feita mediante a apresentação de Atestado ou Certidão fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitido pelo CREA, por execução de obra ou serviço já concluído, de  características semelhantes às  do  objeto deste edital, cujas parcelas mais relevantes são:
a) Execução de pelo menos um viaduto com pelo menos 300 m de comprimento e 3.590 m2 de área de tabuleiro, com infraestrutura executada em perfis metálicos cravados, mesoestrutura em pilares de concreto armado e superestrutura com seção transversal celular do tipo caixão perdido moldado in loco em concreto armado e protendido, com cimbramento metálico com perfis e treliças;

b) Execução de pelo menos uma ponte com pelo menos 45 m de comprimento e 1.070 m2 de área de tabuleiro, com infraestrutura em tubulão de concreto a ar comprimido sob lamina d’água com diâmetro mínimo de 1,40m, mesoestrutura em concreto armado com Fck mínimo 25MPA e tabuleiro em concreto armado com Fck mínimo de 35MPA;

c) Execução de pelo menos um túnel ou trincheira ou mergulho com pelo menos 120 m de comprimento e 2.220 m2 de área total de pavimento, com cobertura em tabuleiro em concreto armado e contenção lateral executada com a utilização de cortina ou parede atirantada;

II) Capacidade Técnico-Profissional: Comprovação de que a empresa possui em quadro permanente, na data prevista para a entrega dos envelopes, na condição de Responsável Técnico, Engenheiro Civil registrado no CREA e detentor de CAT - Certidão de Acervo Técnico de Responsabilidade Técnica por execução de obra ou serviço já concluído, de características semelhantes às do objeto deste edital, cujas parcelas mais relevantes são:

a) Execução de pelo menos um viaduto, com infraestrutura executada em perfis metálicos cravados, mesoestrutura em pilares de concreto armado e superestrutura com seção transversal celular do tipo caixão perdido moldado in loco em concreto armado e protendido, com cimbramento metálico com perfis e treliças;

b) Execução de pelo menos uma ponte com infraestrutura em tubulão de concreto a ar comprimido sob lamina d’água, mesoestrutura em concreto armado com Fck mínimo 25MPA e tabuleiro em concreto armado com Fck mínimo de 35MPA;

c) Execução de pelo menos um túnel ou trincheira ou mergulho com cobertura em tabuleiro em concreto armado e contenção lateral executada com a utilização de cortina ou parede atirantada;

8.4.2.3.2 No caso de o responsável técnico não constar da relação de responsáveis técnicos junto ao CREA, o acervo do profissional será aceito, desde que ele demonstre ser pertencente ao quadro permanente da empresa através de um dos seguintes documentos:

a) Cópia autenticada da “FICHA OU LIVRO DE REGISTRO DE EMPREGADOS” onde se identifique os campos de admissão e rescisão, juntamente com o Termo de Abertura do livro de registro de empregados, quando se tratar de empregado, comprovando que o profissional detentor do Atestado de Responsabilidade Técnica faz parte do quadro permanente da licitante. 

b) Comprovação da participação societária, no caso de sócio, através de cópia do Contrato Social.   

8.4.2.3.3 Quando a CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO emitida pelo CREA não explicitar com clareza os serviços objeto do Acervo Técnico, esta deverá vir acompanhada do seu respectivo Atestado, devidamente registrado e reconhecido pelo CREA.
8.4.2.3.4 Não serão aceitos CERTIDÕES DE ACERVO TÉCNICO ou ATESTADOS de Projeto, Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras
8.4.3 Deverá(ão) constar, preferencialmente, do(s) atestado(s) de capacidade técnico profissional, ou da(s) certidão(ões) expedida(s) pelo CREA, em destaque, os seguintes dados: 

a) data de início e término dos serviços; 

b) local de execução; 

c) nome do contratante e pessoa jurídica e da pessoa jurídica contratada; 

d) nome do(s) responsável(is) técnico(s), seu(s) título(s) profissional(is) e número(s) de registro(s) no CREA; 

e) especificações técnicas dos serviços e os quantitativos executados.

8.4.4. Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente:

a) Sócio;

b) Diretor;

c) Empregado;

d) Responsável técnico.

e) Profissional contratado.

8.4.5. A comprovação de vinculação dos profissionais deverá atender aos seguintes requisitos:

8.4.5.1. Sócio: Contrato Social devidamente registrado no órgão competente;

8.4.5.2. Diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada, ou cópia da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima;

8.4.5.3. Empregado: cópia atualizada da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS ou Contrato de Trabalho em vigor;

8.4.5.4. Responsável Técnico: cópia da Certidão expedida pelo CREA da Sede ou Filial da licitante onde consta o registro do profissional como RT;

8.4.5.5. Profissional contratado: contrato de prestação de serviço.

8.5. A verificação da HABILITAÇÃO das empresas participantes neste certame será feita mediante a apresentação dos seguintes documentos:
8.5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

8.5.1.1. CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL (CRC) emitido pela Central de Licitações da Prefeitura Municipal de Fortaleza, no seu prazo de vigência, comprovando ser a licitante fornecedora do objeto desta licitação, ou DOCUMENTO EQUIVALENTE, de acordo com o disposto neste Edital

8.5.1.2. Cédula de identidade e registro comercial, no caso de empresário individual;

8.5.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (mais aditivos, se houver), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição e posse de seus administradores;

8.5.1.4. Inscrição do contrato social no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples, com indicação das pessoas naturais incumbidas da administração da sociedade, seus poderes e atribuições;

8.5.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
8.5.1.6 - Com relação aos Consórcios, COMPROVAÇÃO DE COMPROMISSO PÚBLICO OU PARTICULAR de constituição de Consórcio, subscrito pelos consorciados e INDICAÇÃO DA EMPRESA RESPONSÁVEL PELO CONSÓRCIO que deverá atender às condições de liderança, obrigatoriamente fixadas neste Edital.

8.5.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

8.5.2.1. CERTIDÃO NEGATIVA DE DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL, expedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica;

8.5.2.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma de Lei que comprovem a boa situação financeira  da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta, tomando como base a variação ocorrida no período do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), publicado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, ou outro indicador que o venha a substituir; 

8.5.2.3. Comprovação de que possui patrimônio líquido igual ou superior a 10% do valor de sua proposta de percentual de desconto, após a fase de lances.
8.5.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

A comprovação da regularidade Fiscal e Trabalhista se dará mediante a apresentação dos seguintes documentos:

8.5.3.1. Prova de inscrição da empresa no Cadastramento Nacional de Pessoa jurídica – CNPJ que esteja dentro do prazo de validade nela atestado
8.5.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou do Distrito Federal ou Municipal, se houver, relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitação;

8.5.3.3. PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL da sede ou filial da licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro dos seus períodos de validade, devendo os mesmos apresentar igualdade de CNPJ:

8.5.3.3.1. CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA DE DÉBITOS REFERENTE A QUITAÇÃO DE TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES, A QUAL ABRANGE, INCLUSIVE, AS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVISTA NA LEI FEDERAL Nº 8.212/1991, CONFORME PORTARIA MF Nº 358 DE 05 DE SETEMBBRO DE 2014, OU EQUIVALENTE EXPEDIDA PELA RECEITA FEDERAL DO BRASIL E PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL, da sede do licitante;

8.5.3.3.2. CERTIDÃO QUANTO À DÍVIDA ATIVA DO ESTADO, OU EQUIVALENTE, EXPEDIDA PELA SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO, da sede do licitante;

8.5.3.3.3. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO, OU EQUIVALENTE, EXPEDIDA PELA SECRETARIA DE FINANÇAS DO MUNICÍPIO, da sede do licitante.

8.5.3.3.4. CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO - CRS, OU EQUIVALENTE, perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal, da sede da licitante.

8.5.3.3.5. PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTIÇA DO TRABALHO, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
8.5.4. A validade das certidões relativas à comprovação da Qualificação Econômico-Financeira e da Regularidade Fiscal exigidas nos subitens 8.5.2 e 8.5.3 corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos. 

8.5.4.1. Caso as mesmas não contenham expressamente o prazo de validade, a Prefeitura Municipal de Fortaleza convenciona o prazo como sendo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua expedição, ressalvada a hipótese de a licitante comprovar que o documento tem prazo de validade superior ao convencionado, mediante juntada de norma legal pertinente;

8.5.6. Caso alguma Certidão seja POSITIVA, a mesma somente será aceita, para efeito de habilitação, se contiver expressamente declaração passada pelo emitente do documento, que a licitante tomou as medidas legais de praxe e obteve o efeito NEGATIVO, nos termos do Código Tributário Nacional;

8.5.7.  Sendo ou não contribuinte, o licitante fica obrigado a apresentar as certidões, relacionados no subitem 8.5.3, deste Edital.
8.5.8.  Empresa com enquadramento na categoria de microempresa ou empresa de pequeno porte a comprovação de regularidade fiscal, somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, observando os seguintes procedimentos:

8.5.8.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá, no momento que a proponente for declarada classificada em primeiro lugar (vencedora), para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positiva com efeito de certidão negativa;

8.5.8.2. A não-regularização da documentação no prazo previsto anteriormente implicará decadência do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e no Regulamento, sendo facultado à Prefeitura Municipal de Fortaleza convocar, requerer e avaliar os documentos de habilitação da segunda classificada, e assim sucessivamente, para assinatura do contrato nas mesmas condições da primeira colocada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação.

8.5.9. Em quaisquer das situações estabelecidas no subitem 8.5 deste Edital, caso alguma certidão esteja com prazo vencido, a CPL poderá fazer consulta por meio eletrônico (INTERNET), para comprovação dessa regularidade, podendo, ainda o licitante apresentar cópia autenticada desses documentos, na sessão pertinente.

8.6. Recebidos OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, a CPL procederá ao que se segue:

8.6.1. Consulta “online”, por meio do CNPJ, da Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Qualificação Econômico-Financeira do licitante detentor da proposta de percentual de desconto melhor classificada, podendo inclusive, fazer a consulta a outras dependências da Prefeitura Municipal de Fortaleza, via fax ou correio eletrônico, no caso do Sistema apresentar alguma falha.

8.6.1.1. Caso o sistema acuse o vencimento de quaisquer dos documentos relacionados no subitem 8.5.2, proceder-se-á conforme preceituado no subitem 8.5.4, durante a sessão pertinente.

8.7. Se os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO não estiverem completos e corretos, ou contrariarem qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, a CPL considerará o licitante inabilitado.

8.8. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias o(s) licitante(s) será(ão) declarado(s) vencedor(es) do certame e, não havendo interposição de recurso, a CPL encaminhará o processo à Autoridade Superior, que deliberará acerca da adjudicação do objeto ao(s) vencedor(es), bem como quanto a homologação da licitação, procedendo, posteriormente, a remessa dos autos ao órgão requisitante/interessado para que seja o adjudicatário convocado a assinar o contrato;

8.9. Se a proposta ou lance de menor valor não atender às exigências habilitatórias, serão requeridos no prazo de 01 (um) dia útil e avaliados pela CPL a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda a este Edital.

8.10. Definida a primeira colocação, após declarada a habilitação, o(s) licitante(s) remanescente(s), segundo a ordem de classificação, de acordo com os registros feitos na Ata da Sessão, deverão apresentar, no prazo de 02(dois) dias úteis, perante a Administração, DECLARAÇÃO de que aceita(m) cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor ou de que mantém sua proposta original, conforme o caso. 
8.10.1. O silêncio do(s) licitante(s) será tido como a intenção de manutenção da proposta original.
9. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS
9.1. Os esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus Anexos poderão ser solicitados, preferencialmente, via e-mail, licitacao@fortaleza.ce.gov.br, ou por correspondência dirigida a Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de Fortaleza, localizado na Rua do Rosário, 77 – Centro – Ed. Comte Vital Rolim – Sobreloja e Terraço, CEP: 60.055-090 ou via fax nº (085) 3252-1630, no horário comercial, de 2ª a 6ª feira, até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da licitação. Os esclarecimentos prestados serão estendidos a todos os adquirentes do Edital e disponibilizados no site compras.fortaleza.ce.gov.br;

9.2. A impugnação do Edital e de seus Anexos deverá ser dirigida à Autoridade que assinou o Edital e protocolizada na Central de Licitação, localizada no endereço indicado no subitem precedente, de 2ª a 6ª feira, das 08h30 às 11h30 e das 13h30 às 16h00, até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da licitação.

9.2.1. Apresentada a impugnação, a mesma será respondida à interessada, dando-se ciência aos demais adquirentes do Edital antes da abertura dos ENVELOPES contendo as PROPOSTAS DE PERCENTUAL DE DESCONTO;

9.2.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ele pertinente, devendo, por conseguinte, entregar sua PROPOSTA DE PERCENTUAL DE DESCONTO à CPL, junto com os outros licitantes, na data, hora e local fixados no subitem 2.1 deste Edital.

9.3. Divulgada a decisão da CPL em face do ato de julgamento (declaração do vencedor), se dela discordar, a licitante terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para interpor recurso, contados a partir da data de intimação ou da lavratura da ata de habilitação;

9.3.1. O licitante que desejar apresentar recurso em face dos atos de julgamento da proposta ou da habilitação deverá manifestar imediatamente, após o término de cada sessão, a sua intenção de recorrer, mediante motivação com registro em ata pela CPL, sob pena de preclusão;

9.3.1.1. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da autoridade que praticou o ato recorrido, cabendo a esta reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão do recurso ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis contados do seu recebimento, sob pena de apuração de responsabilidade.
9.3.2. O prazo para apresentação de contra razões será o mesmo do recurso e começará imediatamente após o encerramento do prazo a que se refere o subitem 9.3;
9.3.3. É assegurada aos licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
9.4. Caso haja alguma restrição na documentação de regularidade fiscal da microempresa ou empresa de pequeno porte, a contagem do prazo recursal somente iniciar-se-á após decorrido o prazo de 05 (cinco) dias úteis destinado a regularização da documentação, nos termos previstos no parágrafo 1º do art. 43 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, ou antes, do prazo mencionado desde que a microempresa ou empresa de pequeno porte apresente as eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa;

9.5. O recurso deverá ser interposto junto à CPL e entregue, mediante protocolo, na sede desta central, no endereço indicado no subitem 9.1 deste Edital;

9.5.1. O recurso poderá ser interposto via fax (085) 3252-1630, dentro do prazo regulamentar, desde que o licitante apresente o respectivo original, no Protocolo da Central de Licitação, respeitado o prazo de 05 (cinco) dias corridos da data do término do prazo recursal;

9.5.2. As razões do recurso deverão ser dirigidas à Secretária de Infraestrutura do Município de Fortaleza, por intermédio da Comissão Permanente de Licitações, que poderá reconsiderar a sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazer subir o recurso àquela autoridade, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão do recurso ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do seu recebimento, sob pena de apuração de responsabilidade;

9.5.3. Os arquivos eletrônicos com textos das razões e contra razões deverão ser enviados para o seguinte endereço eletrônico: licitacao@fortaleza.ce.gov.br

9.6. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

9.7. O recurso terá efeito suspensivo;

9.8. A impugnação ou o recurso interposto em desacordo com as condições deste Edital e seus Anexos não serão conhecidos;

9.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do vencimento.

9.9.1. Os prazos previstos neste Edital e seus Anexos iniciam e expiram exclusivamente em dia de expediente no âmbito da Central de Licitações da Prefeitura Municipal de Fortaleza.

10. DO ENCERRAMENTO

10.1. Finalizada a fase recursal e definido o resultado de julgamento, a CPL poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado;

10.2. Exaurida a negociação, o procedimento licitatório será encerrado e encaminhado a Autoridade Superior – Secretário Municipal de Infraestrutura que poderá:

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades que forem supríveis;

b) anular o procedimento, no todo ou em parte, por vício insanável;

c) revogar o procedimento por motivo de conveniência e oportunidade; ou

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação em ato único e encaminhar os autos ao órgão requisitante/interessado para que esse convoque o adjudicatário para assinatura do contrato.

10.2.1. Encerrada a licitação, a CPL divulgará no sítio compras.fortaleza.ce.gov.br, DOM e DOU os atos de adjudicação do objeto e de homologação do certame.

11. DO PRAZO CONTRATUAL E DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

11.1 A vigência do contrato será de 17 (dezessete) meses, contados a partir da assinatura do contrato, sendo admitida a prorrogação nos termos da Lei, mediante termo aditivo.
11.2 O prazo de execução será de 14 (quatorze) meses, contados a partir da expedição da ordem de serviço inicial 

11.2.1. A expedição da Ordem de Serviço Inicial, parcial, somente se efetivará após a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Município e Diário Oficial da União, da entrega das “Garantias de Cumprimento do Contrato e de Riscos de Engenharia” e da apresentação, pela Administração, à Contratada, do PROJETO EXECUTIVO.
11.2.2. Os serviços objeto desta licitação não serão realizados sem que se dê a efetiva entrega do PROJETO EXECUTIVO, de acordo com o disposto no item anterior.

11.3. A eventual prorrogação do prazo previsto no subitem anterior somente será admitida nas condições estabelecidas no parágrafo 1°, incisos I a VI do art. 57 da Lei 8.666/93;

11.4. Os serviços serão executados nos locais indicados pela Administração, conforme o estabelecido no item 1.1. deste Edital.
12. DOS PAGAMENTOS

12.1. Os pagamentos serão efetuados pela SEFIN com a entrega dos seguintes documentos, que serão retidos pela Contratante.

a. Nota fiscal/fatura emitida com base no certificado de medições;

b. Cópia de folha de pagamento referente exclusivamente aos segurados prestadores de mão de obra de que trata a nota fiscal/fatura, ou folha de pagamento normal com indicações desses segurados;

c. Cópia autenticada da guia de recolhimento das contribuições incidentes sobre a remuneração dos segurados, de que trata a letra "b" acima devidamente quitada por instituição bancária;

d. Prova de regularidade com a seguridade social fornecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, no seu prazo de validade.

e. Prova de regularidade com a Seguridade Social – FGTS, no seu prazo de validade.

f. Provas de regularidades com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, no seu prazo de validade.

g. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do título VII - A da Consolidação das leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei 5.452, 1º de maio de 1943.
12.2. Concluída cada etapa constante do Cronograma Físico-Financeiro, o órgão de FISCALIZAÇAO terá 2 (dois) dias úteis, após formalmente comunicada pela CONTRATADA, para a conferência da medição, compatibilizando-a com os dados da planilha das obras/serviços e preços constantes de sua proposta, bem como da documentação hábil de cobrança.
12.2.1. Somente serão pagos as obras/serviços, efetivamente, executadas e materiais, efetivamente, aplicados;
12.2.2. Os valores referentes às obras/serviços que forem rejeitados, relativos a uma medição, serão retidos e só serão pagos após a CONTRATADA refazê-los.

12.3. Os pagamentos serão efetuados após a verificação da Regularidade Fiscal da Contratada no SICAF. Caso a CONTRATADA não esteja cadastrada no SICAF, os pagamentos serão efetuados após a comprovação da validade dos documentos de Regularidade Fiscal.
12.3.1. Não haverá antecipação de pagamento em razão do disposto na cláusula anterior.
12.4. Os faturamentos da CONTRATADA deverão ser sempre feitos no último dia de cada mês-calendário, no valor do Boletim de Medição aprovado pela CONTRATANTE. Os correspondentes documentos de cobrança deverão ser apresentados, à CONTRATANTE, no primeiro dia útil do mês-calendário subsequente
12.5. De conformidade com o que determina a Circular nº 3290, de 05/09/2005, do Banco Central do Brasil, a CONTRATADA deverá informar no documento hábil de cobrança o nome completo da pessoa jurídica ou física, o CNPJ ou CPF, nome do Banco, nº da Agência e nº da conta para depósito, pela CONTRATANTE, do crédito a que a CONTRATADA tem direito. Os dados retromencionados, obrigatoriamente, deverão ser da mesma pessoa física ou jurídica contratada;
12.6. Respeitadas as condições previstas neste Edital, em caso de atraso de pagamento, motivado pela CONTRATANTE, o valor a ser pago será atualizado financeiramente desde a data prevista para o pagamento até a do efetivo pagamento, tendo como base o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, pro rata tempore.

12.7. É vedada a antecipação de pagamento sem a correspondente contraprestação do serviço, contudo, na hipótese de se verificar a necessidade de algum estorno ou ajuste nas medições subsequentes ao efetivo pagamento, o benefício auferido pela Contratada será deduzido dos créditos que a contratada fizer jus.

12.8. Eventuais acertos no boletim de medição a favor da CONTRATANTE, ocorridos após a liquidação do pagamento, serão efetuados nos créditos que a CONTRATADA fizer jus, incidindo sobre a parcela liquida uma atualização financeira em favor da CONTRATANTE.
12.9. A CONTRATANTE fará a retenção, com repasse ao Órgão Arrecadador, de qualquer tributo ou contribuição determinada por legislação específica, sendo que a CONTRATANTE se reserva o direito de efetuá-la ou não nos casos em que for facultativo;
12.10.O primeiro pagamento só será feito após a apresentação, ao órgão ou entidade licitante, da documentação referente a licenças, seguros, alvarás e matrícula dos serviços de engenharia no CREA.

12.11. Para o pagamento dos serviços executados em cada etapa, a Contratada deverá entregar ao órgão ou entidade licitadora, até o dia 15 (quinze) de cada mês, todos os documentos exigidos no item 8.5 deste Edital. Caso o dia 15 (quinze) não seja dia de expediente no Município, essa data passará para o dia seguinte de expediente.
12.12. Só caberá pagamento por serviços acrescidos ou realizados antecipadamente quando previamente autorizados ou determinados por escrito pelo titular do órgão ou entidade licitadora ou
12.13. O pagamento relativo à última etapa será efetuado após o recebimento definitivo do serviço no 12º (décimo segundo) dia útil, contado da data de entrada no protocolo da CONTRATANTE, da documentação de cobrança, desde que os documentos estejam corretos;
13. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

13.1. O preço contratual poderá ser reajustado mediante expressa e fundamentada manifestação da parte interessada, nos termos e condições estabelecidos na Minuta do Contrato que representa o Anexo VIII deste Edital.
14.  DA FONTE DE RECURSOS

14.1. O julgamento por maior desconto terá como referência o preço estimado no orçamento constante do processo em epígrafe.

14.2. A despesa decorrente desta licitação correrá à conta de dotação consignada ao orçamento da Secretaria Municipal de Infraestrutura, conforme especificação a seguir:

Projeto/Atividade 27101.15.451.0102.1680.0001; Elemento de Despesa 44.90.51; Fonte de Recurso 0100/0106/3100/3146/5100/5181;
15. DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA

15.1. Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste Instrumento e seus Anexos, obriga-se, ainda, o licitante a:
a) pela inexecução, mesmo que parcial, dos serviços contratados;

b) perante a CONTRATANTE ou terceiros, pelos danos ou prejuízos causados, por ação ou omissão, erro ou imperícia, vício ou defeito, na condução ou execução dos serviços objeto deste Edital;

c) pelo eventual acréscimo dos custos do Contrato quando, por determinação da autoridade competente e motivada pela CONTRATADA, as obras/serviços forem embargadas ou tiverem a sua execução suspensa;

d) pelos efeitos decorrentes da inobservância ou infração de quaisquer condições deste Edital;

e) pelo pagamento dos encargos e tributos incidentes sobre os serviços objeto deste Edital.
15.1.1. A contratada obriga-se, ainda, a entregar na SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, antes da assinatura do Contrato, “Garantia de Cumprimento do Contrato”, com prazo de vigência igual ao do contrato, numa das seguintes modalidades, no valor de 5% (cinco por cento) do valor global da contratação:

15.1.1.1. Caução em dinheiro;

15.1.1.2. Fiança bancária (Modelo – Anexo VI);

15.1.1.3. Seguro – garantia:

15.1.1.3.1. O seguro-garantia e suas condições gerais deverão atender aos anexos I e II da CIRCULAR SUSEP Nº 232, de 3 de junho de 2003;
15.1.1.3.2. O seguro-garantia deverá ser livre de franquia.

15.2. A adjudicatária terá o prazo de até 05 (cinco) dias corridos, após formalmente convidada, para assinar o Contrato, que obedecerá ao modelo Anexo VIII deste Edital;
15.2.1. O prazo de que trata o subitem acima poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso, desde que a justificativa seja aceita pela CPL.

15.3. Se a adjudicatária não assinar o instrumento contratual no prazo estabelecido no subitem precedente, estará sujeita às penalidades previstas neste Edital;

15.4. Manter situação regular junto ao Cadastro de Fornecedores da Central de Licitações da Prefeitura Municipal de Fortaleza.

15.5. A CONTRATADA apresentará após a assinatura do contrato e antes da emissão da Ordem de Serviço, a apólices de Seguro dos Serviços (Seguros de Riscos de Engenharia e de Responsabilidade Civil Geral), tendo a Prefeitura Municipal de Fortaleza, como BENEFICIÁRIA, com valor (importância segurada) e prazo de vigência, não inferiores ao do Contrato, sob pena das cominações prevista neste instrumento;

a) a CONTRATADA fica obrigada a manter a validade de Garantia de Seguro de Riscos de Engenharia e de Responsabilidade Civil Geral até a expedição, pela CONTRATANTE, do Termo de Recebimento Definitivo dos serviços.

15.5.1. Na apólice mencionada deverão constar, no mínimo, as seguintes informações:

15.5.1.1. número completo da licitação ou, quando se tratar de aditamento, o número do Contrato; e o número do Processo. 

15.5.1.2. objeto a ser contratado, especificado neste Edital; 

15.5.1.3. localidade do risco, destacando o nome da(s) obra(s) onde será executado o objeto licitado; 

15.5.1.4. nome e número do CNPJ do emitente (seguradora); 

15.5.1.5. nome e número do CNPJ da CONTRATADA (contratante da apólice). 

15.5.2. O valor segurado deverá ser corrigido toda vez que incidir correspondente correção no montante contratual. Do mesmo modo, se houver prorrogação do prazo contratual a vigência da apólice deverá ser prorrogada por igual período. 

15.5.3. A apólice supracitada deverá ser entregue acompanhada da cópia do comprovante de pagamento do prêmio tarifário total ou parcelado. Neste caso, o comprovante de pagamento de cada parcela, tão logo seja efetuado, deverá ser remetido à Contratante, sob pena de aplicação das cominações previstas neste instrumento. 

15.5.4. A CONTRATADA fica obrigada a manter a validade da apólice até a expedição, pela CONTRATANTE, do Termo de Recebimento Definitivo dos Serviços. 

15.5.5. Ocorrendo a rescisão unilateral ou injustificada do Contrato, a Contratante poderá executar a garantia prestada pela CONTRATADA. 

15.6. Acrescido o valor inicial do contrato e/ou prorrogado o seu prazo, a CONTRATADA apresentará as garantias complementares, no mesmo percentual e/ou prazo, no ato da assinatura do correspondente Termo Aditivo. 

15.7. A liberação das garantias estará condicionada à emissão do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO dos Serviços, mediante requerimento da CONTRATADA e, desde que, cumpridas todas as obrigações contratuais. 
15.7.1. A garantia quando prestada em dinheiro, respeitadas as demais condições contratuais, será liberada e acrescida do valor correspondente à remuneração do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, pro rata tempore, de acordo com a fórmula estabelecida no Contrato, entre a data em que foi prestada e a da liberação.
15.7.2. Quando for oferecida pela CONTRATADA garantia sob a forma de seguro, a execução do mesmo estará vinculada aos atos praticados pela CONTRATADA, que lhe derem causa, cabendo à FISCALIZAÇÃO providenciar a notificação extrajudicial da CONTRATADA para cumprimento de suas obrigações, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. No caso do não comparecimento da CONTRATADA para o adimplemento de suas obrigações, a notificação extrajudicial deverá ser envida à seguradora juntamente com o pedido de pagamento da apólice.

15.8. A CONTRATADA fica obrigada a manter a validade de Garantia de Seguro de Riscos de Engenharia até a expedição, pela CONTRATANTE, do Termo de Recebimento Definitivo dos serviços.

15.9 Ocorrendo a rescisão unilateral e injustificada do Contrato, nos termos ajustados no subitem precedente, a CONTRATANTE reterá a garantia prestada pela CONTRATADA e, após o competente processo administrativo, para apuração dos danos e prejuízos que sofreu, ressarcir-se-á do valor correspondente apurado, inclusive o pertinente a quaisquer multas aplicadas. Caso o valor da garantia prestada seja insuficiente para cobrir os danos, os prejuízos e as multas, a diferença será cobrada judicialmente;
15.10. É facultado à CPL, quando o licitante adjudicatário não cumprir as condições deste Edital e seus Anexos, não apresentar a garantia de execução do contrato, não assinar o Contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidas:

15.10.1. Revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação das cominações previstas no art. 47 da Lei 12.462/2011 e neste edital; 

15.10.2. Convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do Contrato nas mesmas condições ofertadas pelo licitante vencedor.

15.10.2.1. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem acima, a CPL poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições ofertada por estes, desde que o respectivo valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados nos termos deste Edital.
16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Fortaleza e todas as esferas da Administração Pública Municipal, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e Anexos, bem como das demais cominações legais, garantida prévia e fundamentada defesa, o licitante que:

a) convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato, inclusive nas hipóteses previstas no parágrafo único do art. 40 e no art. 41 da Lei 12.462/2011;

b) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documento falso;

c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

d) não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado;

e) fraudar a licitação ou praticar atos fraudulentos na execução do contrato;

f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ou

g) der causa à inexecução total ou parcial do contrato.

16.1.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a CONTRATADA estará sujeita, sem prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades.
I.  Advertência;

II. Multas, estipuladas na forma a seguir:
a) Atraso na execução das etapas mensais do Cronograma Físico-Financeiro, pela seguinte fórmula: Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

M=C/T x F x N

Sendo:

M = Valor da multa;

C = Valor correspondente à fase, etapa ou parcela dos serviços ou fornecimento em atraso;

T = Prazo concedido para execução da fase, etapa ou parcela dos serviços ou fornecimento em dias corridos;

F = Fator progressivo, segundo a tabela a seguir;

N = Período de atraso por dias corridos;

PERÍODO DE ATRASO DIAS/CORRIDOS                      F

1º - Até 10 dias                                                                  0,01   

2º - De 11 a 20 dias                                                           0,02

3º - De 21 a 30 dias                                                           0,03

4º - De 31 a 40 dias                                                           0,04

5º - Acima de 40 dias                                                         0,05
b)   0,2% (dois décimos por cento) do valor do Contrato, caso a CONTRATADA descumpra qualquer outra condição ajustada e, em especial, quando não se aparelhar convenientemente para a execução dos serviços; ou por qualquer modo impedir ou dificultar os trabalhos da FISCALIZAÇÃO; ou, ainda, deixar de atender qualquer determinação da FISCALIZAÇÃO para reparar ou refazer as obras/serviços não aceitos.

c)     10% (dez por cento) do valor do Contrato, quando rescindir injustificadamente o Contrato ou der causa a sua rescisão, sem prejuízo de indenizar a CONTRATANTE em perdas e danos.
II.1 O valor da multa aplicada, após esgotado o prazo recursal, será deduzido da fatura do mês em que a fase, parcela ou etapa dos serviços for efetivamente concluída. Caso o crédito da CONTRATADA junto à CONTRATANTE seja insuficiente para cobrir a penalidade aplicada, o valor poderá ser cobrado através de competente processo judicial
II.2 A CONTRATADA, notificada da multa que lhe foi aplicada, terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da notificação, para interpor recurso junto à CONTRATANTE;
II.3 A não renovação, tempestivamente, da Garantia de Cumprimento do Contrato ensejará a suspensão de pagamentos até a regularização do respectivo documento, independentemente da aplicação das sanções contratuais.

III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o município de Fortaleza por prazo na o superior a 05 (cinco) anos.

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de Fortaleza enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir o Município de Fortaleza pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior
16.2. Se não for possível o pagamento da multa por meio de descontos dos créditos existentes, a CONTRATADA recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM), podendo ser substituído por outro instrumento legal, em nome do órgão CONTRATANTE. Se não o fizer, será cobrado em processo de execução.
16.3. Sem prejuízo das penalidades previstas nos subitens precedentes deste Edital, a Central de Licitações da Prefeitura Municipal de Fortaleza poderá desclassificar a PROPOSTA DE PERCENTUAL DE DESCONTO ou desqualificar o licitante sem que isto gere direito indenizatório ou de reembolso, caso tome conhecimento de fato ou circunstância que desabone a idoneidade comercial ou afete a capacidade financeira, técnica, jurídica ou de produção do licitante;

16.3.1. Sendo o ato praticado pela CPL poderá esta reconsiderar a punição aplicada, ou fazer subir o recurso à autoridade competente, devidamente informada, que decidirá pelo seu provimento ou não.

16.4. As penalidades aplicadas ao licitante serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores da Central de Licitações da Prefeitura Municipal de Fortaleza;

16.5. A penalidade de suspensão do direito de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, prevista neste Edital, poderá ser estendida aos diretores, responsáveis legais e sócios que façam parte do ato constitutivo do licitante; 
16.6. O valor da devolução pertinente às multas aplicadas, face ao provimento de recurso, será corrigido pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, pro rata tempore, pela fórmula estabelecida na minuta do Contrato, que representa o Anexo VIII deste Edital;

16.7. O licitante que, injustificada e infundadamente se insurgir contra a decisão da CPL ou autoridade superior, quer através da interposição de recurso administrativo ou ação judicial fica, desde logo, ciente que, caso seja o seu pedido indeferido, poderá ser acionado judicialmente para reparar danos causados à Prefeitura Municipal de Fortaleza, em razão de sua ação procrastinatória.
17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1. Lavrar-se-ão atas das sessões realizadas que, depois de lidas e aprovadas, serão assinadas pela CPL e pelos representantes dos licitantes presentes;

17.1.1. Nas atas das sessões públicas deverá constar o registro das licitantes participantes, das propostas apresentadas, da análise da documentação de habilitação, da(s) vencedora(s) e da manifestação da intenção de interposição de recurso(s), se for o caso;

17.1.2. Os demais atos licitatórios serão registrados no processo da licitação.

17.2. O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus Anexos, pois a simples apresentação da PROPOSTA DE PERCENTUAL DE DESCONTO submete o licitante à aceitação incondicional de seus termos, independente de transcrição, bem como representa o conhecimento do objeto em licitação, não sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor;

17.2.1. No caso de eventual divergência entre o Edital de licitação e seus Anexos, prevalecerão as disposições do primeiro.

17.3. Quaisquer despesas, tributos e custos diretos e/ou indiretos omitidos na proposta ou incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo pleitos de acréscimos a esses ou a qualquer títulos, devendo os respectivos serviços serem fornecidos ao contratante, sem ônus adicionais.

17.4. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do licitante que o tiver apresentado ou, caso tenha sido a adjudicatária, a rescisão do instrumento contratual, sem prejuízos das demais sanções cabíveis;

17.5. A Prefeitura Municipal de Fortaleza reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões de interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como adiar sine die ou prorrogar o prazo para recebimento e/ou abertura da PROPOSTA DE PERCENTUAL DE DESCONTO ou da DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, desclassificar qualquer proposta ou desqualificar qualquer licitante caso tome conhecimento de fato que afete a capacidade financeira, técnica ou comercial do licitante, sem que isto gere direito à indenização ou ressarcimento de qualquer natureza;

17.6. É facultado à CPL, em qualquer fase da licitação, desde que não seja alterada a substância da proposta, adotar medidas de saneamento destinadas a esclarecer informações corrigir impropriedades na documentação de habilitação ou complementar a instrução do processo;

17.7. Quaisquer informações, com relação a este Edital e seus Anexos, poderão ser obtidas através do telefone nº (085) 3252-3483 ou no site: compras.fortaleza.ce.gov.br

17.8. Todas as informações, atas e relatórios pertinentes a presente licitação serão disponibilizadas no site constante do item precedente;

17.9. Na hipótese de não conclusão do processo licitatório dentro do prazo de validade da proposta, deverá o licitante, independente de comunicação formal da CPL, revalidar, por igual período, o documento, sob pena de ser declarada desistente do feito licitatório;

17.10. O CONTRATADO deverá conceder livre acesso aos seus documentos e registros contábeis, referentes ao objeto da licitação, para os servidores ou empregados do órgão ou entidade contratante e dos órgãos de controle interno e externo;

17.11. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com este Edital ou o Contrato vinculado a esta licitação, a empresa licitante deve se subordinar ao foro da Comarca de Fortaleza, Capital do Estado do Ceará.

Fortaleza, CE, ________ de ___________ de 2015.

Samuel Antônio Dias

CREA Nº 13487D

Secretário da SEINF

De acordo

ANEXO I
PROJETO BÁSICO
APRESENTAÇÃO

O presente documento constitui o projeto básico para contratação de empresa para a execução de obras e serviços de reforma citados em 01. OBJETO e descritos em 03. SOLUÇÃO PROPOSTA.

01. OBJETO:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE REFORMA PARA ADEQUAÇÃO VIÁRIA NECESSÁRIA À REQUALIFICAÇÃO DE PARTE DAS VIAS PERTENCENTES AO CORREDOR PARANGABA-PAPICU, O EIXO VIA EXPRESSA / RAUL BARBOSA: (1) PASSAGEM INFERIOR (TÚNEL) DA AVENIDA PADRE ANTÔNIO TOMÁS SOB A VIA EXPRESSA E VIA FÉRREA (TLSA / VLT) E RESPECTIVAS ALÇAS LOCAIS E DE ACESSO E; (2) TRANSPOSIÇÃO EM DESNÍVEL DA AV. RAUL BARBOSA SOBRE A AV. MURILO BORGES, COMPOSTA DE DOIS VIADUTOS, UMA PONTE, UM IÇAMENTO DE PONTE EXISTENTE E UMA ROTATÓRIA COM AS RESPECTIVAS ALÇAS LOCAIS E DE ACESSO.

02. SITUAÇÃO ATUAL:

O Programa de Obras de Mobilidade Urbana, denominado Corredor Parangaba – Papicu, tem como objetivo principal oferecer à população de Fortaleza um serviço de transporte com qualidade, devendo estender seus benefícios a toda população da Região Metropolitana, devido ao fluxo diário de passageiros em direção a Fortaleza.

Uma parte das obras / serviços necessários ao citado Corredor já foram realizados no âmbito da Matriz das obras de mobilidade para a Copa-2014, através do Contrato 18/2012 celebrado com a Serveng Engenharia. Destacam-se: (1) uma parte da Avenida Alberto Craveiro (trecho Rotatória do Castelão – Riacho Martinho); (2) uma parte da Av. Paulino Rocha (trecho Rotatória do Castelão – Rua Jornalista Antônio Pontes Tavares e trecho Rua Enfermeiro Joaquim Pinto – Rua Tenente Tito Barros Filho); (3) O Túnel e a Rotatória do Castelão, incluindo os encabeçamentos e alças locais e de acesso às Avenidas Alberto Craveiro, Paulino Rocha, Dedé Brasil e Juscelino Kubitscheck.

Outra parte das obras / serviços necessários ao mesmo Corredor, ainda não realizados, são objeto do mesmo Contrato 18/2012 citado no parágrafo anterior. Destacam-se: (1) a Av. Alberto Craveiro, trecho viário entre a ponte Riacho Martinho e BR-116; (2) a Av. Paulino Rocha, trecho viário entre a Rua Jornalista Antônio Pontes Tavares e a Rua Enfermeiro Joaquim Pinto, assim como as drenagens e vias do entorno da Av. Paulino Rocha; (3) o Complexo da Parangaba e a Av. Dedé Brasil (atual Av. Silas Munguba); (4) o sistema viário do Eixo Via Expressa-Raul Barbosa; (5) a Passagem Inferior (Túnel) Longitudinal da Via Expressa, entre as Avenidas Padre Antônio Tomás e Santos Dumont, sob as vias férreas da TLSA / VLT; (6) a Passagem Inferior (Túnel) da Av. Alberto Sá sob a Via Expressa e as vias férreas da TLSA / VLT; (7) a totalidade das estações de embarque/desembarque do Corredor Parangaba-Papicu.

Além das obras / serviços citados nos dois parágrafos precedentes, o Contrato 18/2012 celebrado com a Serveng Engenharia contempla ainda dois conjuntos de obras / serviços: (1) a transposição em desnível da Av. Raul Barbosa com a Av. Murilo Borges, composta de três viadutos em dois níveis, três alargamentos de pontes e as respectivas alças locais e de acesso e; (2) A Passagem Inferior (Túnel) da Av. Padre Antônio Tomás sob a Via Expressa e as vias férreas da TLSA / VLT e respectivas alças locais e de acesso.
A figura adiante mostra o projeto anterior para a transposição em desnível da Av. Raul Barbosa com a Av. Murilo Borges (objeto do Contrato 18/2012). O viaduto em primeiro nível passa sobre a Av. Raul Barbosa ligando as Avenidas Murilo Borges e Capitão Aragão e outros dois viadutos desenvolvem-se em curva, passando sobre o primeiro, um ligando a Av. Capitão Aragão com a Av. Raul Barbosa sentido norte e outro ligando a Av. Murilo Borges com a Av. Raul Barbosa sentido sul. Dos três alargamentos de pontes, um se refere à ponte da Av. Raul Barbosa sobre o canal do Lagamar e dois se referem à ponte da Av. Murilo Borges sobre o rio Cocó, um de cada lado da ponte existente.
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Figura 1 - Vista aérea Av. Raul Barbosa com Av. Murilo Borges - projeto antigo
Quando comparado com o projeto atual a ser realizado (ver o próximo item), observa-se que a transposição em desnível da Av. Raul Barbosa com a Av. Murilo Borges aqui citada possui características de traçado, conceito funcional e metodologia construtiva completamente diferentes.

No que se refere à Passagem Inferior (Túnel) da Av. Padre Antônio Tomás sob a Via Expressa e as vias férreas da TLSA / VLT e respectivas alças locais e de acesso, se bem o traçado e funcionalidades do projeto anterior (objeto do Contrato 18/2012) sejam muito parecidos com o projeto atual, a metodologia construtiva é completamente diferente. Enquanto o projeto anterior previa as paredes em estacas hélice contínuas, arcos de contenção em concreto projetado e elementos estruturantes de concreto armado, com escavação invertida e drenagem com sistema de bombeamento, o projeto atual prevê escavação convencional, grampeamento do solo para fins de contenção e paredes de concreto armado com tirantes permanentes, com sistema de drenagem por gravidade com lançamento no rio Cocó. Além disso, o método atual prevê uma ponte metálica provisória para a linha de carga da TLSA enquanto o método anterior previa desvios laterais sucessivos da via férrea sobre o terreno.
Enfim, se bem o Contrato 18/2012 celebrado com a Serveng Engenharia contempla a execução de obras com a mesma finalidade nos locais onde serão realizadas as intervenções objeto dessa Licitação, o arranjo, projeto e metodologia construtiva, por serem diferentes, ensejaria uma renegociação do citado contrato, visando a supressão de itens desnecessários e a inclusão de novos itens, ou, opcionalmente, uma nova contratação para a execução dessas novas obras descritas.

Nesse sentido, o entendimento da Administração é de que se inicie imediatamente um novo processo licitatório.

03. SOLUÇÃO PROPOSTA:

O conjunto de obras objeto desta Licitação são as relacionadas a seguir:

1) A transposição em desnível da Av. Raul Barbosa sobre a Av. Murilo Borges, composta de dois viadutos, uma ponte, um içamento de ponte existente e uma rotatória com as respectivas alças locais e de acesso (Figura adiante);
2) A Passagem Inferior (Túnel) da Av. Padre Antônio Tomás sob a Via Expressa e as vias férreas da TLSA / VLT e respectivas alças locais e de acesso (Figura adiante).
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Figura 2 - Vista aérea Av. Raul Barbosa com Av. Murilo Borges
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Figura 3 - Vista aérea Av. Padre Antônio Tomas sob a Via Expressa.
TRANSPOSIÇÃO EM DESNÍVEL DA AV. RAUL BARBOSA SOBRE A AV. MURILO BORGES, COMPOSTA DE DOIS VIADUTOS, UMA PONTE, UM IÇAMENTO DE PONTE EXISTENTE E UMA ROTATÓRIA COM AS RESPECTIVAS ALÇAS LOCAIS E DE ACESSO

A transposição em desnível está constituída por: (1) dois viadutos na Av. Raul Barbosa, passando sobre a Av. Murilo Borges, sendo um no sentido sul-norte e outro no sentido norte-sul; (2) uma Rotatória integradora de ambas as avenidas, incluindo alças de entrada e saída da rotatória e avenidas; (3) uma ponte paralela à ponte existente no sentido sul-norte, do lado leste, e; (4) reforma da ponte sentido sul-norte, alteando-a em 1,50m (um metro e meio), elevação essa necessária para conciliar a rampa de acesso a um dos viadutos, já que a distância entre o rio e a transposição de avenidas não pode ser aumentada (são dois pontos fixos). Além disso serão necessários serviços de terraplanagem, drenagem e pavimentação, entre outros serviços necessários a atender os requisitos de funcionalidade, segurança e conforto aos usuários.

Os viadutos, denominados de Alça 600 (sul-norte) e Alça 700 (norte-sul) são de concreto armado moldado no local, sobre fundações em estacas metálicas cravadas. Ambas as extremidades dos viadutos são de terra armada. A Alça 700 (norte-sul) tem comprimento total de 310m, sendo 194,9m em terra armada e 115,1m em concreto armado fck = 35Mpa (meso e super estrutura) e fck = 25 Mpa (blocos), tabuleiro protendido, quatro vãos, sobre cinco apoios, cada um deles formado por dois pilares circulares de Ø1,00, com tabuleiro de 9,80m de largura, para duas faixas e proteções laterais. A Alça 600 (sul-norte) tem comprimento total de 312,6m, sendo 197,3m em terra armada e 115,3m em concreto armado fck = 35Mpa (meso e super estrutura) e fck = 25 Mpa (blocos), tabuleiro protendido, quatro vãos, sobre cinco apoios, cada um deles formado por dois pilares circulares de Ø1,00m, com tabuleiro de 13,30m de largura, para duas faixas e proteções laterais nesta etapa e três no futuro. Ressalta-se que a o tabuleiro mais largo dessa Alça destina-se a receber, no futuro, uma nova alça que virá da Av. Capitão Aragão / Murilo Borges, sentido oeste-leste, em direção à Raul Barbosa sentido sul-norte.

A rotatória terá diâmetro externo de 100 m (exclusive as alças de entrada e saída) e diâmetro interno de 80 m. Terá 2 faixas veiculares, calçadas e proteções. As alças de entrada e saída da rotatória terão também duas faixas veiculares, calçadas e proteções. O maciço de terra necessário para a rotatória e as alças será apoiado sobre base de rachão lançado sobre o solo natural limpo e estabilizado. A camada final de pavimento estará apoiada sobre base e sub-base de solo-brita e solo estabilizado, respectivamente. O centro da rotatória terá tratamento paisagismo compatível com o lugar (ao lado do Parque do Cocó) e o conjunto terá projeto de drenagem constituído por bocas de lobo e galerias retangulares, cujos efluentes são lançados diretamente no recurso hídrico (Rio Cocó).

A ponte, sentido sul-norte, lado leste, tem comprimento total de 90m mais as transições de ambos os lados, com tabuleiro de 23,80m de largura, para quatro faixas (duas locais e duas expressas), com previsão de mais duas faixas no futuro, quando for implantada a alça que virá da Av. Capitão Aragão / Murilo Borges, além de calçadas e proteções laterais. É de concreto armado fck = 35Mpa (superestrutura) e fck = 25 Mpa (mesoestrutura), tabuleiro protendido, três vãos centrais de 25 m cada um e dois balanços de 7,5 cada um, sobre quatro apoios, cada um deles formado por quatro pilares circulares de Ø1,20m. Cada pilar possui um fuste de Ø2,00m e se apoia sobre um tubulão a ar comprimido de diâmetro Ø1,40m, com profundidade variável entre 7,00m a 9,00m, mais a altura da base alargada, de diâmetro Ø3,40m. Esta ponte tem o mesmo formato e desenho da ponte existente.

A ponte existente que hoje faz a ligação sul-norte será elevada em 1,50m (um metro e meio), ficando o seu tabuleiro na mesma cota da ponte nova e passará a operar no sentido norte-sul (expresso). Ressalta-se que essa ponte já possui os elementos que permitem a sua elevação através de macacos hidráulicos, seguido de complemento de pilares com concreto de pega rápida fck = 30 Mpa (20 Mpa com 24h).

A ponte existente que hoje faz a ligação norte-sul será mantida na mesma cota em que se encontra hoje e será usada exclusivamente como ligação da Av. Raul Barbosa à Rotatória, no sentido norte-sul.
As imagens adiante mostram o arranjo geral dessa obra.
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	Figura 4 - Vista geral do conjunto
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	Figura 5 - Vista de sudoeste para nordeste
	
	Figura 6 - Vista de norte para sul
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	Figura 7 - Vista de cima
	
	Figura 8 - Vista de nordeste para sudoeste


As figuras adiante mostram alguns elementos de projeto, a título meramente ilustrativo.

[image: image9.jpg]



Figura 9 – Sinalização do conjunto

[image: image10.jpg]L EEe — 5t
o7
£ g
£ R
8 3
S =
x
=
z
H

2380

£6,500 (O REVESTIMENTO)

500

800

600





Figura 10 – Seção transversal da ponte
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Figura 11 – Seção transversal da Alça 600
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Figura 12 - Seção transversal da Alça 700

PASSAGEM INFERIOR (TÚNEL) DA AV. PADRE ANTÔNIO TOMÁS SOB A VIA EXPRESSA E AS VIAS FÉRREAS DA TLSA / VLT E RESPECTIVAS ALÇAS LOCAIS E DE ACESSO

A Passagem inferior (túnel) da Av. Padre Antônio Tomás sob a Via Expressa e as vias férreas da TLSA / VLT terá 240 m de comprimento total, sendo 180m descobertos (ambos os lados) e 60m coberto (central sob via expressa e ferrovias). A largura útil é de 18,50m e possui duas faixas no sentido oeste-leste, duas faixas no sentido leste-oeste, um canteiro central e duas calçadas.

Além do túnel propriamente dito, o projeto contempla as vias laterais e de acesso e o sistema de drenagem gravitária tanto do túnel quanto das áreas de contribuição à montante e trechos à jusante até o lançamento final no Cocó, o que inclui parte das ruas Monsenhor Catão, Carolina Sucupira, Fonseca Lobo, Av. Pe. Antônio Tomás, Av. Eng. Santana Júnior, Via Expressa, Rua Andrade Furtado e uma pequena área do Parque do Cocó. Alguns trechos da rede de drenagem é profunda, chegando a 6,00m de profundidade.

O projeto prevê a construção de paredes de concreto armado com tirantes permanentes. O método construtivo considera a contenção das escavações com solo grampeado a partir de perfis de aço cravados quase na horizontal e lançamento de concreto projetado em duas camadas separadas por tela soldada de aço.

A escavação é do tipo convencional, parte mecanizada e parte manual, em especial as camadas mais próximas da parede a ser grampeada.

O projeto prevê uma ponte metálica provisória para a que a linha de carga da TLSA continue operando durante as obras.
As figuras adiante mostram alguns elementos de projeto, a título meramente ilustrativo.
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Figura 13 – Planta geral do túnel
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Figura 14 – Perfil longitudinal do túnel
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Figura 15 – Sinalização do túnel – lado oeste
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Figura 16 – Sinalização do túnel – lado leste
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Figura 17 – Trecho central do túnel – Planta
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Figura 18 – Trecho central do túnel – Cortes longitudinais

[image: image19.jpg]CORTE C-C

ESC. 1/100
+ +
5.00 3 o } 5.00
T 3 T
25.00 4 o S 905.00 905.00 34 25.00
T o 1= = » 4
g VllilE i g
TUBULAGAQ, A ¢ I}
DA CEGAS 2* CONCRETAGEM 3 2\
& VIGA PRE—MOLDADA )
<+ ol g S i
CONCRETO PROJETADO g 8 =
= 4
DA FASE PROVISORIA =559 PROJEGAO DA tslo0
2 |o o JUNTA ELASTICA
S |2 °l o =}
B |a N 3
LN NI 2
I B = o
3 o
4+ 50,
S S ™~
7 < S
______________________________________________ —
DETALHE = o
3 S
8| et b REGULARIZAGAO 3
S| 3000 260.00 30.00
It k! ! 4
3000 11 765.00 765.00

4 4

722.00

10.00 17





Figura 19 – Trecho central do túnel – Corte transversal

[image: image20.jpg]BT E 7 T R E AT T AT D

TuBlLAGAO DA CE





Figura 20 – Trecho central do túnel – Locação dos tirantes - Planta
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Figura 21 – Trecho central do túnel – Vista das cabeças dos tirantes
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Figura 22 – Trecho central do túnel – Locação dos tirantes – Seção transversal
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Figura 23 – Trecho central do túnel – Locação dos perfis para o grampeamento do solo. À direita, a travessia ferroviária provisória

[image: image24.jpg]SEGAO TIPICA DETALHE 1

3 ESC. 1/50 ESC. 1/10
gl s0.00 30.00 -
TELA SOLDADA
- L TIPO Q396 EMENDA 40cm
| |
7.00 !
I
e |
i I
e |
|
> | 1 CANTONEIRA CHAPA DE CABECA
5 i DE AGO 80x80xB(mm)
[\ _pETALHE /:\;
I el & ]
O }
|
|
| e

DETALHE

30.00




Figura 24 – Trecho central do túnel – Processo de grampeamento do solo.

04. PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA / SERVIÇOS:

14 (QUATORZE) MESES

05. MODALIDADE DA LICITAÇÃO:

RDC

06. CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

MAIOR DESCONTO

07. REGIME DE CONTRATAÇÃO:

EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO

O valor das medições por Administração Local será calculado com base nos seguintes critérios:

1) Cada item da composição de preço será medido, ou seja, serão medidos os profissionais e os recursos efetivamente mobilizados.
2) O percentual da Administração Local em relação ao valor total dos serviços e obras previstos no contrato será preservado.
08. PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA PARA A EXECUÇÃO DA OBRA / SERVIÇOS:

Comprovação de experiência anterior em execução de serviços e obras semelhantes em características e quantidades compatíveis com o objeto da presente licitação, em área urbana. Considera-se como parcelas de maior relevância para a execução da obra / serviços os itens seguintes:

a) Execução de pelo menos um viaduto com pelo menos 300 m de comprimento e 3.590 m2 de área de tabuleiro, com infraestrutura executada em perfis metálicos cravados, mesoestrutura em pilares de concreto armado e superestrutura com seção transversal celular do tipo caixão perdido moldado in loco em concreto armado e protendido, com cimbramento metálico com perfis e treliças;

b) Execução de pelo menos uma ponte com pelo menos 45 m de comprimento e 1.070 m2 de área de tabuleiro, com infraestrutura em tubulão de concreto a ar comprimido sob lamina d’água com diâmetro mínimo de 1,40m, mesoestrutura em concreto armado com Fck mínimo 25MPA e tabuleiro em concreto armado com Fck mínimo de 35MPA ;

c) Execução de pelo menos um túnel ou trincheira ou mergulho com pelo menos 120 m de comprimento e 2.220 m2 de área total de pavimento, com cobertura eM tabuleiro em concreto armado e contenção lateral executada com a utilização de cortina ou parede atirantada;

Comprovar através de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados no CREA e acompanhados da respectiva CAT - Certidão de Acervo Técnico.

09. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL:
Comprovação de que a empresa possui em seu quadro permanente, na condição de Responsável Técnico, Engenheiro Civil registrado no CREA e detentor de CAT - Certidão de Acervo Técnico de Responsabilidade Técnica por execução de obra ou serviço já concluído. Considera-se para fins de qualificação técnica profissional os itens seguintes:

a) Execução de pelo menos um viaduto, com infraestrutura executada em perfis metálicos cravados, mesoestrutura em pilares de concreto armado e superestrutura com seção transversal celular do tipo caixão perdido moldado in loco em concreto armado e protendido, com cimbramento metálico com perfis e treliças;

b) Execução de pelo menos uma ponte com infraestrutura em tubulão de concreto a ar comprimido sob lamina d’água, mesoestrutura em concreto armado com Fck mínimo 25MPA e tabuleiro em concreto armado com Fck mínimo de 35MPA ;

c) Execução de pelo menos um túnel ou trincheira ou mergulho com cobertura em tabuleiro em concreto armado e contenção lateral executada com a utilização de cortina ou parede atirantada;

Comprovar com:
Qualificação Profissional: Atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados no CREA e acompanhados da respectiva CAT – Certidão de Acervo técnico.

Vínculo: "FICHA OU LIVRO DE REGISTRO DE EMPREGADOS", onde se identifique os campos de admissão e rescisão, juntamente com o Termo de Abertura do Livro de Registro de Empregados, quando se tratar de empregado, ou CONTRATO SOCIAL ATUALIZADO, ou do ÚLTIMO ADITIVO DO CONTRATO, devidamente registrados na Junta Comercial, quando se tratar de sócio da empresa, ou por CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL, onde conste essa informação.
10. VALOR GLOBAL MÁXIMO DA OBRA / SERVIÇOS:

R$ 48.124.546,62 (quarenta e oito milhões, cento e vinte e quatro mil, quinhentos e quarenta e seis reais e sessenta e dois centavos)
ANEXO II - (MODELO)

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)
À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA - CPL

Ref.: RDC PRESENCIAL Nº         /CPL/2015
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS DE HABILITAÇÃO

___________________________ (Razão Social da licitante) __________________  (CNPJ Nº), sediada no (a)  ___________________  (endereço completo), declara, sob as penas da lei, que cumpre, plenamente, os requisitos de habilitação exigidos no procedimento licitatório referenciado. 

Igualmente, declaramos sob as penas da lei, em especial do Art. 36 da Lei 12.462/2011, que nossos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio, não são empregados ou ocupantes de cargo comissionado da Prefeitura Municipal de Fortaleza, bem como nossa Empresa não está incursa em nenhum dos impedimentos elencados no subitem 4.2 do edital da licitação referenciada.

Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos.

Local e Data

Atenciosamente,

____________________________________________

EMPRESA LICITANTE/CNPJ

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

ANEXO III – (MODELO)

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PERCENTUAL DE DESCONTO
(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)
À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA

Ref.: RDC PRESENCIAL Nº        /CPL/2015
CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PERCENTUAL DE DESCONTO
Apresentamos a V.Sas. nossa PROPOSTA DE PERCENTUAL DE DESCONTO, com validade de _____ (extenso) dias, no valor de R$ _______________  (extenso)  com  referência  ao  preço  estimado  fixado  neste instrumento convocatório, para a execução do objeto da licitação em questão. 

Declaramos que em nossos preços unitários estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para perfeita execução dos serviços, inclusive das despesas com materiais e/ou equipamentos, mão de obra especializada ou não, segura em geral, encargos da Legislação Social Trabalhista, Previdenciária, da Infortunística do Trabalho e responsabilidade civil por qualquer dano causado a terceiros ou dispêndios resultantes de tributos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, enfim, tudo o que for necessário para a execução total e completa dos serviços, bem como nosso lucro, conforme especificações constantes do Edital, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação à Prefeitura Municipal de Fortaleza.
Utilizaremos os equipamentos e as equipes técnica e administrativa que forem necessárias para a perfeita execução dos serviços, comprometendo-nos desde já, a substituir ou aumentar a quantidade dos equipamentos e do pessoal, desde que assim o exija o Órgão de Fiscalização da Prefeitura Municipal de Fortaleza, para o cumprimento das obrigações assumidas.
Ressaltamos, ainda, que na execução dos serviços, observaremos rigorosamente as especificações das normas técnicas brasileiras ou qualquer outra norma que garanta a qualidade igual ou superior, bem como as recomendações e instruções da PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA, assumindo, desde já, a integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos, de conformidade com as especificações. 

E caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr.  ___________________, Carteira de Identidade nº.  ___________ expedida em __/__/____, Órgão Expedidor ____________, e CPF nº ________, como representante desta Empresa. 

Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos. 

__________________________________________ 

EMPRESA LICITANTE/CNPJ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
ANEXO IV - (MODELO) 
(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA

Ref.: RDC PRESENCIAL Nº        /CPL/2015
Prezados Senhores,
_________________  [identificação completa do  representante da Licitante], como representante devidamente constituído da empresa  _______  [identificação completa da Licitante]  (doravante denominado Licitante), para fins do disposto no subitem 6.3.2 do Edital do RDC em referência, declara, sob as penas da lei, em especial o  Art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente pela Licitante, e que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação atinente ao RDC em referência, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação atinente ao RDC referenciado, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação atinente ao RDC em referência, quanto a participar ou não da referida licitação;

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação atinente ao RDC referenciado antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura Municipal de Fortaleza – PMF, antes da abertura oficial das propostas; e

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

Atenciosamente,

Local e data

___________________________________________

FIRMA LICITANTE/CNPJ

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL
ANEXO V - (MODELO)

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)
CARTA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA - CPL

Ref.: RDC Nº.        /CPL/2015
Prezados Senhores:

Em cumprimento aos ditames editalícios utilizamo-nos da presente para submeter à apreciação de V.Sas. os documentos abaixo discriminados, necessários para a licitação referenciada:

(DESCREVER OS DOCUMENTOS)

Declaramos não possuir em nosso quadro de pessoal empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (Emenda Constitucional nº 20, de 1998); 

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr. ___________________, Carteira de Identidade nº. ___________ expedida em __/__/____, Órgão Expedidor ____________, e CPF nº ________, Fone (___) ________, Fax (___) _________, E-mail ____________________ como representante desta Empresa.

Atenciosamente,

Local e data

____________________________________________

EMPRESA LICITANTE/CNPJ

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

ANEXO VI – (MODELO)

CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA - GARANTIA DE CUMPRIMENTO DO CONTRATO

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA – CPL

Pela presente Carta de Fiança, o Banco  _______, com sede  ______, CNPJ/MF nº  _______,  por si diretamente e seus sucessores, se obriga perante à PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA, com sede em Fortaleza, Ceará, CNPJ/MF nº_________________, em caráter irrevogável e irretratável como fiador solidário e principal pagador, com expressa renúncia ao benefício estatuído no artigo  827 e 835 do Código Civil Brasileiro, da firma  ____,  com sede  ____,  CNPJ/MF nº  _____,  da importância de R$ ______,  correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do  Contrato, a qual será reajustada a partir da data de que trata o subitem 2.1 do Edital de licitação RDC  n° ___/CPL/ 2015, na mesma periodicidade constante do Contrato nº _____, datado de ___.

A presente Fiança é prestada para o fim específico de garantir o cumprimento, por parte de nossa Afiançada, das obrigações estipuladas no Contrato antes referido, celebrado, por nossa Afiançada e a PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA - PMF.

Por força da presente Fiança e em consonância com o Contrato acima indicado, obriga -se este Banco a pagar à PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA - PMF, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do simples aviso que pela mesma lhe for dado, até o limite do valor fixado acima, quaisquer importâncias cobertas por esta fiança.

Esta Carta de Fiança vigorará pelo prazo de ____ (______) dias ou até a extinção de todas as obrigações assumidas por nossa afiançada através do referido Contrato.

Nenhuma objeção ou oposição da nossa Afiançada será admitida ou invocada por este Banco para o fim de escusar do cumprimento da obrigação assumida neste ato e por este Instrumento perante à PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA - PMF.

Obriga-se este Banco, outrossim, pelo pagamento de quaisquer despesas judiciais e/ou extrajudiciais, bem assim por honorários advocatícios, na hipótese da PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA – PMF se ver compelida a ingressar em juízo para demandar o cumprimento da obrigação a que se refere a presente Fiança. Declara, ainda, este Banco fiador, que a presente Fiança está devidamente contabilizada e que satisfaz às determinações do Banco Central do Brasil e aos preceitos da legislação bancária aplicáveis e, que, os signatários deste Instrumento estão autorizados a prestar a presente Fiança. Declara, finalmente, que está autorizado pelo Banco Central do Brasil a expedir Carta de Fiança e que o valor da presente se contém dentro dos limites que lhe são autorizados pela referida entidade federal.

A presente Fiança foi emitida em 01 (uma) única via.

____________________/___, ____ de _____________ de _______.

(seguem-se as assinaturas autorizadas, com firmas reconhecidas)
ANEXO VII
QUADRO DE PESSOAL TÉCNICO (MODELO)

TERMO DE INDICAÇÃO DE PESSOAL TÉCNICO QUALIFICADO

	REFERÊNCIA:

RDC PRESENCIAL:         /CPL/2015
	INDICAÇÃO DE PESSOAL TÉCNICO A SER UTILIZADO NOS SERVIÇOS

	RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE:


	NOME
	FUNÇÃO
	ESPECIALIZAÇÃO
	TEMPO DE EXPERIÊNCIA

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


Conforme consta no Edital, comprometemo-nos a e atividades nos serviços objeto da licitação em referência.

Cientes:

__________________________                             
__________________________ 
        assinatura                                                                             assinatura

Nome:







Nome:

Cargo:              





Cargo:

__________________________                             
__________________________ 
        assinatura                                                                             assinatura

Nome:







Nome:

Cargo:              





Cargo:

OBS: As declarações poderão ser apresentadas individualmente.

ANEXO VIII
MINUTA DE CONTRATO
Contrato nº ___ / 2015
Processo nº __________________/2015
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM (O)A O MUNICÍPIO DE FORTALEZA POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA - SEINF E A EMPRESA VENCEDORA DA LICITAÇÃO (PROCESSO ADMISTRATIVO Nº..............), ABAIXO QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA.
A Secretaria Municipal Infraestrutura - SEINF situada(o) na _____________________ nº______, bairro, inscrita no CNPJ sob o nº _____________, doravante denominada(o) CONTRATANTE, neste ato representada por seu Secretário ____________________________, CREA Nº_____________________________, residente e domiciliado nesta Capital e a empresa ___________________________________, com sede na _________________________________, CEP: ___________, Fone: ______________, inscrita no CPF/CNPJ sob o nº __________________, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo __________________, (nacionalidade), portador da Carteira de Identidade nº _____________, e do CPF nº __________________, residente e domiciliada(o) em (Município - UF), na ____________________________________, têm entre si justa e acordada a celebração do presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

Fundamenta-se o presente contrato nas disposições do Edital de RDC n º ______/2015 e seus Anexos, bem como, pela Lei nº 12.462, de 04 de Agosto de 2011 e pelo Decreto nº 7.581, de 11 de outubro de 2011, alterado pelo Decreto 8.080, de 23 de agosto de 2013.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
Este contrato tem como objeto a contratação de empresa para EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE REFORMA PARA ADEQUAÇÃO VIÁRIA NECESSÁRIA À REQUALIFICAÇÃO DE PARTE DAS VIAS PERTENCENTES AO CORREDOR PARANGABA-PAPICU, O EIXO VIA EXPRESSA/RAUL BARBOSA: (1) PASSAGEM INFERIOR (TÚNEL) DA AVENIDA PADRE ANTÔNIO TOMÁS SOB A VIA EXPRESSA E VIA FÉRREA (TLSA/VLT) E RESPECTIVAS ALÇAS LOCAIS E DE ACESSO E; (2) TRANSPOSIÇÃO EM DESNÍVEL DA AV. RAUL BARBOSA SOBRE A AV. MURILO BORGES, COMPOSTA DE DOIS VIADUTOS, UMA PONTE, UM IÇAMENTO DE PONTE EXISTENTE E UMA ROTATÓRIA COM AS RESPECTIVAS ALÇAS LOCAIS E DE ACESSO.
CLÁUSULA TERCEIRA -  DO REGIME DE EXECUÇÃO 

O objeto deste contrato será executado em regime de empreitada por preço unitário.
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR CONTRATUAL

Dá-se a este contrato o preço global de R$ ................., incluídos os preços unitários e totais constantes da proposta de percentual de desconto da Contratada.
CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta de dotações consignadas ao orçamento da Secretaria Municipal de Infraestrutura - SEINF:
Projeto/Atividade 27101.15.451.0102.1680.0001; Elemento de Despesa 44.90.51; Fonte de Recurso 0100/0106/3100/3146/5100/5181.
CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO

O prazo de execução será de 14 (quatorze) meses, contados a partir da expedição da ordem de serviço inicial
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo para início da obra pela Contratada é a partir do primeiro dia útil subsequente ao recebimento da Ordem de Serviço, a qual deverá ser emitida no prazo máximo de 120 dias.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os prazos de início da etapa de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, mantidas as demais cláusulas do Contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuado em processo:

a. Alteração do projeto ou de especificações pela Contratante / Interveniente;
b. Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução deste Contrato;

c. Interrupção da execução deste Contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse do Contratante / Interveniente;

d. Aumento das quantidades inicialmente previstas no Contrato, nos limites permitidos por lei;

e. Impedimento de execução deste Contrato por fato ou ato de terceiro, reconhecido pelo Contratante / Interveniente em documento contemporâneo à sua ocorrência;

f. Omissão ou atraso de providências a cargo do Contratante / Interveniente, inclusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte diretamente impedimento ou retardamento na execução do Contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O pedido para a prorrogação de prazo deverá ser feito pela Contratada, por escrito, devidamente justificado, e dirigido à Contratante / Interveniente que, aceitando as razões apresentadas, concederá a prorrogação pretendida. Far-se-á a prorrogação por Termo Aditivo.

PARÁGRAFO QUARTO - Os prazos de execução das etapas das obras e serviços objeto deste Contrato estão delineadas no Cronograma Físico-Financeiro do Contratante / Interveniente, que faz parte integrante deste ajuste, como se nele estivesse transcrito.

PARÁGRAFO QUINTO - O Contratante / Interveniente poderá, a seu critério, determinar a execução antecipada de etapas de serviços, obrigando-se a Contratada a realizá-los.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA CONTRATUAL

A Contratada prestará garantia de execução em uma das modalidades previstas no parágrafo primeiro do Art. 56, da Lei n( 8.666/93, correspondente a 5% (cinco por cento) do preço global, que lhe será devolvida em uma única parcela, quando do recebimento definitivo de que trata a Cláusula Décima Terceira deste Contrato, conforme valor abaixo:

a. VALOR: R$.......... 

b. MODALIDADE : RDC Nº ........./............. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O Contratante / Interveniente reserva-se o direito de, a qualquer tempo, exigir a substituição da garantia, nos casos de falência ou recuperação judicial do prestador ou de alienação de bens que possa comprometer a sua solvência.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso a garantia venha a ser prestada ou substituída por caução em títulos, fica o Contratante / Interveniente autorizada, expressa e irrevogavelmente, a vender os títulos caucionados, creditando o respectivo montante a seu favor, no caso de descumprimento do presente Contrato pela Contratada.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A caução em dinheiro ou título da dívida pública, durante a vigência deste Contrato, poderá ser substituída por carta de fiança de instituição bancária, com validade durante todo o período de execução da obra ou serviço, compreendidas eventuais prorrogações ou atrasos, perdurando até a data de assinatura do termo de recebimento definitivo da obra e dos serviços.

PARÁGRAFO QUARTO - A liberação da garantia será feita em 90 dias após o recebimento definitivo da obra ou serviço e, quando tiver sido constituída em dinheiro, o seu valor original será corrigido pela variação do IGPM, entre a data da sua devolução e a data do depósito.

PARÁGRAFO QUINTO - A devolução da garantia dar-se-á com a apresentação das baixas no CREA, referentes à matrícula da obra.

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados pela SEFIN, devendo a Contratada entregar os seguintes documentos, cujas cópias serão tiradas e anexadas ao processo pelo Interveniente:

a. Nota fiscal /fatura emitida com base no certificado de medições;

b. Cópia de folha de pagamento referente exclusivamente ao segurado prestador de mão de obra de que trata a nota fiscal /fatura, ou folha de pagamento normal com indicações desses segurados;

c. Cópia autenticada da guia de recolhimento das contribuições incidentes sobre a remuneração dos segurados, de que trata a letra “b” acima devidamente quitada por instituição bancária;

d. Cópias autenticadas das Provas de Regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede ou filial da licitante, expedidas pelos órgãos competentes e dentro dos seus períodos de validade, devendo as mesmas apresentarem igualdade de CNPJ;

e.  Cópia autenticada do Certificado de Regularidade de Situação - CRS do FGTS da jurisdição da sede ou filial da Contratada, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados;

f. Cópia autenticada da Certidão Negativa de Débitos referente a quitação de tributos e contribuições federais, a qual abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas na lei federal nº 8.212/1991, conforme Portaria MF nº 358 de 05 de setembro de 2014, ou equivalente, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Receita Federal do Brasil.
g. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante à Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os pagamentos serão feitos em parcelas mensais até o último dia útil de cada mês subseqüente ao da realização dos serviços, com base nos certificados de medições realizados, após as conferências e autorizações, segundo as exigências administrativas em vigor. Se tais medições forem inferiores às previsões do cronograma físico-financeiro do Contratante / Interveniente, serão pagos somente os valores das medições efetivamente conferidas, devendo a Contratada apresentar a documentação mencionada nas alíneas acima.
PARÁGRAFO SEGUNDO - O valor das medições por Administração Local será calculado com base nos seguintes critérios:

a) Cada item da composição de preço será medido, ou seja, serão medidos os profissionais e os recursos efetivamente mobilizados.
b) O percentual da Administração Local em relação ao valor total dos serviços e obras previstos no contrato será preservado.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Se os serviços medidos forem superiores às previsões do cronograma físico-financeiro do Contratante / Interveniente, poderão ser pagos os valores que excederem aos previstos.

PARÁGRAFO QUARTO - O Contratante / Interveniente, no ato do pagamento, fará a retenção do ISS incidente sobre o valor da nota fiscal / fatura, responsabilizando-se pelo recolhimento à SEFIN dos valores efetivamente retidos.
PARÁGRAFO QUINTO - O primeiro pagamento só será feito após a apresentação da documentação referente a licenças, seguros, alvarás e matrícula da obra no CREA.

PARÁGRAFO SEXTO - Para o pagamento dos serviços executados em cada etapa, a Contratada deverá entregar até o dia 15 de cada mês, a nota fiscal /fatura emitida em Real e os demais documentos discriminados no caput desta cláusula. Caso o dia 15 não seja dia de expediente no Município, essa data passará para o dia seguinte de expediente.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Nos casos de serviços acrescidos ou realizados antecipadamente por prévia autorização do Contratante / Interveniente ou por ele determinados, os pagamentos respectivos serão feitos de acordo com o disposto no parágrafo primeiro desta cláusula.

PARÁGRAFO OITAVO - Os pagamentos feitos além do prazo estabelecido no parágrafo primeiro desta cláusula:

a. Sofrerão atualização, tendo como base a variação do IGPM pro rata tempore entre o dia previsto e a data do efetivo pagamento;

b. Terão a incidência de juros de mora de 12% ao ano, pro rata tempore, entre o dia previsto e a data do efetivo pagamento.

PARÁGRAFO NONO - O atraso na apresentação da documentação referida no caput desta cláusula, implicará no pagamento não corrigido monetariamente, a partir da data fixada no parágrafo primeiro também desta cláusula.

CLÁUSULA NONA - DA REVISÃO DE PREÇOS E DO REAJUSTE

Ocorrerá revisão de preços na hipótese de ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis durante a gestão contratual, bem como ocorra majoração legal de preços; devendo a Contratada se manifestar e, comprovadamente, demonstrar o desequilíbrio econômico - financeiro do contrato, cabendo ao Contratante / Interveniente, justificadamente, aceitar ou não, aplicando-se a seguinte fórmula:

AM = VP ( A/B – 1), onde :

AM = atualização monetária;

VP = valor presente a ser corrigido;

A = número índice fator acumulado da TR no dia anterior ao pagamento;

B = número índice fator acumulado da TR no último dia do mês a que se refere a medição.

No caso de extinção da TR, adotar-se-á índice que reflita a perda financeira do período considerado.

Os preços contratuais serão reajustados no prazo de 12 (doze) meses, a contar da data de apresentação da proposta de percentual de desconto, pela variação de índices nacionais, calculados pela Fundação Getúlio Vargas, e publicados na seção de Índices Econômicos da revista “Conjuntura Econômica”, conforme Índice Nacional da Construção Civil – INCC – Total – Média Geral – Código 0159363 – Coluna 6, pela fórmula a seguir relacionada. Somente ocorrerá este reajuste para as parcelas que ultrapassem o período mencionado e caso o adimplemento da obrigação das parcelas a realizar não estejam atrasadas por culpa da CONTRATADA conforme cronograma físico aprovado pela fiscalização da CONTRATANTE.
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R = V   I - Io
             Io

Sendo:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual da obra/serviço a ser reajustado;

Io = Índice inicial - refere-se ao índice de custos do mês correspondente à

data fixada para entrega da proposta, pro rata dia;

I = Índice relativo à data do reajuste, pro rata dia.

O pagamento de valores correspondentes a reajustes será feito através de faturas emitidas em separado das dos serviços executados.

CLÁUSULA DÉCIMA  - DOS ACRÉSCIMOS E /OU SUPRESSÕES

Ao Contratante / Interveniente cabe o direito de promover acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto deste contrato, nos termos do art. 65, parágrafo 1º, da Lei nº 8.666/93, mantidas todas as demais condições. (art. 9º, § 4º, II, da Lei nº 12.462/2011).
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O Contratante / Interveniente reserva-se o direito de, a qualquer tempo, introduzir modificações ou alterações no projeto, plantas e especificações.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso as alterações e /ou modificações impliquem aumento ou diminuição dos serviços que tenham preços unitários cotados na proposta, o valor respectivo, para efeito de pagamento ou abatimento, será apurado com base nas cotações apresentadas no orçamento.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso as alterações e /ou modificações não tenham no orçamento da licitante os itens correspondentes com os seus respectivos preços unitários, serão utilizados os preços unitários constantes da tabela de preços utilizada pelo Contratante / Interveniente.

PARÁGRAFO QUARTO - Caso haja acréscimo ou diminuição no volume dos serviços, este será objeto de Termo de Aditivo ao Contrato, após o que será efetuado o pagamento, calculado nos termos dos parágrafos segundo e terceiro desta cláusula.

PARÁGRAFO QUINTO - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos na Lei nº 8.666/93, salvo o caso de supressão, quando houver acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações da Contratada:

I - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

II - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitados ao estabelecido no §1º, do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual. 

III - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual

IV - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.

V - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

VI - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou que estejam em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo órgão contratante, contado da sua notificação.

VII - Refazer o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da sua notificação.

VIII - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela Administração.

IX - Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo V, da CLT, e na Portaria n.º 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como a Legislação correlata em vigor a ser exigida.

X - Programar-se com a devida antecedência para atender as demandas, até o final do Contrato, para pronto atendimento da Secretaria Municipal de Infraestrutura – SEINF.

XI - Assumir os ônus e responsabilidade pelo recolhimento de todos os tributos federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS MULTAS.

Ressalvada a hipótese de força maior, a inexecução parcial ou total dos serviços objeto deste Contrato, nos prazos fixados no cronograma físico-financeiro do Contratante / Interveniente, sujeitará a Contratada a aplicação das seguintes multas:

12.01 Atraso na execução das etapas mensais do Cronograma Físico-Financeiro, pela seguinte fórmula: Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

M=C/T x F x N

Sendo:

M = Valor da multa;

C = Valor correspondente à fase, etapa ou parcela dos serviços ou fornecimento em atraso;

T = Prazo concedido para execução da fase, etapa ou parcela dos serviços ou fornecimento em dias corridos;

F = Fator progressivo, segundo a tabela a seguir;

N = Período de atraso por dias corridos;

PERÍODO DE ATRASO DIAS/CORRIDOS                      F

1º - Até 10 dias                                                                  0,01   

2º - De 11 a 20 dias                                                           0,02

3º - De 21 a 30 dias                                                           0,03

4º - De 31 a 40 dias                                                           0,04

5º - Acima de 40 dias                                                         0,05

12.02.  0,2% (dois décimos por cento) do valor do Contrato, caso a CONTRATADA descumpra qualquer outra condição ajustada e, em especial, quando:

a) não se aparelhar convenientemente para a execução dos serviços;

b) por qualquer modo impedir ou dificultar os trabalhos da FISCALIZAÇÃO;

c) deixar de atender qualquer determinação da FISCALIZAÇÃO para reparar ou refazer as obras/serviços não aceitos.

12.03. 10% (dez por cento) do valor do Contrato, quando rescindir injustificadamente este Contrato ou der causa a sua rescisão, sem prejuízo de indenizar a CONTRATANTE em perdas e danos.

12.04. O valor da multa aplicada, após esgotado o prazo recursal, será deduzido da fatura do mês em que a fase, parcela ou etapa dos serviços for efetivamente concluída. Caso o crédito da CONTRATADA junto à CONTRATANTE seja insuficiente para cobrir a penalidade aplicada, o valor poderá ser cobrado através de competente processo judicial;

12.05. A CONTRATADA, notificada da multa que lhe foi aplicada, terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da notificação, para interpor recurso junto à CONTRATANTE;

12.06. A autoridade competente, ouvida a FISCALIZAÇÃO, decidirá pela procedência ou não do recurso;

12.07. A devolução do valor pertinente à multa aplicada, face ao provimento do recurso, será corrigido pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, de acordo com a fórmula estabelecida no subitem 12.01 deste Contrato. Em caso de período inferior a um mês, será utilizado, para o cálculo do período fracionado, o critério pro rata tempore, aplicando-se a taxa de remuneração do mês anterior.

12.08. A não renovação, tempestivamente, da Garantia de Cumprimento do Contrato ensejará a suspensão de pagamentos até a regularização do respectivo documento, independentemente da aplicação das sanções contratuais.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Da aplicação de multa será a Contratada notificada pelo Contratante / Interveniente, tendo, a partir da notificação, o prazo de 10 dias para recolher a importância correspondente na SEFIN. O pagamento dos Serviços não será efetuado à Contratada se esta deixar de recolher multa que lhe for imposta.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A multa aplicada por descumprimento do prazo global será deduzida do pagamento da última parcela e as multas por infrações de prazos parciais serão deduzidas, de imediato, dos valores das prestações a que correspondam.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os valores resultantes das multas aplicadas por descumprimento de prazos parciais serão devolvidos por ocasião do recebimento definitivo dos serviços, se a Contratada, recuperando os atrasos verificados em fases anteriores do Cronograma Físico-Financeiro, entregar os serviços dentro do prazo global estabelecido. 

PARÁGRAFO QUARTO - Todas as multas serão cobradas cumulativamente e independentemente.

PARÁGRAFO QUINTO - Entende-se por motivo de força maior, para efeitos de penalidades e sanções, o ato de inimigo público, guerra, bloqueio, insurreição levantada, epidemias, avalanches, tempestades, raios, enchentes, perturbações civis, explosões ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes aos acima enumerados, ou de força equivalente, que fujam ao controle razoável de qualquer das partes interessadas, que, mesmo diligentemente, não se consiga impedir sua ocorrência, excluída a greve trabalhista por ser direito do trabalhador.

PARÁGRAFO SEXTO - A Contratada deverá comunicar à Contratante / Interveniente quaisquer danos decorrentes dos fatos mencionados no parágrafo quinto, dentro do prazo de 02 dias consecutivos de sua verificação, e apresentar os documentos comprobatórios em até 05 dias consecutivos a partir da data da comunicação, sob pena de não serem considerados.

PARÁGRAFO SÉTIMO - O Contratante / Interveniente, no prazo máximo de até 05 dias consecutivos contados do recebimento dos documentos comprobatórios de fato, deverá aceitar ou recusar os motivos alegados, dando, por escrito, as suas razões.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO.

Ao término do serviço e a requerimento da Contratada, dar-se-á o recebimento provisório do mesmo, que se tornará em definitivo após 30 dias. Se, neste período, for constatada a existência de qualquer defeito na execução, a Contratada se obrigará a promover sua reparação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES

O atraso injustificado, o descumprimento, parcial ou total, do objeto deste contrato, bem como de quaisquer das obrigações definidas neste instrumento, acarretará, após regular processo administrativo, com direito à ampla defesa e ao contraditório, a incidência das seguintes sanções:

I. Advertência;

II. Multa de mora de 0,33% sobre o valor da prestação vencida, por cada dia de atraso, sem prejuízo das demais sanções contratuais e legais estabelecidas;

III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 anos;

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A multa a que alude esta Cláusula, não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas neste contrato e na lei.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A multa aplicada após regular processo administrativo será descontada da garantia prestada pela Contratada.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a Contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

PARÁGRAFO QUARTO - As sanções previstas nos incisos I, III e IV desta cláusula, poderão ser aplicadas cumulativamente com a do inciso II.
PARÁGRAFO QUINTO - As sanções de suspensão e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com o Município de Fortaleza poderão também ser aplicadas às licitantes ou aos profissionais que, em razão dos Contratos firmados com qualquer órgão da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal:

I. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

II. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

III. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública em virtude de atos ilícitos praticados.

PARÁGRAFO SEXTO - Somente após a Contratada ressarcir o Município de Fortaleza pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo da suspensão aplicada, é que poderá ser promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A declaração de inidoneidade é da competência exclusiva do Titular da SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, como preconiza a lei 8.666/93, em seu Art. 87, §3º.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO

15.1. A inexecução total ou parcial deste contrato e a ocorrência de quaisquer dos motivos constantes nos Art. 77 e 78 da Lei Federal nº 8.666/1993, será causa para sua rescisão na forma do art. 79 com as consequências previstas no art. 80 do mesmo diploma legal.

15.2. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE, mediante aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões decorrentes do previsto no inciso XII, do art. 78, da Lei Federal nº 8.666/1993, sem que caiba à CONTRATADA direito à indenização de qualquer espécie.

15.3. Os casos omissos serão resolvidos pela Administração, de acordo com a legislação aplicável a espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO.

A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante do Contratante / Interveniente especialmente designado para tal fim.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O representante do Contratante / Interveniente anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, determinando o que for necessário à regularidade das faltas ou defeitos observados.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Havendo necessidade de correção de serviços contratados, a Contratada se compromete a corrigi-los e/ ou refazê-los sem ônus para o Contratante / Interveniente, devendo o Contratante / Interveniente proceder nova fiscalização.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do Contratante / Interveniente deverão ser levadas aos seus superiores, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

O prazo de vigência do contrato será de 17 (dezessete) meses contados da data da sua assinatura, nele considerados incluídos o prazo para a execução de todos os serviços e o prazo de observação e vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos deste instrumento.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO

Até o 5º dia útil do mês seguinte ao da assinatura deste termo, o Contratante / Interveniente providenciará a publicação de resumo no Diário Oficial do Município - DOM.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DESPESAS DO CONTRATO

Constituirá exclusivo da Contratada, o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes da formalização deste contrato e da execução de seu objeto.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

O Contratante / Interveniente não cederá recursos humanos ou materiais para a realização dos serviços de que trata o presente Contrato, ficando por conta e risco da Contratada todas as despesas inerentes a sua execução.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO

Fica eleito o Foro da Cidade de Fortaleza, capital do Estado do Ceará, para dirimir as questões que porventura surgirem durante a execução do presente Contrato.

E, por assim terem justo e combinado o Contrato, ambas as partes firmam o presente termo, com duas testemunhas que também o assinam, em 04 (quatro) vias de igual teor, que serão distribuídas entre Contratante / Interveniente e Contratada para os efeitos legais.

Fortaleza,............. de......................... de ...........

______________________________                                            _______________________

CONTRATANTE/ INTERVENIENTE                                                      CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1.  ________________________________

2.  ________________________________

De acordo
ANEXO IX
PLANILHA DE COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DAS TAXAS DE BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS - BDI 
	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	PERC. (%)

	 
	 
	 

	 
	Despesas Indiretas
	 

	AC
	Administração central 
	4,01%

	S
	Seguros
	0,18%

	R
	Riscos e Imprevistos
	0,56%

	DF
	Despesas Financeiras 
	1,11%

	G
	Garantias
	0,22%

	 
	Total  
	6,08%

	 
	 
	 

	 
	 Benefício
	 

	L
	LUCRO
	7,30%

	 
	Total  
	7,30%

	 
	 
	 

	I
	 Impostos
	 

	I.1
	PIS 
	0,65%

	I.2
	COFINS 
	3,00%

	I.3
	ISS 
	3,00%

	I.4
	CPRB
	2,00%

	 
	Total  
	8,65%

	 
	 
	 

	 
	Fórmula Para Cálculo do B.D.I 
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	 ( 1 + AC + S + R + G ) x ( 1 + DF ) x ( 1 + L )    
	 

	        BDI     = 
	
	           x 100

	 
	                                  ( 1 - I )
	 

	 
	 
	 

	Bonificação e Despesas Indiretas (B.D.I) =
	24,67%

	AC : Taxa representativa dasdespesas de rateio da Administração Central;
	 
	 

	S : Taxa representativa de Seguros;
	 
	 

	R : Taxa representativa corresponde aos riscos e imprevistos;
	 
	 

	DF : Taxa representativa das despesas financeiras;
	 
	 

	L : Taxa representyativa do lucro/remuneração;
	 
	 

	I : Taxa representativa dos impostos (PIS, Cofins, ISS e CPRB).
	 
	 

	G : Taxa representativa de ônus das garantias exigidas em edital;
	 
	 

	OBS:
	 
	 

	1)BDI RECOMENDADO NO ACÓRDÃO 2622/2013, CONSIDERANDO A LEI 12.884/13 (CPRB)
	 
	 

	2)ESSE % SOMENTE SERÁ APLICADO SOBRE PREÇOS UNITÁRIOS COM DESONORERAÇÃO
	 
	 


ANEXO X
PLANILHA DE COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DAS TAXAS DE ENCARGOS SOCIAIS 
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	CEARÁ                                                                                                          VIGÊNCIA A PARTIR DE 04/2013
	 
	 

	ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA
	 
	 

	CÓDIGO
	DESCRIÇÃO
	COM DESONERAÇÃO
	SEM DESONERAÇÃO

	
	
	HORISTA %
	MENSALISTA %
	HORISTA %
	MENSALISTA %

	GRUPO A
	 
	 

	A1
	INSS
	0,00
	0,00
	20,00
	20,00

	A2
	SESI
	1,50
	1,50
	1,50
	1,50

	A3
	SENAI
	1,00
	1,00
	1,00
	1,00

	A4
	INCRA
	0,20
	0,20
	0,20
	0,20

	A5
	SEBRAE
	0,60
	0,60
	0,60
	0,60

	A6
	Salário Educação
	2,50
	2,50
	2,50
	2,50

	A7
	Seguro Contra Acidentes de Trabalho
	3,00
	3,00
	3,00
	3,00

	A8
	FGTS
	8,00
	8,00
	8,00
	8,00

	A9
	SECONCI
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	A
	Total
	16,80
	16,80
	36,80
	36,80

	GRUPO B
	 
	 

	B1
	Repouso Semanal Remunerado
	17,88
	0,00
	17,88
	0,00

	B2
	Feriados
	3,72
	0,00
	3,72
	0,00

	B3
	Auxílio - Enfermidade
	0,92
	0,69
	0,92
	0,69

	B4
	13º Salário
	11,01
	8,33
	11,01
	8,33

	B5
	Licença Paternidade
	0,08
	0,06
	0,08
	0,06

	B6
	Faltas Justificadas
	0,73
	0,56
	0,73
	0,56

	B7
	Dias de Chuva
	1,67
	0,00
	1,67
	0,00

	B8
	Auxílio Acidente de Trabalho
	0,12
	0,09
	0,12
	0,09

	B9
	Férias Gozadas
	11,80
	8,93
	11,80
	8,93

	B10
	Salário Maternidade
	0,03
	0,02
	0,03
	0,02

	B
	Total
	47,96
	18,68
	47,96
	18,68

	GRUPO C
	 
	 

	C1
	Aviso Prévio Indenizado
	7,12
	5,39
	7,12
	5,39

	C2
	Aviso Prévio Trabalhado
	0,40
	0,30
	0,40
	0,30

	C3
	Férias Indenizadas
	2,40
	1,82
	2,40
	1,82

	C4
	Depósito Rescisão Sem Justa Causa
	4,83
	3,66
	4,83
	3,66

	C5
	Indenização Adicional
	0,60
	0,45
	0,60
	0,45

	C
	Total
	15,35
	11,62
	15,35
	11,62

	GRUPO D
	 
	 

	D1
	Reincidência de Grupo A sobre Grupo B
	8,06
	3,14
	17,65
	6,87

	D2
	Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado
	0,64
	0,48
	0,72
	0,54

	D
	Total
	8,70
	3,62
	18,37
	7,41

	TOTAL (A+B+C+D)
	88,81
	50,72
	118,48
	74,51

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Fonte: Informação Dias de Chuva - INMET
	
	
	
	
	


ANEXO XI
PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS – CPU
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ANEXO XII
PLANILHA DE QUANTIDADES E PREÇOS 
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ANEXO XIII
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
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ANEXO XIV

TERMO DE COMPROMISSO 
PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA - CPL 

Ref.: RDC PRESENCIAL Nº.  _____/CPL/2015
Pelo presente termo e, em atendimento à CF Nº _______, declaramos ter ciência que a garantia  caucionária  de  nº  ______________  relativa  ao  Termo  de  Contrato  nº ________________,  será analisada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA após a assinatura do  retrocitado Termo de  Contrato  pelas  partes  contratantes,  e  que  eventuais  ajustes,  correções  ou complementações de dados verificados em sua análise serão atendidos por esta empresa, mediante endosso ou apresentação de nova garantia, no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, a contar da data de notificação. 

Fortaleza/CE, ___ de ________________ de _____. 

__________________________________________ 

EMPRESA LICITANTE/CNPJ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

CPF DO REPRESENTANTE LEGAL: 
ANEXO XV
JUSTIFICATIVA DA NÃO PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVA


O Município de Fortaleza vem por meio deste apresentar justificativa acerca da não participação de Empresas enquadradas na modalidade de Cooperativa no presente procedimento licitatório.


O Termo de Conciliação Judicial firmado entre a União Federal e o Ministério Público do Trabalho, ocorrido na Ação Civil Pública nº 01082-2002-020-10-00-0, a União Federal se compromete a não mais contratar cooperativas que atuem em atividades como serviços de limpeza, conservação e manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e instalações, dentre outros. 

Na mesma linha caminha o entendimento do Tribunal de Contas da União ao autorizar a vedação à participação de cooperativas no certame quando houver subordinação entre os profissionais alocados para a execução dos serviços e a cooperativa (Acórdão nº 2221/2013 – Plenário, TC 029.289/2009-0, relator Ministro José Múcio Monteiro, 21.8.2013; Acórdão nº 975/2005 – Segunda Câmara; Acórdão nº 1815/2003 – Plenário; Acórdão nº 307/2004 – Plenário que culminaram com a publicação da Súmula nº 281 do TCU), como é o caso da presente contratação.

Atestamos, por fim, que permitir a participação das mesmas representaria desrespeitar o Princípio Constitucional da Eficiência, previsto no Artigo 37 da Constituição Federal de 1988, considerando que todo e qualquer procedimento referente ao contrato, aos aditivos e pagamentos necessitariam obrigatoriamente da assinatura, e consequente anuência, de todos os cooperados dificultando, ou até impossibilitando, a célere execução do objeto pretendido.
ANEXO XVI
JUSTIFICATIVA DA LIMITAÇÃO NO NÚMERO DE CONSORCIADOS


O Município de Fortaleza vem por meio deste apresentar justificativa acerca da limitação estabelecida para o número de componentes que fazem parte dos Consórcios participantes do presente procedimento licitatório.


Destaca-se, por oportuno, que não há na legislação vigente dispositivo que vede a restrição ao número de consorciados e, até mesmo, a proibição da participação de consórcios, portanto, a conveniência de admitir, em procedimento licitatório, a participação dos mesmos e a quantidade de componentes, é decisão meramente discricionária da Administração, conforme artigo 33 da Lei n.º 8.666/93. 


Dessa forma, em cada caso concreto se vislumbra a possibilidade da participação ou não de consórcios e, da mesma forma, a definição da quantidade de componentes existentes nestes, devendo a administração decidir, com base no interesse público e na vantajosidade para a mesma, qual será a formatação do edital.


A decisão desta Secretaria de limitar a 02 (dois) a quantidade de componentes dos Consórcios no presente edital decorreu das análises técnicas prévias à licitação, tendo por base que a permissão indiscriminada de consorciados põe em risco a competitividade do processo, já que um consórcio poderia reunir ilimitadas empresas com experiência profissional para tanto, podendo reduzir drasticamente o número de participantes no certame. A limitação evita, também, o fracionamento excessivo das responsabilidades, favorecendo a eficiência e a qualidade do serviço, e facilitando a fiscalização da contratação pela Administração.


Ressaltamos por fim, que o Tribunal de Contas da União no Acórdão 1404/2014 já se posicionou sobre o tema informando que ‘não existe ilegalidade no termo de referência com relação a fixação em três o número máximo de empresas participantes em consórcio, uma vez que o dispositivo legal não veda tal fixação.’  Da mesma forma, o Tribunal de Contas do Estado na Representação 706.931 informa que cabe a Administração, através da sua discricionariedade, ‘decidir acerca da melhor forma e condições para o atendimento ao interesse público.’

ANEXO XVII
MODELO MERAMENTE SUGESTIVO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARAÇÃO

(Nome /razão social) ​​​__________________________________________________,

Inscrita no CNPJ nº ___________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)__________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº______________ e inscrito(a) sob o CPF nº ____________________, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser...

(  ) Microempresa 

( ) Empresa de Pequeno Porte...

 nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06.

Fortaleza, ___________de ______________de​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​_______.

_____________________________________

(Representante Legal da  ..................)

ANEXO XVIII
PEÇAS GRÁFICAS
A – TRANSP. EM DESNÍVEL RAUL BARBOSA COM MURILO BORGES
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ANEXO XIX
MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
Introdução

Para o presente edital, está sendo apresentado, no Anexo I - Projeto Básico, um MEMORIAL DESCRITIVO Geral no item cujo título é “Solução Proposta”, optando-se por não repeti-lo aqui. Ademais, para as obras de arte da transposição em desnível da Raul Barbosa com Murilo Borges, um Memorial descritivo complementar está sendo apresentado no final deste Anexo XVIII.

No que tange às ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS para as obras que compõem o objeto deste edital, serão considerados os componentes citados abaixo e que se encontram em anexo a este Caderno de Especificações Técnicas:

a. ESPECIFICAÇÕES TECNICAS GERAIS - PASSAGENS SOB A VIA EXPRESSA;

b. ESPECIFICAÇÕES TECNICAS ESPECÍFICAS – TÚNEL PADRE ANTONIO TOMAS;

c. RELATÓRIO DO PROJETO DE TRANSPOSIÇÃO EM DESNÍVEL DA AV. RAUL BARBOSA COM AV. MURILO BORGES;

d. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PARA EXECUÇÃO DOS VIADUTOS NO CRUZAMENTO DAS AVENIDAS MURILO BORGES X RAUL BARBOSA;

e. MEMORIAL DESCRITIVO E JUSTIFICATIVO DAS OBRAS DE ARTE DA TRANSPOSIÇÃO EM DESNÍVEL DA AV. RAUL BARBOSA COM AV. MURILO BORGES.
Além destas, considerar a Norma UGP 0002 Revisão 000 (segue em anexo) para a execução de obras de projetos viários urbanos.

Citada Norma foi elaborada para a obras do Programa de Transporte Urbano de Fortaleza – TRANSFOR, o qual contou com financiamento do Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID. Portanto, durante a leitura dessa Norma, ter em consideração que: onde se lê SEMAN, leia-se SEUMA, onde se lê TRANSFOR leia-se SEINF, onde se lê SERs leia-se SEINF, onde se lê Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Infraestrutura leia-se Secretaria Municipal de Infraestrutura.

Desvios de Tráfego

Entende-se por desvio de tráfego, a série de procedimentos que têm por objetivo assegurar o tráfego público, utilizando vias existentes, tais como:

a) O próprio logradouro em que se executa a obra;

b) Outros logradouros existentes, inclusive os provisórios construídos para o presente fim.

A legislação vigente, que regula a questão dos bloqueios das vias, especifica com pormenores descritivos e gráficos a forma de executar e sinalizar o bloqueio.

Para o presente edital é de responsabilidade de o Construtor desenvolver os projetos e executar os desvios de tráfego necessários para a implantação das obras.

O Construtor deverá também, obrigatoriamente, observar toda a legislação vigente.

Portarias do DETRAN-CE, bem como as “Normas para o projeto Geométrico de Vias Urbanas”, do DNER, deverão ser consultadas para efeito de execução dos desvios de tráfego.

Estão incluídos todos os serviços:

· de aquisição, montagem, instalação, construção, execução, conservação, deslocamento, desmontagem, demolições, retiradas, remoções, carga, descarga, transporte, uso de patentes, mão-de-obra, projetos, petições;

· de instalação, segurança, fornecimento, religação de energia elétrica ou de outro tipo de iluminação normal ou de emergência, desde que não da obrigação da Concessionária;

· decorrentes da utilização, por acaso necessária, de qualquer meio de comunicação com fio ou sem fio, automática ou por operadores, incluindo a utilização de materiais, postes ou fios;

· decorrentes da necessidade da colocação de placas de sinalização e instalação de sinalização luminosa, fosforescente ou cega, manual ou automática, protegida ou não das intempéries, sempre em conformidade com as exigências, normas e padronizações da autoridade competente.

O Construtor somente poderá impor restrições ao tráfego local depois de expressamente autorizado pela autoridade competente. 

Deverá, portanto, com a antecedência necessária, formalizar os pedidos respectivos e satisfazer às exigências que forem impostas. 

A iniciativa dos procedimentos é atribuição do Construtor.

Para efeito de execução de projetos de implantação, os desvios de tráfego se classificam, de acordo com a natureza, importância e complexidade, em desvio de tráfego local e desvio de tráfego geral. 

Esta classificação está fundamentada no número de logradouros envolvidos no projeto de tráfego.

Desvio de Tráfego Local

Conceituado como sendo uma modificação qualquer no fluxo de tráfego em virtude de uma obra localizada na via. Os remanejamentos se caracterizam por modificações em uma única via. No caso da via ser de importância maior (mais de 10.000 veículos por dia no fluxo de tráfego) o procedimento será o mesmo dos desvios de tráfego geral.

Caracterizam os desvios de tráfego local as seguintes modificações físicas nas vias:

· Estreitamento ou alargamento das pistas de rolamento;

· Remanejamento da pista de rolamento para fora da caixa da rua;

· Ocupação parcial de calçada e terrenos contíguos às vias.

Desvios de Tráfego Geral

Conceituado como sendo uma modificação substancial no fluxo de tráfego de uma área envolvendo duas ou mais vias, ou mesmo um conjunto de vias, sendo necessário para tanto inversões de mãos de direção, fechamento de trechos de via, modificações na sinalização, cálculo de ciclo de sinais e outras providências necessárias à implantação de um estudo que cause maiores modificações na malha viária. Enquadra-se como desvio de tráfego geral todo aquele que não estiver classificado como desvio de tráfego local.

Na elaboração dos projetos de desvios de tráfego participam os seguintes órgãos:

· SEINF,

· Construtor,

· DETRAN,

· CCO - Comissão de Coordenação de Obras;

· AMC – Autarquia Municipal de Trânsito e Cidadania.
A) ESPECIFICAÇÕES TECNICAS GERAIS - PASSAGENS SOB A VIA EXPRESSA
1. Serviços preliminares

1.1 Demolições em Geral

Nos prédios destinados à demolição, o SEINF deverá indicar, por escrito, os elementos decorativos ou peças que desejar que lhes sejam entregues, indicando o local para remessa, devendo o Construtor efetuar a carga, transporte e descarga por sua conta, até uma distância de 20 km. O restante do material demolido pertencerá ao Construtor e será transportado para local de sua escolha.

A demolição compreende também as fundações, as quais deverão ser removidas, pelo menos, até uma profundidade tal que permita a execução de todas as obras do Prefeitura Municipal de Fortaleza. Em qualquer caso, todavia, a remoção de fundações deverá ir a pelo menos 2,00 m de profundidade. As edificações a serem demolidas deverão ser isoladas das demais e os trabalhos deverão ser executados sem riscos para os operários, transeuntes e veículos. Se houver necessidade de interrupção do tráfego de pedestres ou de veículos, o Construtor deverá comunicar o fato ao SEINF e tomar as providências necessárias junto às autoridades competentes.

O Construtor promoverá também todos os entendimentos com as Concessionárias de serviços públicos para o desligamento das redes ligadas às edificações a serem demolidas. Todas as despesas com desligamentos e providências técnicas necessárias correrão a cargo do Construtor, exceto as atribuíveis às Concessionárias.

O emprego e guarda de explosivos para demolições está sujeito à legislação vigente e à regulamentação especial, fiscalizada por autoridade competente.

Cabe ao Construtor solicitar as autorizações necessárias, sendo o responsável pela execução dos serviços em condições de segurança. Cabendo-lhe ainda cumprir as recomendações emanadas da autoridade quanto à qualidade e quantidade de explosivos, à zelar pela segurança dos operários, transeuntes e veículos, e  pelo cumprimento dos horários das explosões, ao aviso aos vizinhos, etc., são obrigações do Construtor.

No caso de sítio arqueológico, monumento ou edificações tombadas como patrimônio histórico ou artístico, o cuidado deverá ser redobrado, pois a restauração futura deverá conservar a forma e os elementos primitivos. Nesses casos, as ordens deverão ser observadas com o maior cuidado, pois não se pode contar com o ressarcimento, mas tão somente com a restauração.

A desmontagem, o transporte e muito especialmente o armazenamento e custódia dos elementos construtivos deverão merecer cuidados especiais. Deverão ser precedidos de tomadas fotográficas e croques, bem como de numeração ou codificação das peças, tendo em vista a futura reconstrução e/ou montagem. Inclui-se o transporte até uma distância de 20 km para o local a ser definido pelo SEINF, de comum acordo com o órgão competente responsável.

A futura reconstrução e/ou montagem de monumentos e elementos decorativos não será da competência do Construtor, exceto quando expressamente indicado.

1.2 Remoção de Árvores com Diâmetro ( a 15cm

O abate de árvores está sujeito à legislação especial, fiscalizado por autoridade competente. Ao iniciar o serviço, o Construtor deverá manter contato com as mesmas, que determinarão as árvores que serão transplantadas e as que serão abatidas.

As possíveis perturbações no tráfego de pedestres ou de veículos deverão ser previstas com antecedência e solicitadas medidas de segurança às autoridades competentes. A iniciativa das providências compete ao Construtor.

A remoção de árvores deverá ser executada com cuidados especiais, a fim de não causar danos às edificações e instalações próximas.

Nenhuma árvore poderá ser sacrificada sem autorização prévia.

O serviço inclui destocamento, transporte, descarga e preparação para transplante em outro local.

As árvores situadas no interior do canteiro e que não venham a ser removidas deverão ser protegidas.

1.3 Limpeza da Faixa de Construção

A locação preliminar visa balizar a área para os serviços de desmatamento, destocamento, limpeza. A locação preliminar será efetuada com apoio nas amarrações e referências de nível constantes do projeto. Os "7" serão marcados topograficamente pelo método das tentativas, a partir das Notas de Serviço.

Os serviços de demolição e remoção, objetivam a retirada de obstáculos nas áreas destinadas à implantação do projeto e deverão ser feitos com equipamentos e ferramentas adequadas e sem comprometer a segurança dos trabalhos, dos operários e de instalações adjacentes. O desmatamento, destocamento e limpeza objetivam a eliminação e remoção de toda a vegetação, tocos, raízes, entulhos, matacões, fundações de construções, etc., dentro dos limites da construção fixados no Projeto Executivo e nas áreas de empréstimos e jazidas.

O desmatamento compreende o corte e remoção de toda a vegetação, qualquer que seja sua densidade e porte, bem como as operações de escavação e remoção total dos tocos de árvores.

A limpeza compreende as operações de remoção de matacões e materiais depositados, além da remoção da camada superficial de vegetação e solo orgânico, até a profundidade de 0,20 m. Inclui ainda, a remoção de escombros e detritos residuais, oriundos das demolições anteriormente executadas.

As depressões de terreno, que resultarem das escavações para remoção de tocos, matacões ou outros obstáculos, deverão ser reaterrados com material apropriado, convenientemente compactado, a menos que a área se destine a escavações.

A remoção de detritos deverá ser feita para áreas indicadas pelo SEINF e o material removido deverá ser espalhado e conformado aos terrenos adjacentes, de modo a trazer mínimas alterações à topografia local. 

Nas áreas destinadas a aterros, será obrigatório que a camada de solo com 1,00 m de espessura abaixo do greide, seja totalmente isenta de tocos, raízes ou quaisquer materiais putrecíveis.

Após o desmatamento será realizada a locação do eixo, levantamento das seções transversais, e marcação dos "off-sets" para efeito de medição.

1.4 Remoção de Postes

Havendo necessidade de remoção de postes, o Construtor deverá tomar iniciativa junto às entidades competentes.

A retirada e/ou desmontagem, transporte, guarda e conservação dos postes e acessórios deverá ser considerada. Se a entidade responsável não cuidar da questão, cabe ao Construtor tomar as providências necessárias e arcar com as despesas correspondentes, respondendo por danos ou extravios.

Deverá ser considerada a questão do possível reaproveitamento de postes na construção de vias auxiliares e na recomposição de logradouros.

1.5 Desvios e Remanejamento de Serviços Públicos

Os órgãos públicos e as Concessionárias de serviços públicos têm normas próprias para a execução dos serviços que lhes são afetos e regem-se por legislação específica. As utilidades podem ser reunidas em grupos para fixação da conduta.

Nenhum serviço novo será aterrado sem autorização prévia do órgão competente.

As instalações existentes somente poderão ser trocadas quando devidamente autorizado.

As interferências possíveis de uma rede de serviço público com as outras deverão sempre ser consideradas.

Em qualquer caso as estrutura necessárias à sustentação das instalações - particularmente o caso de simples transposição da vala - deverão ser executadas e conservadas pelo Construtor.

Grupo A: Esgoto, Água Pluvial e Água Potável

O Construtor deverá receber os projetos devidamente aprovados pela entidade competente e executar os serviços com fornecimento integral de material, transporte, bem como custear as despesas diretas ou indiretas que incidam sobre os mesmos e sobre os serviços complementares correspondentes. O atendimento às exigências e a obtenção da aprovação final serão procedimentos de responsabilidade do Construtor.

O Construtor deverá cuidar especialmente da questão de nivelamento das galerias ou tubulações.

Independentemente do que prescreverem as especificações do órgão ao qual o serviço público está afeto, o Construtor deverá abrir as valas em condições de segurança para os trabalhos e para os transeuntes ou veículos, recorrendo ao escoramento na forma recomendável.

As tubulações ou galerias não poderão sofrer recalques uniformes ou diferenciais, pois haveria o risco de comprometer o escoamento ou provocar rupturas.

As caixas coletoras, caixas de passagens e bocas-de-lobo necessárias deverão ser reconstruídas.

O reaterro deverá ser procedido por camadas compactadas na forma aconselhável, de maneira a não haver adensamento natural e conseqüente recalque da pavimentação.

O Construtor poderá ser chamado a executar o remanejamento de hidrantes, nas condições previstas para água potável. Neste caso, deverão ser também, observadas as recomendações emanadas pelo Corpo de Bombeiros.

GRUPO B: Luz, Telefone e Gás

Os serviços referentes ao remanejamento de dutos subterrâneos, redes aéreas e luminárias serão efetuados pelas Concessionárias respectivas, pagos pelo Construtor, que será ressarcido como serviços por administração, na forma prevista no Contrato.

GRUPO C: Semáforos e Placas de Sinalização 

O remanejamento da sinalização de tráfego será procedido pela entidade competente, podendo o Construtor ser solicitado a executar tarefas que envolvam serviços com mão-de-obra não qualificada. Para essa eventualidade será prevista a execução por administração.

O Construtor deverá ainda considerar:

a) Os locais para depósitos, carga, descarga, bem como utilização dos caminhos internos de serviços deverão ser previstos pelo Construtor e colocados à disposição das Concessionárias e seus empreiteiros;

b) A questão de interferência deverá ser encarada no sentido amplo. Os serviços relativos a uma rede ou tubulação somente deverão ser iniciados depois de analisadas as influências que poderão ter sobre outras instalações e com a participação do órgão local competente;

c) O remanejamento de um serviço público atribuído ao Construtor poderá estender-se por áreas adjacentes. Cabe ao Construtor articular-se com o SEINF e com outros vizinhos interessados, no sentido de que o serviço se desenvolva como um todo. Igual procedimento se terá quanto ao ligamento e desligamento de abastecimento e fornecimento;

d) A efetivação de algum serviço poderá exigir expansão fora do canteiro, com os naturais prejuízos para o tráfego. Com a devida antecedência, o Construtor deverá articular-se com o SEINF no sentido de que o Departamento de Trânsito conheça a questão e oriente ou apresente exigências a respeito;

e) Nos casos previstos o material reaproveitável deverá ser limpo e só poderá ser recolocado na nova posição após aprovação da Concessionária e do SEINF.

f) Uma vez concluídos todos estes serviços, o Construtor terá que entregar ao SEINF todas as informações de que este necessitar para que o Projetista possa confeccionar plantas limpas de cadastro, “as built”.

1.6 Desvios de Tráfego

Entende-se por desvio de tráfego, a série de procedimentos que têm por objetivo assegurar o tráfego público, utilizando vias existentes, tais como:

c) O próprio logradouro em que se executa a obra;

d) Outros logradouros existentes, inclusive os provisórios construídos para o presente fim.

A legislação vigente, que regula a questão dos bloqueios das vias, especifica com pormenores descritivos e gráficos a forma de executar e sinalizar o bloqueio.

O Construtor deverá, obrigatoriamente, observar esta legislação.

Portarias do DETRAN-CE, bem como as “Normas para o projeto Geométrico de Vias Urbanas”, do DNER, deverão ser consultadas para efeito de execução dos desvios de tráfego.

Estão incluídos todos os serviços:

· de aquisição, montagem, instalação, construção, execução, conservação, deslocamento, desmontagem, demolições, retiradas, remoções, carga, descarga, transporte, uso de patentes, mão-de-obra, projetos, petições;

· de instalação, segurança, fornecimento, religação de energia elétrica ou de outro tipo de iluminação normal ou de emergência, desde que não da obrigação da Concessionária;

· decorrentes da utilização, por acaso necessária, de qualquer meio de comunicação com fio ou sem fio, automática ou por operadores, incluindo a utilização de materiais, postes ou fios;

· decorrentes da necessidade da colocação de placas de sinalização e instalação de sinalização luminosa, fosforescente ou cega, manual ou automática, protegida ou não das intempéries, sempre em conformidade com as exigências, normas e padronizações da autoridade competente.

O Construtor somente poderá impor restrições ao tráfego local depois de expressamente autorizado pela autoridade competente. Deverá, portanto, com a antecedência necessária, formalizar os pedidos respectivos e satisfazer às exigências que forem impostas. 

A iniciativa dos procedimentos é atribuição do Construtor.

Para efeito de execução de projetos de implantação, os desvios de tráfego se classificam, de acordo com a natureza, importância e complexidade, em desvio de tráfego local e desvio de tráfego geral. Esta classificação está fundamentada no número de logradouros envolvidos no projeto de tráfego.

Desvio de Tráfego Local

Conceituado como sendo uma modificação qualquer no fluxo de tráfego em virtude de uma obra localizada na via. Os remanejamentos se caracterizam por modificações em uma única via. No caso da via ser de importância maior (mais de 10.000 veículos por dia no fluxo de tráfego) o procedimento será o mesmo dos desvios de tráfego geral.

Caracterizam os desvios de tráfego local as seguintes modificações físicas nas vias:

· Estreitamento ou alargamento das pistas de rolamento;

· Remanejamento da pista de rolamento para fora da caixa da rua;

· Ocupação parcial de calçada e terrenos contíguos às vias.

Desvios de Tráfego Geral

Conceituado como sendo uma modificação substancial no fluxo de tráfego de uma área envolvendo duas ou mais vias, ou mesmo um conjunto de vias, sendo necessário para tanto inversões de mãos de direção, fechamento de trechos de via, modificações na sinalização, cálculo de ciclo de sinais e outras providências necessárias à implantação de um estudo que cause maiores modificações na malha viária. Enquadra-se como desvio de tráfego geral todo aquele que não estiver classificado como desvio de tráfego local.

Na elaboração dos projetos de desvios de tráfego participam os seguintes órgãos:

· SEINF,

· Construtor,

· DETRAN,

· CCO - Comissão de Coordenação de Obras;

· AMC – Autarquia Municipal de Trânsito e Cidadania;

1.7 Vias Auxiliares

O Construtor deverá construir vias auxiliares novas para o trânsito público, em conformidade com as plantas fornecidas e as especificações que se seguem.

A construção de vias auxiliares deve prever toda a sinalização luminosa, fosforescente ou cega exigida pela autoridade competente ou prevista na legislação. O Construtor deverá articular-se com a Concessionária, no sentido de acertar o fornecimento de energia elétrica, inclusive dutos subterrâneos, cabos aéreos e postes eventualmente necessários.

Nenhum serviço poderá ser iniciado sem autorização das autoridades competentes. Em particular, destacam-se aqueles que importarão em alterações no tráfego de veículos. A iniciativa dos procedimentos compete ao Construtor.

1.7.1. Vias para Tráfego de Veículos

O piso das vias para o tráfego de veículos poderá ser de tipos diferentes, de acordo com a vida útil esperada e a intensidade e cargas do tráfego.

Em qualquer caso, o subleito deverá ser regularizado e compactado com rolo compressor e a pavimentação com revestimento asfáltico.

O Construtor será responsável pela execução e pela conservação das vias. A pista de rolamento deve permanecer uniforme durante todo o período de uso. Os afundamentos ou elevações, bem como as falhas surgidas, deverão ser imediatamente corrigidos.

Vias para Tráfego de Pedestres

Deverão ser construídos passeios para pedestres ao longo de vias auxiliares e nos cruzamentos onde seja necessário manter acesso à população.

Nos locais onde os tapumes estiverem no meio da rua, junto a eles deverá ser construído um passeio provisório de 0,60 a 1,20 m de largura.

Deverá ser colocado meio-fio ao longo de todo o passeio.

A critério do SEINF, os passeios poderão ser de tábua de madeira com 1” de espessura. Deverão ser pregadas sobre uma estrutura horizontal de base, em quadro, composta de peças com seção de 3”x 3”. O leito deverá ter sido previamente apiloado. Deverá ser dada especial atenção para reduzir ao mínimo a largura das juntas e o desnível entre tábuas.

1.7.2. Acessos a Residências e Edifícios

Os acessos para pedestres serão executados como acima descrito para passeios. Caso cruzem ou acompanhem valas, deverão ser providos de corrimão.

Os acessos para veículos serão providos de chapas metálicas espessura 12 mm com enrijecedores caso necessário.

Poderá, também, alternativamente ser aplicado um revestimento betuminoso, conforme as necessidades.

Meios-fios

Os meios-fios poderão ser de pedra ou concreto. Os meios-fios de concreto poderão ser constituídos de peças pré-moldadas de concreto, assentadas e rejuntadas com argamassa de cimento e areia no traço 1:4. Poder-se-á reaproveitar os elementos removidos de outros locais e em estado satisfatório.

Empregando-se os meios-fios de pedra, deve-se reaproveitar, dentro do possível, os elementos removidos de outros locais. O assentamento e rejuntamento serão análogos ao descrito acima.

Deve-se atentar, quando da remoção ao final da utilização, para que os meios-fios possam ser reaproveitados em outro local, como por exemplo, na recomposição de logradouros. 

O Construtor será responsável pela execução e pela conservação das vias. A pista de rolamento deve permanecer uniforme durante todo o período de uso. Os afundamentos ou elevações, bem como as falhas surgidas, deverão ser imediatamente corrigidos.

Nenhum serviço poderá ser iniciado sem autorização das autoridades competentes. Em particular, destacam-se aqueles que importarão em alterações no tráfego de veículos. A iniciativa dos procedimentos compete ao Construtor.

A construção de vias auxiliares deve prever toda a sinalização luminosa, fosforescente ou cega exigida pela autoridade competente ou prevista na legislação. O Construtor deverá articular-se com a Concessionária, no sentido de acertar o fornecimento de energia elétrica, inclusive dutos subterrâneos, cabos aéreos e postos eventualmente necessários.

Poderão ser reaproveitados postes e instalações removidas de outros locais, mediante entendimentos prévios com as respectivas entidades.

Deverá ser prevista a drenagem das vias e acessos a edificações.

Os meios-fios, bueiros, tampões, etc., a serem utilizados na construção das vias e acessos deverão ser sempre que possíveis elementos reaproveitados de outros locais.

As vias, passeios, etc., construídos segundo planos de urbanização para o local, deverão ser dispostos e reformados já prevendo sua utilização definitiva.

A distribuição das vias, a seleção dos materiais, a remoção interna dos mesmos, a carga, transporte e descarga para locais determinados pelo SEINF, enfim, todos os procedimentos necessários para restabelecimento das condições originais, não havendo planos urbanísticos para o local, serão executados pelo Construtor.

Os elementos reaproveitáveis, tais como meios-fios, postes, tampões, etc., deverão, dentro do possível, ser removidos para um depósito até serem novamente empregados, como por exemplo, na recomposição de logradouros.

1.8 Locação Complementar

Será lançada uma poligonal ao longo do provável eixo do traçado. Os alinhamentos serão balizados e nivelados. Referências de nível serão afixadas. Todos os elementos de campo constarão de cadernetas, em poder do SEINF.

Para a execução das obras, haverá necessidade de serem implantados pontos adicionais para a locação, partindo dos pontos principais. O Construtor deverá receber cópias das cadernetas e da relação de referências de nível que interessem à obra. Partindo dos pontos principais, o Construtor poderá implantar novos pontos e obter uma ou várias poligonais secundárias, necessárias à perfeita locação da obra.

O Construtor é o responsável direto pela conservação dos pontos locados, nenhuma remuneração lhe cabendo pela restauração de serviços perdidos. Os pontos das poligonais secundárias deverão, em princípio, ser implantados em locais que não venham a sofrer alterações.

Não havendo confiança na base que vai receber o piquete, dever-se-á preparar uma cavidade onde se assente um corpo de concreto de forma prismática ou de tronco de pirâmide, com 0,20 x 0,20 m na base superior e com altura necessária para evitar deslocamentos. Nele será chumbada a peça indicativa do ponto.

1.9 Controle da Estabilidade das Construções

O aparecimento de fissuras nos prédios situados na faixa de influência deverá ser logo comunicado ao SEINF, o qual determinará a demarcação das mesmas por meio de testemunhas de gesso. Igual procedimento deverá ser executado com fissuras antigas, sempre que forem descobertas.

O SEINF poderá determinar também o assentamento de referências metálicas para controle de recalques. Tais referências deverão ser de bronze ou equivalente. As testemunhas de gesso e as referências deverão registrar a data do assentamento.

A instalação deverá ser feita cuidadosamente, de modo que não ocorram estragos na estrutura ou elementos de acabamento em que forem assentados. Caso ocorram estragos, todos os reparos correrão por conta do Construtor. Cabe ao SEINF estabelecer os locais de instalação das referências metálicas. O Construtor, todavia, tem obrigação de informar, por escrito, ao SEINF sobre a necessidade da colocação de referências adicionais em qualquer outro local.

As testemunhas de gesso e referências metálicas deverão obedecer ao projeto-padrão executado pelo Construtor e aprovado pelo SEINF.

1.10 Vistoria nas Construções

A vistoria prévia e as vistorias permanentes nas construções localizadas na faixa de influência da construção (definida pelo SEINF) deverão ser procedidas como meios capazes de caracterizar responsabilidades, prevenir e permitir a tomada, em tempo, de providências adequadas.

Compete ao Construtor a iniciativa dos procedimentos que resultem na vistoria judiciária ou meramente administrativa das edificações marginais. A vistoria judiciária poderá ser requerida, competindo ao juiz designar peritos. É a vistoria “ad perpetuam rei memoriam”, que irá assinalar o estado atual da construção a fim de permitir comparações futuras. A vistoria pode ter caráter administrativo de prevenção, mas deverá ter ata lavrada e assinada por representantes do Construtor, do Projetista, do SEINF, do proprietário e das companhias seguradoras. Dentre os elementos fundamentais da vistoria, é importante que se consigne a natureza da construção e das fundações.

A vistoria inicial deverá anteceder ao rebaixamento do lençol freático. Em seguida, deverá ser periódica até a entrega definitiva dos trabalhos. Na hipótese de terem sido constatados danos em estruturas adjacentes, o Construtor deverá prolongar suas inspeções, sem qualquer compensação, até 6 meses depois da aceitação final. O pessoal efetivo ou auxiliar, bem como equipamentos e materiais para tal procedimento, serão providenciados pelo Construtor.

As vistorias deverão ser realizadas nas edificações relacionadas nas plantas fornecidas, considerando os prédios lindeiros situados no trecho das galerias subterrâneas, além de outras que o SEINF julgar necessário.

O Construtor deverá possuir um livro com folhas em várias vias, no qual se registrem datas, cotas, ângulos, medidas lineares, gráficos, esquemas, croquis, fotografias, enfim, todos os elementos cronológicos, numéricos e visuais, capazes de permitir ou corrigir conclusões sobre a evolução dos deslocamentos. A questão de datas é fundamental. É importante que constem no livro dados sobre as fundações e as condições da construção.

No presente item estão incluídos todos os serviços de precisão necessários ao controle dos deslocamentos, da constância do nível e do alinhamento das estruturas, a serem executados em obediência à boa técnica e visando à precisão adequada a esse tipo de serviço.

1.11 Remoção de Pavimentação, Passeios e Meios-Fios

A remoção da pavimentação, passeios, blocos separadores de vias e meios-fios existentes deverá ser acordada com o SEINF antes do início dos serviços. Para atingir esse objetivo, o Construtor deverá apresentar ao SEINF, em tempo útil, os desenhos correspondentes, assinalando as áreas atingidas e as justificativas de sua proposição.

Caso solicitado pelo SEINF, os materiais reaproveitáveis e de valor, tais como trilhos, meios-fios, tampões, ralos, proteções de raízes e troncos de árvores, etc., deverão ser transportados para um depósito a ser indicado pelo SEINF, até uma distância de 20 km, onde deverão ser descarregados, exceto os materiais que venham a ser reaproveitados na construção de vias auxiliares ou reconstrução de ruas, que permanecerão em depósito sob guarda do Construtor.

Os materiais encontrados pertencentes a outras entidades permanecerão de propriedade das mesmas.

Os materiais imprestáveis serão transportados pelo Construtor para local de sua livre escolha.

Especial atenção deverá ser dada para o caso, bastante provável, em que a demolição e remoção devam ser feitas sem causar barulho e sem levantar poeira. Deverão ser tomadas todas as medidas necessárias para atingir estes objetivos.

Durante a execução dos serviços, deverão ser tomadas as providências necessárias com relação ao tráfego de veículos, pedestre e acessos a edificações.

1.12 Remoção de Jardins

Todos os vegetais existentes nos jardins atingidos deverão ser retirados com cuidados especiais, visando seu reaproveitamento em outro local.

O Construtor deverá articular-se com as autoridades competentes no sentido de obter informações para remoção de grama, plantas ornamentais e arbustos. Os trabalhos deverão ser orientados no sentido de se abater o menor número possível de plantas.

As árvores e arbustos que não forem removidos deverão ser protegidos.

O serviço inclui a remoção, carga, transporte e descarga até 20 km.

1.13 Escoramento de Postes

Há dois processos para executar o escoramento de poste.

O primeiro deles é feito através de barrotes de madeira de 3” x 6”, dispostos longitudinalmente e transversalmente, amarrados entre si para dar maior rigidez. A amarração entre estes barrotes deverá ser feita utilizando-se espaçadores de aço. A fixação ao poste é feita por meio de braçadeiras de ferro galvanizado que amarram barrotes de madeira de 3” x 12” com uma inclinação de 45º.

O segundo processo consiste em se utilizar cabos de aço bitola 12,5 mm, fixados em pequenas estacas cravadas no solo.

1.14 Coleta e Remoção de Lixo

Se não houver convênio com a EMLURB para retirada do lixo das residências e prédios das ruas onde se desenvolvem as obras, caberá ao Construtor a incumbência deste serviço. Para tanto, próximo às entradas da rua interditada deverão ser colocados depósitos fixos de lixo, onde os caminhões da EMLURB poderão ter acesso para sua retirada. O Construtor deverá organizar uma equipe de operários que terá a missão de remover diariamente o lixo das portas das residências ou prédios, depositando-o nos referidos depósitos. Estes depósitos deverão ter tampa, não só para evitar mau cheiro, como também ficar protegido de chuvas. Eles deverão ser periodicamente limpos, a fim de evitar o mau aspecto para as vizinhanças. Estão incluídos na carga de lixo os entulhos de obras particulares, que os moradores da rua possam executar.

1.15 Hidrante

Os hidrantes serão instalados mediante projetos aprovados pelo Corpo de Bombeiros para a rede definitiva. Obviamente, seu dimensionamento e sua localização dependerão das circunstâncias do projeto. Enquanto a obra não for entregue deverá ser feito uma proteção no hidrante, a fim de que não seja danificado com o trânsito do canteiro.

1.16 Retirada de Tubos

Os tubos, em princípio, deverão ser retirados manualmente, a fim de evitar estragos e obter-se melhor índice de reaproveitamento.

No içamento e deslocamento dos mesmos deverão ser usadas máquinas próprias. Antes do empilhamento ou armazenamento os tubos deverão ser limpos interna e externamente, de modo que sejam guardados sem torrões e material terroso, evitando esta operação na ocasião que tenham de ser reaproveitados.

1.17 Limpeza e Desobstrução de Calçadas

As entradas dos edifícios deverão estar sempre desobstruídas e limpas devendo ser removidos todos os obstáculos que dificultem a livre passagem e principalmente que possam causar acidentes aos usuários.

Os pisos deverão estar sempre recompostos, sejam eles feitos de qualquer material e bastante firmes, mormente quando for em madeira.

Deverão ter iluminação bem distribuída, de modo a que toda a área tenha a claridade necessária. As calçadas em redor dos acessos deverão também estar sujeitas às observações acima, de modo que os trabalhos das obras não venham interferir no livre e seguro trânsito dos pedestres.

Quando se tratar de passarelas colocadas ao longo das calçadas, estas deverão também proporcionar a segurança devida, bem como deverão ter largura suficiente para que o trânsito dos pedestres se processe sem atropelos.
2. INSTALAÇÃO DA OBRA

O Construtor deverá fornecer, instalar, mobiliar, manter à disposição, montar e, ao final da obra desmontar,  e retirar todos os escritórios, vestiários, moradias, oficinas, depósitos, almoxarifados, ambulatórios e instalações sanitárias necessários para a sua utilização, assim como um escritório de obra para a Fiscalização, com instalação sanitária própria.

Para todas as instalações mencionadas e outras que se fizerem necessárias deverá ser feita manutenção e limpeza durante todo o período de construção.

A iluminação e sinalização da obra, da cerca e das pontes provisórias estarão a cargo do Construtor. Até a entrega da obra pronta, as galerias e o canteiro deverão ser convenientemente iluminados. A iluminação da vala de construção e do interior das construções subterrâneas não poderá ser desligada, ainda que não haja trabalho noturno. O Construtor tem a obrigação de consertar imediatamente qualquer defeito que possa ocorrer na iluminação da obra, bem como das interdições e sinalizações, inclusive nos períodos de paralisação da obra.

O Construtor deve organizar seus trabalhos de tal modo que as entradas e acessos a edificações vizinhas à obra não sejam interditadas.  Se for necessário interditar o acesso de carros às vizinhanças, em virtude da construção, essa interdição deverá ser requerida ao SEINF com quatro semanas de antecedência.

O canteiro da obra deverá ser mantido acessível para que possa ser fiscalizada a execução dos trabalhos, providenciando-se para tanto, escadas, passagens e pontes em número suficiente e em boas condições de segurança.

Com relação a todos os depósitos, bem como aos canteiros e as suas instalações, serão obedecidos os regulamentos do Corpo de Bombeiros, sendo o Construtor o único responsável pelo perfeito atendimento dos mesmos.

A rede contra incêndio, no trecho das galerias, será dimensionada pelo Construtor, considerando a quantidade e o tipo das edificações das vizinhanças. O projeto deverá atender às exigências do Corpo de Bombeiros que o aprovará. Costuma-se colocar em intervalos pré-fixados (50,0 a 50,0 m) registro em T para a ligação das mangueiras. A instalação deverá estar ligada permanentemente à rede pública, a fim de que fique sempre em carga. Deverão ser feitos cobrimentos sobre as tubulações como proteção, dado seu assentamento ser na superfície do terreno. Justamente por isso, uma verificação e manutenção constante serão necessárias, devendo ser imediatos os reparos que porventura ocorrerem.

Se as áreas dos depósitos colocados à disposição do Construtor se situarem fora do canteiro de obras, o cercamento e a iluminação dessas áreas, também, ficarão a cargo do Construtor.

2.1 Canteiro das Obras

Fazem parte deste item todos os serviços necessários à implantação do canteiro de obras. Inclui-se a preparação e o nivelamento do terreno. O local das obras e depósitos deverá ser preparado e possuir vias de acesso que possam ser usadas mesmo em caso de chuvas fortes. Os depósitos deverão ser construídos de tal modo que protejam todos os materiais contra os estragos e influências das intempéries. Reservatórios para água e silos para cimento e agregados deverão ser previstos em quantidade e tamanho suficientes para permitir a continuidade das obras durante um mínimo de 48 horas, mesmo ocorrendo falta d’água e interrupção no fornecimento de cimento e agregados. Ademais, no caso da execução de serviços que não possam ser interrompidos, deverá haver previsão para estocagem de material em quantidade suficiente para assegurar um fornecimento contínuo ao canteiro, mesmo no caso de colapsos do abastecimento. Deverão ser executadas todas as instalações de abastecimento de água, energia elétrica, esgoto, inclusive as respectivas ligações com as redes públicas. 

Este item abrange ainda a execução e instalação de um laboratório de campo. Este laboratório deverá ser adequado para a realização de ensaios de compactação de solo e ensaios usuais para a determinação da qualidade de todos os materiais para o concreto (cimento, agregados, água), bem como da resistência do concreto.

Compete ao Construtor realizar todos os entendimentos e providências junto às Concessionárias e órgãos públicos.

O quadro de distribuição e o medidor serão ligados ao cabo alimentador de energia em local pré-determinado de onde se processará a distribuição de energia aos pontos de consumo.

O hidrômetro será ligado à rede de água em local pré-determinado, para sua distribuição aos locais de consumo. Todas as canalizações de esgoto juntar-se-ão em uma canalização coletiva, ligada à rede pública.

As oficinas serão destinadas à manutenção e conservação de aparelhos pequenos, ferramentas e materiais de construção.

Para a manutenção das máquinas deverá haver oficina suficientemente grande com pessoal e estoque adequado de peças de reposição.

2.2 Construções Provisórias no Canteiro

Os barracões destinados a escritórios, depósitos, casa de máquinas, casa de bombas e outros similares serão construídos dentro das dimensões convenientes para cada caso, atendidas as exigências e segurança contra incêndio.

A normatização sobre construção e utilização dos alojamentos, refeitórios, cozinhas, sanitários, vestiários e áreas de lazer, deverão ser elaborados pelo Construtor e aprovados pelo SEINF.

Será adotada a cor verde para pintura externa.

Concluídas as obras, todas as áreas deverão ser restabelecidas à sua feição original ou remodeladas de acordo com instruções do SEINF.

Construtor deverá apresentar Lay-out do canteiro de obras quando da entrega de sua Proposta, de acordo com o Capítulo I - Condições Especiais.

Os locais para instalação dos Canteiros serão cedidos pelo SEINF ao Construtor durante o tempo da obra de execução.

2.3 Transporte e Montagem de Máquinas

Inclui o transporte e montagem de todo o equipamento necessário às obras, quer nacional, quer importado, exceto o indicado no item 2.3, cuja responsabilidade compete ao Construtor.

2.4 Geradores de Emergência

Geradores de emergência deverão ser instalados com capacidade para suprir todo o canteiro e todas as pontes da obra, incluindo as máquinas mais importantes, de modo que as obras possam prosseguir normalmente no caso de colapso no abastecimento público.

Os geradores deverão estar sempre em condições de entrar imediatamente em operação, e deverão, portanto, ser periodicamente testados. Os geradores só serão transportados e instalados mediante prévia autorização do SEINF.

2.5 Escritório de Obras do SEINF

O Construtor deverá construir um escritório de obras para o SEINF, com área útil de 150 m2, aproximadamente, e de acordo com o desenho que lhe for fornecido na Reunião de Partida.

Deverá ser dotado de telefone.

O local para construção deverá ser escolhido de comum acordo com o SEINF, considerando, dentro do possível, a orientação do sol.

2.6 Tapumes, Cercas e Portões

O canteiro de obras, bem como todos os depósitos e instalações fora do canteiro deverão ser cercados, de acordo com o projeto-padrão fornecido.

a) Tapumes

Entende-se por tapume a vedação com material opaco e resistente, destinado a delimitar o canteiro de trabalho. Deverão ser utilizadas placas de madeira compensada com espessura de 6 mm. Serão fixadas em três caibros de 7,5 x 7,5 cm de pinho de primeira, dispostos horizontalmente com 1,062 m de centro a centro. Os caibros prendem-se em moirões de madeira de lei com 0,15 x 0,075 m de seção de 3,10 m de comprimento, dispostos verticalmente com intervalos de 2,275 m. Os moirões serão enterrados em cavidades com 0,25 m de diâmetro e 1,00 m de profundidade, devendo apresentar 2,20 m na porção externa. O chumbamento dos moirões se fará por meio de concreto de qualidade fck ( 9,0 MPa.

A parte dos moirões a ser enterrada deverá ser pintada com tinta imunizante, devendo esta pintura atingir até 15 cm acima do nível do terreno.

A fixação das placas nos caibros e a destes nos moirões, serão feitas por meio de pregos ou parafusos, não podendo haver saliências em relação ao plano definido pelas placas. Os caibros e moirões ficarão para o lado de dentro do canteiro.

Haverá janelas para observação por parte do público, dispostas de tal forma que haja quatro painéis fechados entre duas janelas consecutivas. A parte superior das mesmas corresponderá ao caibro superior. A altura será de 1,062 m. Será guarnecida com tela de arame galvanizado BWG 12 com malhas quadrangulares de 2 1/2” dispostas em diagonal.

Os tapumes serão pintados externamente com tinta plástica na cor verde.

Não é permitido o aluguel dos tapumes para propaganda. 

O afastamento entre tapume e escavação será fixado, em cada caso, em função das necessidades internas e do espaço disponível. Quando estiverem localizados em passeios, não deverão tomá-los totalmente. Deve-se preservar uma faixa de passeio entre 0,60 e 1,20 m.

b) Cercas

Entende-se por cerca a vedação com tela de arame galvanizado BWM 12 com malhas quadrangulares de 2 ½” dispostas em diagonal.

A sustentação da cerca será semelhante à descrita no item anterior para tapume, acrescida, entretanto, de mais de um caibro horizontal.

Os moirões e caibros serão pintados nas três faces visíveis pelo lado de fora.

O acabamento deverá ser de tal maneira que as superfícies sejam planas e não apresentem pontas resultantes do corte de malhas, ou de emprego de grampos, pregos ou parafusos.

O emprego das cercas será obrigatório nas esquinas e nas quebras de alinhamento do tapume. Nas esquinas, o comprimento será de 10,00 m para cada lado, num total de 20,00 m. Nas quebras de alinhamento, os vértices com ângulos menores de 30º terão dois painéis de tapume substituídos por tela, um para cada lado, num total de 5,00 m; os vértices com ângulos maiores de 30º terão quatro painéis substituídos por tela, dois para cada lado, num total de 10,00 m.

Após a aceitação, a cada ano, os tapumes e cercas serão submetidos à vistoria e conservação, devendo ser obrigatoriamente pintados e ter substituídas as partes deterioradas.

c) Portões

Portões são aberturas executadas nos tapumes ou cercas com a finalidade de assegurar a entrada e saída de pedestres ou veículos.

Serão constituídos com a mesma tela das cercas e na quantidade que convier ao Construtor. A altura será a mesma das cercas e tapumes. A largura, em princípio, deverá respeitar o módulo 2,50 m.

A estrutura ficará a critério do Construtor, mas a cor deverá ser a mesma adotada nos tapumes.

2.7 Locação da Obra

No início do contrato, o SEINF fornecerá ao Construtor os pontos da poligonal principal. Em decorrência, o Construtor deverá apresentar dentro de 05 dias, para aprovação do SEINF, uma caderneta contendo a locação sugerida para pontos auxiliares da poligonal, que deverão ser utilizados como pontos de referência para a locação da obra.

Cabe ao Construtor a execução de toda a locação, controle da locação, medições conjuntas de controle com o SEINF, locação de todos os elementos construtivos e estruturais e verificação quanto à observância às tolerâncias da obra.

O Construtor deverá utilizar, para a exata realização desta tarefa, engenheiros, topógrafos qualificados e auxiliares, bem como todos os instrumentos de precisão e materiais necessários, desde o início da construção até a entrega da obra pronta.

Deverá elaborar, preencher e manter todas as cadernetas de campo, registros em desenhos, plantas necessárias para a locação e para o respectivo controle.

Por esta razão, as suas atribuições incluem o cálculo complementar de outros pontos de locação das obras e instalações, bem como as respectivas anotações nas plantas.

Chama-se a atenção para algumas tarefas especialmente importantes na obra subterrânea, tais como:

a) Marcar com exatidão e apropriadamente, antes do início das obras, as paredes da vala e a localização dos perfis de escoramento.

b) Efetuar contínuas medições de controle durante a execução das paredes da vala, para executar, com a devida antecedência, medidas corretivas, antes que sejam ultrapassadas as tolerâncias admissíveis.

c) Medir precisamente a parede da vala após a execução da mesma e, a pedido do SEINF; executar os desenhos correspondentes.

d) Medir e registrar os perfis em forma de desenho, em distâncias de 6 a 10 m, conforme prescrição da Fiscalização.

e) Medir, a título de revisão, antes da concretagem, o piso de concreto nas galerias, estações, etc., e apresentar as marcações para a verificação de medidas, por amostragem, pelo SEINF.

f) Medir novamente, a título de verificação, antes de concretar, todas as paredes e estruturas verticais, sobretudo as paredes, colunas e tetos; 

g) Medir com precisão e registrar as tolerâncias ultrapassadas, em paredes diafragma, após a sua execução.

h) Medir novamente, a título de verificação, todos os entalhes e todas as partes embutidas da obra, antes da concretagem, registrando estes dados em desenhos.

i) Executar, em presença da Fiscalização do SEINF, todas as verificações intermediárias e finais para a entrega da obra, no que se refere à obediência às medidas e tolerâncias admissíveis na locação, e elaborar, sob determinação do SEINF, os desenhos necessários.

j) No caso das paredes diafragma incorporadas, as gaiolas deverão ser colocadas na cava sob rigoroso controle, de forma a que as armaduras de espera, que serão emendadas com as armaduras das lajes da construção permanente, tenham suas posições garantidas nas cotas previstas nos projetos.

O SEINF deverá ser cientificado, com antecedência de pelo menos 48 horas, do início de todas as fases principais, sobretudo a execução das paredes da vala e todas as concretagens, a fim de poder conferir e verificar as marcações por amostragem acima citadas.

A responsabilidade total pela exatidão na locação e medidas da obra, no entanto, cabe exclusivamente ao Construtor, e não será restringida por eventuais conferências e medições de controle anteriormente efetuadas pelo SEINF.

Outras tarefas adicionais abrangidas neste item são:

· Controle de recalques nas partes provisórias e permanentes da obra;

· Eventualmente, elaboração de plantas de locação, levantadas no local, relativas a tubulações de toda a espécie, quer já existentes, quer recém-colocadas pelo Construtor.

2.8 Tabuletas de Obra

Este serviço compreende o fornecimento, montagem, manutenção e retirada de duas tabuletas de 3,00 x 4,00 m, com letreiros, executadas em folha galvanizada, guarnecidas com moldura de madeira de lei com 10 cm, aproximadamente. A face posterior deverá ser contraventada com madeira de lei ou perfis metálicos, de maneira e assegurar a forma plana. A face anterior será pintada com tinta plástica, constituindo o fundo para receber a inscrição que deve conter. As tintas utilizadas deverão ser próprias para resistir ao tempo. O desenho padrão será apresentado pelo SEINF.

As tabuletas serão mantidas na vertical por meio de montantes de madeira de lei ou perfilados metálicos que serão escorados para  maior segurança.

A inscrição conterá os textos recomendados pelo SEINF. Em princípio, conterá indicações completas sobre os órgãos do Governo e as empresas que participam da construção e da instalação de sistemas.

Estão incluídos os serviços de escavações, blocos de fundação, ancoragem para tirantes e, eventualmente, cerca de proteção da tabuleta e do escoramento.

A conservação das tabuletas durante a execução das obras e a posterior retirada serão encargos do Construtor.

O SEINF deverá aprovar previamente um desenho em escala, revelando a disposição das palavras e as dimensões e forma das letras e símbolos.

2.9 Construção de Cavaletes

Os cavaletes serão em madeira, composta de sarrafos e pontaletes, colocados dois a dois, formando ângulo de 30º, tendo uma tábua de 1” x 6” unindo os sarrafos longitudinalmente.

A altura do cavalete é de aproximadamente de 1,20 m e sua largura deverá ser 2,50 m. Haverá projeto padrão para construção destes cavaletes.

Deverão ser pintados com tinta refletora, após receberem o logotipo do SEINF.

2.10 Execução de Rampa de Lavagem

Todo canteiro de obra, situado em área urbana e central, deverá manter próximo às saídas dos caminhões, rampas de lavagem de rodas, a fim de que os mesmos não venham enlamear ou trazer detritos de barro para as ruas. Estas rampas obedecerão a projetos e poderão ser em estruturas metálicas ou em concreto armado. Haverá no interior da rampa elementos de captação d’água e caixa de areia. A água servida será esgotada para local previamente determinado. O sistema de retirada d’água poderá ser através de grupo bomba. Uma instalação de abastecimento de água deverá ser feita, constando de mangueira e bomba que forneça a pressão necessária à utilização. 
3. MOVIMENTO DE TERRA

As escavações deverão ser executadas de forma a ficar garantida a permanente segurança da vala de construção, devendo, para tanto, serem obedecidos os planos de seqüência e os cronogramas que devem ser apresentados previamente ao SEINF, para aprovação. A escavação abrange todos os tipos de solo e materiais, inclusive eventuais restos de alvenaria ou concreto, madeiramentos, etc. Os perfis de sondagem dão uma visão geral e suficiente sobre a composição do solo e as suas características.

No caso de a escavação ultrapassar a linha estabelecida, deverá ser feito enchimento e compactação com materiais adequados.

Sempre onde não for mais possível a escavação por meio de máquinas, onde houver perigo de afrouxamento nas superfícies existentes, ou ainda, onde puderem ocorrer danos em instalações, utilidades, edificações, etc., existentes, a escavação deverá ser executada manualmente.

A terra escavada é de propriedade do SEINF, não podendo o Construtor dispor da mesma sem sua autorização.

3.1 Escavação a Céu Aberto e Remoção de Blocos Isolados

As escavações poderão ser feitas em materiais, classificados pela Fiscalização em 1ª, 2ª e 3ª categorias.

A escavação até a profundidade de 2 metros deverá ser realizada com muito cuidado, principalmente através de escavação manual, em face da existência de redes de serviços públicos nesta zona.

Os desvios e remanejamentos de redes de serviços públicos devem ser executados conforme especificado no Título 1 deste capítulo.

Canalizações fora de uso deverão ser retiradas e devolvidas ao proprietário, quando solicitado pelo SEINF. Se durante a escavação forem encontradas canalizações desconhecidas, este fato deverá ser levado imediatamente ao conhecimento do SEINF e só com sua autorização os trabalhos poderão ter prosseguimento.

A terra deverá ser escavada e carregada. Para transporte, ver item 3.5 adiante.

Utilizando-se escoramento com pranchões de madeira, a escavação só poderá avançar de cada vez até um ponto onde não caia terra. A terra, no espaço entre os perfis do escoramento onde serão dispostos os pranchões de madeira, deverá ser retirada cuidadosamente por meio de escavação manual.

A escavação na zona da parede de escoramento só deverá ser executada até a face inferior de uma estronca ou ancoragem; no entanto, no meio da vala, poderá ser escavada uma cava para o “bulldozer”, ou outro equipamento equivalente, devendo ser observado que haja um talude suficientemente largo de ambos os lados. Após a colocação das estroncas ou ancoragens, a escavação poderá prosseguir.

A escavação deverá obedecer aos desenhos elaborados para as “Fases de execução”.

A escavação inclui a execução de valetas e poços de drenagem.

Escavações submersas deverão ser autorizadas pelo SEINF, sendo que o nível do lençol d’água deverá ser rigorosamente mantido.

Os blocos de rocha deverão ser inteiramente removidos e, eventualmente, deverão ser utilizados os serviços de mergulhadores para remover blocos ou rochas maiores, em escavações submersas. Após o esgotamento da água, o piso deverá ser aplainado e limpo.

3.2 Preparação do Fundo da Cava

A fim de evitar que os equipamentos utilizados para a escavação, revolvam o solo, ao atingirem o fundo da cava, estes deverão ser retirados a tempo. O restante da escavação deverá, então, ser feita manualmente.

O fundo da cava deverá ser compactado com equipamento apropriado, antes da concretagem, a uma percentagem de compactação de 98% do ensaio “Proctor” normal.

No caso do fundo da escavação ser em rocha sã, deverá haver preocupação no que diz respeito ao nivelamento necessário dentro da cota prevista, uma vez que normalmente estas escavações são feitas à base de explosivos e os fogos deverão ser devidamente dimensionados, para que não haja no fundo da vala, após as explosões, grandes discrepâncias de níveis e com isso facilitar o serviço manual que deverá ser feito como complemento.

3.3 Camada de Drenagem

Existindo solo coesivo no fundo da cava, este deverá ser geralmente escavado em mais 20 cm, e substituído por material filtrante apropriado; este material deverá ser compactado e possuir uma composição correta com vistas à água infiltrante do subsolo.

Os trabalhos da galeria somente poderão ser iniciados após o SEINF liberar o fundo da cava.

Solos sensíveis a nascentes deverão ser cobertos imediatamente com concreto de lastro; dever-se-á evitar deixar a cava aberta durante tempo prolongado.

3.4 Reaterro Superior

O reaterro da cava somente poderá ser realizado com solo não coesivo apropriado para tal fim. Não será permitido, de maneira alguma, usar entulho, pedras, pedaços de madeira ou materiais orgânicos.

Caso o SEINF permita o uso de pó-de-pedra, quer no reaterro lateral, quer no reaterro superior, neste último só deverá ser executado dentro da caixa do logradouro ou do futuro logradouro.

O reaterro dos espaços de trabalho deverá ser feito ao mesmo tempo em que são executadas as paredes estruturais com as camadas de proteção.

A altura do reaterro sobre a obra será determinada pelas plantas de execução.

Dever-se-á evitar compactação manual, a não ser no reaterro com existência de canalizações, quando deverá ser feito com o máximo cuidado.

Em reaterro por processo mecânico, a altura do reaterro e o número de etapas de trabalho deverão ser baseados no tipo e tamanho do equipamento utilizado, e na qualidade do solo e densidade de compactação exigida. As camadas, de no máximo, 30 cm de espessura, deverão ser lançadas e compactadas continuamente em toda a largura da cava. A compactação dos primeiros 1,5 m acima da obra deverá ser feita de tal forma que a camada de proteção e a impermeabilização não sofram danos.

Os equipamentos e processos a serem utilizados na compactação deverão ser autorizados pelo SEINF.

Em locais de difícil acesso, deverá ser verificado se a compactação poderá ser feita, ou se será necessário assegurar uma densidade satisfatória mediante o emprego de concreto pobre ou outras medidas apropriadas para evitar recalques.

No espaço de trabalho entre a galeria e o escoramento, deverão ser feitas sondagens aproximadamente de 100 em 100 m e em cada 2 m de altura reaterrada, para verificar a uniformidade da compactação.

Todos os ensaios são tarefas do Construtor e os locais destinados aos ensaios são determinados pelo SEINF.

Para cada 500 m3 de reaterro deverá ser feito um ensaio de controle de compactação (Proctor ou Kuenzel), sendo os resultados dos ensaios encaminhados ao SEINF.

Solo mal compactado deverá ser retirado, novamente colocado e compactado, incluindo-se ensaios adicionais de compactação.

O Construtor é o único responsável por todos os recalques que apareçam posteriormente e os danos decorrentes.

No que concerne ao reaterro de áreas sobre canalizações existentes, levando-se em consideração os direitos dos proprietários e a utilização de equipamentos apropriados, se a densidade da compactação referente ao valor “Proctor” prescrito não for alcançada, deverão ser tomadas outras providências, de acordo com o SEINF.

A compactação lateral e a superior, quando realizadas próximas a edificações e sob ruas ou outras instalações de tráfego, deverão ser feitas cuidadosamente para que sejam evitados recalques nas edificações e nas áreas de tráfego.

3.5 Transporte do Material Escavado

O material escavado deverá ser carregado e transportado para os locais designados para servirem de bota-fora e lá descarregado, exceto aquele a ser reaproveitado no reaterro da cava, que deverá ser transportado para os locais estabelecidos para servirem de depósito e lá descarregados.

Eventualmente, poderá ser necessário armazenar provisoriamente o material escavado, em vez de transportá-lo diretamente para os locais de depósito ou de bota-fora, devido, por exemplo, à limitação das horas disponíveis para a circulação de caminhões. Tais tarefas estão incluídas neste item.

A movimentação de caminhões fora do canteiro de obras será efetuada seguindo itinerários pré-estabelecidos pelas autoridades competentes, cujas recomendações deverão ser seguidas pelo Construtor, por cuja conta correrão as despesas daí resultantes, inclusive as de sinalização do percurso. Esta movimentação deverá interferir o mínimo possível com o tráfego geral, processando-se, em princípio, à noite (desde que não haja ordem em contrário), utilizando ruas ou faixas de ruas privativas, ficando suspenso nas horas críticas do “rush”, que ficam estabelecidas para este fim:

Pela manhã:
  7 h às   9 h

Pela tarde:
17 h às 19 h

3.6 Transporte de Material Reaproveitável para Reaterro

Compreende a carga no depósito, transporte e descarga ao longo da vala, do material escavado a ser reaproveitado no reaterro.

No mais, valem as mesmas observações do item anterior, onde couberem.

3.7 Espalhamento no Local de Bota-Fora

Quando solicitado pelo SEINF, o material de bota-fora deverá ser espalhado e compactado. Esses serviços deverão ser realizados com emprego de trator.

3.8 Acerto Manual dos Taludes

No trecho em vala aberta, será efetuado o acerto manual dos taludes, que consistirá no aplainamento da superfície lateral de escavação por meio de ferramentas manuais, de maneira a conservar o talude na inclinação projetada e deixar a superfície pronta para receber, se necessária, uma proteção, conforme indicação do SEINF. Inclui-se a manutenção de talude durante toda a duração das obras.

3.9 Reagrupamento do Material Escavado

No caso de ser transportado a um bota-fora ou pátio de armazenamento, o material deverá ser convenientemente espalhado, a fim de permitir a melhor utilização da área, garantindo um perfeito escoamento das águas superficiais, impedindo o seu empoçamento. Especial atenção deverá ter o Construtor no que se refere a estabilidade e drenagem de proteção das saias do aterro, adotando todas as medidas de segurança com relação às propriedades de terceiros. Prejuízos causados em decorrência da inobservância acima correrão por conta e risco do Construtor.

A construção das estradas de acesso às áreas de bota-fora ou pátio de armazenamento e sua conservação, correrão por conta do Construtor. Com objetivo de melhor reaproveitamento dos materiais provenientes da escavação, para reaterros futuros, o Construtor se obriga a selecionar nos pátios de armazenamento as diversas qualidades de terra. 

3.10 Emprego de Correias Transportadoras

O material escavado poderá ser transportado dentro da vala por correias transportadoras. Estas correias deverão ter o comprimento necessário para levar o material até o local de içamento. Serão acionadas por motores com potência suficiente para atender ao bom funcionamento. De um modo geral, o emprego de correias transportadoras está subordinado às condições do solo dentro da vala, normalmente solos sem resistências, onde não seja permitida a utilização de trator. O emprego deste processo de transporte depende de autorização do SEINF.

3.11 Escavação para Blocos, Sapatas, etc.

As escavações para blocos, sapatas e outros, poderão ser feitas manual e mecanicamente.

Poderá haver casos em que haja necessidade de  escoramento das paredes da cava. 

As dimensões das cavas deverão ser sempre de tal ordem que permitam condições ideais de trabalho dentro delas. Deverá ser previsto o esgotamento d’água, quando não houver rebaixamento do lençol para este fim. 

3.12 Reaterro das Cavas das Fundações

As cavas das fundações destes tipos deverão ser reaterradas com material adequado, colocado em camadas de 20 cm e perfeitamente compactado. No mais, observar o prescrito no item 3.4.

3.13 Cortes, Escavações

As operações de corte compreendem a escavação do material no local em que ele se encontra, a carga do material no veículo transportador e o transporte até o local indicado pelo SEINF. A escavação poderá ser executada em cortes ou caixas de empréstimos com o objetivo de implantar o sistema viário, obras de arte, obter material para construção de aterros ou remover material, executar drenagem ou paisagismo, ou com outros objetivos, tudo de conformidade com as indicações contidas no projeto ou nas instruções da Fiscalização.

A classificação dos materiais ocorrentes obedecerá aos critérios seguintes:

a) Materiais de 1a Categoria: - compreendem solos em geral, sedimentares ou residuais, seixos rolados ou não, com diâmetro máximo inferior a 0,15m, quaisquer que sejam o teor de umidade que apresentem.

b) Materiais de 2a Categoria: - compreendem os materiais de desmonte mecânico inferior ao da rocha não alterada, cuja extração se processe por combinação de métodos que obriguem a utilização de maior equipamento de escarificação; a extração eventualmente poderá envolver o uso de explosivos ou processos manuais adequados. Estão incluídos nesta classificação os blocos de rocha, de volume inferior a 2m3 e os matacões ou pedras de diâmetro médio compreendido entre 0.15 e 1,00m.

c) Materiais de 3a Categoria: - compreendem os materiais com resistência ao desmonte mecânico equivalente à da rocha não alterada e blocos de rocha com diâmetro médio superior a 1,00m,ou de volume igual ou superior a 2m3, cuja extração e redução, a fim de facilitar o carregamento, se processem com o emprego contínuo de explosivos.

A escavação em empréstimos será precedida da execução dos serviços de limpeza da área do empréstimo, na espessura de 0,20 m. O acabamento dos bordos da caixa de empréstimo deverá ser executado sob taludes estáveis.

O fundo das caixas de empréstimo deverá apresentar declividade suficiente, orientada segundo direção que permita encaminhar as águas de precipitação para saídas convenientemente dispostas que possibilitem o seu esgotamento. Após a retirada de todo o material desejado do empréstimo, o mesmo deverá ter a sua superfície regularizada e receber tratamento de recomposição com cobertura vegetal apropriada.

O desenvolvimento da escavação dos cortes se processará mediante a previsão da utilização adequada ou rejeição dos materiais. Desta forma somente serão transportados para a constituição de aterros os materiais que, por sua caracterização, sejam compatíveis com as especificações de execução dos aterros.

Constatada a conveniência técnica e econômica da reserva de materiais escavados nos cortes, para a execução das camadas superiores dos aterros, será procedido o depósito dos referidos materiais para oportuna utilização.

As massas excedentes serão objeto de bota-fora, devendo os locais destinados para tal finalidade serem cuidadosamente escolhidos e executados de modo a assegurar a manutenção de aspectos paisagísticos, o livre escoamento das águas e a estabilidade e segurança das vias públicas próximas.

A superfície dos taludes e da plataforma dos cortes solo ou moledo deve ser expurgada de detritos de rochas, pedras, matacões, raízes, troncos,  etc.

Quando, ao nível da plataforma dos cortes, for verificada a ocorrência de solos com elevada expansibilidade de (e > 2%) baixa capacidade de suporte (CBR <10 e LL > 75), solos orgânicos e particularmente, turfa, promover-se-á o rebaixamento numa espessura fixada conforme o CBR verificado e proceder-se-á a execução de novas camadas constituídas de materiais selecionados.

Quando o material da plataforma já possuir características técnicas compatíveis com o Projeto Executivo, bastará apenas escarificar e recompactar o material, com o mesmo grau de compactação da camada final dos aterros.

A superfície final da plataforma do corte deve apresentar-se regularizada, segundo a seção tipo do Projeto Executivo.

3.14 Aterros

Aterros são segmentos da terraplanagem cuja implantação requer o depósito e a compactação controlada de materiais previamente escavados, provenientes de cortes ou de caixas de empréstimos.

Distinguem-se os seguintes elementos que exigem, em alguns casos, tratamentos específicos:

· o terreno de fundação;

· os taludes (ou saias);

· o corpo principal do aterro desde a superfície inicial de terraplanagem até a altura de 0,60m, medida para baixo, a partir da superfície final de terraplanagem;

· a camada final do aterro, constituída pelo prisma de terra situado na parte superior do aterro, desde a referida profundidade de     0,60 m até a superfície final de terraplanagem.

As operações de aterro compreendem:

· espalhamento, homogeneização, umedecimento ou aeração e compactação dos materiais oriundos de cortes ou empréstimos para a construção do corpo principal do aterro definido anteriormente;

· construção da camada final do aterro precedentemente definida;

· substituição, eventual, dos materiais de qualidade inferior, previamente removidos para melhorar as fundações do aterro.

Os materiais constitutivos dos aterros serão selecionados dentre os de categoria solo oriundo de cortes e eventualmente de empréstimos. Devem ser empregados para cada parte constitutiva do mesmo os materiais selecionados, indicados no Projeto Executivo. 

A substituição destes materiais selecionados por outros, de qualidade nunca inferior, quer seja por necessidade de serviços, quer seja por conveniência do Construtor, somente poderá ser processada após prévia autorização da Fiscalização que deverá examinar o problema com base em estudos tecnológicos e econômicos apropriados.

Não é admitida a existência de troncos, ramos e detritos orgânicos no material do aterro.

Os solos para aterros deverão ser isentos de turfa, matéria orgânica, micácia e diatomácea. Não serão executados aterros com solos moles (argila orgânica, solos compressíveis).

Em nenhuma circunstância poderão utilizar-se, nas camadas dos aterros materiais não destorroáveis que prejudiquem a compactação.

Para execução do corpo do aterro não serão admitidos materiais com ISC (Índice Suporte Califórnia) inferior a 4% e expansão superior a 4%, salvo alteração autorizada pela Fiscalização.

Quanto à camada final do aterro estes limites passam a ser 15% (ISC) e 2% (expansão), salvo alteração autorizada pela Fiscalização.

Preliminarmente à execução dos aterros, deverão estar concluídas as obras de arte correntes necessárias à drenagem da bacia hidrográfica interceptada pelas mesmas.

O lançamento do material para a construção de aterros deverá ser feito em camadas sucessivas em toda a largura da seção transversal e a espessura de material solto a compactar não deverá ultrapassar 0,30 m.

Na camada final do aterro (últimos 0,60 m) a espessura de material solto de cada camada parcial a ser compactada será, no máximo, de 0,20 m.

Todas as camadas deverão ser convenientemente compactadas. Para o corpo principal do aterro, deverão sê-lo na umidade ótima com variação de menos 0,1 hót a + 0,05 hót, até obter-se a massa específica seca de 95% do ensaio MB-33 da ABNT.

A camada final, previamente definida, deverá ser compactada na umidade ótima, com variação de menos 0,1 hót a + 0,05 hót, até se obter a massa específica aparente seca de 100% + 2%, em relação aquele ensaio. Os trechos que não atingirem as condições aqui especificadas deverão ser escarificados, homogeneizados, levados à umidade adequada e novamente compactados, até que sejam obtidas as condições limites.

No caso de alargamento de aterros a execução será procedida obrigatoriamente de baixo para cima, fazendo-se o recorte do talude pré-existente em degraus. É estritamente proibida a execução do alargamento pelo simples lançamento do material a partir da borda do aterro.

A inclinação do talude dos aterros será fixada no Projeto Executivo, em função da natureza dos solos empregados e da altura dos terraplenos.

Havendo a possibilidade de solapamento da saia do aterro por efeito de águas superficiais, deverá ser prevista a execução de tratamento e proteção. Em certos casos, poderá ser suficiente o emprego de valetas de proteção no pé do aterro.

Sempre que possível, nos locais de travessia de cursos de água ou passagens superiores, o aterro deverá ser feito antes da execução da obra de arte projetada, até uma distância mínima de seus encontros ou pilares extremos, a qual será determinada pela Fiscalização, se não tiver sido indicada no projeto do terrapleno ou no da obra de arte especial.

Restará sempre uma parte do aterro a ser executada após a conclusão da obra. Este aterro complementar deverá ficar plenamente solidário com a parte contígua do aterro principal, exigindo-se para tanto o conveniente preparo do talude frontal deste último, mediante a execução de degraus.

A utilização dos equipamentos de terraplanagem e de compactação deve ser feita sob cuidados especiais, a fim de evitar impactos e solicitações adicionais sobre os encontros e pilares.

Na imediata adjacência destes elementos é conveniente o emprego de compactadores vibratórios pneumáticos (sapos mecânicos) e até mesmo o apiloamento manual.

A execução do aterro complementar deve ser efetuada mediante a deposição de camadas de material com espessura de 0,15 m (material solto) a fim de permitir o emprego de compactadores mais leves que o usual.

O talude do aterro complementar deve ter acabamento excepcionalmente cuidadoso, sendo dotado de dispositivos de proteção especialmente previstos no Projeto Executivo. Estas recomendações são aplicáveis também às partes de aterro contíguos às obras de arte correntes.

O acabamento da plataforma do aterro será procedido mecanicamente de forma a alcançar-se a conformação indicada na seção transversal do projeto, admitidas as seguintes tolerâncias:

· variação máxima de altura de + 0,05 m, para o eixo e os bordos.

· variação máxima de largura de + 0,40 m para cada semi-plataforma, não se admitindo variação para menor.

Controle Tecnológico:

Os seguintes ensaios serão obrigatórios:
· um ensaio de compactação, segundo o método DNER-ME-47/64, para cada 1.000 m3 de um mesmo material empregado no corpo do aterro;

· um ensaio de determinação de massa específica aparente seca “in situ”, e de umidade para cada camada de material compactado do corpo do aterro, correspondente ao ensaio de compactação referido na alínea anterior, a cada 50 m, alternando-se bordo direito, eixo, bordo esquerdo, podendo esta ordem ser alterada a critério da Fiscalização; 

· um ensaio de granulometria (DNER-ME-80/64), do limite de liquidez (DNER-ME-44/64) e o limite de plasticidade (DNER-ME-82/63), para todo grupo de 10 (dez) amostras submetidas ao ensaio de compactação referido anteriormente;

· um ensaio de compactação segundo o método DNER-ME-47/64 para cada 200 m3 de um mesmo material empregado na camada final (últimos 0,60 m);

· um ensaio de determinação da massa específica aparente seca e de umidade para cada 100m3 de camada final alternadamente nos bordos e no eixo, correspondente ao ensaio de compactação referido na alínea anterior;

· um ensaio de granulometria (DNER-ME-80/64), do limite de liquidez (DNER-ME-44/64) e do limite de plasticidade (DNER-ME-82/63) para todo grupo de 04 (quatro) amostras submetidas ao ensaio de compactação referido anteriormente.

· um ensaio de Índice Suporte Califórnia, com a energia do método DNER-ME-67/64, para cada grupo de 04 (quatro amostras) submetidas ao ensaio de compactação referido anteriormente.

3.15 Camada Drenante

A Camada Drenante destina-se a estabelecer uma drenagem eficiente, através da substituição de materiais inservíveis.

Os materiais a serem empregados serão basicamente constituídos por areia ou fragmento de rocha que apresentem, quando compactados, elevada capacidade de drenagem e de suporte e que possam constituir um dispositivo de reforço da fundação e principalmente, de intercepção de águas, que atingir o aterro por ascensão capilar.

Serão empregados materiais como pedra de ranchão, areia, brita de granulometria pré-fixada, seixos etc.

Estes materiais deverão estar isentos de matéria orgânica, torrões de argila ou outros materiais inadequados.

Estes materiais poderão ser aplicados para o preenchimento parcial ou total das cavas, devendo o projeto ou a própria Fiscalização estabelecer se a substituição será por um único ou por mais de um material, nesta hipótese, definindo a espessura das camadas de materiais distintos a serem empregados.

3.16 Compactação Manual de Aterros

Os serviços de compactação manual de aterros aplicam-se aos locais onde o emprego de equipamentos de compactação convencional de grande e médio porte, torna-se impróprio, quer seja por insuficiência da praça de trabalho disponível, quer pela proximidade de construções nas quais deverão ser evitados impactos e solicitações adicionais.

Dentre as várias situações em que poderá ser executada a compactação manual de aterros, destacam-se:

· os aterros complementares nas regiões dos encontros e de reaterro das fundações de Obras de Arte Especiais (OAE);

· os aterros junto a prédios;

· as recuperações de erosões em taludes de aterro e, eventualmente, de cortes;

· os reaterros na parte posterior dos muros de contenção;

· os aterros em torno dos bueiros, etc.

O material a ser utilizado na construção dos aterros obedecerá ao estabelecido nas Especificações de Aterros.

Deverão ser utilizados equipamentos de compactação de pequeno porte, tipo sapo mecânico, compactadores de placa, soquetes manuais etc, devendo, no entanto, ser obtido grau de compactação compatível com os fins a que se destina o aterro.

O aterro deverá ser executado em camadas de no máximo, 0,15 m de espessura de material solto, espalhado uniformemente por toda a área a ser compactada.

Para os casos de reaterro deverá ser utilizado o material proveniente de escavações, salvo se o mesmo não apresentar as características necessárias e condições compatíveis com a finalidade a que se destina.

O controle tecnológico consistirá na execução dos ensaios preconizados nas Especificações de Aterros, no que for aplicável, não estando, entretanto, sua realização condicionada aos volumes ali estabelecidos, cabendo à Fiscalização, quando julgado necessário, a escolha dos locais quantidades e tipos de ensaios que devam ser executados.

3.17 Sublastro Estabilizado Mecanicamente

Sublastro é a camada que se executa após a terraplanagem e que se destina a absorver parte dos esforços transmitidos pelo lastro, transferindo para o terreno subjacente, apenas a parcela desses esforços compatível com a capacidade de suporte do referido terreno.

Os materiais a serem empregados em sublastro deverão apresentar um Índice de Suporte Califórnia (ISC ou CBR) igual ou superior a 20%, uma Expansão igual ou inferior a 1% e um Índice de Grupo (IG) igual a zero.

O CBR e a expansão, deverão ser determinados pelo método de ensaio DNER-ME-50/64 e com a energia de compactação correspondente ao ensaio DNER-ME-48/64.

Para o cálculo de IG deverão ser realizados os ensaios de granulometria, limite de liquidez e limite de plasticidade, pelos seguintes métodos:

· granulometria por peneiramento: Método DNER-ME-80/64;

· limite de liquidez: Método DNER-ME-44/71;

· limite de plasticidade: Método DNER- EM-82/63

O agregado retido na peneira n• 10 ( 2,0 mm) deverá ser constituído por partículas duras e duráveis, isento de fragmentos moles, alongados ou achatados, de matéria vegetal ou outra substância prejudicial.

A execução do sublastro compreende as operações de limpeza, expurgo e escavação em jazidas, transporte do material escavado, espalhamento, mistura, pulverização, umedecimento ou secagem, compactação e acabamento, de modo tal que , após compactação, a camada se apresente na largura, espessura e conformação indicadas no projeto.

Quando for necessário executar camadas de sublastro com espessura final superior a 20 cm, estas serão subdivididas em camadas parciais, nenhuma delas excedendo 20 cm após compactada.

A espessura mínima de qualquer camada de sublastro, será no mínimo, de 10cm, após compactação.

O grau de compactação deverá ser, no mínimo, 100% em relação à massa específica aparente, seca, máxima, obtida no ensaio DNER-ME-48/64

O teor de umidade, quando do início da compactação, deverá ser a umidade ótima do ensaio acima citado ( 2%.

Toda camada final de sublastro, será imprimada com uma faxc 1,2l/m2 de asfalto diluído, do tipo CM 30 ou CM 70.

3.18 Gabiões

Entende-se por gabiões um prisma retangular de diversas medidas cujos lados são constituídos por telas com malhas normais de 8,0 x 10,0 cm, de dupla torção, formando passo duplo, de arame grosso, geralmente com cobertura pesada de zinco, dentro do qual são colocadas pedras de diâmetro menor, porém superior ao furo da malha. Estas pedras poderão ser colocadas a granel ou arrumadas, dependendo do caso a utilizar. Há três tipos de gabiões: tipo caixa, tipo colchão, tipo saco. A diferença entre eles é apenas na forma, pois o princípio de funcionamento e enchimento é o mesmo. Os gabiões são empregados nos casos de contenção de encosta, muros de arrimo, revestimento de barragem, dreno nas saias dos aterros, etc. O melhor material para enchimento é aquele que proporcione maior peso, o que implica no menor número de vazios. Obviamente, ficam excluídas as pedras friáveis e as que não possam suportar a carga de compressão a que estão sujeitas. As faces teladas são costuradas entre si por arame da mesma natureza que a tela. Também entre as faces opostas dos gabiões serão colocados tirantes que servirão para manter as faces em posições corretas após colocadas as pedras. Estes tirantes não serão tensionados, porque a tensão sobre eles surgirá quando o peso das pedras começa a atuar. Há casos em que são colocados, além dos tirantes verticais e horizontais, tirantes em diagonal. Os arames usados de gabião, com 6 tirantes, suporta carga de 6,5 t. Somando-se a resistência dos arames, atrito entre as pedras e o peso próprio, é admitido um coeficiente de trabalho de 30 t/m2. O normal de proteção dos arames é um zincagem e depois um banho com emulsão asfáltica.
4. DRENAGEM
4.1 Instrução para Execução de Dispositivos de Drenagem Superficial

a) Objetivo e Campo de Aplicação

Estabelecer os procedimentos e rotinas para execução de dispositivos de drenagem superficial para o SEINF.

b) Considerações Gerais

O sistema de drenagem superficial é composto, basicamente, dos seguintes dispositivos:

· Valetas de plataforma de corte;

· Valetas de plataforma de aterro;

· Valetas de proteção;

· Valetas de berma;

· Descidas de águas;

· Caixas;

· Dissipadores de energia.

O Projeto Executivo, a ser desenvolvido, fornecerá os detalhes executivos de todos os dispositivos de drenagem superficial a serem empregados.

As valetas de plataforma de corte e de aterro destinam-se, as primeiras, à coleta e condução das águas precipitadas sobre a plataforma e os taludes dos cortes e, as segundas, têm a mesma função, mas apenas em relação às águas precipitadas sobre a plataforma dos aterros.

As valetas de proteção de crista de corte são canais escavados a uma distância mínima de 1 m da linha de “off-sets” dos cortes com o objetivo de impedir a descida das águas oriundas da parte mais elevada das encostas em direção ao talude do corte. São dispositivos interceptores de águas de função anti-corrosiva.

As valetas de proteção de pé-de-aterro têm função análoga e são colocadas também a distância mínima de 1 metro da linha de “off-sets” do aterro.

Todos os tipos de valetas citadas, moldadas “in-loco”, segmentadas a intervalos de 5 m por juntas preenchidas de material betuminoso, podem apresentar seções transversais retangulares e/ou trapezoidais.

Serão executadas descidas de água em todos os pontos baixos que possam surgir ao longo do desenvolvimento de valetas de proteção, bem como para todos os talvegues secundários interceptados por cortes cujas condições topográficas não permitam o esgotamento através daquelas valetas.

As caixas a serem executadas e que por sua finalidade se incluem entre os dispositivos de drenagem superficial são:

· caixas coletoras;

· caixas de passagem;

· caixas de inspeção.

As caixas coletoras serão executadas com a finalidade de coletar águas:

· conduzidas por valetas de plataforma a serem esgotadas por bueiros de greide;

· provenientes de descidas de água situadas nos taludes dos cortes;

· de pequenos talvegues a montante de bueiros cujas condições de implantação não permitam a execução das bocas normalmente utilizadas neste tipo de obra;

· de superfície, nos sistemas de escoamento concebidos para a drenagem de grandes áreas (caso de pátios, por exemplo).

As caixas de passagem serão executadas em canalizações onde ocorram mudança de:

· direção;

· declividade;

· seção transversal;

· mudanças de seção dos bueiros.

As caixas de inspeção serão executadas com a finalidade de facilitar os serviços de manutenção e limpeza, nas seguintes situações:

· segmentos de canalizações muito longas;

· pontos de conexão de canalização da plataforma ferroviária com sistemas locais, para recebimento ou deságüe de deflúvios.

Para caixas de inspeção com altura superior a 2,00 m deverão ser construídas chaminés com seção quadrada e dimensão do lado, em princípio, igual a 0,70 m, e altura de acordo com o Projeto.

A chaminé e respectiva tampa removível deste tipo de caixa de inspeção deverão ficar situadas em um dos cantos da caixa e encravados em uma das paredes comum (caixa e chaminé), deverão ser fixados ferros de 20 mm, em forma de U, espaçados de 0,30 m a fim de facilitar a descida de operário.

Os dissipadores de energia são dispositivos destinados a minimizar o efeito erosivo do fluxo de água concentrado sobre um único ponto.

Deverão ser executados dissipadores de energia ao pé de descidas de águas e ao final de valetas que venham a desaguar diretamente sobre o terreno natural, passível de erosão.

c) Materiais

c.1)
Materiais de escavação

Os materiais de escavação relacionados com os dispositivos de drenagem de que trata esta Instrução serão classificados em 1ª categoria.

c.2)
Materiais de revestimento e construção

Embora se empreguem freqüentemente outros materiais como asfalto, gramados, etc., todos os dispositivos de que trata esta Instrução, serão construídos ou revestidos, em princípio, de concreto de cimento Portland com fck ( 15 MPa.

Deverão ser observados as especificações relativas à execução de Concreto, inclusive quanto aos materiais neles utilizados (água, agregados miúdo e graúdo, cimento).

No caso de peças armadas, como são em geral, as descidas de água e caixas, devem ser observadas as especificações de Aço para Concreto onde estão definidos os tipos de aço e sua forma de aplicação na execução das armaduras.

O Projeto Executivo, a ser desenvolvido,  indicará as bitolas e a classe dos ferros a serem empregados. Semelhantemente, as formas serão devidamente especificadas nas instruções para execução de formas de madeira para construção, tanto no que tange aos materiais a serem empregados quanto forma de execução.

d) Execução

Os diversos dispositivos de drenagem devem ser locados topograficamente pelo Construtor de acordo com as cotas, declividades e alinhamentos definidos no Projeto Executivo.

O Construtor procederá as escavações necessárias, de acordo com o Projeto Executivo, precedidas das operações de desmatamento e limpeza, quando for o caso.

O Construtor preparará as formas, colocará a armadura, quando for o caso, e fará o lançamento do concreto.

Após a conclusão dos dispositivos de drenagem superficial, deverá ser feito o reaterro e compactação, para concordância do terreno natural com estes dispositivos, de modo a garantir o perfeito escoamento das águas pluviais para os mesmos.

e) Controle

Serão feitos os controles topográficos de alinhamento, declividade e cotas.

Os controles tecnológicos de concreto e armaduras serão efetuados de acordo com as especificações.

4.2 Instrução para Execução de Bueiros Tubulares de Concreto

a) Objetivo e Campo de Aplicação

Estabelecer os procedimentos e rotinas para a execução de bueiros tubulares de concreto, para empreendimentos do SEINF.

b) Considerações Gerais

Serão aproveitados os bueiros que se encontram em condições estruturais satisfatórias e atenderem ao dimensionamento hidráulico necessário às vazões afluentes. Nos casos em que apenas o comprimento da obra é insuficiente, esta será devidamente prolongada.

Os bueiros tubulares de concreto simples ou armado de que trata esta instrução, constituem-se não apenas do corpo do bueiro, mas também de outros elementos como os berços e as bocas, e geralmente, associam-se a dispositivos tais como caixas de inspeção, coletoras ou de passagem, bocas de lobo e demais dispositivos indicados no Projeto Executivo ou pela Fiscalização.

Para melhor compreensão, apresenta-se a seguir, o sentido em que são empregados determinados termos:

· Corpo do bueiro: é a estrutura constituída pelo conjunto de tubos, devidamente assentados e rejuntados, podendo ser composto de uma ou mais linhas paralelas de tubos de onde resulta a classificação dos mesmos em bueiros simples, duplos ou triplos tubulares de concreto (BSTC, BDTC e BTTC, respectivamente), conforme o número de linhas que os integrem.

· Bocas do bueiro: são estruturas terminais, construídas a montante e a jusante do seu corpo com o objetivo de promover a sustentação das partes adjacentes dos taludes, assegurar o correto direcionamento das águas à entrada e à saída da obra, evitar o solapamento do bueiro pelo efeito das águas afluentes e defluentes, e aumentar a segurança do corpo do bueiro contra deslizamentos de base e deslocamentos em geral. As bocas do bueiro são integradas por diversos elementos tais como calçadas, alas e testas. Em alguns projetos, a calçada da boca de montante é substituída por uma caixa, construída abaixo do nível do terreno, para garantir a decantação de areia e detritos arrastados pelas águas ou minimizando a sua entrada no corpo do bueiro. Em outros tipos, a boca de jusante é associada a um canal de descarga e/ou dispositivo dissipador de energia.

· Berço: constitui-se de uma camada de concreto assentada normalmente sobre o solo da fundação e que serve de apoio ao corpo do bueiro, que nela se insere ao longo de uma superfície cilíndrica de seção conformada em segmento circular, capaz de assegurar a perfeita solidariedade entre os tubos e o próprio berço.

· Altura do Aterro: considera-se como a distância entre a geratriz superior externa do bueiro tubular e a superfície superior da camada final de terraplanagem, medida no eixo da via.

As caixas de inspeção, coletoras e de passagem são necessárias nos pontos de mudança de direção, declividade, diâmetro ou seção transversal dos bueiros. Também são utilizadas com a finalidade de coletar águas conduzidas por valetas ou provenientes de descidas d’água e talvegues a serem escoadas, geralmente, através dos bueiros de greide, além de possibilitarem a execução dos serviços de manutenção e limpeza nas canalizações muito longas.

Os dissipadores de energia a serem executados e que por sua finalidade se incluem entre os dispositivos que se associam aos bueiros, basicamente são:

· com a forma de escada;

· com obstáculos de concreto;

· com pedra de mão argamassada;

· com enrocamentos.

A critério da Fiscalização poderá ser exigido a construção de caixas, dissipadores e demais dispositivos acessórios, em locais não previstos no Projeto Executivo ou mesmo a eliminação daqueles julgados desnecessários.

c) Materiais

Os materiais a serem empregados na confecção dos tubos ou dos dispositivos acessórios e demais elementos constitutivos dos Bueiros, devem atender às Normas e especificações da ABNT pertinentes ao caso, em sua edição mais recente, e às exigências adiante indicadas.

c.1)
Tubos de concreto

Os tubos de concreto simples ou armado deverão obedecer ao especificado na EB-103 da ABNT, e serem inspecionados antes de sua aceitação pela Fiscalização, que poderá, quando julgar necessário, independente da apresentação pelo fornecedor dos certificados de fabricação, exigir a realização de ensaios a fim de verificar se os mesmos atendem as normas técnicas em vigor. Estes tubos são caracterizados pelas cargas de ruptura diametral média que devem apresentar, quando ensaiados pelo método indicado na MB-113 da ABNT.

Os tubos que apresentam rachaduras ou qualquer avaria deverão ser sumariamente condenados e retirados do canteiro de serviços.

Serão empregados tubos CA-3 para a altura mínima de recobrimento de 0,80 m. Para alturas superiores a 10,00 m não serão utilizados bueiros tubulares de concreto.

c.2)
Concretos e argamassas

Os concretos e argamassas a serem empregados na construção de berços e bocas serão confeccionados segundo o que preceitua as especificações de concreto e argamassas no que tange aos materiais e prescrições executivas ali definidas. 

c.3)
Aços para armaduras

Serão das categorias (CA-25, CA-50, CA-60) tipos e diâmetros serão indicados no Projeto Executivo e deverão satisfazer às especificações de Aço para Concreto.

c.4)
Formas e escoramentos

A madeira para as formas e escoramentos das bocas e berços, deverão ser de boa qualidade, atender, naquilo que for aplicável, às especificações de madeiras para construção, estar isenta de furos de nós e nós soltos, fendas, deformações ou outros defeitos que afetam sua resistência ou a aparência do concreto. A madeira a ser utilizada nos escoramentos deverá, ainda, apresentar resistência à compressão compatível com a carga atuante no escoramento.

c.5)
Material de rejuntamento

Os materiais a empregar nos rejuntamentos a ser executados, segundo os tipos apresentados no Projeto Executivo, constam de estopa alcatroada, corda de cânhamo ou junta, asfalto para rejuntamento (CAP 85/100 ou CAP 100/120 e argamassa de cimento e areia no traço 1:4, em volume.

c.6)
Material para aterro ou reaterro de valas

Deverá ser argilo-arenoso, isento de matéria vegetal ou outra substância prejudicial, com características idênticas ao material especificado para execução do aterro contínuo ou sobrejacente, tudo em conformidade com as especificações para compactação manual de aterros.

d) Equipamentos

Os equipamentos a serem utilizados são os que estão previstos nas especificações de concreto, de aço para concreto e de madeira para construção.

Além dos equipamentos citados anteriormente e das ferramentas usuais, dever-se-á dispor, no canteiro, de equipamentos para transporte, elevação, carga e descarga dos tubos, que assegurem um manuseio eficiente, sem choques e riscos de danos aos mesmos, tais como carregadeiras, empilhadeiras, guinchos.

e) Execução

e.1)
Locação da obra

O Construtor procederá a locação da obra de acordo com o Projeto Executivo, devendo obedecer aos alinhamentos e cotas de implantação, nele definidos.

Serão adotadas todas as precauções necessárias em relação a segurança e armação externa dos elementos de locação de maneira a permitir o restabelecimento destes nas diversas fases da obra.

e.2)
Limpeza do terreno

Antes de serem iniciadas as escavações deverá o Construtor proceder a limpeza do terreno em toda a área necessária à implantação da obra. Para isto será feito o desmatamento, a remoção, a demolição e a retirada para fora da área, de todos os detritos, pedras, matacões e outros elementos obstrutivos.

e.3)
Escavação

As escavações serão executadas segundo a seção, cotas e alinhamento indicados no Projeto Executivo, apenas podendo ser alterados aqueles definidos, em situações especiais, a critério da Fiscalização e de acordo com ordem expressa a ser pela mesma expedida.

Quando, na cota de fundação no berço do bueiro, for encontrado material de resistência superior ao da fundação do aterro contíguo, a escavação deverá prosseguir até a profundidade, em princípio, de 0,40 m abaixo da cota de fundação, salvo indicação contrária do Projeto Executivo ou da Fiscalização, que poderá, a seu critério, dispensar esta providência.

O material escavado deverá ser removido até uma distância e local que não prejudiquem o andamento do serviço, o tráfego na via, a movimentação do pessoal e equipamentos, garantam a segurança, a eficiência do trabalho e a integridade da obra durante a construção.

Escavações em vala, sob vias férreas em tráfego, serão precedidas de escoramento das vias, de acordo com o Projeto Executivo ou segundo orientação da Fiscalização.

As paredes das valas serão verticais, e no caso do coeficiente de atrito do material que constitui o solo ser tal que não permita essa condição, ficará a critério da Fiscalização, a exigência de ser procedido o escoramento ou, determinar o abatimento dos taludes da vala. 

A largura da vala deverá ser em média igual ao dobro do diâmetro do tubo que irá receber.

Será obrigatório o esgotamento das águas provenientes de infiltração ou de chuvas que impeçam ou prejudiquem a qualidade dos serviços, com as devidas precauções no sentido de garantir o lançamento da água esgotada em locais que não danifiquem outras partes em construção ou causem prejuízos a terceiros.

e.4)
Fundação e corpo do bueiro

O corpo do bueiro pode assentar-se diretamente sobre o terreno de fundação simplesmente regularizado com ou sem substituição prévia do solo subjacente, ou ser assentado sobre uma camada de regularização e de distribuição de cargas, constituída de concreto simples, sendo estas modalidades de fundação definidas no Projeto Executivo ou indicadas pela Fiscalização.

Caso tenha havido necessidade de escavação em profundidade abaixo da cota de fundação, será estabelecido o nível da fundação, mediante o reenchimento da cava ou vala com material de mesma natureza e resistência que o aterro contíguo, compactado a 95% do Proctor Normal. Caso contrário, apenas será feita a regularização do solo de fundação segundo o nível previsto no Projeto Executivo.

Ocorrendo ao nível da fundação surgências de água que prejudiquem o seu preparo, deverá ser executado um rebaixo de 0,20 m, salvo orientação em contrário da Fiscalização, e procedido o reenchimento com material drenante até o restabelecimento da cota de fundação.

Será executada a seguir a primeira camada constitutiva do berço, segundo as dimensões indicadas no Projeto Executivo ou pela Fiscalização.

Após a execução da primeira camada do berço, serão colocados os tubos, segundo o alinhamento e declividade do Projeto Executivo, utilizando-se para tanto cunhas ou calços de madeira ou de concreto pré-moldado. Executa-se a seguir a segunda camada de concretagem do berço, devendo-se ter o cuidado para que seja perfeitamente preenchido o espaço situado entre a parte inferior do tubo e a primeira camada do berço, de modo a assegurar perfeito contato e aderência entre o tubo e o berço.

No caso de bueiro duplo ou triplo, o Projeto Executivo indicará os afastamentos a serem mantidos entre as diversas linhas de tubos e que será, em princípio, de 0,60 m.

Os tubos de ponta e bolsa deverão ser colocados com as bolsas voltadas para montante, devendo as pontas serem bem encaixadas nas bolsas.

e.5)
Execução do rejuntamento

Deverá ser tomada a máxima precaução no rejuntamento dos tubos a fim de ser evitado qualquer vazio entre a  ponta e a bolsa, deste modo, o rejuntamento dos tubos deverá ser executado depois de feito o encaixe de três tubos adiante, a fim de que o rejunte não venha a se romper em conseqüência de abalos.

O Projeto indicará os detalhes dos rejuntamentos a serem empregados nos tubos de ponta e bolsa. Estes rejuntes poderão ser do tipo rígido, com argamassa de cimento e areia, no traço 1:4 em volume, ou do tipo semi-rígido, com material betuminoso, permitindo pequenos movimentos de acomodação dos tubos.

Para a execução do rejuntamento semi-rígido, comprime-se estopa alcatroada, em duas camadas, contra o fundo do encaixe formado pela ligação ponta e bolsa, de maneira a vedá-lo. Adapta-se a seguir, na extremidade oposta do encaixe, ao redor da circunferência do tubo, entre a ponta e a bolsa, uma corda de diâmetro suficiente, de forma a obter-se assim um espaço anelar entre os dois tubos, o qual será preenchido com cimento asfáltico ou outro produto betuminoso fundido. Completa-se a junta mediante a aplicação de argamassa, que formará um anel em torno e da bolsa.

Os tubos com diâmetros inferiores a 0,50 m serão rejuntados apenas externamente, devendo-se ter o cuidado de colocar uma porção suficiente de argamassa de rejunte na parte inferior da bolsa de cada tubo antes da colocação do tubo seguinte, a fim de se obter uma perfeita vedação.

Os tubos de diâmetro igual ou superior a 0,50 m serão rejuntados tanto interna como externamente.

O rejuntamento externo com argamassa deverá ser prolongado na superfície do tubo a partir da bolsa, de um comprimento mínimo de 0,07 m.

Antes da execução das juntas rígidas e da aplicação de argamassa nos rejuntes externos, as pontas e bolsas dos tubos deverão ser devidamente umedecidas.

e.6)
Aterro em torno do tubo

A execução do aterro em torno do tubo deverá ser feita numa extensão de um metro para cada lado do berço, em camadas superpostas com a espessura de 0,15 m de material solto, com características e grau de compactação idênticas ao do aterro contíguo.

Quando a implantação do bueiro ocorrer em valas abertas em aterros já construídos ou em aterro natural, o aterro em torno dos tubos terá como limite a escavação da vala.

A compactação do aterro deverá ser feita de ambos os lados, simultaneamente, com os cuidados necessários à preservação da integridade da obra, utilizando-se para isso equipamentos leves de compactação, até pelo menos 0,20 m acima da geratriz superior dos tubos.

É terminantemente vedado o emprego de rolos vibratórios, nestes casos.

Deverá ter-se o máximo cuidado ao compactar igualmente o aterro a ser colocado no espaço entre os tubos, no caso de bueiros múltiplos.

e.7)
Execução das bocas

As bocas serão executadas após a complementação do corpo do bueiro, segundo as dimensões, cotas e detalhes previstos no Projeto Executivo.

Iniciar-se-á pelo preparo do solo de fundação, sua correta regularização e compactação, a seguir, será procedida a concretagem da laje da calçada e o preparo das formas e escoramento das alas e da testa. Serão colocadas armaduras, segundo a posição e as bitolas previstas no Projeto Executivo, após o que, far-se-á o lançamento do concreto, obedecendo-se em tudo, o que preceituam as especificações pertinentes.

e.8)
Acabamentos

Após o término da obra serão corrigidos os defeitos de ligação entre o aterro e as bocas, eliminadas eventuais erosões, todas as imperfeições aparentes e efetuada a limpeza de sedimentos e detritos.

f) Controle

O alinhamento, esconsidade, declividade, comprimentos e cotas dos bueiros serão conferidos por métodos topográficos correntes.

O controle tecnológico do concreto, das armaduras, formas e escoramentos será efetuado de acordo com o estipulado nas especificações pertinentes aos assuntos respectivamente.

4.3 Instrução para Execução de Bueiros Celulares de Concreto Armado 

a) Objetivo e Campo de Aplicação

Estabelecer os procedimentos e rotinas para a execução de bueiros celulares de concreto, para empreendimentos do SEINF.

b) Considerações Gerais

Serão aproveitados os bueiros que se encontrarem em condições estruturais satisfatórias e atenderem ao dimensionamento hidráulico necessário às vazões afluentes. Nos casos em que apenas o comprimento da obra é insuficiente, esta deverá ser devidamente prolongada.

Os bueiros celulares de concreto armado de que trata a presente instrução, constituem-se do corpo do bueiro propriamente dito, assim como dos que elementos que complementam este tipo de estrutura, quais sejam as bocas e, salvo disposição contrária do Projeto Executivo ou da Fiscalização, a laje de regularização sobre o solo de fundação.

Os bueiros celulares são projetados com seções de vazão quadradas ou retangulares, simples ou múltiplas, de onde resulta a classificação dos mesmos em bueiro simples, duplo ou triplo celular de concreto (BSCC, BDCC e BTCC respectivamente).

A redução das cargas de aterro, devido aos taludes, determinará um escalonamento estrutural do bueiro, com a conseqüente diminuição das espessuras das paredes e lajes dos bueiros celulares que serão feitas mantendo a seção hidráulica constante.

Denomina-se corpo do bueiro a parte constituída pelas seções estruturais das paredes laterais, e das lajes de fundo e de cobertura, dimensionadas em função dos vãos livres (largura hidráulica), e das alturas de aterro que devam suportar.

Corpo do bueiro pode assentar-se diretamente sobre o terreno de fundação simplesmente regularizado, com ou sem substituição prévia do solo subjacente, ou ser assentado sobre uma camada de regularização e de distribuição de cargas, constituída de concreto simples, sendo estas modalidades de fundação definidas no Projeto Executivo ou indicadas pela Fiscalização.

As Bocas são estruturas terminais dos bueiros, construídas a montante e a jusante do seu corpo com o objetivo de promover a sustentação ou contenção das partes adjacentes dos taludes, assegurar o correto direcionamento das águas à entrada e à saída da obra, evitar o solapamento da estrutura pelo efeito das águas afluentes e defluentes, e, aumentar a segurança do corpo do bueiro contra deslizamento de base e deslocamentos em geral. 

As bocas do bueiro são integradas por diversos elementos tais como calçada, alas e testa do bueiro.

Em alguns projetos, a calçada da boca de montante é substituída por uma caixa, construída abaixo do nível da laje de fundo do bueiro, para garantir a decantação de areia e detritos arrastados pelas águas, evitando  ou minimizando sua entrada no corpo do bueiro.

Em outros, a boca de jusante é associada a um canal de descarga e/ou dispositivo dissipador de energia, conforme detalhes do Projeto Executivo.

As caixas de inspeção, coletoras e de passagem são necessárias nos pontos de mudança de direção, declividade e seção transversal, além de possibilitarem a execução dos serviços de manutenção e limpeza nas canalizações muito longas.

Os dissipadores de energia, que por sua finalidade, se incluem entre os dispositivos que se associam aos bueiros, basicamente são:

· com a forma de escada;

· com obstáculos de concreto;

· com pedra de mão argamassada;

· com enrocamentos.

A critério da Fiscalização poderá ser exigida a construção, de caixas, dissipadores e demais dispositivos acessórios, em locais não previstos no Projeto Executivo, ou mesmo a eliminação daqueles julgados desnecessários.

c) Materiais

Tratando-se de estrutura típica em concreto armado com possíveis elementos em concreto ciclópico, os materiais intervenientes na execução dos bueiros celulares, isto é, cimento, agregado graúdo e miúdo, pedra de mão e água devem atender ao preceituado nas especificações de Concreto.

As armaduras deverão ser executadas com os aços das categorias (CA-25, CA-50, CA-60), tipos e diâmetros indicados no Projeto Executivo, e deverão satisfazer às prescrições das especificações de Aço para Concreto.

A madeira para as formas e escoramentos das bocas e escoramentos, deverá ser de boa qualidade, estar isenta de furos de nós e de nós soltos, fendas, deformações ou outros defeitos que afetem sua resistência ou a aparência do concreto. As formas para superfície aparente deverão ser de madeira compensada, chapas de aço ou tábuas revestidas com lâminas de compensado ou folhas metálicas.

Quanto às juntas, salvo indicação em contrário do Projeto Executivo, serão do tipo FUNGENBAND, de bitola ou padrão no mesmo indicadas.

O material para aterro ou reaterro de valas deverá ser argilo-arenoso, isento de matéria vegetal ou outra substância prejudicial, com características idênticas ao material especificado para a execução do aterro contíguo ou sobrejacente.

d) Equipamentos

Os equipamentos a serem utilizados são os que estão previstos nas especificações de Concreto e para madeiras de construção.

e) Execução

e.1)
Locação da obra

O Construtor procederá a locação da obra de acordo com o Projeto Executivo, devendo obedecer aos alinhamentos e cotas de implantação, nele definidos.

Serão adotadas todas as precauções necessárias em relação a segurança e armação externa dos elementos de locação de maneira a permitir o restabelecimento destes nas diversas fases da obra.

e.2)
Limpeza do terreno

Antes do início das escavações, o Construtor deverá proceder a limpeza do terreno em toda a área necessária à implantação da obra. Para isto será feito o desmatamento, a remoção, a demolição e a retirada para fora da área, de todos os detritos, pedras, matações e outros elementos obstrutivos.

e.3)
Escavação

As escavações serão executadas segundo a seção, cotas e alinhamento indicados no Projeto Executivo, apenas podendo ser alterados aqueles elementos definidores, em situações especiais, a critério da Fiscalização e de acordo com ordem expressa a ser pela mesma expedida.

Quando, na cota de fundação no berço do bueiro, for encontrado material de resistência superior ao da fundação do aterro contíguo, a escavação deverá prosseguir até a profundidade, em princípio, de 0,40 m abaixo da cota de fundação, salvo indicação contrária do Projeto Executivo ou da Fiscalização, que poderá, a seu critério, dispensar esta providência.

O material escavado deverá ser removido até uma distância e local que não prejudiquem o andamento do serviço, o tráfego na via, a movimentação do pessoal e equipamentos, garantam a segurança, a eficiência do trabalho e a integridade da obra durante a construção.

Escavações em vala, sob vias férreas em tráfego, serão precedidas de escoramento das vias, de acordo com o Projeto Executivo ou segundo orientação da Fiscalização.

As paredes das valas serão verticais, e no caso do coeficiente de atrito do material que constitui o solo ser tal que não permita essa condição, ficará a critério da Fiscalização, a exigência de ser procedido o escoramento ou, determinar o abatimento dos taludes da vala. 

A largura da vala deverá ser em média igual ao dobro do diâmetro do tubo que irá receber.

Será obrigatório o esgotamento das águas provenientes de infiltrações ou de chuvas que impeçam ou prejudiquem a qualidade dos serviços, tomando-se as devidas precauções no sentido de garantir o lançamento da água esgotada em locais que não afetem partes em construção ou causem prejuízos a terceiros.

e.4
Fundação e corpo do bueiro

Caso tenha havido necessidade de escavação em profundidade abaixo da cota de fundação, será estabelecido o nível da fundação, mediante o reenchimento da cava ou vala com material de mesma natureza e resistência que o aterro contíguo, compactado a 95% do Proctor Normal. Caso contrário, apenas será feita a regularização do solo de fundação.

Ocorrendo ao nível da fundação surgências de água que prejudiquem o seu preparo, deverá ser executado um rebaixo em princípio, de 0,20 m, salvo orientação em contrário da Fiscalização, e procedido o reenchimento com material drenante até o restabelecimento da cota de fundação.

Salvo indicação contrária do Projeto Executivo, será executada uma camada de concreto simples, 0,10 m de espessura, com a finalidade de regularizar a base de assentamento do bueiro, devendo apresentar a mesma declividade prevista para o mesmo.

Serão então preparadas as formas, colocadas e fixadas as armaduras e, lançado e adensado o concreto de acordo com as indicações do Projeto Executivo e o plano de Concretagem, previamente elaborado, pelo Construtor e aprovado pela Fiscalização.

O Plano de Concretagem deverá prever as etapas executivas necessárias a delimitação dos corpos estruturais separados por juntas conforme indicado no Projeto Executivo ou exigido pela Fiscalização. Deverá também levar em consideração as seções em que serão feitas as transições de espessura estrutural quando previstas no Projeto Executivo.

Depois da cura do concreto e dentro dos prazos estabelecidos pela NBR-6118 da ABNT ou pela Fiscalização, serão retiradas as formas e escoramentos.

e.5)
Juntas

As juntas deverão ser colocadas ao longo de toda a seção transversal do bueiro, segundo os detalhes do Projeto Executivo, devendo a emenda ser feita na laje superior.

A proteção das juntas será feita pelo lado interno com mastique asfáltico, conforme o indicado no Projeto Executivo.

e.6)
Execução das bocas

As bocas serão executadas após a complementação do corpo do bueiro, segundo as dimensões, cotas e detalhes previstos no Projeto Executivo, podendo, em certos casos, a critério da Fiscalização e desde que o permitam as condições estruturais do Projeto Executivo, serem incluídas tais execuções ou parte dela, no próprio Plano de Concretagem do corpo do bueiro.

Iniciar-se-á pelo preparo do solo de fundação, sua correta regularização e compactação, a seguir, será procedida a concretagem da laje da calçada e o preparo das formas e escoramentos das alas e da testa. Serão colocadas armaduras, segundo a posição e as bitolas previstas no Projeto Executivo, após o que, far-se-á o lançamento do concreto, obedecendo-se em tudo, o que preceituam as especificações pertinentes.

e.7)
Complementação do aterro e reaterro da vala

A complementação do aterro deverá ser feita numa extensão de uma vez e meia a largura do bueiro, para cada lado do mesmo, em camadas superpostas com espessura de 0,15 m de material solto com características e grau de compactação idênticas ao do aterro contíguo.

Quando a implantação do bueiro ocorrer em valas abertas em aterros já construídos ou em terreno natural, o aterro complementar terá como limites a escavação da vala.

A complementação do aterro deverá ser feita de ambos os lados, simultaneamente, com os cuidados necessários à preservação da integridade da obra, utilizando-se para isso equipamentos leves de compactação, até pelo menos 0,20 m acima do extradorso do bueiro. É terminantemente vedado o emprego de rolos vibratórios, nestes casos.

f) Controle

O alinhamento, esconsidade, declividade, comprimentos e cotas dos bueiros serão conferidos por métodos topográficos correntes.

· O controle tecnológico do concreto, das armaduras, das formas e escoramentos será efetuado de acordo com o estipulado nas especificações.

4.4 Instrução para Execução de Drenos Profundos

a) Objetivo e Campo de Aplicação

Estabelecer os procedimentos e rotinas para a execução de drenos profundos longitudinais e transversais do projeto PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA.

b) Considerações Gerais

Os drenos profundos de que trata esta instrução, são constituídos por valas escavadas abaixo do nível da plataforma, com profundidade mínima de 0,60 m e máxima, em princípio, de 1,50 m, para os longitudinais e profundidade mínima de 0,50 m para os transversais, salvo orientação contrária do Projeto Executivo ou da Fiscalização. Nestas valas, poderão ser assentados tubos coletores que, neste caso, serão envolvidos por material granular, disposto em camadas homogêneas ou zoneadas, podendo ou não, dispor na parte superior da vala de um selo de material coesivo.

O Projeto Executivo poderá prever o revestimento das paredes e fundo das valas com manta de poliéster, antes da aplicação dos tubos e do enchimento da vala.

Os drenos longitudinais serão colocados paralelamente ao bordo da plataforma dos cortes, podendo ser instalados em ambos os lados desta ou em apenas um deles, conforme a situação e o fluxo do lençol freático. Poderão ser executados na entrevia de linhas com a finalidade dupla de captar as águas superficiais e profundas e onde, mesmo que não se tenha encontrado água livre até 1,5m abaixo do greide de terraplanagem, exista nesta profundidade uma camada permeável sobreposta a outra impermeável, e nos demais locais indicados no Projeto Executivo ou pela Fiscalização.

c) Materiais

c.1)
Tubos perfurados de concreto

Deverão ter as dimensões indicadas no Projeto Executivo, seção circular com encaixe do tipo ponta e bolsa, e atenderão à Especificação C-444 da ASTM.

c.2)
Tubos Porosos de concreto

Serão de seção circular, dotados de encaixe do tipo macho e fêmea.

O concreto a ser empregado na confecção dos tubos será do tipo Portland ou de Alto Forno, e os agregados serão, exclusivamente, derivados de britagem de rochas sãs, devendo todos os ingredientes atenderem às Especificações da ABNT e respectivos métodos de ensaio.

Os tubos porosos devem ser fabricados sob estritos cuidados tecnológicos, por entidades especializadas, com espessura mínima de 3,8 cm, resistência média (Método dos 3 cutelos) de 22,3 kg/cm e permeabilidade de 1,5 l/min/cm.

O emprego deste tipo de tubo fica sujeito a cuidadoso controle de qualidade pela Fiscalização junto ã fábrica, além dos controles de recepção e de execução dos serviços, exigindo-se atestados de controle por instituição tecnológica credenciada, que deverá atestar o cumprimento das especificações da ABNT, referentes a este tipo de material manufaturado.

c.3)
Material drenante e filtrante

O material drenante para envolvimento dos tubos e o filtrante, que envolve o conjunto tubo e material drenante, consistirão de partículas limpas, duras e duráveis, de areia quartzosa, pedregulho limpo ou pedra britada, isentos de matéria orgânica ou pulverulenta, torrões de argila e outros materiais prejudiciais às qualidades drenantes e filtrantes.

O material filtrante, salvo nos casos de filtro com manta geotêxtil sintética, deverá ter granulometria tal que evite o carreamento de partículas do solo a ser drenado ou, a interpenetração do próprio material de filtro no material drenante, minimizando assim a colmatação do dreno.

c.4)
Material de rejuntamento

Deverá ser empregado argamassa de cimento e areia no traço 1:4, em volume.

c.5)
Mantas geotêxtil

O Projeto Executivo ou a Fiscalização indicará, conforme o caso, o uso de manta geotêxtil, como material filtrante.

d) Execução

d.1)
Valas

Deverão ser locadas, segundo o alinhamento definido no Projeto Executivo e, se longitudinais, à distância constante do bordo da plataforma.

Atenderão rigorosamente à seção de Projeto, porém, nos trechos com greide em nível, a altura das valas será variável, devendo permitir o perfeito escoamento das águas drenadas.

Deverão ter paredes e fundo executados com regularidade, sem quebras e reentrâncias.

Deverão ser executadas de jusante para montante.

A declividade do fundo da vala, mínima de 0,25%, deverá ser constante, conforme prefixada no Projeto Executivo.

d.2)
Tubos

Deverão apresentar o diâmetro previsto no Projeto Executivo.

As juntas com encaixe do tipo ponta e bolsa ou macho e fêmea deverão ser dispostas de modo que as bolsas e as fêmeas fiquem voltadas para o lado ascendente da vala.

Os tubos perfurados deverão ser colocados com a parte perfurada voltada para baixo.

d.3)
Material drenante e filtrante

Deverão ser obedecidas as dimensões das camadas de material drenante e filtrante, conforme indicado no Projeto Executivo ou determinado pela Fiscalização.

Havendo emprego da manta geotêxtil, esta deverá ser posicionada antes do lançamento do material drenante e do assentamento dos tubos, com as disposições indicadas no Projeto Executivo ou determinadas pela Fiscalização.

Na parte superior da vala, salvo indicação contrária do Projeto Executivo, deverá ser colocado um selo de material argiloso.

Todos os materiais de enchimento (filtrante e drenante) e de selo deverão ser adensados e compactados, respectivamente.

d.4)
Caixas e bocas de saída

Serão colocadas bocas de saída, com testa e alas, para facilitar o escoamento, a limpeza e a inspeção do dreno.

O dreno não poderá terminar em coletores de águas pluviais ou corpo de bueiros, admitidos-se entretanto, que possa se dar em caixa coletora.

As caixas de inspeção deverão ser executadas, em princípio, a cada l00 metros, ou em cada mudança de direção do dreno de acordo com as dimensões do Projeto Executivo, para facilitar o desentupimento, a inspeção e a limpeza do dreno.

As saídas devem ser prolongadas no terreno por meio de valas e, no caso de situarem-se em taludes de aterro, o que deve ser evitado na medida do possível, devem ser seguidas de escadas ou valetas, as quais deverão conduzir as águas coletadas para longe do pé-de-aterro.

e) Controle

Serão feitos controles topográficos e geométricos de alinhamento, declividade e das dimensões das seções, em conformidade com o disposto no Projeto Executivo.

O controle granulométrico dos materiais drenantes e filtrante deverá ser feito mediante análise por penetramento, toda vez que houver dúvida quanto à faixa granulométrica do material empregado, sem ônus para o SEINF.

Verificar-se-á, também, o alinhamento e o rejuntamento dos tubos, por simples inspeção visual.

4.5 Serviços Especiais Para Galerias Subterrâneas
4.5.1 Escoramento da Escavação

Em princípio, pode-se adotar valas com paredes em talude ou com paredes verticais escoradas de diferentes maneiras. A escolha do tipo de escoramento deverá ser determinada, antes de tudo, pelas construções existentes ao longo da vala e pelo solo de fundação.

Quando as deformações elásticas tiverem influência secundária sobre as construções vizinhas, deverão ser empregadas paredes de perfis e pranchões ou estacas pranchas, as quais funcionam como paredes deformáveis. Quando existirem nas proximidades da vala construções sensíveis e recalques, deverão ser executadas paredes rígidas, isto é, paredes diafragma. As paredes diafragma e estacas pranchas poderão ser usadas para combater a ruptura de fundo.

Utilizando-se paredes rígidas, deve-se pré-tensionar com a utilização de ancoragem no solo.

Tratando-se de uma construção menos sensível a recalques, poderão, também, ser empregadas paredes de perfis e pranchões ou com estacas pranchas, tendo ancoragem no solo.

Cortinas de estacas prancha deverão ser examinadas quanto às possíveis deformações, de acordo com o perfil escolhido e a forma de estroncamento.

A superfície do terreno ao longo do primeiro nível de pranchões deverá ser protegida contra a penetração das águas pluviais por meio de uma capa de asfalto ou concreto magro, a fim de impedir o carreamento do solo por trás da parede de pranchões.

4.5.2 Controle do Escoramento

Deverão ser efetuadas medições de controle para a verificação da estabilidade do escoramento em pontos críticos previamente determinados e assinalados pelo Projetista. A medida inicial de referência da face superior da parede e do topo de cada perfil, para verificação dos deslocamentos verticais e horizontais, deverá ser feita antes da escavação. Imediatamente após a colocação de cada cinta de amarração, deverá ser controlado cada tirante, antes do tensionamento ou acunhamento. Permanecendo a vala aberta durante muito tempo, também serão necessárias medições de controle na base das paredes, uma vez completada a escavação. A freqüência das medições de controle depende da gravidade do risco existente, devendo ser feitas, pelo menos, uma vez por semana.

Os resultados das medições deverão ser tabelados e imediatamente entregues ao SEINF. A fim de que se possa ter uma avaliação mais nítida do decurso das observações, recomenda-se traçar diagramas tempo-deslocamento para cada ponto de medição.

4.5.3 Perfis de Escoramento

O espaçamento entre os perfis cravados ou embutidos depende das seções escolhidas para estes e para os pranchões de madeira. Habitualmente, as paredes transversais nos extremos da vala deverão formar talude. Se isso não for possível, isto é, sendo necessário um paramento vertical, este deverá ser convenientemente escorado por estroncas nas posições de mãos francesas ou atirantado, se as condições assim o exigirem.

A extremidade em balanço dos perfis do escoramento, entre a superfície do terreno e o primeiro nível de tirantes de ancoragem, pode ter, em geral, até 3 metros de comprimento, se não existirem nessa faixa de terreno, redes de serviços públicos, canalizações sensíveis a recalques ou construções que possam sofrer os efeitos das deformações.

Antes do início dos trabalhos, deverá ser obtida a autorização do SEINF quanto aos equipamentos a serem empregados nas perfurações, bem como na cravação e extração dos perfis, no que se refere aos modelos, alturas abrangidas e acionamento. Qualquer dano que o pavimento da rua venha a sofrer em virtude da cravação ou extração dos perfis deverá ser reparado por conta do Construtor.

Antes de cravar ou de embutir cada perfil, deverá ser verificada a possibilidade de haver algum risco para qualquer instalação subterrânea. Dever-se-á abrir sempre um furo de sondagem com 1,5 m de profundidade e explorar o solo com a agulha de sondagem até a profundidade de 1,0 m abaixo do fundo do furo. Quando for constatada pelas plantas de ocupação de subsolo do PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA a existência de redes próximas do local de cravação, estas deverão ser localizadas por meio de perfurações e sondagens antes dos perfis serem colocados.

Existindo o risco de invasão da vala por águas superficiais, deverá ser levantada a parede da vala acima do nível do terreno até uma altura tal que um dique de terra, revestido de asfalto ou concreto magro para proteção, e apoiado contra a parede, impeça as águas superficiais de penetrarem na vala.

As valas a céu aberto deverão ser circundadas por uma balaustrada de segurança.

Durante a cravação, os perfis deverão ser guiados de maneira apropriada, a fim de serem evitadas flambagens e deformações.

As medidas indicadas nas plantas de cravação dos perfis e nos desenhos de locação das paredes da vala deverão ser uniformemente tomadas perpendicularmente ao eixo de simetria longitudinal à vala.

Caso a cravação se realize deficientemente, o Construtor responderá pelos prejuízos causados pela perda e danificação dos elementos cravados.

Se o solo não for adequado para a cravação de perfis, ou ainda, querendo-se evitar os ruídos e as vibrações produzidas pelos bate-estacas, usar-se-ão furos para embutimento dos perfis, pré-furos, cujo diâmetro deverá ser o compatível com o perfil a ser embutido.

Se o reaterro do furo na parte que fica abaixo da base da escavação não puder ser suficientemente compactado, deverá ser empregado um enchimento de concreto magro ou solo-cimento.

Condição fundamental ao se embutir perfis é a de se estabelecer uma superfície de sustentação suficiente com o emprego de um lastro de concreto e placas de apoio. Quanto aos perfis a serem extraídos posteriormente, será necessário escolher um tipo de placa de apoio com junção desligável. O furo em redor da estaca deverá ser reaterrado e compactado em toda a altura.

Após a escavação da vala, deverá ser estabelecido de comum acordo com a Fiscalização, quais os perfis que não deverão ser extraídos. Estes deverão ser, então, marcados no topo com tinta a óleo vermelha. Os perfis cravados, cuja extração só deva ser tentada com medidas de segurança, deverão ser marcados no topo com tinta amarela. Todos os perfis deverão ser numerados consecutivamente com tinta a óleo, de acordo com o projeto do escoramento, e registrados em livro próprio. Caso algum dos perfis dispostos lateralmente não possa ser extraído, deverá ser cortado com maçarico na profundidade de 2 m abaixo do nível da rua, e no mínimo, 10 cm acima da fase superior da obra.

Para a extração dos perfis, empregar-se-á garras de atrito. Após a extração, os perfis deverão ser limpos, retificados e empilhados em local acessível a caminhões.

Imediatamente após a extração dos perfis, o espaço vazio resultante deverá ser preenchido com material adequado, utilizando água para facilitar o preenchimento. A faixa de solo no alinhamento dos perfis deverá ser, então, devidamente compactada com equipamento apropriado. Nos locais mais sujeitos a desmoronamento, imediatamente após a extração dos perfis dever-se-á encher e compactar o espaço vazio com uma mistura água, areia e cimento com auxílio de tubos tipo tremonha, que alcancem o fundo.

O escoramento e sustentação dos perfis só deverão ser feitos em pequenos trechos, de acordo com o avanço do atirantamento. Visando maior segurança contra deslocamentos longitudinais, deverão ser previstos contraventamentos verticais provisórios entre os perfis centrais.
5. PAREDES DIAFRAGMA
5.1 Definição e Metodologia

As paredes diafragma são executadas mediante escavação de lamelas no solo, consolidadas por meio de um líquido tixotrópico até o momento em que a escavação lamelar é preenchida com concreto. Quando existirem nas proximidades construções com cargas concentradas, ou tendo o lençol freático um nível muito elevado, deve-se limitar a 2,50 m o comprimento de cada lamela.

Se a escavação for feita em local mais afastado de edificações, ou se estas estiverem construídas sobre resistentes fundações contínuas de concreto, as lamelas poderão ter um comprimento de 3,5 até 4,00 m, e, no caso de não existir na proximidade nenhuma construção, ou se tratar apenas de construções leves, será admissível um comprimento de até 5,00 m. A decisão final sobre o comprimento das lamelas deverá ser tomada pelo SEINF e Projetista, de comum acordo com o Construtor. Como a estabilidade do corte vertical decresce com o tempo, dever-se-á executar a construção o mais rápido possível (dia e noite), especialmente em painéis sujeitos ao empuxo de edificações.

A fim de atenuar o efeito dos recalques do solo devido à desagregação do terreno na base de paredes diafragma sujeitas a esforços verticais, a base deverá ser limpa cuidadosamente e retirados os materiais desmoronados antes da concretagem.

No sentido de se evitarem danos às edificações limítrofes, será necessário que o inevitável deslocamento horizontal e deformação da parede sejam reduzidos a um mínimo. Por isso, as ancoragens deverão ser pré-tensionadas logo após a sua colocação até 2/3 da força máxima teórica de compressão, calculada de acordo com o empuxo a que será submetida a parede.

Dever-se-á ainda considerar nas ancoragens, além do escorregamento das cunhas, a influência das ancoragens vizinhas, de modo que a força de protensão seja estabelecida, em cada caso, pelo SEINF, de comum acordo com o Projetista e o Construtor. Estas forças deverão ser controladas de duas em duas semanas, levando-se ao conhecimento do SEINF qualquer alteração fora do comum.

Com vistas à rigorosa disposição da geometria da galeria entre as paredes diafragma, estas deverão ser verticais, admitindo-se uma tolerância de ( 1,0% da altura considerada.

Se a galeria for construída incorporada à parede diafragma, esta tolerância passará a ser de ( 10 cm.

As espessuras das paredes diafragma irão depender do cálculo estrutural, das condições de execução e dos maquinários. Estas espessuras variam de 0,60 a 1,00 m, podendo em casos especiais chegar até a 1,20 m. No caso das paredes diafragma passarem das medidas usuais, deverá haver estudos especiais no que tange à colocação da armadura, quantidade de concreto a ser lançado, distribuição dos tubos de concretagem, velocidade de concretagem, cuidados com os espaçadores, etc.

Quando das escavações para a parede diafragma o solo apresentar alta resistência à penetração, poderá ser recomendado o uso de trépano, desde que atenda às condições:

1. O tipo de equipamento usado retire um volume de material escavado que compense economicamente;

2. Não haja perigo de comprometimento, devido às vibrações, nas construções vizinhas;

3. Haja acompanhamento cuidadoso e contínuo do engenheiro e do Projetista, a fim de verificar e controlar as influências vibratórias que poderão ocorrer.

De um modo geral, poder-se-á considerar como solo sujeito à trepanação aquele que apresentar um SPT superior a 80 golpes.

A fiscalização autorizará o emprego do trépano desde que as condições acima se verifiquem e haja consubstanciada exposição de motivos, principalmente no que concerne à condição econômica.

É possível que se recomendem alguns procedimentos tais como:

· Execução de sondagens complementares que caracterizem a resistência à penetração;

· Realização de medições de volumes retirados ou de penetração do “clamshell” durante o tempo necessário à Fiscalização, ao Projetista e ao Construtor para concluírem sobre a natureza do solo, confirmando, complementando ou corrigindo o perfil geológico da área restrita. As causas que motivarem a recomendação da trepanação serão devidamente registradas.

a) Juntas
As juntas entre os diversos painéis da parede diafragma deverão ser executadas cuidadosamente mediante utilização de dispositivos de separação (tubos, chapas, etc.), de modo a obter menor folga possível. Estes dispositivos construtivos deverão assegurar o fechamento na posição exata. Recomenda-se suspendê-los ligeiramente, ou torcê-los, no caso de aparelhos tubulares, o mais tardar cinco horas após o início da concretagem, a fim de que, posteriormente, possam ser retirados com facilidade.

Estas suspensões poderão repetir-se várias vezes nos painéis em que a concretagem for muito demorada. Após a retirada destes dispositivos, deverá se preencher o espaço vazio com a suspensão de lama tixotrópica.

As juntas deverão ser limpas por raspadores específicos antes da concretagem do painel seguinte, a fim de evitar a formação do “cake” na superfície do concreto exposta.

b) Lama Tixotrópica

Para a preparação da lama tixotrópica poderão ser utilizadas todas as lamas bentoníticas naturais ou ativadas, com ou sem aditivos químicos, desde que sejam preenchidas todas as especificações qualitativas (por exemplo: limites aparentes de viscosidade, estabilidade, água contida na suspensão revelada pelos ensaios de filtração, peso específico e outros mais), revelados em teste. Os aditivos químicos deverão ser resistentes aos álcalis. A inalterabilidade da lama deverá ser comprovada mediante ensaios de controle realizados no local da obra. Para este fim, o Construtor deverá manter na obra um pequeno laboratório com os aparelhos necessários. Cada nova suspensão de lama preparada deverá ser submetida, a cada dia de trabalho, a determinações do peso específico, limite de viscosidade e quantidade de água contida na suspensão.

Se a suspensão de lama for utilizada mais de uma vez, por exemplo, após passagem por uma instalação de regeneração, suas propriedades deverão ser continuamente controladas.

Os misturadores de suspensão de lama tixotrópica deverão ser providos de dispositivos de medição de água que indiquem com uma precisão de ( 3%. A medida da lama bentonítica adicionada deverá ser feita por sacos ou por peso. Poder-se-á proceder de forma diferente se existirem, ligados ao misturador, recipientes de homogeneização que permitam controle permanente de inchamento, da suspensão e da viscosidade.

A suspensão só poderá ser retirada do misturador, quando não houver mais aglomerados de bentonita visíveis a olho nu.

Normalmente, as suspensões preparadas com pó de bentonita deverão inchar após a mistura. São consideradas bentonitas suficientemente inchadas somente as que são usadas entre 12 e 24 horas após a mistura. Sendo usados recipientes de homogeneização, esses intervalos de espera para aplicação poderão ser reduzidos à metade. Se o tempo de mistura for aumentado de tal maneira que com ele se atinja 90% da viscosidade final, comprovada por ensaio, não será necessário considerar tempo de inchamento.

Os agitadores de mistura que apenas provocam a circulação parcial da suspensão sem afetar o restante contido no recipiente, não se prestam como equipamentos de homogeneização. Nos grandes recipientes, há a tendência para a formação de depósitos, principalmente com suspensões com pouca estabilidade ou suspensões já usadas.

Se esses depósitos, em pequenos intervalos, forem regularmente misturados na suspensão, não haverá objeções quanto ao seu uso. Caso contrário, os recipientes deverão ser lavados em intervalos regulares e ter removidos os depósitos.

Não poderá ser adicionada água à suspensão na escavação sem o controle apropriado.

Se a escavação para a parede for preenchida com lama usada em uma escavação vizinha que esteja sendo concretada, antes dessa concretagem deverão ser tomadas providências para impedir o extravasamento de suspensão contendo impurezas, nata de cimento ou concreto para a nova escavação.

O reaproveitamento de suspensão usada, que também está sujeito ao controle de laboratório, deverá ser interrompido logo que apareça impurezas. Em geral, pode-se contar com o aparecimento de impurezas na suspensão até 1,00m acima da superfície do concreto, elevando-se dentro da escavação, durante o lançamento.

Durante uma paralisação mais prolongada nos intervalos de trabalho, dever-se-á providenciar para que a suspensão não escorra para baixo das paredes guia.

Nas escavações em locais onde haja instalações de drenagem, dever-se-á ter de reserva, pelo menos, o dobro da quantidade necessária de suspensão para encher a escavação até a profundidade de 1,00 m abaixo da base das ditas instalações. Para o fechamento das canalizações cortadas, dever-se-á ter sempre disponível o material apropriado (por exemplo, o próprio material que foi escavado, ou então, sacos contendo cimento e uma mistura de 150 até 350 kg de pó de bentonita para 1000 kg de areia, sendo de 1:7 até 1:35 a relação cimento com mistura areia), de forma que possa ser imediatamente despejado na escavação (nos casos fechados). Neste caso, a escavação só poderá prosseguir quanto tiver sido providenciado novamente todo o material de segurança necessário.

Logo antes de se colocar a armadura, ou iniciar a concretagem, dever-se-á remover os sedimentos de lama do fundo da escavação e misturar a suspensão para homogeneizá-la. Esta mistura poderá ser feita, por exemplo introduzindo repetidamente uma caçamba de escavadeira, ou então, por bombeamento que abranja toda a seção transversal da escavação (as bombas usadas para sucção da suspensão geralmente são de pouca capacidade para esse trabalho). O passo seguinte é observar se a suspensão é adequada para o processo da concretagem. As escavações com suspensão, que estejam dentro das especificações, deverão ser imediatamente concretadas. Não deverá haver intervalo maior do que 5 horas entre o final da escavação, ou o final do processo de homogeneização, e o início da concretagem. Igualmente, a armadura não deverá ficar suspensa por mais de duas horas na escavação, e deverá ser protegida contra flutuação, caso o concreto suba muito depressa.

c) Ensaios de Controle de Bentonita

A fim de realizar o papel que lhe cabe num trabalho de execução de estacas e paredes diafragma moldadas no solo, a lama bentonítica terá de satisfazer a determinadas qualidades, as quais se controlam por ensaios realizáveis no próprio canteiro, no laboratório montado pelo Construtor, ensaios estes que deverão ser realizados, em princípio, diariamente, ou sempre que se suspeitar das qualidades da lama.

d) Preparo da Lama

Para confecção das lamas deverá ser usada água doce da rede de distribuição. As lamas bentoníticas também não poderão ser confeccionadas com certas águas, que contenham elevados teores de sódio e íon cálcio dissolvidos, sob pena das partículas argilosas não atingirem uma plena hidratação, com reflexos prejudiciais nas propriedades geológicas e tixotrópicas da suspensão.

A dosagem experimental adotada é de 5 a 7 sacos por 8000 litros de água.

O material deverá ser colocado no misturador e batido durante 20 minutos.

e) Ensaios Necessários para a Lama Bentonítica

Para os ensaios utiliza-se a caixa de laboratório “Bardid” - “Division NL Industries Luc”, que contém:

· Cone de “Marsh”

· Recipiente do cone de “Marsh”

· Proveta de areia

· Funil e tela para reter areia

· Balança

· Filtro prensa

· Papel de pH

A seqüência de realização dos ensaios é a seguinte:

· pH

· Densidade

· Viscosidade

· Porcentagem de areia

· “Cake”

· Perda de fluido (filtrado A.P.I.)

Estes ensaios obedecem às fases:

1ª fase
Logo após a mistura: pH, densidade e viscosidade (de acordo com os resultados obtidos nestes ensaios, altera-se ou não o traço inicial da lama bentonítica, 5 a 7 sacos por 8000 litros de água);

2ª fase

Logo após a escavação, executar todos os ensaios;

 3ª fase

No reaproveitamento da lama bentonítica, todos os ensaios.

f) Controle do pH

O controle da acidez será feito através da imersão na bentonita de papel apropriado que reage com a mesma mudando de cor. A comparação com uma escala cromática padrão indicará o pH.

Para a bentonita normal, não contaminada, este pH varia de 8 a 10 (básico).

Aumento do pH indica geralmente a contaminação pelo cimento, não devendo ultrapassar a 12.

A diminuição do pH, indicará provável contaminação por argila.

A variação do pH alertará sobre a mudança das condições da lama, que poderão preceder à floculação.

A floculação propriamente dita será denunciada pelo aparecimento de pequenos núcleos (bolinhas) que precipitam, separando a bentonita da água, devendo neste caso, serem tomadas providências imediatas para impedir o colapso do painel.

g) Densidade

Interessa que o seu valor não seja demasiado baixo para não diminuir muito a impulsão hidrostática, mas também não demasiado alto para não dificultar a aspiração dos produtos escavados, bem como a expulsão da lama bentonítica quando da concretagem pelos tubos abastecidos.

Quando ainda no tanque, no início dos trabalhos, a mistura deverá ter um valor entre 1,02 e 1,10, consoante os terrenos a furar, tenham ou não estabilidade suficiente.

Durante a furação esse valor aumenta, devido a materiais estranhos, mas nunca deverá exceder o máximo de 1,25.

Este ensaio poderá ser feito:

· Por pesagem de um recipiente com volume conhecido;

· Por flutuador graduado (densímetro) que informe diretamente a densidade.

Concentrações a 10% de bentonita alcançam densidades de 1,07.

As misturas normalmente usadas são de 3% a 6%, o que permite alcançar densidades em torno de 1,04.

A lama é normalmente preparada de 6 a12 horas antes da utilização, quando usados recipientes de homogeneização. O emprego em prazo menor exige aumento da porcentagem em cerca de 2%.

A mudança da densidade para menos, indica a diluição da lama, geralmente por infiltração de água do subsolo, e o aumento da mesma indica a presença de elementos em suspensão, geralmente provenientes do trabalho do equipamento da escavação.

h) Viscosidade

A viscosidade é terminada medindo-se o tempo de escoamento através de um funil padrão (funil de "Marsh"). O tempo de escoamento da água pelo funil, à temperatura de 21ºC é de 26 segundos. O da lama é maior e varia, conforme a concentração ou a contaminação da bentonita.

A adequação da viscosidade é necessária não só para efeito de sustentação da bentonita como para o tipo de solo.

A lama nova, não contaminada, possui uma viscosidade entre 32 a 37 e as viscosidades aconselhadas para os diversos tipos de solo são as seguintes:

	SOLO COM ÁGUA
	VISCOSIDADE

	Argila
	33 - 38

	Areia siltosa/argila arenosa
	38 - 43

	Areia com silte
	38 - 43

	Areia fina a grossa
	41 - 47

	Areia a pedregulho
	60 - 70


A baixa viscosidade durante a escavação indicará geralmente a infiltração de água do subsolo, e o aumento da mesma indicará contaminação, normalmente por argila.

A contaminação por concreto também produzirá aumento da viscosidade e, como regra geral, uma contaminação de 0,1% de cimento provocará um aumento de 20 na viscosidade.

É necessário precaução no teste de viscosidade para que o resultado não seja modificado pela disposição de partículas em suspensão na saída do funil, quando a bentonita permanecer em repouso no mesmo por mais de 10 minutos.

i) Porcentagem de Areia

Este controle será feito por meio de uma pipeta graduada, onde a lama é colocada, lendo-se diretamente a porcentagem de areia em suspensão, após a sua sedimentação no fundo cônico.

Antes de ser colocada na pipeta, a lama será passada por pequeno funil dotado de peneira com a abertura da malha limite da areia e deixada em repouso na pipeta para precipitação. Esta verificação deverá ser efetuada antes das concretagens, não devendo ultrapassar 2% a 3%.

Durante a escavação a porcentagem de areia em suspensão na lama poderá atingir até 30% ou 40% devendo, neste caso, antes da concretagem, ser retirado o excesso de areia contida na lama através de equipamento próprio.

j) Teste do "Cake"

Geralmente é usado o "Standard filter press", que consiste basicamente de um reservatório de lama apoiado numa armação resistente, um meio filtrante, uma proveta cilíndrica graduada para recolher e medir o filtrado e uma fonte para fornecimento da pressão necessária.

O teste deverá ser efetuado obedecendo as seguintes operações:

· Enche-se o recipiente (reservatório) com a lama e fecha-se com junta de borracha;

· Coloca-se uma pipeta graduada sob o recipiente para receber a água que filtrar pelo papel;

· Submete-se a bentonita a uma pressão de 7kg/cm2 durante 7 minutos e 30 segundos;

· Desmonta-se o aparelho e retira-se o papel de filtro;

· Examina-se o depósito de bentonita ("cake");

· Coloca-se o papel com o "cake" entre duas lâminas de vidro e mede-se a espessura do mesmo com um paquímetro 

A espessura ideal, conforme já foi referida, é de 1,5 a 2,0 mm.

"Cakes" espessos indicam areia em suspensão e grande permeabilidade.

A água recolhida na proveta fornece indicações sobre a permeabilidade do "cake".

Para lamas não contaminadas e "cake" em boas condições, não deverá exceder 5cm3 em 7 minutos e 30 segundos, correspondendo a uma permeabilidade de aproximadamente 10-7cm/s.

O depósito deverá apresentar ao tato a sensação de matéria aveludada. "Cakes" ásperos indicam contaminação com areia; normalmente, são permeáveis e apresentam maior espessuras.

O ensaio do "cake" é necessário para verificação das condições de sustentação do painel, uma vez que a formação adequada do mesmo e a impermeabilização do terreno pela bentonita são importantes para este fim.

k) Perda de Fluido (filtrado A.P.I.)

O "filtro press" é o aparelho pelo qual se obtém o teor de água livre, e também, a espessura do "cake".

A faixa de valores de perda de fluido admitida, incluindo a lama nova (ou seja preparada com bentonita e água doce) e a lama que poderá ser reutilizada (que normalmente contém partículas de areia, silte e argila), situa-se entre 10 a 28 ml (de filtrado), obtido no ensaio de 7,5 minutos.

Convém observar que quanto menor for o valor da perda do fluido (filtrado), tanto menor será a espessura do "cake" e menos permeável será o mesmo.

O "cake", sendo de baixa permeabilidade, constitui uma membrana estanque, permitindo assim uma aplicação integral da pressão hidrostática da lama nas paredes (taludes) verticais da escavação, fator importantíssimo para estabilidade do painel (trincheira); por outro lado, um "cake" demasiadamente espesso poderá causar problemas nas operações de escavação.

A espessura do "cake" normalmente usada ou que se deverá obter é de 1,5 a 2,0 mm, sendo que o valor máximo admitido é de 5,0 mm.

5.2 Concreto para as Paredes Diafragma

O traço do concreto será estabelecido após realizados ensaios dos componentes, devendo os agregados se enquadrarem em, no mínimo, três faixas de granulometria. Para evitar o perigo de desagregação do concreto, o teor de cimento deverá ser, no mínimo, de 350kg/m3 de concreto, devendo ter "Slump-Test" 21, com tolerância ( 3, obedecendo ao caderno de encargo para o Controle Tecnológico do Concreto. O diâmetro do tronco de cone abatido de concreto não deverá ultrapassar 55-60cm (ver DIN 1048 - Métodos de ensaio de concreto - e DIN 1045 - Valores limite).

O concreto deverá ser lançado de conformidade com as prescrições para a concretagem sob água, com o auxílio de tubos tremonha que atinjam o fundo da escavação. Dever-se-á impedir o contato entre o concreto e a suspensão de lama tixotrópica contida no tubo, no início do despejo do concreto no tubo, por meio de bolas de borracha ou papel amassado ou por outros meios apropriados. O concreto deverá ser preparado com uma consistência tal que os tubos de lançamento penetrem sempre até uma profundidade suficiente, abaixo da superfície do concreto, e que, cessado o despejo, o concreto não escorra de dentro do tubo, permitindo a infiltração da suspensão pelas emendas.

Interrupções de mais de 15 minutos na concretagem serão prejudiciais. Por isso, quando se emprega concreto pré-misturado, só se deverá iniciar a concretagem depois de se dispor de uma reserva suficiente de concreto no canteiro da obra.

O adensamento mecânico do concreto é desnecessário e contraproducente. Não é admissível a introdução de água para facilitar o bombeamento da lama tixotrópica. A velocidade de ascensão do concreto deverá ser de, aproximadamente, 3 m/h.

As paredes diafragma deverão ser tão estanques quanto possível para impedir a penetração de água na galeria. As juntas que se apresentarem deverão ser eliminadas mediante injeção sob pressão de argamassa, sem qualquer remuneração adicional, caso tal medida se torne necessária para o prosseguimento da obra.

Para a comprovação da qualidade do concreto depois de endurecido, deverá ser observado o Controle Tecnológico do Concreto.

5.2.1 Armadura

As particularidades que se apresentam na disposição dos ferros de armadura, e, ás vezes, a deficiente aderência entre a armadura e o concreto lançado sob suspensão de bentonita exigirão uma cuidadosa ancoragem dos ferros. As barras verticais deverão ficar por fora e as horizontais, por dentro. O espaçamento livre entre os ferros deverá ser, no mínimo, de 10 cm entre faces dos ferros e, no máximo, de 20 cm. Dever-se-á evitar a concentração de ferros. Em princípio, dever-se-á empregar barras de aço com mossas e saliências, por oferecerem uma aderência melhor.

As armaduras (gaiolas) deverão ser calculadas para os esforços que se apresentam para cada face da parede. Por isso, poderá ocorrer que não sejam simétricas. Nestas condições o Construtor deverá ter todo o cuidado na confecção da gaiola, principalmente nos ferros de suspensão (alças) para que estas tenham as posições devidas (indicadas no projeto) de modo que a gaiola tenha a verticalidade necessária para sua fácil penetração na escavação. Por outro lado o Construtor deverá ter o cuidado necessário na colocação da gaiola na cava, a fim de não posicionar erradamente as faces das armaduras.

Os ferros de rigidez, que são recomendados para diminuir a deformação das gaiolas durante o içamento e transporte, poderão ser dispensados se forem adotados os sistemas de berços.

As emendas deverão ser por transpasse, luvas e/ou por solda de topo por caldeamento, obedecendo as prescrições das normas da ABNT.

O aço a empregar deverá ser soldável, com garantia de qualidade (CA-50A). Para estes aços especiais, os valores limites estabelecidos nas normas técnicas, deverão ser obedecidos com segurança e comprovados por meio de atestado de análise para cada partida, isoladamente. Cada partida de aço deverá ter uma etiqueta, assinalando o número da fornada, a ser armazenada separadamente.

As emendas soldadas deverão obedecer as normas da ABNT.

5.2.2 Execução de Obras de Concreto Armado, Verificação de Emendas Metálicas de Barras para Concreto Armado. 

A aceitação das soldas dos ferros das armaduras (gaiolas) da parede diafragma será procedida por um perito indicado pelo SEINF, correndo as respectivas despesas por conta do Construtor. Caberá ao perito apresentar certificado de aprovação da solda.

Haverá necessidade de prover escoramento para o trecho entre a superfície do terreno e o topo de parede diafragma, no caso desta última não ser executada até o nível do terreno. Para tanto, deverão ser embutidos perfis de escoramento no concreto fresco da parede diafragma. Estes deverão ser mantidos imóveis na posição correta até o endurecimento do concreto, impedindo seu afundamento e demais deslocamentos prejudiciais.

Após o endurecimento do concreto, a parte superior da lamela ainda com bentonita deverá ser preenchida com material não coesivo, enquanto que a bentonita estará sendo bombeada, não podendo ser reaproveitada.

Neste trecho, a mureta guia do lado da terra deverá funcionar, após a demolição da mureta guia do lado da vala, como painéis de escoramento. Caso este mureta guia, no lado da terra, tenha que ser retirada por razões outras, far-se-á então a complementação do escoramento através de pranchões e com reaterro por trás destes.

5.2.3 Parede de Estacas Justapostas

As paredes de estacas justapostas constituem um tipo de parede rígida, como são as paredes diafragma. As considerações feitas no item anterior também se aplicam aqui, em sua quase totalidade. Neste método de construção, as paredes deverão ser formadas por estacas embutidas em uma série de furos, tangentes ou sobrepostas (secantes) uma às outras. Nos locais em que as camadas do solo são constituídas de modo que nada se tenha a temer quanto a um possível deslizamento de camada do solo, a perfuração poderá ser feita sem tubos de proteção. Em todos os demais casos, os furos terão de ser protegidos com tubos ou preenchidos com lama tixotrópica.

Parede de Estacas-Pranchas

As paredes em estacas-pranchas constituem um tipo de paramento flexível e contínuo. Os requisitos atribuídos aos perfis de escoramento são extensíveis às estacas-pranchas, menos ao que se refere ao embutimento.

5.2.4 Pranchões de Madeira/Perfil Pranchado

Entre os perfis cravados ou embutidos deverão ser colocados, rentes com as paredes da escavação, pranchões horizontais de madeira, que serão comprimidos contra o terreno por meio de cunhas. A fim de se evitar espaços vazios por trás da parede de pranchões e, portanto, para impedir o recalque do terreno adjacente, a escavação não deverá avançar muito em relação ao escoramento de pranchões. Espaços vazios formados deverão ser preenchidos e compactados com material apropriado. Quando da colocação dos pranchões, dever-se-á atentar para que não se formem superfícies escorregadias na face dos pranchões voltada para o solo, para que estas possam absorver os esforços verticais e transmiti-los aos perfis. Quando o solo não oferecer estabilidade suficiente, dever-se-á escavar de cada vez apenas a altura do solo equivalente a duas larguras de pranchões. Em se tratando de solo estável, poder-se-á dispensar esta medida, desde que o SEINF tenha autorizado previamente. A diferença de nível na escavação junto aos diversos painéis de pranchões (entre 2 perfis) não deverá exceder 50 cm. Deverá haver a possibilidade de se verificar a uniformidade do assentamento dos pranchões. As cunhas aplicadas contra a aba dos perfis deverão ser constantemente controladas, impedindo-se o seu escorregamento por meio de talas aparafusadas nos pranchões. As juntas horizontais entre pranchões deverão ser tão estreitas que não deixam passar terra. As juntas mais largas deverão ser tapadas com cobre-juntas pregados, ou, ainda, vedadas preliminarmente de maneira apropriada, se for necessário. Qualquer mudança na espessura dos pranchões deverá ser assinalada.

Geralmente, os pranchões são meia largura de aba dos perfis mais curtos que o espaçamento entre os perfis.

O Construtor deverá adquirir os pranchões com comprimento acima do necessário, de modo a que possa ser cortado na medida certa.

Esta medida corresponde à distância entre as metades das abas das mesas de dois perfis consecutivos.

A espessura dos pranchões pode variar por trechos de altura do paramento. Esta variação é função dos esforços existentes e os desenhos de escoramento deverão indicar as espessuras correspondentes.

Os pranchões deverão ser de madeira de lei, ter arestas vivas e ser de 2ª categoria e com as seguintes dimensões aconselháveis:

Comprimento:
o necessário para permitir corte na medida certa;

Largura:

30,0 cm;

Espessura:
mínima - 7,5 cm (3")




máxima - 15 cm (6")

O reaterro da vala acima da obra deverá processar-se simultaneamente com a retirada dos pranchões, durante a qual a distância entre a borda inferior da parede de pranchões e o reaterro não deverá exceder 50 cm.

5.3 Tirantes

A fim de se manter a vala livre de outras estruturas incômodas, as paredes de escoramento da vala podem ser ancoradas no solo adjacente. A ancoragem necessária, cuja utilidade é apenas passageira, é realizada utilizando-se tirantes protendidos.

Na ancoragem de paredes de pranchões, os tirantes passam através de furos feitos nos pranchões entre os perfis do escoramento. O espaçamento das ancoragens não precisa coincidir necessariamente com o espaçamento dos perfis do escoramento. Em conseqüência, a cinta longitudinal, resistente e indeformável, deverá ser sempre constituída de dois perfis.

Esta viga constituída de duas partes pode ser montada na posição horizontal ou oblíqua (perpendicular à direção dos tirantes), exceto quando esta inclinação variar continuamente (ver item 5.2.7).

Em qualquer caso, quando da fixação dos pranchões nos perfis de escoramento, dever-se-á atentar para uma perfeita e segura transmissão dos esforços verticais, oriundos da inclinação do tirante.

Durante a perfuração do terreno para a ancoragem, será preciso atentar para que o solo não fique abalado em volta do furo. Nas perfurações por meio de jato d'água, não se deverá fazê-lo descontroladamente, e sim, com auxílio de um tubo de revestimento.

As perfurações para ancoragens em solo coesivo deverão ser executadas de modo a não modificar a consistência do solo na zona de transmissão de esforços devido à infiltração de água. Perfurações usando jatos d'água somente deverão ser executadas utilizando-se um tubo de revestimento, de tal modo que sua extremidade enterrada esteja sempre avançada em relação à perfuração, ou então, empregando-se o jato de ar. São permitidas perfurações a seco, utilizando-se brocas rotativas com espiras helicoidais ou outra ferramenta semelhante, ou então, cravando-se tubos.

Perfurações em solos coesivos deverão ser alargadas na zona de transmissão de esforços, a fim de possibilitar uma maior absorção de esforços pelo solo.

Para a execução, somente serão admitidas firmas especializadas com uma suficiente experiência, como também só serão utilizados processos de ancoragem que permitam uma verificação posterior da força de protensão do tirante. O processo de ancoragem deverá, ainda, permitir a mobilidade do tirante protendido entre o trecho de transmissão de esforços e o cabeçote de ancoragem. Além disto, será preciso que se conservem as forças de protensão a que foram submetidos os tirantes. 

O comprimento do trecho de transmissão de esforços deverá ser determinado pelos resultados de testes de processos de ancoragem em solo, realizados em igualdade de condições. Atribuir-se-á, geralmente, ao comprimento do bulbo, um valor igual a 10% do valor absoluto da carga do tirante (Ex. carga 30 t - comprimento do bulbo 3,0 m).

A execução deste trecho ancorado deverá processar-se de forma a que a nata de cimento seja aplicada ao mesmo tempo em que é retirado o tubo utilizado na perfuração. A protensão do tirante deverá ser feita vagarosa e cuidadosamente, utilizando um macaco hidráulico munido de um manômetro aferido.

Situando-se a zona de transmissão de esforços em solos coesivos, o fator água-cimento não deverá exceder 0,5, devendo-se, também, neste caso, adicionar ao material de injeção, aditivo que restrinja a relação, água-cimento, da nata, possibilitando, portanto, um perfeito contato entre o corpo da ancoragem e o solo.

Cada tirante deverá ser testado com uma carga 1,2 vezes maior que a carga de trabalho determinada pelo cálculo. Durante a protensão, deverá ser verificado o deslocamento longitudinal no sentido da tração de extremidade exposta do tirante, em relação a um ponto fixo de referência, para uma carga, respectivamente, de 0,4, 0,8, 1,0 e 1,2 vezes a carga de trabalho. As vibrações cronológicas do deslocamento da extremidade exposta do tirante de ancoragem, com uma carga igual a 1,2 vezes a carga de trabalho, deverão ser observadas durante 5 minutos nos solos não coesivos e durante 15 minutos nos solos coesivos. Em seguida, descarregar-se-á a ancoragem para a determinação do deslocamento permanente e, finalmente, deverá aplicar-se uma carga de protensão igual à carga de trabalho calculada.

A protensão de cada tirante deverá ser anotada, detalhadamente, num registro pelo qual se possa verificar a carga de protensão aplicada e o correspondente deslocamento, para cada estágio. A capacidade de carga da ancoragem será determinada comparando-se cargas aplicadas com o diagrama tensão-deformação do aço do tirante utilizado.

Comparam-se e avaliam-se os diagramas carga-deslocamento o tempo-deslocamento com os resultados dos testes de ancoragem em solo acima citados. Em geral, as condições de aceitação serão preenchidas quando os deslocamentos cessarem no decorrer do período da prova (5 ou 15 minutos), com uma carga de protensão 1,2 vezes a carga de trabalho, quando o diagrama carga-deslocamento da ancoragem não diferir fundamentalmente dos resultados dos testes de processos de ancoragem em solo e quando se puder comprovar o comprimento da parte livre do tirante pela medida da deformação.

No caso de deslocamentos maiores, deverá ser decidido de comum acordo com o SEINF o procedimento a seguir (nova ancoragem, ancoragem adicional, etc.).

Nos solos não adequados para injeções de cimento, três dias após a protensão, dever-se-á verificar, pelo menos de cinco em cinco tirantes, se ainda subsiste a força da ancoragem aplicada. Nos solos soltos, arenosos, existindo o perigo de trepidações, dever-se-á proceder semanalmente a novas verificações da força de ancoragem.

Existindo empuxo ativo do solo, dever-se-á testar, a cada dez tirantes, se a ancoragem resiste a 1,5 vezes à carga de trabalho.

Os testes da ancoragem e a protensão só deverão ser efetuados na presença de um representante do SEINF. Os registros efetuados durante o teste e a protensão deverão ser anexados aos documentos da obra. Estes registros deverão ser autenticados pelos representantes da Construtora e do SEINF.

Os aços para protensão, ao serem montados na construção, deverão ser protegidos por envolvimento contra a corrosão. No que diz respeito à proteção contra a corrosão, até o momento em que o aço será utilizado na obra, deverão ser observadas as recomendações relativas aos aços para protensão. No caso de águas agressivas no subsolo, dever-se-á ter especial atenção a este respeito.

Com relação às possíveis fissuras provenientes dos esforços nas seções corroídas, deve-se prever, para cada barra, uma seção mínima de 75 mm2.

Efetuado o pedido, o Construtor deverá apresentar, em tempo hábil, os seguintes dados e informações a respeito das ancoragens previstas:

a) Descrição do processo de ancoragem (máquina perfuratriz, embutir em tubo, coroa de perfuração, aço para protensão, cabeçote de ancoragem, protensão anticorrosão, processo de injeção, material de injeção, ancoragem nos trechos de transmissão de esforços ao solo, etc.), com os desenhos para a construção do cabeçote de ancoragem e dos trechos de transmissão de esforços;

b) Recomendações sobre o processo de protensão (cabeçote de ancoragem).

As plantas de execução e os dados para construção deverão ainda conter:

a) Plantas de ancoragem indicando sua localização, número, inclinação, comprimento e trecho de transmissão de esforços ao solo;

b) Roteiro de protensão, indicando a força nominal, a sobrecarga de teste, a força de acunhamento, alongamento, freqüência e indicação cronológica para execução das protensões posteriores, etc. 

6. CONCRETO - CONCRETO ARMADO

6.1 Concreto

O concreto será composto de cimento PORTLAND, água e agregados inertes.

O emprego de aditivos somente será permitido se houver necessidade de se introduzir uma propriedade desejada no concreto e desde que a Fiscalização aprove.

A composição da mistura será determinada pelo Construtor, obedecendo à NBR-06118. Estará submetida à aprovação da Fiscalização, através de ensaios para dosagem racional, baseada na pesquisa dos agregados mais adequados e granulometria respectiva e na melhor relação água/cimento, com o fim de assegurar:

· Uma mistura plástica e trabalhável, segundo as necessidades de utilização;

· Um produto que, após uma cura apropriada e um adequado período de endurecimento, tenha resistência, impermeabilidade e durabilidade de acordo com as presentes Especificações.

Qualquer modificação no traço só será permitida com autorização da Fiscalização.

a) Controle do Concreto

De acordo com item 2.1 deste Capítulo, o Construtor deverá instalar um laboratório de campo, com a finalidade de realizar os ensaios usuais para determinação da qualidade de todos os materiais para concreto (cimento, agregados, água), bem como da resistência do concreto.

Desta forma, o Construtor deverá exercer o controle dos elementos supracitados através de tecnologista credenciado e aprovado pelo SEINF, que por sua vez supervisionará os ensaios, também por tecnologista.

O controle do concreto deve ser entendido como controle da fabricação, transporte e lançamento do concreto fresco, além da cura e dos ensaios dos cimentos e concreto endurecido, estendendo-se também à água, agregados e aditivos.

No caso do concreto ser adquirido pelo Construtor em Usinas de concreto pronto, ele deverá manter sua fiscalização através de um tecnologista junto à Usina fornecedora, bem como proporcionar que a supervisão tecnológica do SEINF tenha acesso, a fim de poder exercer a sua supervisão.

b) Confecção do Concreto

O Construtor deverá fornecer todos os equipamentos necessários à preparação do concreto, de capacidade suficiente para atender ao ritmo da obra prevista nos cronogramas de trabalho; estes equipamentos deverão ser aprovados pela Fiscalização do SEINF.

A manutenção deste equipamento deverá ser planejada para que seja obtido um perfeito funcionamento e, com isso, garantir o controle das quantidades de cada componente da mistura, ao longo de toda a obra.

O equipamento deverá permitir a retirada de quantidades definidas em peso de cada uma das classes de agregados, do cimento e água, com erros inferiores a 2%, e ainda permitir ajustamentos imediatos para atender às variações de umidade dos agregados e na composição da mistura.

Todas as instalações de pesagem deverão ser visíveis ao operador. As balanças deverão ser periodicamente aferidas.

Os silos de dosagem deverão ser construídos de modo a não permitir resíduos durante o esvaziamento.

O equipamento de mistura poderá ser em betoneiras fixas ou em caminhões betoneiras.

Caso o concreto seja fornecido por Usinas de concreto pronto, o Construtor será responsável pelo cumprimento das especificações e deverá atender ao que foi previsto no Controle do Concreto, relativo à fiscalização junto às Usinas.

Não serão permitidos modificações nos traços sem a devida autorização do SEINF

Concreto de Preparação Manual

Muito embora os traços devam ser dosados em peso, excepcionalmente poderão ser usados traços dosados em volume, quando forem para pequenas quantidades de concreto. Neste caso, a dosagem deverá ser sempre preparada para uma quantidade inteira de sacos de cimento, evitando-se usar sacos que tenham sido parcialmente usados.

Também no caso de preparo por betoneira com enchimento manual, os materiais serão colocados obedecendo à seguinte ordem:

· Metade da água prevista

· Metade da quantidade do agregado graúdo

· Cimento

· Areia

· Restante da água

· Restante do agregado graúdo

Obs: Os aditivos deverão ser adicionados à água antes do seu lançamento no tambor da betoneira, salvo quando houver outra recomendação por parte da Fiscalização.

O tempo de mistura, a partir do momento em que todos os materiais já estiverem no tambor, deverá obedecer ao seguinte:

· Betoneira de eixo vertical - 1,0 minuto

· Betoneira de eixo horizontal - 1,5 minutos

· Betoneira basculante - 2,0 minutos

O concreto deverá ser preparado em quantidade para uso imediato, evitando-se com isso o uso de concreto parcialmente endurecido.

O fator água/cimento jamais poderá ser modificado para a mistura estabelecida.

Depois de misturado, o concreto não poderá ficar em repouso, antes do seu lançamento, por mais de 30 minutos.

c) Transporte

Os meios de transporte e lançamento deverão ser tais que fique assegurado o mínimo tempo gasto no percurso e lançamento para que se evite uma segregação apreciável dos agregados ou variação na trabalhabilidade da mistura.

O transporte do concreto deverá seguir o estabelecido na NBR-07212 e também o seguinte:

· O fornecimento do concreto deverá ser regulado de modo a que a concretagem seja feita continuamente;

· Os intervalos entre as entregas não deverão exceder a 30 minutos;

· O volume do concreto não deverá exceder a 80% da capacidade do tambor;

· Durante o transporte a mistura deverá ser remexida de modo contínuo, para evitar que o concreto pronto fique em repouso, antes do seu lançamento, o qual não deve se dar depois de 30 minutos do início da mistura;

· Devem ser providenciadas capas de proteção para abrigar o concreto durante o transporte, quando se fizer necessário.

d) Lançamento

O lançamento do concreto, que deverá obedecer a um plano pré-estabelecido de concretagem devidamente aprovado pela Fiscalização, só poderá ter início após autorização desta última.

Deverá ser observado que o concreto só poderá ser lançado antes de atingir o início da pega, para isso, determina-se que o tempo decorrido máximo permitido, em condições normais, desde o início da mistura ao lançamento, seja de 30 minutos.

O documento de liberação do concreto identifica a participação de vários setores diretamente ligados à concretagem e da respectiva fiscalização, bem como assinala a verificação geral por parte do engenheiro responsável, pelo Construtor, e também do engenheiro responsável pela fiscalização geral.

Esta folha de liberação é feita em 3 vias, sendo uma para Fiscalização, uma para o Construtor e outra para a Central de Concreto.

A concretagem deverá sempre ser executada com a presença da Fiscalização e do engenheiro do Construtor responsável pelo serviço em seus prepostos credenciados.

Antes do lançamento deverão ser atendidas às seguintes prescrições:

1)  Para o tipo de concreto a ser lançado dever-se-á ter sempre conhecidos os valores indicativos de sua resistência e durabilidade, comprovados posteriormente através dos ensaios;

2)  A armadura e as peças embutidas deverão estar na posição correta, atendendo ao recobrimento previsto e perfeitamente firmes;

3)  As formas deverão seguir o previsto no item 8, devendo estar em perfeitas condições para receber o concreto;

4)  Todo o concreto a ser lançado deverá ter conhecida sua consistência medida pelo abatimento do tronco de cone (“slump”) de acordo com a NBR-07223;

5)  As juntas de concretagem, que deverão estar assinaladas nos desenhos de detalhes construtivos e de armadura, obedecerão às prescrições do item 13.2.3 da NBR-06118, onde é ressaltada a importância de que elas sejam limpas, molhadas e eventualmente tornadas ásperas.
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No lançamento em si, deverão ser atendidas as observações:

1)  O concreto deverá ser lançado, obedecendo a uma distribuição racional, dentro da peça a ser concretada, evitando que em algum ponto, haja maior acúmulo de concreto do que em outro;

2)  O concreto deverá ser depositado continuamente, ou em camadas sucessivas, não superiores a 30 - 40 cm, o que corresponde ao alcance da “agulha” do vibrador e de modo que nenhum concreto se deposite sobre camadas em que haja endurecido o suficiente para causar a formação de fissuras ou planos de menor resistência, o que para evitar este fato, deverá haver uma velocidade de lançamento tal que o concreto lançado ainda encontre plástico o concreto da camada precedente;

3)  Não deverá ser empregado concreto parcialmente endurecido ou contaminado com materiais estranhos;

4)  O concreto não deverá ser lançado durante tempo chuvoso, exceto quando houver proteção devida, o que implica em dizer que a água de chuva não deve, de modo algum, alterar as condições desejadas para o concreto;

5)  A altura máxima admitida para a queda livre do concreto é de      1,5 m;

6)  Em peças de altura superior a 1,5 m pode-se fazer o lançamento do concreto utilizando-se, de acordo com a fiscalização, calhas, canaletes, tubos, tremonha ou funis;

7)  No caso de peças altas e estreitas o lançamento deverá ser feito por meio de janelas provisórias, na parte lateral das formas, caso em que serão empregados os tubos com tremonha ou funis;

8)  No caso de uso de calhas, canaletes estes deverão ter inclinação entre 1:1,5 a 1:2 ( horizontal e vertical );

9)  As calhas e canaletes deverão ser metálicas, de modo a oferecer melhor escorregamento do material e favorecer à limpeza;

10)  As extremidades das calhas serão dotadas de anteparos para evitar segregação;

11)  Em concretagem de grande volume, far-se-á o lançamento do concreto mediante programação “a priori”, que será organizada pelo Construtor e submetida à Fiscalização, tendo em vista o projeto de escoramento e as deformações que serão nele provocadas pelo concreto fresco, pelas cargas eventuais de serviço e por outras causas quaisquer como a retração, bem como evitar ocorrência de “junta fria”, que ocorrendo terão tratamento idêntico às juntas de concretagem;

12)  É importante que se tenha especial atenção para o adensamento do concreto nos ângulos mais difíceis e nos pontos de encontro das formas; deverão ser usados concretos mais úmidos no fundo e nas camadas mais acessíveis os traços serão mais secos;

13)  Dever-se-á evitar a paralisação da concretagem nos pontos de maior solicitação de estrutura, o que, para isso, deverá haver perfeito sistema de comunicação e entendimento entre a obra e a central de concreto, havendo mesmo necessidade de existir um veículo reserva à disposição;

14)  As vigas longitudinais no piso e no teto de galeria deverão ser sempre concretadas simultaneamente com o teto e o piso;

15)  No caso de lançamento do concreto em superfícies inclinadas este deverá ser colocado na parte mais baixa para depois, progressivamente, ser lançado nas partes mais altas;

16)  O tratamento posterior do concreto é particularmente importante; ele deverá ser mantido, úmido, no mínimo durante 7 dias e protegido do sol e da chuva;

17)  As faces externas das paredes deverão ser lisas, sem ninhos e saliências, para perfeita aplicação da impermeabilização. Também, quando houver tubulações, peças de aço, pinos ou semelhantes embutidos no concreto, a concretagem deverá ser efetuada com cuidado e especial exatidão;

18)  No lançamento de cimento submerso para não haver segregação, o concreto será colocado com cautela, na posição final, por meio de um funil, caçamba fechada de fundo móvel, ou por outro processo adequado, ficando em repouso depois de ser depositado;

19)  Cuidados especiais deverão ser tomados para que a água permaneça parada e o método adotado deverá permitir que o concreto seja acomodado em camadas horizontais; o concreto não deverá ser colocado em contato com água corrente;

20)  Quando o transporte for por bombeamento, os equipamentos próprios deverão permitir o fornecimento dentro da capacidade necessária; a limpeza deste equipamento é imprescindível e as tubulações não deverão ter conexões em y; para atender ao escoamento do concreto pelas tubulações dos equipamentos, bombeamento, será necessário que o “Slump” seja compatível com o processo;

21)  Com relação à concretagem nas paredes diafragma, observar o item 5.2.3 deste Capítulo, “Concreto para Paredes Diafragma”. 

e) Adensamento do Concreto

O concreto lançado só poderá ser adensado se o “slump” for menor do que 15 cm. Compreende-se que concretos com “slump” maior que 15 cm, são auto-adensáveis e, como já vimos anteriormente, após colocados deverão permanecer em repouso.

O concreto, quando adensável deverá ser bem adensado dentro das formas, empregando-se para isso os processos de “apiloamento ou vibração”.

O processo de apiloamento, que só deverá ser usado com “slump” entre 4 e 15 cm, eventualmente poderá ser empregado como um recurso suplementar ou de emergência, nos casos em que os processos de vibração não funcionem.

Para a concretagem de elementos estruturais poderão ser usados os sistemas de vibração externa (sobre as formas) ou interna (imersão de agulha), preferivelmente este último por atender as condições de espalhamento, dado transmitir a energia vibratória diretamente ao concreto.

Os vibradores deverão trabalhar com as freqüências abaixo indicadas:

· Vibradores de formas (externos) 3000 a 6000 ciclos por minuto;

· Vibradores de agulha (imersão), conforme tabela:

  Diâmetro da agulha



Freqüência

        mm


                       ciclos p/minuto

                               25 a  35




24.000 a 18.000

           35 a  50




18.000 a 15.000

      50 a  75




15.000 a 12.000

     75 a 125




12.000 a   9.000


125




  9.000 a   6.000

Os vibradores de agulha deverão trabalhar na vertical, devendo ser mantidos na massa de concreto até que apareça a nata na superfície e que desapareça o desprendimento de bolhas de ar, situação em que, a partir da qual, a vibração acarreta um efeito negativo.

As agulhas dos vibradores não deverão ficar, quando em funcionamento por muito tempo em contato com as formas ou armaduras.

Em resumo, o trabalho com os vibradores de agulha deverá atender ao seguinte:

1)  Quando desconhece o raio de ação do vibrador, a agulha poderá ser introduzida em distância de 0,50 a 1,0 m;

2)  Introduzir e retirar a agulha verticalmente à velocidade constante; se a construção ou o local o impuser, inclinar o vibrador, mas a nunca a mais de 45º da vertical;

3)  A velocidade de retirada da agulha não deverá exceder de 5 a       8 cm/s, de modo que a cavidade formada se feche naturalmente;

4)  Se dentro deste critério a cavidade não se fechar é um indicativo de que o concreto não possui trabalhabilidade própria para ser vibrado por este sistema;

5)  Não deslocar horizontalmente a agulha;

6)  Não vibrar uma espessura do concreto superior a altura da agulha;

7)  A espessura da camada de concreto a ser adensada deverá ser aproximadamente igual ao comprimento da agulha;

8)  Evitar introduzir a agulha a menos de 20 cm das formas, para evitar a formação de bolhas e de calda de cimento ao longo das mesmas, bem como evitar o contato com as armaduras para não prejudicar a uniformização do adensamento;

9)  Não vibrar tempo demasiado, tanto que aparecendo calda de cimento com mais de 2 mm de espessura é sinal de que já começa a segregação;

10)  A operação termina quando a superfície se apresenta lisa, brilhante, sem excesso de argamassa e no instante em que desaparece ou diminui sensivelmente a saída de bolhas de ar;

11)  Praticamente, a  vibração deverá  se dar dentro  do intervalo de 5 a 30 s, variando com a trabalhabilidade do concreto;

12)  Quando o concreto é mais seco poderá ser ultrapassado o tempo máximo, mas aí, haverá necessidade de ser empregada mão-de-obra mais experimentada.

f) Cura do Concreto

O concreto, após o lançamento, deverá ficar protegido contra a secagem rápida, temperaturas excessivas, tanto quentes quanto frias e conservado a uma temperatura relativamente constante com perda mínima de umidade, durante o período necessário, normalmente 7 dias, tempo este em que a cura se processa. NBR-06118, no item 14.1, trata deste assunto.

Os métodos usados para efetuar a cura poderão ser:

1)  Aspersão com água em intervalos freqüentes, de modo que a umidade seja mantida, evitando portanto a secagem prejudicial; a água deverá ser limpa e nunca poderá ser lançada por meio de jato;

2)  Cobrir a superfície exposta com areia, terra, serragem, algodão, juta ou quaisquer outros materiais que retenham água;

3)  Cobrir a superfície com papel ou materiais impermeáveis, como plástico, etc., tendo-se a preocupação de vedar os cantos e as extremidades através de massa ou fitas adesivas;

4)  Aplicar composto líquido a ser aplicado de acordo com as especificações dos fabricantes, cuja finalidade será a de formar uma película impermeável retendo o vapor d’água na superfície do concreto;

5)  No caso em que os moldes (madeira) não possam ser retirados, estes deverão ficar sempre molhados para evitar a absorção d’água do concreto dadas as características higroscópicas da madeira; além disso, a saturação das formas evitará a formação de fendas entre as tábuas ou placas, por onde poderá haver evaporação;

6)  Cura do concreto a vapor

Poderá haver cura a vapor do concreto desde que haja necessidade do emprego deste processo e tenha a devida autorização da Fiscalização. Deverão ser observadas as seguintes prescrições:

1)  Deverá haver um período de pega de 2,0 h;

2)  Não deverão ser empregados cimentos derivados de alto forno;

3)  A velocidade de aumento de temperatura deverá ser no máximo de 23º C/hora;

4)  A temperatura máxima a atingir deve ser 75ºC;

5)  Esta temperatura de 75ºC não deve ser mantida;

6)  A velocidade de resfriamento deverá ser de 33º C/h até atingir a temperatura ambiente;

7)  A retirada de formas laterais somente a partir de 24 horas após a concretagem.

Usando este processo pode-se executar a retirada de formas 24 horas após. Serão necessários retirada de corpos de prova não só antes da cura como depois da cura, a fim de ficarem constatadas as tensões de compressão existentes e sejam comparadas. De acordo com a experiência, deverá ser obtido depois de 12 horas 60% da resistência prevista para 28 dias e uma resistência de 100 a 110% ao término de 28 dias.

A técnica para execução da cura a vapor consiste em formar uma câmara de vapor sobre a peça de concreto. Esta câmara é obtida por cobertura de lona ou pela armação de câmaras de polietileno, dentro das quais são colocados tubos distribuidores de vapor, os corpos de prova e os controladores de temperatura. O vapor é produzido por uma unidade geradora em geral portátil.

Uma vez terminado o processo de formação da câmara, começa-se a injetar vapor na rede de tubulação acima indicada.

O tempo de injeção do vapor é variável em função dos metros cúbicos de concreto, da temperatura ambiente e potência da unidade geradora.

Alcançando a temperatura máxima a injeção de vapor é suspensa e o concreto é mantido em repouso até atingir a temperatura ambiente. Ao terminar o repouso os corpos de prova são levados ao laboratório para os devidos ensaios e aí fica constatada situação de resistência da peça em questão. Em obras normais, todo o processo de armação e desarme da câmara de vapor, ascensão de temperatura com injeção do vapor, descida da temperatura e ensaios de corpos de prova, deve levar a um tempo médio de 12 horas a 16 horas.

g) Juntas de Concretagem

Quando o concreto fresco é lançado sobre o concreto endurecido, devem ser tomadas precauções para garantir a ligação entre as duas camadas. Estas precauções se resumem no seguinte:

1)  A superfície do concreto antigo deverá tornar-se rugosa esfregando-se com escova de aço ou usando jato de areia ou jato d’água (se o concreto ainda estiver novo), de tal maneira que o agregado graúdo fique aparente, removendo-se a camada de pasta e agregado fino - já no lançamento do concreto deverão ser tomadas providências para que nos pontos onde venham ocorrer juntas de concretagem, o acabamento fique rugoso;

2)  A superfície será perfeitamente limpa, a fim de remover o material solto, como pó, pedriscos, etc.; neste caso, a limpeza poderá ser feita por jato d’água ou ar comprimido, se necessário;

3)  Deverá ser espalhada uma camada de argamassa de cimento e areia no traço 1.3;

4)  Logo em seguida deverá ser lançado o concreto, procedendo-se o adensamento dentro do que já foi dito.

5)  É comum colocar-se junta Fungenband nas juntas de concretagem, com o fito de melhor combater as infiltrações, que normalmente se manifestam nestes locais.

h) Localização das Juntas

Não é possível estabelecer regras para localização das juntas de concretagem que cubram todas as situações nas construções em concreto armado. Contudo há dois condicionamentos fundamentais para localização destas juntas, quais sejam os de ordem estética e os de ordem técnica. Serão feitas considerações a seguir sobre o que se refere à ordem técnica:

1) 
Quando tiver que ocorrer juntas de concretagem em uma coluna, esta deverá ficar alguns centímetros (cerca de 10 a 15 cm) abaixo da junção com a viga;

2)  Nas vigas, as juntas deverão ser feitas no meio do vão ou no terço médio;

3)  Nas lajes armadas em uma direção e de pequeno vão, as juntas poderão ser colocadas no meio e na direção normal ao vão, porém se forem feitas na direção do vão, deverão ficar dentro do terço médio;

4)  Nas lajes armadas em duas direções é conveniente dispor as juntas no terço médio de ambos os vãos;

5)  No caso de juntas entre vigas e lajes será necessário garantir a boa forma de ligação, utilizando, se for o caso armaduras para absorverem as tensões de corte.

i) Juntas de Dilatação

A distância de juntas de dilatação será prevista no projeto. As juntas, que deverão ter espessura de 1,5 a 2,0 cm, serão do tipo Fugenband 0/35/10, e deverão ser colocados à distância de 20 cm, aproximadamente, da parte externa da peça. No caso de paredes diafragmas, as juntas Fugenband são colocadas antecipadamente na armadura (gaiola) no trecho correspondente entre o radier e o teto, deixando em cada extremidade um prolongamento de cerca de 0,80 cm, a fim de que possa ser efetuada a emenda com as juntas que serão colocadas entre os blocos justamente no radier e no teto. Os prolongamentos acima referidos deverão ficar o mais possível aflorando ao cobrimento da armadura, de modo que após a escavação um simples descascamento nestas zonas, farão com que facilmente apareçam e sejam desdobrados. 

j) Reparos no Concreto

Sempre que possível os reparos deverão ser iniciados logo após a retirada das formas.

A superfície das peças estruturais deverá ser sã, isenta de poeira, nata de cimento, manchas de óleo e graxa. As manchas de óleo ou graxas poderão ser retiradas com detergente ou gasolina e posterior lavagem enérgica com água.

A superfície deverá permanecer molhada ou úmida durante o prazo de 7 dias, conforme preceitua a NBR-06118, através dos processos já expostos para execução da cura.

Quando existirem ou forem feitos furos, os bordos deverão ter arestas vivas.

O preenchimento de brocas ou furos que apareçam nas superfícies deverá ser feito com argamassa no traço 1:3 ou, com concreto de resistência igual ao concreto estrutural.

Quando o enchimento é feito com concreto, dependendo da responsabilidade deste reparo, poderá ser aplicado um adesivo à base de “epoxi” sobre a superfície de contato e eventual mistura de um expansor à massa do concreto.

Normalmente o enchimento com concreto é empregado quando as cavidades são relativamente maiores e quando há necessidade de cobrir armaduras expostas.

A técnica empregada para efetuar estes reparos em paredes ou vigas resume-se na execução da forma. Esta deve cobrir toda a extensão do reparo e ter saliência em relação à superfície da peça. Deve também a referida forma ter uma inclinação em relação a esta superfície formando, no final, uma espécie de calha por onde será lançado o concreto. Deste modo obtém-se um dispositivo que permite adensar o concreto, através do seu próprio peso ao ser lançado, e permitindo, também a utilização de vibradores. Com isso consegue-se um concreto isento de bolhas de ar e brocas. Após a retirada da forma deverão ser eliminadas as saliências de concreto que, forçosamente, aparecerão.

6.2 Formas

a) Generalidades

As formas e seu escoramento deverão ser calculadas e executadas de tal forma que, levando em consideração o método de trabalho, por exemplo, o uso de vibradores internos ou externos e mesmo incluindo as inevitáveis inexatidões e deformações das formas, a flecha máxima da superfície concretada não seja superior a + 1 cm. O mesmo prevalece para as superfícies de concreto desempenadas e não revestidas.

Ao SEINF será reservado o direito de exigir cálculo estático para verificação do escoramento das formas, inclusive com indicação das contra-flechas. Para unir duas faces de formas e manter seu afastamento, deverão ser empregadas de preferência, luvas rosqueadas dentro de bainhas, ao invés de grampos de arame perdidos no concreto, permitidos apenas em casos excepcionais.

Nas superfícies de concreto aparente e nas superfícies a serem impermeabilizadas, estas luvas ou grampos deverão ser cortados 3 cm abaixo da superfície, após retirada a forma.

As formas deverão ser suficientemente firmes e estanques, de modo a impedir a perda da nata do concreto.

Quando novamente montadas deverão recobrir o concreto endurecido do lance anterior, no mínimo 10 cm, devendo ser fixadas com firmeza contra o concreto endurecido, de maneira que ao ser reiniciada a colocação do concreto, as formas não se deformem e não permitam qualquer desvio em relação aos alinhamentos estabelecidos ou perda de argamassa pelas justas posições.

Deverão ser feitas aberturas nas formas, onde for necessário, para facilitar a inspeção, limpeza, adensamento do concreto. Todas as aberturas temporárias a serem feitas nas formas, para fins construtivos serão submetidas à prévia aprovação da Fiscalização.

As formas deverão ser concebidas e executadas de tal modo que a peça de concreto tenha as dimensões do projeto, atenda ao alinhamento previsto, bem como as cotas indicadas.

As formas poderão ser de madeira ou de aço.

Antes da concretagem as formas deverão ser bem limpas, retirados os pregos e molhadas com água limpa e, quando reaproveitadas, deverão ser antes raspadas para retirar materiais que neles tenham se aderido.

As arestas salientes nas vigas, pilares, entalhes, reentrâncias e juntas de dilatação, deverão ser chanfradas por meio de introdução de ripas triangulares, excetuando as arestas a serem revestidas com ladrilhos, mosaicos ou similares.

As superfícies de concreto aparente deverão ser concretadas, utilizando-se formas constituída de painéis de grande área. Estas superfícies deverão ter aparência uniforme, fechada, lisa o mais possível e isenta de poros. Deverão obedecer à forma estabelecida, sem empenos e possuir colocação idêntica em todas as superfícies, observação exata das arestas, que deverão estar isentas de defeitos, disposição apropriada e discreta, bem como execução perfeita das juntas de concretagem.

Quando as superfícies do concreto forem aparentes, as formas correspondentes deverão ser pintadas com óleo especial para forma, que não deixe manchas. O material de pintura não deverá ser aplicado em excesso, nem entrar em contato com as superfícies de concreto endurecido sobre as quais será lançado o concreto fresco.

Havendo previsão de pintura sobre o concreto acabado, o material usado nas superfícies das formas deverá ser compatível com a tinta empregada.

Para as superfícies curvas poderão ser utilizadas formas em cambota (poligonais). Neste caso deverá ser observado para que os painéis dessas formas, quando se tratar de faces internas côncavas das paredes, sejam dispostos ao longo da tangente à curva teórica; quando se tratar de faces internas convexas das paredes, serão ao longo de cordas da curva teórica. O mesmo conceito deverá ser estendido ao piso e ao teto. A largura destes painéis, não deverá ultrapassar 6,0 m.

O encunhamento das estroncas do escoramento das formas, deverá ser executado de forma que as estroncas possam ser retiradas sem vibrações.

Serviços acima mencionados que não sejam aprovados pela Fiscalização serão refeitos por conta do Construtor. As mestras utilizadas na confecção dos lastros, concretagem de laje de fundo, teto, etc., deverão ter rigidez suficiente de modo a garantir as cotas de projeto. Em qualquer caso deverão indicar os níveis de acabamento através de sua face inferior, não sendo permitidas mestras embutidas nas formas a serem concretadas.

b) Escoramento das Formas

Todo escoramento previsto para suportar as formas deverá obedecer o projeto próprio, de tal forma que não venha permitir que as posições das referidas formas sofram alterações.

Escoramento poderão ser executados em madeira ou em estrutura metálica. No caso do uso de madeira, deverão ser obedecidas as prescrições do item 9 e seus subitens da NBR-06118. No caso de estrutura metálica os projetos deverão obedecer às prescrições da NB-14 e quando forem pré-fabricados, seguir as instruções dos respectivos fabricantes.

c) Retirada de Formas

O item 14.2 da NBR-06118 prevê os prazos para retirada das formas e do escoramento.

A fim de assegurar um progresso rápido da construção, geralmente será possível reduzir os prazos da retirada de formas previstos na NBR-06118. Partiu-se do ponto de vista de que a solicitação dos elementos da galeria pelo peso próprio é bastante inferior à solicitação após reaterro. Desta maneira poderão ser retirados corpos de prova e através de verificação de tensões nos mesmos, em datas pré-determinadas, poder-se-á concluir da possibilidade ou não de ser efetuada a retirada de formas. Para isso deverão ser obedecidas as prescrições previstas nos itens 14 e 15, e seus subitens da NBR-06118.

O prazo mínimo para a retirada de formas será de 3 dias para as paredes e 5 dias para vigas e tetos.

Após a retirada de formas, tetos e vigas continuarão a ser sustentados por pontaletes bem encunhados e convenientemente espaçados, até ser atingido o prazo mínimo para retirada do escoramento previsto no item 14.2.1 da NBR-06118.

d) Reaproveitamento

Tanto as formas como os escoramentos poderão ser reaproveitados, sempre que não tenha sido alterado o padrão de qualidade.

Caberá à Fiscalização verificar se o material usado poderá ser ou não reaproveitado.

6.3 Armadura

Na construção do PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA só serão usadas barras e fios de aço que estejam de acordo com a norma NBR-07480.

Geralmente, poderão ser utilizadas barras lisas ou nervuradas de ambos os grupos, devendo-se dar preferência às nervuradas.

No caso de paredes diafragma é obrigatório o uso de aço nervurado soldável (Classe A).

As barras ou fios deverão ser convenientemente isentos de substâncias que possam prejudicar a aderência.

A fiscalização poderá impugnar o emprego de barras ou fios que estejam com elevado grau de oxidação.

As armaduras deverão ser bem fixadas nas formas de tal maneira que a posição, os espaçamento entre os ferros e o afastamento para atender ao cobrimento permaneçam inalterados durante o lançamento e adensamento do concreto.

Os tarugos normalmente empregados, quer de aço, concreto ou argamassa, deverão ser sempre menores que o previsto no item 6.3.3.1 da NBR-06118, no caso de se tratar de estrutura em contato com o solo, cujo recobrimento deverá ser, no mínimo, de 3 cm.

A armadura de distribuição deverá ser colocada no lado mais interno da armadura principal.

A distância mínima entre as armaduras e as camadas de impermeabilização será de 5 cm, em uma parede pelo método da construção sem espaço de trabalho. Esta distância deverá ser garantida por meio de calços provisórios.

As emendas das barras deverão atender ao item 6.3.5 da NBR-06118.

A aceitação ou rejeição dos ferros deverá obedecer ao prescrito no item 7 e seus subitens, da NBR-07480.

A Fiscalização deverá exigir e verificar os resultados de recebimento do ferro, os quais deverão ser apresentados pelo Construtor.

No prosseguimento dos serviços de armadura decorrentes de etapas construtivas da obra, obriga-se o Construtor a limpar a ferragem de espera com escova de aço, retirando excessos de concreto e de nata de cimento. Nos casos em que a exposição das armaduras às intempéries for longa e previsível, estas deverão ser devidamente protegidas por processos que serão submetidos à aprovação da Fiscalização.

O uso de telas de aço soldadas poderá ser adotado, desde que a Fiscalização o aprove.

7. obras complementares

7.1 Regularização e Compactação das Pistas de Rolamento para Veículos

Somente se poderá dar início ao serviço de recomposição dos logradouros quando o serviço de reaterro da cava tiver sido recebido e considerado satisfatório no que se refere à compactação.

Entretanto, é pouco provável que a superfície superior do reaterro esteja exatamente no nível e na forma abaulada conveniente. A ação do tempo deverá ter modificado também as condições periféricas de compactação. O material deverá, por isso, ser escarificado. O excesso, se existir, deverá ser retirado. Se houver falta, recorrer-se-á a empréstimo de material de qualidade melhor ou igual ao do reaterro. Deverá ser umedecido ou socado e homogeneizado até atingir à umidade recomendável para a compactação. Essa deverá ser imediatamente iniciada, prosseguindo-se até ser atingida, pelo menos 100% da densidade máxima obtida pelo ensaio de compactação recomendado pelo MB-33.

A regularização deverá ser executada em camadas de no mínimo 8 cm e no máximo 20 cm, após a compactação. Esta se fará progressivamente em faixas longitudinais dos bordos para o centro, até ser atingida a porcentagem de compactação prevista. A forma geométrica projetada deverá ser alcançada nessa operação.

7.2 Restabelecimento do Pavimento das Ruas


Infra-estrutura

Antes de ser restabelecido o calçamento do logradouro, deve-se preparar o leito nas condições descritas no item precedente. Sobre ele será lançada uma base compactada. Caracteriza-se, essencialmente, por ser formado por uma ou mais camadas de no máximo 20cm, constituídas de uma mistura de solos e agregados graúdos e miúdos e água, devidamente compactada.

Os materiais a serem empregados deverão apresentar um Índice de Suporte Califórnia (ISC ou CBR) igual ou superior a 20%, uma Expansão igual ou inferior a 0,5 % e um Índice de Grupo (IG) igual a zero.

O CBR e a expansão, deverão ser determinados pelo método de ensaio DNER-ME-50/64 e com a energia de compactação correspondente ao ensaio DNER-ME-48/64.

Para o cálculo de IG deverão ser realizados os ensaios de granulometria, limite de liquidez e limite de plasticidade, pelos seguintes métodos:

· granulometria por peneiramento: Método DNER-ME-80/64;

· limite de liquidez: Método DNER-ME-44/71;

· limite de plasticidade: Método DNER- EM-82/63.

O grau de compactação deverá ser, no mínimo, 100% em relação à massa específica aparente, seca, máxima, obtida no ensaio DNER-ME-48/64

O teor de umidade, quando do início da compactação, deverá ser a umidade ótima do ensaio acima citado ( 2%.

A base pronta deverá ter a forma definida pelos alinhamentos, perfis, dimensões e seção transversal estabelecidos pelo projeto, aceitando-se uma tolerância de cotas de 3 cm para mais ou menos em relação às cotas em cada ponto assinalado no projeto.


Superestrutura

a) Concreto Asfáltico

Sobre a base da infra-estrutura será aplicada a imprimação. Trata-se de uma base de material betuminoso líquido, de baixa viscosidade, com a finalidade principal de promover condições de aderência entre a base e o concreto asfáltico do revestimento. Tem ainda a finalidade de impermeabilizar a superfície da base. 

Sobre a imprimação será executada a pavimentação de concreto asfáltico, de acordo com as dimensões do projeto.

Especial atenção se deve ter com o acabamento, particularmente quanto a níveis das caixas e bueiros. 

b) Revestimento com Paralelepípedos

Sobre a base será aplicada uma camada uniforme de areia com cimento (traço 18/1 areia/cimento) ou pó de pedra (traço 18/1 pó/cimento) com espessura máxima de 8 cm, destinada a compensar as irregularidades ou desuniformidades de tamanho dos paralelepípedos. O rejuntamento deverá ser executado com argamassa de cimento e areia. As referidas instruções recomendam métodos e critérios para a compactação, equipamento, controles tecnológicos e recebimento do serviço.

7.3 Restabelecimento de Passeios

Os passeios destruídos serão recompostos, em princípio, de forma a retornar ao aspecto primitivo.


Infra-estrutura

O reaterro deverá se processar por camadas inferiores a 15 cm, fortemente apiloadas até alcançar o nível previsto no projeto. Sobre ela será lançada uma camada de 5 cm de concreto com a relação cimento-agregado situada entre 1:15 3 1:24.


Superestrutura

a) Argamassa de Cimento e Areia

Sobre a base de concreto será lançada uma camada de argamassa de cimento e areia no traço 1 : 7 com espessura de 5 cm.

7.4 Fornecimento e Colocação de Meio-Fio

Os meios-fios serão de concreto ou de pedra, retos ou curvos, de acordo com o projeto. Os comprimentos e as seções retas serão os usuais no Estado. O assentamento se fará sobre uma camada de pedrisco e as juntas serão tomadas com argamassa de cimento e areia no traço 1:4. Os meios-fios serão colocados antes da execução da pavimentação dos logradouros e dos passeios. Terão, portanto, seu alinhamento e nivelamento controlados com instrumentos de precisão. Eventualmente, algumas peças serão assentadas sobre um leito de concreto magro, para evitar deslocamentos. Em correspondência com as entradas de garagem, os meios-fios serão cortados de acordo com as instruções existentes no Estado. Em princípio, haverá recomposição de forma primitiva. Recomenda-se, portanto, que haja um registro minucioso para evitar controvérsias futuras com os proprietários. Há edifícios em que o meio-fio é rebaixado em toda a extensão. A recomposição deverá obedecer esse permenor.

7.5 Execução de Gramado

A execução do gramado deverá seguir as seguintes observações:

· O terreno deverá estar isento de pedras e entulhos de demolições, ser regularizado e levemente compactado com soquete manual;

· Sobre o terreno regularizado deverá ser espalhado uma camada de terra vegetal na espessura de 5 cm, previamente misturada com adubo e espalhada manualmente, a fim de obter uma superfície fofa;

· O adubo deverá conter em sua composição química, nitrogênio, fósforo, potássio a ser pré-misturado a terra vegetal na proporção de 250 gramas por metro quadrado;

· A grama poderá ser plantada em placas, isenta de agentes estranhos, tais como ervas daninhas, capim, etc.;

· Sobre o terreno plano ou em talude de pequenas inclinações (1:0,5) as placas deverão ser simplesmente espalhadas, colocadas umas próximas as outras, a fim de evitar aparecimento de juntas entre elas;

· Em taludes de inclinações maiores deverão ser usadas estacas e ripas de bambú, cravadas e alinhadas no sentido horizontal, a fim de possibilitar a fixação da placa;

· O espaçamento entre as ripas deverá ser condizente com as dimensões da placa;

· Colocadas as placas de grama sobre o terreno, estas deverão ser comprimidas sobre sua base, através de soquete manual, de modo a que possa haver as primeiras penetrações das raízes na terra vegetal, bem como determinar um certo nivelamento na superfície do gramado;

· As placas após colocadas deverão ser regadas, de modo que haja a umidade suficiente para que as raízes tenham ambiente para o desenvolvimento, sendo que durante três meses seguintes ao plantio a rega deverá ser diária, principalmente nos dias de maior calor.

7.6 Proteção de Taludes

Há vários processos para proteção de taludes contra a erosão superficial. Entre os mais indicados destacamos: plantio de grama, pintura com asfalto, revestimento com camada resistente de solo estabilizado, revestimento com pedra, revestimento com placas de concreto armado. Para proteger um talude contra a erosão superficial será necessário usar-se um sistema eficiente de drenagem de águas pluviais e o revestimento da superfície do talude para evitar o seu desgaste erosivo. Muitas vezes a adoção de uma dessas resolve o problema, outras, entretanto, exigem a aplicação simultânea de dois tipos de proteção. Com relação a drenagem superficial ela deverá ser, em princípio, executada por canais abertos na direção da inclinação do talude e transversalmente a esta direção. É claro que deverá obedecer a um projeto que indicará as quantidades de canais verticais e horizontais, os quais se interligando irão para um ponto de escoamento previamente estabelecido. Estes canais são normalmente executados em concreto magro e quando os verticais são muito extensos, serão feitos degraus para amenizar a queda d'água. Com relação à proteção superficial dos taludes com revestimentos estes poderão ser executados do seguinte modo:

a)  Plantio de grama: o talude deverá ser preparado para receber este tipo de capeamento, o que para isso deverá estar com superfície do terreno uniformemente plana com terra colocada relativamente fofa, afim de que a vegetação colocada encontre ambiente para se enraizar; as gramas normalmente usadas são as de "pasto" que são colocadas em leivas (placas) umas juntas as outras, de forma a cobrir totalmente a área a proteger; após isso é necessário uma rega abundante para que as raízes se desenvolvam e se prendam ao terreno do talude; há outros tipos de gramíneas e vegetações que poderão ser usadas, mas não são as mais econômicas, não só por exigirem maior mão-de-obra para suas implantações, como também pela manutenção necessária que deverá ser feita.

b)  Pintura asfáltica: este tipo de proteção requer, antes da aplicação da pintura, de uma compactação do solo; o asfalto é colocado de forma líquida de modo que se esparrame na superfície a proteger.

c)  Revestimento com solo estabilizado (solo-cimento):

d)  Revestimento com pedra: as pedras que deverão ter na ordem de 15cm de espessura serão arrumadas a mão, procurando-se cobrir toda a área a proteger; o terreno deverá estar preparado para a colocação destas pedras, preparação esta que consiste no afofamento de sua superfície, a fim de que as pedras possam ser ancoradas; as pedras, quando tiverem maiores espessuras, poderão ser simplesmente lançadas procurando-se preencher os intervalos que se formam entre uma e outra com placas menores.

e)  Revestimento com placas de concreto armado: são placas de cerca de 50 x 50 cm com 10 cm de espessura que serão colocadas sobre o talude previamente preparado como no caso das pedras; a colocação destas placas deverá ser pelo sistema mata-junta para dar melhor ancoragem ao terreno e entre elas; costuma-se também efetuar um plantio de grama nas juntas entre placas. 

Um outro processo que não foi mencionado acima e que também vem sendo usado é o revestimento com concreto projetado. Neste caso a superfície do terreno deverá sofrer o quanto possível um adensamento, a fim de que o revestimento colocado encontre melhor fixação. Este tipo de proteção de talude é mais empregado nos casos em que o talude recebe atirantamentos, vindo o concreto projetado como um complemento deste ancoramento. A escolha entre estes tipos é feita levando em conta a disponibilidade do material de revestimento, a responsabilidade da obra, a intensidade da ação erosiva das águas e o maior ou menor grau de proteção que se deseja dar ao talude. De qualquer forma o Construtor deverá apresentar o projeto para proteção do talude e este só será executado após a devida aprovação pela Fiscalização.

B) ESPECIFICAÇÕES TECNICAS ESPECÍFICAS – TÚNEL PADRE ANTONIO TOMAS
1 OBJETIVO
Este documento tem por objetivo apresentar a especificação técnica para a execução de reforço de maciço com solo grampeado, a ser executado na Passagem Inferior da Avenida Padre Antonio Tomás sob a Via Expressa.
2 CONDIÇÔES GERAIS
Esta especificação prescreve as condições básicas a serem seguidas na execução do reforço de maciço em solo grampeado.

Todos os materiais envolvidos (concreto projetado, aço, calda de cimento, etc) deverão ser ensaiados, segundo as normas pertinentes da ABNT, para garantir os valores mínimos de resistências e dimensões previstas em projeto.

O reforço do maciço com solo grampeado é feito através da introdução no terreno de elementos resistentes à tração (grampos executados com pré-furo ou cravados), que terão sua resistência mobilizada por atrito lateral com a deformação do maciço, e, portanto, de forma passiva.

A superfície externa do maciço deverá sempre estar protegida da erosão provocada pela ação da água de chuva e de instabilidade local do maciço, através da execução de revestimento de concreto projetado.

Na superfície do terreno deverá ser previsto a execução de canaletas provisórias para a coleta da água de chuva, impedindo o caminhamento da água através da superfície escavada.

Todos os materiais utilizados na execução da contenção deverão ser ensaiados de acordo com as normas da ABNT pertinentes a cada material, de forma a garantir que sejam respeitados os valores mínimos especificados no projeto, de resistência e características físicas e geométricas.

3 SEQÜÊNCIA EXECUTIVA
1. Escavação: o processo de reforço inicia com a primeira escavação do maciço na geometria prevista no projeto;
2. Grampeamento: após a escavação e regularização da  superfície  escavada,  executar  os grampos através de pré-furo ou cravação;

3. Proteção superficial: imediatamente após a execução dos grampos executar o revestimento para proteção superficial, com concreto projetado armado com telas metálicas de acordo com as especificações de projeto.

4. Os passos 1 a 3 são repetidos até atingir o fundo da escavação previsto no projeto.

4 CONDIÇÕES ESPECÍFICAS
4.1 ESCAVAÇÃO
A escavação será feita de cima para baixo, executando-se a linha de grampos concomitante à escavação, não podendo a altura máxima de corte, sem a execução dos grampos, ser superior a 1,5m.

O avanço horizontal máximo, sem a execução dos grampos, deverá ser prescrito pela empresa responsável pela execução da obra de forma a garantir a estabilidade do maciço e das edificações lindeiras. Poderá ser feito o avanço de forma intercalada, ou seja, respeitando a distância entre dois trechos escavados de 0,5xL, sendo L a extensão dos trechos adjacentes escavados;

A escavação de cada nível deverá ser feita em duas etapas. Na primeira etapa poderá ser utilizado equipamento mecânico de escavação a ser definido pela empresa responsável pela execução, e na segunda etapa será executada a regularização de forma manual da superfície de escavação até atingir a geometria prevista no projeto.
A escolha dos locais de acesso à frente de obra e de transporte manual do material escavado para os equipamentos de retirada do material escavado será a cargo da empresa responsável pela execução, com a concordância expressa da Fiscalização, de forma a minimizar as interferências com as edificações lindeiras e com o tráfego do sistema viário.

O material escavado deverá ser transportado para área de bota-fora devidamente licenciada pelos órgãos responsáveis, ou a um local indicado pela Fiscalização. Não será permitida em hipótese alguma a deposição de material escavado, mesmo que em caráter temporário, em local que venha a causar transtornos para o fluxo do sistema viário ou ao acesso às edificações lindeiras;

4.2 GRAMPO
O material a ser utilizado deve atender as características físicas e geométricas previstas no projeto. No caso de obras provisórias não há a necessidade de tratamento anticorrosivo.

A instalação dos grampos poderá ser feita através de cravação ou através de pré-furo com posterior injeção de calda de cimento.

· Instalação por pré-furo:
A perfuração poderá ocorrer a seco ao se optar por trados helicoidais, desde que se garanta a estabilidade do furo até que a injeção seja concluída.

A perfuração com equipamento mecânico poderá utilizar fluido para perfuração e limpeza, como água, ar e lama bentonítica. O método de perfuração a ser utilizado deve garantir a estabilidade do furo até que a injeção seja concluída. A utilização de lama bentonítica requer uma lavagem da lama com a calda de cimento de forma a não comprometer a qualidade do atrito lateral no grampo.

Na instalação do grampo deverão ser colocados espaçadores/centralizadores distanciados de pelo menos dois metros, não sendo permitida a instalação dos mesmos após a injeção sem consentimento prévio da fiscalização.
O preenchimento do furo com calda de cimento será de forma ascendente através do tubo de injeção. O tubo de injeção deverá ser de PVC ou equivalente, com diâmetro de 8mm e dotado de válvulas de injeção a cada 50 cm até 1,5 metros da boca do pré-furo.

O processo de injeção deverá ser acompanhado através da medição da pressão de injeção e do volume injetado.
A calda de cimento deverá ter resistência mínima à compressão aos 28 dias de 20 MPa, e fator água/cimento de no mínimo 0,5.

4.3 REVESTIMENTO
O revestimento tem a função de proteção superficial do maciço e estabilidade local do solo entre grampos. É composto de tela de aço CA-50 soldado e concreto projetado.

· Instalação da tela de aço

Deverão ser respeitadas as especificações de projeto com relação aos tipos de malha a serem utilizadas e os correspondentes diâmetros e espaçamentos das armaduras que a compõe, e os comprimentos de transpasse mínimos.

A tela pode ser instalada de duas formas

· Juntamente com o concreto projetado, aplicando-se a primeira camada de concreto, em seguida a instalação da tela e finalmente a camada complementar de concreto;

· Antes da aplicação do concreto projetado, tomando as providências necessárias para que a tela não sirva de anteparo e forme vazios na camada junto ao solo.

Em ambos os casos devem ser instalados pinçadores de aço CA-50 com diâmetro de 12,5 mm e comprimento mínimo de 50 cm, cravados no solo em malha de 1,50 m por 1,50 m de forma a garantir a espessura do concreto da primeira camada e garantir a sustentação da tela de aço.

Para o caso de aplicação da tela juntamente com o concreto projetado, a amarração da tela aos pinçadores será feita com arame recozido.

Para o caso de aplicação da tela antes da aplicação do concreto projetado, para evitar a movimentação horizontal da tela sob a pressão de jateamento, os pinçadores deverão ter um furo de 0,3 cm de diâmetro a 3 cm da extremidade. A amarração da tela aos pinçadores será feita por arame recozido passando pelo orifício aberto na extremidade do pinçador.
As dimensões dos pinçadores, bem como o espaçamento destes podem ser modificadas com o consentimento da Fiscalização.

Alternativamente à adoção de telas metálicas, e com o consentimento prévio da fiscalização, pode ser utilizada fibra sintética adicionada ao concreto projetado, dispensando-se assim o trabalho de montagem da armadura com consequente redução do tempo de execução.

· Concreto projetado
O concreto deverá ser lançado por via seca, proporcionando assim economia de material, uma vez que não há perdas, e economia de tempo para limpeza do equipamento.

· Equipamento

O equipamento para projeção deverá conter bomba, misturadores, mangueiras e bico de projeção,  que  deverão  ser  inteiramente  revisados  antes  do  uso  contra  eventuais entupimentos, estar em perfeitas condições de trabalho, com o desgaste das peças aceitável, e com a máquina ajustada.
Quando da utilização de dispositivo distribuidor de aditivos, estes deverão ser inteiramente limpos após cada uso.

É indispensável a utilização de manômetros para medir a pressão da água e do ar, e a utilização de hidrômetros para controlar a vazão de aplicação do concreto e o funcionamento da bomba de projeção.

A superfície a ser revestida deverá receber, para limpeza, jato de ar a uma pressão de 0,7 MPa, antes da aplicação do concreto projetado.
A pressão característica do compressor para a vazão de trabalho deve ser de 0,7 MPa não podendo a pressão lida no compressor ser inferior a 0,3 MPa.

A bomba de água deverá fornecer água com pressão junto ao bico de projeção pelo menos 0,1 MPa superior àquela dos materiais em fluxo.

Os acessórios como mangotes, bicos, anéis d’água, pré-umidificadores e discos devem estar em plena condição de trabalho e de acordo com as especificações do fabricante e fornecedores.

A utilização de fibras sintéticas não obriga qualquer mudança nos equipamentos.

· Concreto
O concreto deverá ter a resistência aos 28 dias especificada no projeto com as dosagens estudadas em função dos equipamentos disponíveis pela empresa executora, considerando as maiores e menores reflexões esperadas  do concreto  quando aspergidos.

O cimento deve ser do tipo Portland comum, obedecendo às especificações da ABNT. Podem ser utilizados aditivos aceleradores de pega, secos ou líquidos, conforme a necessidade de obra.

Os agregados graúdos deverão ser compostos de pedrisco, preferencialmente, ou pedra zero e areia média.

A areia média deve conter no máximo 5% de grãos finos, podendo ser composta de 60% de grãos médios e até 35% de grãos grossos. Deve ter umidade em torno de 5%, não podendo ser inferior a 3%, para evitar a formação excessiva de poeira, e superior a 7%, para evitar entupimentos do mangote e inicio de hidratação do cimento.
O pedrisco deverá ter umidade de pelo menos 2%.

O controle de qualidade deve ser feito pela extração dos corpos de prova de placas moldadas na obra com o concreto aplicado no maciço.

· Lançamento do concreto

O revestimento deverá ser executado de baixo para cima, a fim de evitar que o material refletido atinja a superfície a ser protegida. O intervalo entre duas aplicações deverá

estar entre 30 minutos e 1 hora e as várias demãos deverão ter a mesma dosagem e o mesmo fator água cimento.

A espessura da camada não poderá ser maior do que 3,0 cm, devendo a espessura final especificada em projeto ser obtida pela aplicação sucessiva destas camadas.
A reflexão máxima tolerada do concreto projetado será de 20%. O material refletido não poderá ser reaproveitado para projeção e deverá ser removido antes da pega.

O bico de projeção deverá ser mantido a uma distância de 1,0 a 1,5m da superfície a ser tratada e perpendicular a esta, a fim de evitar a formação de vazios atrás da tela.

A pressão de ar no bico de projeção deverá ser constante e superior a 0,5 MPa. A pressão da água ao atingir o bico de projeção deverá ser constante e não inferior a 0,4 MPa, ou então igual a pressão recomendada pelo fabricante do equipamento. A diferença de pressão entre a água e o ar não poderá ser maior do que 0,1 MPa, para evitar mistura inadequada.
5   INSTRUMENTAÇÃO
A instrumentação consiste na implantação e leitura continuada de equipamentos que permitam a medição de deslocamentos  e esforços no maciço e grampos, de forma  a permitir  a  avaliação  do comportamento do maciço durante o processo executivo e a tomada de decisão em tempo hábil diante da possibilidade de riscos à estabilidade do maciço.

Deverão ser instrumentadas duas seções distanciadas de 5,0m, em localização as ser definida em comum acordo entre a fiscalização e a empresa executora da obra. A seção a ser escolhida deve estar fora da projeção dos grampos, de forma a não impedir a instalação destes

Os parâmetros a serem monitorados bem como os equipamentos necessários são:

· Movimentação horizontal e vertical na superfície: instalação de marcos topográficos superficiais formados por pino ou placa de aço;

· Movimentação horizontal do maciço ao longo da altura: instalação de inclinômetro;

· Esforços atuantes nos grampos: instalação de “strain gauges”

· Movimentação local ou trincas no revestimento: observadas por inspeção visual.
5.1 MARCOS TOPOGRÁFICOS SUPERFICIAIS
Deverão ser constituídos de pinos ou placas de aço instaladas na superfície, alinhados na mesma seção a ser instrumentada, devendo o primeiro estar distanciado de 1,0m da crista da escavação e outros seis distanciados de 1,5m entre si.
Para fixação do pino ou placa deverá ser executado um pilarete de concreto enterrado na superfície de pelo menos 1,0m.

5.2 INCLINÔMETRO

Deverá ser instalado um inclinômetro de pendulo distante 1,0m da crista da escavação, e com a cota de fundo de pelo menos 5,0m abaixo do fundo da escavação.
O tubo do inclinômetro deve ser instalado em um furo de pelo menos 100mm de diâmetro, revestido ou não, tomando-se o cuidado para manter as ranhuras por onde corre o torpedo na direção principal da seção. Após a instalação, o espaço entre o tubo e a perfuração deverá ser preenchido com uma mistura de calda de cimento e bentonita na proporção de 1:10 de baixo para cima e através de mangueira de injeção, não sendo permitida a utilização de areia para preenchimento do vazio.

A extremidade deverá ser mantida fechada para evitar a entrada de material que possa obstruir o tubo. Deverá também ser executada uma caixa com tampa e cadeado de forma a evitar o  acesso  de estranhos à obra ao tubo.

A empresa responsável pela execução da obra deverá informar a fiscalização do tipo de equipamento a ser utilizado para autorização prévia.

5.3 “STRAIN GAUGE”

Nas seções instrumentadas, em todos os grampos deverão ser instalados “strain-gauges” ao longo do grampo espaçados de no máximo 1,5m. Cuidados especiais de colagem devem ser tomados para garantir a integridade dos mesmos.

5.4 LEITURA

A leitura dos dados deverá ser diária, até a execução da estrutura definitiva de concreto armado.
C) RELATÓRIO DO PROJETO DE TRANSPOSIÇÃO EM DESNÍVEL DA AV. RAUL BARBOSA COM AV. MURILO BORGES

1 – CARTA DE APRESENTAÇÃO

1 - CARTA DE APRESENTAÇÃO

O consórcio QUANTA - Consultoria / EngeSoft – Engenharia e Consultoria S/C Ltda, com sede à Av. Santos Dummont 2456, sala 206, Aldeota, na cidade de Fortaleza, telefone/fax (0**85) 34598315, vêm apresentar à Prefeitura Municipal de Fortaleza, o “Produto 2 – Serviços de Campo e Relatório do Projeto” referente ao Projeto Executivo de Terraplenagem, Pavimentação e Drenagem do Cruzamento da Av. Raul Barbosa com a Av. Murilo Borges em Fortaleza - CE.

Projeto Final Revisado→ está sendo apresentado em 01 (uma) via em capa branca da seguinte forma:

· Produto 2 – Serviços de Campo e Relatório do Projeto (Tamanho A-4);

· Produto 3 – Projeto do Sistema Viário
 (Tamanho A-3); 

Atenciosamente,


                                       QUANTA - Consultoria / EngeSoft – Engenharia e Consultoria S/C Ltda.

2 – MAPA DE SITUAÇÃO

[image: image264.jpg]



3 – ESTUDOS DE TRÁFEGO

3 – ESTUDOS DE TRÁFEGO

3.1 – INTRODUÇÃO


Os Estudos de Tráfego foram desenvolvidos de acordo com as Instruções de Serviço para Estudos de Tráfego de Rodovias (IS–01) do Manual de Serviços para Estudos e Projetos Rodoviários do DER/CE.

3.2 – METODOLOGIA

Como a obra refere-se a um cruzamento viário existente em Fortaleza, formado pelas Av. Raul Barbosa e Murilo Borges, foi utilizada como parâmetro, uma pesquisa volumétrica classificatória de tráfego realizada pela projetista em um posto móvel instalado no local com o objetivo único de realizar a contagem de veículos de carga, ou seja, ônibus e caminhões, cujos valores são utilizados para dimensionamento do pavimento.

A pesquisa foi realizada de zero hora do dia 08/07/13 (segunda-feira) às 24:00 h do dia 10/07/13 (quarta-feira).

A planilha com a Pesquisa de Tráfego realizada é apresentada no final do capítulo.

3.3 – CÁLCULO DO VOLUME MÉDIO DIÁRIO - VMD


Para cálculo do VMD, foram utilizadas as taxas de expansão de tráfego do Trecho: CE-187 / Tianguá – Ubajara, determinadas pela publicação “Estudo de Tráfego e Cálculo do Número N”, elaborada pela CSL – Consultoria de Engenharia e Economia Ltda., de 2008, e que embora não possua tanta semelhança com as características do trecho projetado, apresenta um alto percentual de expansão para o fluxo de caminhões, que é o fator preponderante para o estudo. 


O cálculo do VMD Anual e os Fatores de Expansão utilizados são apresentados na planilha a seguir.

Fatores de Expansão Utilizados

	Rodovia
	Ano
	Trecho
	Auto
	Ônibus
	Caminhão

	
	
	
	
	
	Simples
	Duplo
	Reboque e Semi

	CE–187
	2008
	Tianguá – Ubajara
	1,058
	0,938
	0,946
	0,928
	0,973


O VMD calculado para o trecho foi o seguinte:

VMD 2013 – Ônibus e Caminhões

	Obra
	Ano
	Auto
	Ônibus
	CM CS
	CM CD
	CM SR
	Total

	
	
	P/M
	Grande
	2C
	3C
	Leve
	Médio
	Pesado
	nSi
	

	Cruzamento Av. Raul Barbosa – Av. Murilo Borges
	2013
	-
	-
	666
	-
	-
	396
	799
	917
	2.778


Conforme análise da pesquisa observa–se que o tráfego resultante apresenta um alto índice de veículos pesados (666 ônibus e 2.112 caminhões), que influem diretamente no cálculo do Número “N”.

3.4 – PROJEÇÃO DE TRÁFEGO E CÁLCULO DO NÚMERO “N”


Para a determinação da projeção de tráfego para um período de 10 anos a partir do ano base 2.014 e taxa de crescimento de tráfego de 3,0 % ao ano, foram utilizados fatores de eixo e fatores de carga calculados conforme Manual de Estudos de Tráfego do DNIT de 2006, onde foram obtidos os seguintes valores:


- Cálculo do Fator de Eixo (FE):

VMD 2023 – Ônibus e Caminhões

	Obra
	Ano
	Auto
	Ônibus
	CM CS
	CM CD
	CM SR
	Total

	
	
	P/M
	Grande
	2C
	3C
	Leve
	Médio
	Pesado
	nSi
	

	Cruzamento Av. Raul Barbosa – Av. Murilo Borges
	2023
	-
	-
	756
	-
	-
	449
	907
	1.041
	3.153


Fator de Eixo (FE)

	Tipo de

Veículo
	Percentual da Frota
	Nº Eixos

	
	
	Por Veículo
	FE

	Ônibus
	0,24
	02
	0,48

	Caminhão Simples
	0,14
	02
	0,28

	Caminhão Duplo
	0,29
	02
	0,58

	Reboque e Semi
	0,33
	03
	0,99

	Total
	1,00
	
	2,33



- Cálculo do Fator de Carga (FC):

Fator de Carga (FC)

	Tipo de

Eixo (t)
	Frequência
	Percentual

(%)

(P)
	Fator de Equivalência

(FC)
	Equivalência de Operações (PxFC)

	Eixo Simples
	
	
	
	

	06
	3.153
	42,9
	0,28
	11,93

	10
	2.246
	30,6
	3,29
	100,56

	Eixo Tandem
	
	
	
	

	17
	907
	12,3
	8,55
	105,54

	25,5
	1.041
	14,2
	9,30
	131,77

	100 FC
	7.347
	100,0
	
	349,79












FC = 3,50


- Cálculo do Fator de Veículo (FV):


FV = FE x FC

- Cálculo do Número “N”:

O Número de Repetições do Eixo Simples Padrão “N” foi calculado utilizando a seguinte expressão:


N = 365 . k . ∑ (Vmi . FVi)


Onde:


- k → 
fator de carregamento para a faixa de projeto



- pista simples → 0,5 = 50 % do tráfego em cada faixa



- pista dupla
→ 0,4 = 80 % de 0,5 em cada faixa


- Vmi → volume médio diário de cada tipo de veículo


- FVi → fator de veículo de cada tipo de veículo


A projeção de tráfego e o cálculo do número “N” são apresentados a seguir.

3.5 – CONCLUSÃO

O número “N” obtido para o ano de 2.023 foi o seguinte:

– USACE
→ 7,50 x 107 (criterio da resistência)


[image: image265.emf]Tipo CM CD CM SR Total

de

Veículo P/M Grande 2C 3C Leve Médio Pesado nSi

M Segunda-feira -         -         689       -             -            340         856           850                 2.735

E 08/07/2013

D Terça-feira -         -         726       -             -            459         908           1.005              3.098

I 09/07/2013

D Quarta-feira -         -         714       -             -            455         820           971                 2.960

O 10/07/2013

VL ON CS CD SR

1,058 0,938 0,946 0,928 0,973

Tipo CM CD CM SR Total

de

Veículo P/M Grande 2C 3C Leve Médio Pesado nSi

Quarta-feira -         -         646       -             -            322         794           827                 2.589

Quinta-feira -         -         681       -             -            434         843           978                 2.936

Sexta-feira -         -         670       -             -            430         761           945                 2.806

VMD Anual -         -         666       -             -            396         799           917                 2.778

% do Total - - 24,0 - - 14,3 28,8 33,0 100,0

Auto Ônibus CM CS

CÁLCULO DO VOLUME MÉDIO DIÁRIO

OBRA: VIADUTO AV. RAUL BARBOSA - AV. MURILO BORGES EM FORTALEZA-CE

CONTAGEM DE TRÁFEGO - POSTO 01

Auto Ônibus CM CS

FATOR DE EXPANSÃO USADO

RODOVIA: CE-187                 TRECHO: TIANGUÁ - UBAJARA

TRÁFEGO NORMAL - 2013



[image: image266.emf]INTRODUÇÃO

Tipo CM CD CM SR Total

de

Veículo P/M Grande 2C 3C Leve Médio Pesado nSi

VMD Anual -               -               666               -                -                 396              799           917                2.778

% do Total - - 24,0 - - 14,3 28,8 33,0 100,0

CÁLCULO DO VOLUME MÉDIO DIÁRIO - VMD

VMD =  {Vo [ 2 + ( P - 1 ) x t ]} / 2 Sendo: Vo = x

P = 10                  anos (Periodo de projeto)

t = 3%

Tipo CM CD CM SR Total

de

Veículo P/M Grande 2C 3C Leve Médio Pesado nSi

-               -               756               -                -                 449              907           1.041             3.153

CÁLCULO DO FATOR DE EIXO (FE) E FATOR DE CARGA (FC)

Percentual de Ônibus =  0,24              24% 2eixos (2CB)

Percentual de Caminhão Simples =  0,14              14% 2eixos (2C)

Percentual de Caminhão Duplo =  0,29              29% 2eixos (3C)

Percentual de Semi-Reboque =  0,33              33% 3eixos (2S3)

100%

FE =Somatório (Percentual x Número de eixos)

FE =2,33

obs: Classe do veículo determinada de acordo com Tabela da Figura 13 (Manual de Estudos de Tráfego DNIT-2006)

CÁLCULO DA EQUIVALÊNCIA DE CARGA (USACE)

FC =

3,50

Tabela 42 - Fatores de equivalência de  carga do USACE (Manual de Estudos de Tráfego DNIT-2006)

Auto Ônibus CM CS

Auto Ônibus CM CS

6 3.153                                42,9% 0,28 11,93

10 2.246                                30,6% 3,29 100,56

17 907                                   12,3% 8,55

             Os Estudos de Tráfego foram desenvolvidos de acordo com as Instruções de Serviço para Estudos de Tráfego em Rodovias (IS-201) do Manual 

de Diretrizes Básicas para Elaboração de Estudos e Projetos Rodoviários do DNIT/IPR-727/2006.

EIXOS SIMPLES       

(t)

FREQUÊNCIA PERCENTAGEM        (P)

FATOR DE 

EQUIVALÊNCIA      (FC)

EQUIVALÊNCIA DE 

OPERAÇÕES

(P x FC)

             Para o cálculo do VMD para um período de projeto P = 10 anos e com taxa de crescimento de 3,0 %, obtivemos 

os seguintes valores: 

veículos

(Taxa de crescimento)

VMD p/ P=10 anos

105,54

EIXOS TANDEM (t)



100 FC 7.347                                100,00%



349,79

25,5 1.041                                14,2% 9,30 131,77

Tipos de eixo Faixas de carga (t) Equações (P em tf)

0 - 18

FC = 8,0359 x 10

-5

x P

3,3549

≥ 18

FC = 1,3229 x 10

-7

x P

5,5789

Dianteiro simples e 

traseiro simples

0 - 8

FC = 2,0782 x 10

-4

x P

4,0175

≥ 8

FC = 1,8320 x 10

-6

x P6

6,2542

Tandem duplo

0 - 11

FC = 1,5920 x 10

-4

x P

3,472

≥ 11

FC = 1,5280 x 10

-6

x P

5,484

ESTUDOS DE TRÁFEGO

OBRA: VIADUTO AV. RAUL BARBOSA - AV. MURILO BORGES EM FORTALEZA-CE



CONTAGEM DE TRÁFEGO - POSTO 01

Tandem triplo
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TRECHO EM PISTA DUPLA

Com crescimento do tráfego de: 3%

N = 365 . P . VMD . FE . FC

N = 7,50E+07

-

DIMENSIONAMENTO DO PAVIMENTO

- Determinação da espessura do revestimento:

Conforme tabela-7 do Método de Projeto de Pavimentos Flexíveis (DNER):

Solução Indicada:

MEMÓRIA DE CÁLCULO PARA DIMENSIONAMENTO DO PAVIMENTO

 - Critério da Resistência

R x K

r 

+ B x K

b 

+ SB x K

sb 

≥

 H

total

Sendo:

 - R = 12,50

→ espessura do revestimento (cm)

R x K

r 

+ B x K

b  

≥

 H

20

 - K

r 

=2,00

 - B = 4,71

- Cálculo do H

20

:

 - K

b 

=1,00

 - H

20 

=LogN + 3,81936  - SB = 8,17

0,39362  - K

sb 

=1,00

- Cálculo do Htotal:

 - H

total 

=48,17

Para ISC do subleito = 33 %  - H

20 

=29,71

 - H

total 

=LogN + 3,81936

0,39362

- Cálculo da espessura da Base:

R x K

r 

+ B x K

b  

≥

 H

20

12,50 x 2,00 + B x 1,00 

≥

 

29,96

B 

≥

 

29,96 - 25,00

B 

≥

 

4,96 cm (Calculada)

B

proj

 =  15,00cm (Projetada)

- Cálculo da espessura da Sub-base:

R x K

r 

+ B

proj

 x K

b 

+ SB x K

sb 

≥

 H

total

12,50 x 2,00 + 20,00 x 1,00 + SB x 1,00 

≥

 

48,66

SB 

≥

 

48,66 - 25,00 - 20,00

SB 

≥

 

3,66 cm (Calculada)

SB

proj

 =  15,00cm (Projetada)

Concreto betuminoso com 12,5 cm de espessura

             Para determinação do número "N" para um período de P = 10 anos, foi utilizada a seguinte expressão: 

- USACE (DNIT) → Critério da resistência

→ coeficiente estrutural da sub-base 

(admensional)

→ espessura total do pavimento (cm)

→ espessura necessária acima da sub-

base (cm)

N > 5 x 10

7 Concreto betuminoso com 12,5 cm de espessura

→ coeficiente estrutural do 

revestimento (admensional)

→ espessura da base (cm)

→ coeficiente estrutural da base 

(admensional)

→ espessura da sub-base (cm)

10

6

 < N 

≤

 5 x 10

6 Revestimento betuminoso com 5,0 cm de espessura

5 x 10

6

 < N ≤ 10

7 Concreto betuminoso com 7,5 cm de espessura

10

7

 < N 

≤

 5 x 10

7 Concreto betuminoso com 10,0 cm de espessura

N Espessura mínima de revestimento betuminoso

N 

≤

 10

6 Tratamentos superficiais betuminosos


4 – ESTUDOS TOPOGRÁFICOS

4 - ESTUDOS TOPOGRÁFICOS

4.1 - INTRODUÇÃO
Os Estudos Topográficos foram fornecidos pela Prefeitura Municipal de Fortaleza, constando de um arquivo magnético com o levantamento plani-altimétrico cadastral de toda a área de projeto. 

Estes estudos foram complementados pela empresa projetista, visando aumentar a precisão dos elementos topográficos iniciais. 

4.2 - SERVIÇOS EXECUTADOS

4.2.1 – Locação do Eixo de Referência
De posse dos dados topográficos fornecidos, foi projetada a locação dos eixos de referência da seguinte forma:

 Av. Raul Barbosa - Pista Esquerda – Alça 700:

	Extensão
	
	Coordenadas

	Estaca inicial
	700
	E = 554.508,4591   N = 9.583.648,4152

	Estaca final
	731+0,98
	E = 554.689,3429   N = 9.584.217,1441


 Av. Raul Barbosa - Pista Direita – Alça 600:

	Extensão
	
	Coordenadas

	Estaca inicial
	600
	E = 554.520,6930  N = 9.583.647,3970

	Estaca final
	631+3,20
	E = 554.708,6345  N = 9.584.209,2537


Rótula Alça 100:

	Extensão
	
	Coordenadas

	Estaca inicial
	100
	E = 554.670,7274 e N = 9.583.954,4978

	Estaca final
	113+19,83
	E = 554.670,7274 e N = 9.583.954,4978


Acesso Av. Gen. Murilo Borges - Alça 200:

	Extensão
	
	Coordenadas

	Estaca inicial
	200
	E = 554.543,0453 e N = 9.583.755,9597

	Estaca final
	212+15,79
	E = 554.669,0158 e N = 9.554.669,0158


Acesso Av. Gen. Murilo Borges - Alça 500:

	Extensão
	
	Coordenadas

	Estaca inicial
	500
	E = 554.670,7274 e N = 9.583.954,4978

	Estaca final
	508+5,20
	E = 554.611,6211 e N = 9.584.061,1748


Acesso Cap. Aragão - Alça 300:

	Extensão
	
	Coordenadas

	Estaca inicial
	300
	E = 554.514,6989 e N = 9.583.757,7837

	Estaca final
	309+18,14  
	E = 554.469,6799 e N = 9.583.915,6162


Acesso Cap. Aragão - Alça 400:

	Extensão
	
	Coordenadas

	Estaca inicial
	400
	E = 554.568,1794 e N = 9.584.058,7523

	Estaca final
	408+12,36
	E = 554.472,7054 e N = 9.583.924,8326


Portanto, a extensão final projetada para todas as alças é:


[image: image268.emf]EXTENSÃO

(m)

100 100 113+19,83 279,83

200 200 212+15,79 255,79

300 300 309+18,14 198,14

400 400 408+12,36 172,36

500 500 508+5,2 165,20

600 600 631+3,20 623,20

700 700 731+0,98 620,98

2.315,50

ALÇA

EXTENSÃO TOTAL

ESTACA

INICIAL

ESTACA

FINAL


4.3 - APRESENTAÇÃO DO ESTUDO

A apresentação do estudo topográfico é realizada no Volume 2 – Projeto de Execução, no tamanho A-3, contendo:

· Planta topográfica do traçado na escala 1:1.000 com curvas de nível a cada metro e todos os elementos levantados de interesse para o projeto;

· Perfil da linha de locação nas escalas 1:1.000 (horizontal) e 1:100 (vertical), com rodapé contendo os elementos de locação;

5 – ESTUDOS HIDROLÓGICOS

5 – ESTUDOS HIDROLÓGICOS

5.1 – INTRODUÇÃO

Os Estudos Hidrológicos foram desenvolvidos conforme as Instruções de Serviço para Estudo Hidrológico (IS–04) contidas no Manual de Serviços para Estudos e Projetos Rodoviários do DER/CE.

5.2 – METODOLOGIA

Para a determinação dos elementos hidrológicos de cada bacia foi utilizada a publicação do Engº Otto Pfafstetter “Chuvas Intensas no Brasil” aplicado aos dados relativos às chuvas do posto de Fortaleza, no estado do Ceará, que melhor se assemelha à região cortada pelo traçado.

5.2.1 – Intensidade da Chuva (I)

A determinação da intensidade de chuva foi obtida a partir da seguinte expressão:

I = 60 . P / Tc

Onde:


– I 
→ intensidade da chuva (em mm/h);


– P 
→ precipitação (em mm);


– Tc 
→ tempo de concentração (em min).

5.2.2 – Precipitação (P)

A precipitação “P” foi determinada a partir da expressão:


P = K [a.t + b.log (1+c.t)]

Onde:


a = 0,50,
b = 22,

c = 20


– t → duração (em horas)


– K → fator de probabilidade


K = 
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Onde:


– T → tempo de recorrência (em anos)


– ( e ( → parâmetros variáveis com a duração


– ( = 0,25

5.2.3 – Tempo de Concentração (Tc)

A Intensidade de chuva (I) para cada bacia foi obtida considerando a duração da chuva igual ao Tempo de Concentração (Tc) da bacia.

Os Tempos de Concentração (Tc) foram calculados usando–se a expressão proposta pelo “California Highways and Public Roads”:


TC = 57 
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Onde:


– L → extensão do talvegue (em km);

– H → diferença de nível (em metros).

5.2.4 – Tempo de Recorrência (Tr)


Foram adotados os seguintes tempos de recorrência:

a) Obras de drenagem superficial:
Tr = 10 anos

b) Obras de arte correntes:

Tr = 15 anos, como canal

                                          

Tr = 25 anos, como orifício

c) Obras especiais:


Tr = 50 anos






Tr = 100 anos

5.3 – VAZÕES DE PROJETO

Para o cálculo das vazões, as bacias foram divididas em três classificações, em função das áreas de contribuição:

· Pequenas bacias → áreas de contribuição inferiores a 4,0 km2 e correspondem em geral às obras de drenagem superficial como sarjetas, banquetas, descidas d’água e bueiros tubulares, cujas vazões são calculadas pelo Método Racional, com a fórmula:

Q = 
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Onde:

– Q → vazão de projeto (m3/s)

– I → intensidade de precipitação (mm/h), duração igual ao tempo de concentração.

– A → área da bacia (km2)

– C → coeficiente adimensional de deflúvio (coeficiente de “RUN–OFF”), cujos valores estão representados nos Quadro 01 e 02.

· Médias bacias → áreas de contribuição entre 4,0 e 10,0 km2 e correspondem em geral às obras de arte correntes (bueiros tubulares e capeados), cujas vazões são calculadas pelo Método Racional corrigido, pela expressão:

Q = 
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Onde:

n = coeficiente admensional de retardo, sendo n = A -0,10

Quadro 01 (Áreas Rurais)

	Tipos de Superficie
	Coeficientes “C”, de “RUN–OFF”

	Revestimento asfáltico
	0,8 – 0,9

	Terra compactada
	0,4 – 0,6

	Solo natural
	0,2 – 0,4

	Solo com cobertura vegetal
	0,3 – 0,4






Quadro 02 (Áreas Urbanas)
· Pavimento de concreto de cimento Portland ou concreto betuminoso 
C = 0,75 a 0,95

· Pavimento de macadame betuminoso
C = 0,65 a 0,80

· Acostamento ou revestimento primário
C = 0,40 a 0,60

· Solo sem revestimento
C = 0,20 a 0,90

· Taludes gramados (2:1)
C = 0,50 a 0,70

· Prados gramados
C = 0,10 a 0,40

· Áreas florestais
C = 0,10 a 0,30

· Campos cultivados
C = 0,20 a 0,40

· Áreas comerciais, zonas de centro da cidade
C = 0,70 a 0,95

· Zonas moderad. inclinadas c/aproximadamente 50% de área impermeável
C = 0,60 a 0,70

· Zonas planas com aproximadamente 60% de área impermeável
C = 0,50 a 0,60

· Zonas planas com aproximadamente 30% de área impermeável
C = 0,35 a 0,45

· Grandes bacias → áreas de contribuição superior a 10 km2 e correspondem às obras de arte correntes (bueiros capeados/celulares) e especiais (pontes/pontilhões), cujas vazões são calculadas pelo Método do Hidrograma Unitário Triangular (HUT), apresentado a seguir:


Os parâmetros do Hidrograma Unitário Triangular (HUT) para uma chuva efetiva “R” são os seguintes:

vazão unitária (m3/s/cm)


                             Qp

               qi                         q’i

      ti                            t’i             tempo (h)

       tp                                 tr

                         tb



Qp
= 2,08 x (A / tp)



tp
= (D / 2) + 0,6 tc



D
= tc / 5



Tc
= 0,95 ( L3 / H )0,385


tr
= 1,67 x tp



tb
= 2,67 x tp


Onde:


– Qp
→ descarga de pico (em m3/s);


– A
→ área da bacia hidrográfica (em km2);


– tp
→ tempo de pico (em hora);


– D
→ duração da chuva (em hora);


– Tc
→ tempo de concentração (em hora);


– L
→ linha de fundo da bacia (em km);


– H
→ desnível da bacia (em metros);


– tr
→ tempo de recessão (em hora);


– tb
→ tempo de base (em hora).


A influência da distribuição da chuva na área foi considerada utilizando–se a relação chuva na área / chuva pontual pela fórmula empírica apresentada a seguir conforme a publicação do trabalho “Práticas Hidrológicas” do Engenheiro Jaime Taborga Torrico.


P / P0 = 1 – w . log A/A0
Onde:


– P
→ precipitação média sobre a bacia;


– P0 
→ precipitação pontual no centro de gravidade da bacia;


– W
→ fator regional, em função das relações chuva / área / tempo de duração;

– A
→ área da bacia;

– A0
→ área base, na qual P = P0 (A0 = 25 km2)


No Brasil as pesquisas indicam um valor médio de w = 0,10; portanto:


P / P0 = 1 – 0,10 . log A/25


A Chuva Efetiva “R” foi calculada em função da Precipitação total “P“, na duração total da chuva, através das curvas do complexo Solo / Vegetação, utilizada pelo “Soil Conservation Service” – SCS, cuja Fórmula é apresentada a seguir:


R = [ P – (5080/N) + 50,8 ]2 / [ P + (20320/N) – 203,2 ]
Onde:


– R
→ chuva efetiva (em mm);


– P
→ precipitação total (em mm);


– N
→ número representativo do complexo solo x vegetação.


As ordenadas de chuva podem ser facilmente obtidas do triângulo unitário, para cada tempo ti ou t’i, por semelhança de triângulos. Até o tempo de pico tp a ordenada unitária qi, para 1 cm de precipitação, pode ser calculada de acordo com a seguinte expressão:


qi / ti = qp / tp → qi = ( ti / tp ) . qp

p / ti < tp


Após o tempo de pico, a relação se altera para:


q’i / (tb – t’i) = qp / tr → q’i = ((tb – t’i) / tr) . qp         p / ti > tp


Para o cálculo das descargas da enchente de projeto deve–se agrupar os acréscimos de precipitação de sequência mais provável para formar a tempestade que a provoca.


O tempo de concentração serve de parâmetro para a duração das precipitações a ser considerada no Hidrograma sintético, visto que é o tempo mínimo necessário para que toda a área da bacia hidrográfica contribua para o escoamento superficial de projeto.

( calcula–se as chuvas efetivas (qi) parciais para os tempos ti por simples diferença:


Pei – Pei–1;

( conhecida as chuvas efetivas parciais qi, procede–se à construção de tabela típica da obtenção dos valores de Qi, pelo método hidrógrafo unitário:


Qi = qi(1 + qi–1(2 + qi–2(3+ . . . +q1(i
5.4 – CÁLCULOS ELABORADOS

5.4.1 – Drenagem Superficial


Foi calculada a descarga por metro linear de plataforma, considerando a largura total das pistas igual a 9,00 m, com contribuição dos passeios com 2,00 m de largura.
Adotou–se ainda, o Tempo de Concentração Tc = 5 minutos, obtendo–se as seguintes vazões:

· Contribuição da pista e passeios por metro:

Se:
Tc = 5 min


( = 0,108


( = 0,04


( = 0,25

K = 1,35



a = 0,2


b = 36


c = 20


P = 20,732 mm


I = 248,787 mm/h


A = (9,00 + 2,00 x 2) x 1,00 = 13,00 m2 = 1,3 x 10–5 km2

C = 0,85


q1 = 0,8 x 248,787 x 1,3 x 10–5 =  7,19 x 10–4 m3/s x m


     
      3,60

5.4.2 – Obras d’Arte Correntes e Especiais
Foi cadastrada pela topografia a existência das seguintes obras no intercruzamento:

- 02 pontes em concreto paralelas na Av. Raul Barbosa

- 01 ponte em concreto na Av. Murilo Borges

Após lançamento do traçado levantado com todas as obras cadastradas pela topografia sobre as Cartas da SUDENE da região atravessada pela obra, foi determinada a delimitação da área (A) de cada bacia identificada, com sua respectiva linha de fundo (L) e o seu desnível (H).

A vazão afluente das galerias projetadas, calculadas pelo método Racional para as bacias identificadas nas Cartas da SUDENE e o dimensionamento das galerias projetadas é apresentada no quadro de Dimensionamento de Galerias no Projeto de Drenagem.


[image: image273.emf]Bacias com área até 10 km² (Método Racional)

POSTO: FORTALEZA

a= 0,20 b= 36,00 c= 20,00

DECLIVIDADE DIÂMETRO RUGOSIDADE VAZÃO ALTURAVELOCIDADEEXTENSÃO TEMPO DE

BACIA ACUMULADA L H Te Tp Tc 5 anos 10 anos RUN 5 anos 10 anos OU SEÇÃO CALCULADA D'ÁGUA PERCURSO

(Km2) (Km2) (Km) (m) (min) (min) (min) (mm/h) (mm/h) OFF (m3/s) (m3/s) (m/m) (m) n (m) (m) (m/s) (m) (min)

A1 PV-04 -PV-03 0,002 0,002 0,06 0,33

3,39

- 3,39 260,573 283,609 0,80 0,12 0,13 0,007 0,80x0,80 0,013 1,500 0,72 2,60 50,00 -

A2 PV-03 -PV-02 0,002 0,004 - - - 0,32 3,71 253,472 275,893 0,80 0,23 0,25 0,006 0,80x0,80 0,013 1,390 0,72 2,41 40,00 0,32

A3 PV-02 -PV-01 0,001 0,005 - - - 0,28 3,99 247,727 269,631 0,80 0,28 0,30 0,005 0,80x0,80 0,013 1,270 0,72 2,20 30,00 0,28

A4 PV-01 -BL-04 0,002 0,007 - - - 0,23 4,21 243,250 264,756 0,80 0,38 0,41 0,005 0,80x0,80 0,013 1,270 0,72 2,20 25,00 0,23

A5 BL-04 -SAÍDA 01 0,001 0,008 - - - 0,19 4,40 239,668 260,861 0,80 0,43 0,46 0,005 0,80x0,80 0,013 1,270 0,72 2,20 15,00 0,19

A6 BL-14 -BL-13 0,001 0,001 0,06 0,54

2,80

- 2,80 274,927 299,220 0,80 0,06 0,07 0,021 0,80x0,80 0,013 2,600 0,72 4,50 40,00 -

A7 BL-13 -BL-10 0,0004 0,001 - - - 0,15 2,95 271,109 295,077 0,80 0,08 0,09 0,016 0,80x0,80 0,013 2,270 0,72 3,94 40,00 0,15

A08BL-12 -BL-10 0,004 0,004 0,08 0,64

3,66

- 2,95 271,109 295,077 0,80 0,24 0,26 0,005 0,80x0,80 0,013 1,270 0,72 2,20 15,00 -

A09BL-10 -SAÍDA 02 0,001 0,006 - - - 0,11 3,07 268,261 291,986 0,80 0,38 0,42 0,005 0,80x0,80 0,013 1,270 0,72 2,20 15,00 0,11

A10BL-21 -BL-20 0,002 0,002 0,08 0,40

4,39

- 4,39 239,955 261,168 0,80 0,11 0,12 0,016 0,80x0,80 0,013 2,270 0,72 3,94 30,00 -

A11BL-20 -BL-18 0,004 0,006 - - - 0,13 4,51 237,622 258,624 0,80 0,32 0,34 0,005 0,80x0,80 0,013 1,270 0,72 2,20 20,00 0,13

A12BL-18 -BL-16 0,001 0,007 - - - 0,15 4,67 234,907 255,678 0,80 0,37 0,40 0,005 0,80x0,80 0,013 1,270 0,72 2,20 20,00 0,15

A13BL-17 -BL-16 0,001 0,001 0,05 0,65

2,11

- 2,11 294,676 320,724 0,80 0,03 0,04 0,023 0,80x0,80 0,013 2,720 0,72 4,70 30,00 -

A14BL-16 -BL-15 0,001 0,009 - - - 0,11 2,22 291,367 317,140 0,80 0,55 0,60 0,005 0,80x0,80 0,013 1,270 0,72 2,20 35,00 0,11

A15BL-15 -SAÍDA 03 0,0004 0,009 - - - 0,27 2,49 283,581 308,657 0,80 0,56 0,61 0,005 0,80x0,80 0,013 1,270 0,72 2,20 20,00 0,27

ÁREA DE CONTRIBUIÇÃO TEMPO CONCENTRAÇÃO INTENSIDADE VAZÃO AFLUENTE

Nº TRECHO

DIMENSIONAMENTO DE GALERIAS PLUVIAIS PROJETADAS



OBRA: VIADUTO AV. RAUL BARBOSA - AV. MURILO BORGES EM FORTALEZA-CE

DEFLÚVIO A ESCOAR PARA JUSANTE GALERIA DE JUSANTE


6 – ESTUDOS GEOTÉCNICOS

6 – ESTUDOS GEOTÉCNICOS

6.1 – INTRODUÇÃO


Os Estudos Geotécnicos foram elaborados de acordo com as Instruções de Serviço para Estudo Geotécnico (IS–09) do Manual de Serviços para Estudos e Projetos Rodoviários do DER/CE.

6.2 – CARACTERÍSTICAS FISIOGRÁFICAS

6.2.1 – Clima e Pluviometria

De acordo com os ATLAS dos órgãos estaduais IPLANCE e SRH-CE (Plano Estadual dos Recursos Hídricos), o clima predominante na região é do tipo BSh, segundo a classificação de Koppen o que corresponde ao clima Tropical Quente Semi-Úmido, pertencente a zona equatorial.

Caracterizado pela marcante irregularidade das chuvas, o período chuvoso da região começa no verão com precipitações pouco representativas, intensificando-se no outono, com precipitação média anual de 1.338 mm em Fortaleza, de acordo com dados da FUNCEME.

A duração do período de estiagem está compreendida entre os meses de Junho e Dezembro, sendo este o período ideal para a execução dos serviços de construção, ao passo que o período de chuvas acontece a partir de Janeiro. 

A temperatura na região do trecho possui oscilação térmica diurna considerável, apresentando no mês de novembro, o mais quente do ano, sendo que a média anual mínima é de 19 ºC e a máxima é de 29 ºC.

6.2.2 – Geologia e Geomorfologia

O quadro geológico da área é composto por sedimentos areno-argilosos com níveis conglomeráticos do período Terciário-Quaternário, pertencentes à Formação Barreiras. 

Ocorrem ainda coberturas aluvionares, do Quaternário, formadas por areias, siltes, argilas e cascalhos que se distribuem ao longo dos principais cursos d’água que cruzam a área estudada.

O relevo observado na área apresenta superfície suave, pouco dissecada e aplainada em forma de Tabuleiros Pré-Litorâneos.

6.2.3 – Solos

A área é constituída basicamente por solos do tipo, Areias Quartzosas Distróficas profundas ou muito profundas, excessivamente drenadas em grãos simples com baixos teores de argila e sem reserva de minerais primários. Quanto ao uso agrícola são pouco aproveitados, tendo em vista a baixa fertilidade natural e a textura muito arenosa. Ultimamente têm se destacado as culturas do cajueiro e coqueiro, também sendo exploradas outras culturas em menor escala, tais como: mandioca e batata-doce. 

Após análise de relatório de sondagem apresentado no final do capítulo, no qual o solo das alças 100, 200 e 600 apresentou baixo suporte como subleito, o projeto indicou a remoção do solo e substituição por solo proveniente de empréstimo, pois conforme especificações rodoviárias “Na execução do corpo dos aterros não será permitido o uso de solos que tenham baixa capacidade de suporte (ISC ( 2%) e expansão maior do que 4% (DNER-ME 47)”.

6.2.4 – Vegetação

A cobertura vegetal varia também ao longo da extensão do traçado com o tipo de solo e com o clima atravessado, onde podemos citar como principais unidades, o Complexo Vegetacional da Zona Litorânea (vegetação dos tabuleiros litorâneos).

Deve-se ressaltar que os enclaves destas matas não chegam a ter acentuada expressão territorial. Cabe referir que presentemente, os testemunhos de sua ocorrência são dos mais

restritos. Isto por causa dos sucessivos desmatamentos que vêm se processando em todos os compartimentos de relevos principalmente para a exploração imobiliária, provocando a degradação destas unidades de vegetação. A degradação destes testemunhos implica na 

interrupção do processo de sucessão vegetal e, portanto, vai induzir em uma maior instabilidade do relevo, contribuindo para que se acelere o transporte eólico e pluvial de sedimentos, avançando sobre os ecossistemas vizinhos.

6.2.5 – Recursos Hídricos

A obra em estudo está inserida na Bacia Metropolitana, cujos principais cursos de drenagem que atravessam a área são o rio Cocó e o riacho do Canal do Jardim América.

6.3 – SERVIÇOS GEOTÉCNICOS EXECUTADOS

Os serviços geotécnicos consistiram na execução de sondagens e ensaios com o intuito de caracterizar a disponibilidade de materiais da região para implantação das alças da interseção projetada, tendo como escopo básico as seguintes etapas:

· Estudo de Empréstimos

· Estudo de Jazidas

· Estudo de Areais

· Estudo de Pedreiras

6.3.1 – Estudos de Empréstimos


Foi estudado 01 (um) empréstimo de materiais com energia do Proctor Normal (12 golpes) para ser utilizado na terraplenagem, sendo eles:

	Nº
	Empréstimo
	Estaca
	Distância

ao Eixo (m)
	Espessura Útil (m)
	Área

(m2)
	Volume

Útil (m3)
	ISC

(%)

	01
	E-01
	Alça 100
	17.500 m
	3,15
	60.000
	189.000
	33



A espessura útil do empréstimo não contempla a espessura de expurgo, que será de 5,0 cm.


A distribuição dos materiais de terraplenagem foi elaborada através do Resumo do Movimento de Terra e é apresentada no Volume 2 – Projeto de Execução.

6.3.2 – Estudo de Jazidas


Foi estudada 01 (uma) jazida de solo para ser utilizada nas camadas de sub–base e base em solo-brita com energia do Proctor Intermediário (26 golpes) e Proctor Modificado (55 golpes), respectivamente, cujas características são as seguintes:






Jazidas de Sub-base e Base

	Jazida
	Estaca
	Distância

ao Eixo (m)
	Espessura

Útil (m)
	Área

(m2)
	Volume

Útil (m3)
	ISC

(%)

	J–01
	Alça 100
	17.500 m
	3,27
	8.100
	26.487
	32



A espessura útil da jazida não contempla a espessura de expurgo, que será de 5 cm.

Como pode ser observado nos quadros apresentados anteriormente, a jazida de sub-base fica localizada na mesma área indicada para empréstimo.

6.3.3 – Estudo de Areais

A areia grossa para a confecção dos concretos e argamassas foi indicada no Projeto como proveniente do rio Choró situado a 64,8 km da obra, tendo como principal local de exploração, uma área situada a aproximadamente 400 m da ponte sobre a BR-116 em Chorozinho com as seguintes características:
	Areal


	Estaca
	Distância

A Obra (km)
	Espessura

Útil (m)
	Área

(m2)
	Volume

Útil (m3)
	EA

(%)

	A–01
	Alça 100
	64,8
	1,00
	10.000
	10.000
	95


A área indicada para exploração do areal já possui licença da SEMACE, todavia a empresa Construtora deverá verificar se esta licença está atualizada, podendo em caso negativo, ter que solicitar junto a SEMACE, o pedido de atualização deste licenciamento Ambiental da área, apresentando os documentos necessários para aprovação da exploração do Areal.

6.3.4 – Estudo de Pedreiras

A brita que será utilizada para a confecção do revestimento, base em solo-brita e concretos, para a camada de base e a pedra para a alvenaria e calçamentos terá como fonte de exploração a seguinte área:

Pedreira P–01 → situada a 29,6 km da obra, de propriedade da empresa CEBRITA localizada em Itaitinga com Abrasão “Los Angeles” de 28 %.
6.3.5 – Fontes de Exploração de Materiais Nobres

Os materiais betuminosos e os materiais nobres como o cimento, o ferro, a madeira e os tubos de concreto foram indicados no Projeto como provenientes de Fortaleza, com distância média de 30,0 km para a obra.

6.4 – APRESENTAÇÃO


Os estudos geotécnicos são apresentados a seguir, os boletins de sondagem, o resultado dos ensaios e o tratamento estatístico, os croquis são apresentados no Volume 2 – Projeto de Execução.

BOLETIM DE SONDAGEM DO SUBLEITO


[image: image274.emf]Profundidade (m ) Classificação Expedita

FURO DE A Camada

1 0,00 1,00 Silte argiloso com pedregulho de cor cinza

2 0,00 1,00 Silte argiloso sem pedregulho de cor cinza

3 0,00 1,00 Silte argiloso com pedregulho de cor cinza

TRECHO: VIADUTO AVENIDA RAUL BARBOSA/AV. MURILO BORGES
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G

O       dmáx. 1592 1664 1532

L

P   Expansão 6,90 2,80 5,60

E

S      I. S.C. 1 2 1

        Grau de 

    Compactação

        Umidade

        Natural

Quadro Resumo: Sub - leito (Terreno natural)

TRECHO: VIADUTO AVENIDA RAUL BARBOSA / AV. MURILO BORGES


BOLETIM DE SONDAGEM DO EMPRÉSTIMO 01


[image: image276.emf]Profundidade (m ) Classificação Expedita

Furo DE A Camada

1 0,00 3,20

Silte argiloso com pedregulho de cor vermelho (Solo latéritico)

2 0,00 3,20

Silte argiloso com pedregulho de cor vermelho (Solo latéritico)

3 0,00 3,20

Silte argiloso com pedregulho de cor vermelho (Solo latéritico)

4 0,00 3,00

Silte argiloso com pedregulho de cor vermelho (Solo latéritico)

5 0,00 3,00

Silte argiloso com pedregulho de cor vermelho (Solo latéritico)

6 0,00 3,30

Silte argiloso com pedregulho de cor vermelho (Solo latéritico)

OBRA: VIADUTO (AV. RAUL BARBOSA/AV. MURILO BORGES)



[image: image277.emf]     F U R O     Nº

1 2 3 4 5 6 MÉDIA

Profundidade DE

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     (m) ATÉ

3,20 3,20 3,20 3,00 3,00 3,30 3,15

Localização

    Posição

G     

R % 2"

100 100 100 100 100 100 100

A     

N   1"

97 94 90 91 90 95 93

U P   

L A 3/8"

64 62 61 65 70 70 65

O S   

M S Nº 4

52 49 46 49 52 54 50

E A   

T N Nº 10

48 44 41 43 45 49 45

R D   

I O Nº 40

43 38 34 37 38 43 39

A     

Nº 200

30 27 25 26 24 28 27

        LL

24 22 22 21 21 20 22

IP

15 13 15 11 12 12 13

IG

1 0 1 0 0 0 0 0 0

EA

    GRUPO HRB

A-2-6 A-2-6 A-2-6 A-2-6 A-2-6 A-2-6 A-1-a A-2-6 A-1-a

         FAIXA

12

           hót

15,9 14,9 15,7 15,5

G

O       dmáx.

1934 1908 1918 1920

L

P   Expansão

0,00 0,10 0,20 0,10

E

S      I. S.C.

22 34 44 33

        Grau de 

    Compactação

       Umidade

        

Natural

Quadro Resumo - Empréstimo 01

OBRA: VIADUTO (AV. RAUL BARBOSA/ AV. MURILO BORGES)


BOLETIM DE SONDAGEM DA JAZIDA 01


[image: image278.emf]Profundidade (m ) Classificação Expedita

Furo DE A Camada

1 0,00 3,20 Silte argiloso sem pedregulho de cor amarelo

2 0,00 3,20 Silte argiloso sem pedregulho de cor amarelo

3 0,00 3,20 Silte argiloso sem pedregulho de cor amarelo

4 0,00 3,40 Silte argiloso sem pedregulho de cor amarelo

5 0,00 3,40 Silte argiloso sem pedregulho de cor amarelo

6 0,00 3,40 Silte argiloso sem pedregulho de cor amarelo

7 0,00 3,20 Silte argiloso sem pedregulho de cor amarelo

8 0,00 3,20 Silte argiloso sem pedregulho de cor amarelo

9 0,00 3,20 Silte argiloso sem pedregulho de cor amarelo

OBRA: VIADUTO (AV. RAUL BARBOSA/AV. MURILO BORGES)



[image: image279.emf]     F U R O     Nº 1 2 3 4 5 6 7 8 9

Profundidade DE 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     (m) ATÉ 3,20 3,20 3,20 3,40 3,40 3,40 3,20 3,20 3,20

Localização

    Posição

G     

R % 2" 100 100 100 100 100 100 100 100 100

A     

N   1" 100 100 100 100 100 100 100 100 100

U P   

L A 3/8" 100 100 100 100 100 100 100 100 100

O S   

M S Nº 4 100 100 100 100 100 100 100 100 100

E A   

T N Nº 10 99 99 100 99 99 99 100 100 100

R D   

I O Nº 40 84 87 86 85 86 69 85 84 85

A     

Nº 200 41 49 31 30 29 26 28 28 30

        LL 23 21 15 14 13 15 NL 15 NL

IP 15 13 7 7 5 7 NP 8 NP

IG 3 4 0 0 0 0 0 0 0

EA

    GRUPO HRB A-6 A-6 A-2-4 A-2-4 A-2-4 A-2-4 A-2-4 A-2-4 A-2-4

         FAIXA

26

           hót 14,3 13,7 9,1 8,9 7,9 8,3 7,2 8,4 7,6

G

O       dmáx. 1822 1869 1926 1916 2013 2022 2044 2024 1979

L

P   Expansão 0,00 0,30 0,20 0,20 0,00 0,20 0,00 0,20 0,20

E

S      I. S.C. 27 34 31 31 61 30 42 36 40

        Grau de 

    Compactação

        Umidade

        Natural

Quadro Resumo - Jazida 01 (subbase)

OBRA: VIADUTO (AV. RAUL BARBOSA/AV. MURILO BORGES)



[image: image280.emf]Média Desvio Xmáx Xmín Xproj

Aritimética Padrão      

  

2"

100   0 100 100 100

  

1"

100   2 100 98 99

  

3/8"

100   3 100 97 99

  

Nº 4

100   4 100 96 98

  

Nº10

99   5 100 93 97

  

Nº 40

83   10 94 72 79

  

Nº 200

32   5 38 26 30

17

I.P

9

IG

0  

GRUPO HRB

A-2-4

hót

9,5   2,6 12,4 6,6 8,4

dmáx

1957   78 2044 1871 1924

Expansão

0,14   0,11 0,27 0,02 0,10

I. S.C.

37   10 48 26 32

TRATAMENTO ESTATÍSTICO 

JAZIDA 01 (SUBBASE)

26 golpes

L.L

FAIXA

OBRA: VIADUTO (AV. RAUL BARBOSA/AV. MURILO BORGES)


7 - PROJETO GEOMÉTRICO

7 - PROJETO GEOMÉTRICO

7.1 - INTRODUÇÃO

O Projeto Geométrico foi elaborado de acordo com as Instruções de Serviço para Projeto Geométrico (IS–11) do Manual de Serviços para Estudos e Projetos Rodoviários do DER/CE.

7.2 - TRAÇADO PROJETADO



Em Planta:


O Projeto de cruzamento das Av. Raul Barbosa com Murilo Borges, está inserido no contexto de promover a melhoria na mobilidade urbana em Fortaleza diante do grande evento que se aproxima que é realização da Copa do Mundo de Futebol em 2014.


Este cruzamento localizado no bairro Alto da Balança fica situado exatamente no principal acesso entre a Av. Beira Mar e a Arena Castelão e apresenta atualmente elevados níveis de congestionamento de tráfego, sobretudo nas horas de pico, justificando portanto a necessidade de uma intervenção imediata.


O traçado das vias projetadas obedeceu as normas viárias e ficou definido da seguinte forma:


Av. Raul Barbosa - Pista Esquerda – Alça 700 → iniciará na interseção com a Rua Ten. Roma com 03 faixas de tráfego cada pista, onde duas faixas de tráfego passarão por sobre a Av. Murilo Borges através de um viaduto em curva horizontal e vertical e finalizará após a ponte sobre o final do canal do Jardim América.

Av. Raul Barbosa - Pista Direita – Alça 600 → características semelhantes da Alça 700.

Rótula - Alça 100 → rótula circular projetada com diâmetro interno de 80,00 m e 9,0 m de largura que será implantada sob o viaduto projetado para permitir a conversão à esquerda dos fluxos intercruzados.

Acesso Av. Gen. Murilo Borges - Alça 200: → acesso lateral da Av. Raul Barbosa para a Av. Murilo Borges com 7,0 m de largura.

Acesso Av. Gen. Murilo Borges - Alça 500: → acesso lateral da Av. Murilo Borges para a Av. Raul Barbosa com 7,0 m de largura.

Acesso Cap. Aragão - Alça 300: → acesso lateral da Av. Cap. Aragão para a Av. Raul Barbosa com 7,0 m de largura.

Acesso Cap. Aragão - Alça 400: → acesso lateral da Av. Raul Barbosa para a Av. Cap. Aragão com 7,0 m de largura.

Os viadutos paralelos para a Av. Raul Barbosa foram projetados com 110,00 m de extensão cada, em curva horizontal e vertical, sendo que os mesmos terão as seguintes larguras:


Alça 700

Alça 600







Pista Esquerda
Pista Direita

- Número de faixas

→
2 x 3,50 m

2 x 3,50 m

- Faixa segurança interna
→ 
1 x 0,50 m

1 x 0,50 m

- Alargamento Etapa 02 
→ 
        -


1 x 3,50 m

- Acostamento 

→ 
1 x 1,50 m

1 x 1,50 m

- Barreiras New Jersey
→
2 x 0,40 m

2 x 0,40 m

- Largura total

→     
9,80 m


13,30 m

A ponte sobre o final do canal do Jardim América para a Av. Raul Barbosa foi projetada com 90,00 m de extensão, sendo que a mesma terá a seguinte largura:







Alça 600







Pista Direita

- Número de faixas

→
2 x 3,50 m

- Faixa segurança interna
→ 
1 x 0,50 m

- Alargamento Etapa 02 
→ 
1 x 3,50 m

- Acostamento 

→ 
1 x 1,50 m

- Passeio/barreira Alça 500
→ 
1 x 1,40 m

- Pista da Alça 500 

→ 
1 x 7,00 m

- Passeio externo 

→ 
1 x 2,00 m

- Barreiras New Jersey
→
2 x 0,40 m

- Largura total

→     
23,70 m


Portanto, a extensão final projetada para todas as alças é:


[image: image281.emf]EXTENSÃO

(m)

100 100 113+19,83 279,83

200 200 212+15,79 255,79

300 300 309+18,14 198,14

400 400 408+12,36 172,36

500 500 508+5,2 165,20

600 600 631+3,20 623,20

700 700 731+0,98 620,98

2.315,50

ALÇA

EXTENSÃO TOTAL

ESTACA

INICIAL

ESTACA

FINAL



Os segmentos onde foram projetados aterros em “Terra Armada” são os seguintes:


- Alça 600 → estacas 605+10,00 a 611+10,32 / 617+5,08 a 621+2,60


- Alça 700 → estacas 705+10,00 a 711+8,97 / 717+3,73 a 721


Os viadutos da Av. Raul Barbosa referentes a pista esquerda (Alça 700) e pista direita (Alça 600) serão implantados com distância de 2,0 m entre eles, visando permitir a implantação de pilares do viaduto da Etapa 02, sendo que a terraplenagem da “Terra Armada” será executada sem este espaçamento.


O viaduto projetado da pista direita da Av. Raul Barbosa referente à Alça 600 será executado com 12,50 m de largura de pista, que será a largura necessária para a Etapa 02.


A largura da “Terra Armada” nos segmentos entre as estacas 609+10,00 a 611+10,32 e 617+5,08 a 621+2,60 serão executados também com largura de 12,50 m, ficando os demais segmentos com 9,0 m de largura.


Devido a dificuldade das condições de execução e também para reduzir o efeitos ambientais negativos, a terraplenagem da Alça 200 para a Etapa 02, também será executada logo com a Etapa 01.


- Em Perfil:

O greide de terraplenagem das vias projetadas foi lançado tomando como referência, a cota do nível das residências e edificações existentes na margem da via atual de tal forma que a pista projetada ficará abaixo dos imóveis lindeiros.

O greide do traçado projetado foi lançado com rampa mínima de 0,5 % e máxima de 6,5 %, que é a rampa para subida do viaduto com altura livre de 5,50 m.

Para conseguir implantar uma rampa de 6,50 % entre a ponte existente sobre o final do Canal do Jardim América e o viaduto projetado para a Av. Raul Barbosa, será necessário subir o nível da ponte existente em 1,50 m.

Para entrada e saída das pontes existentes e projetadas com cotas no mesmo nível foram projetadas rampas zero.

As rampas máximas projetadas para as alças são as seguintes:

– Alça 100 → 2,00 %

– Alça 200 → 2,38 %

– Alça 300 → 0,59 %

– Alça 400 → 0,50 %

– Alça 500 → 3,00 %

– Alça 600 → 6,51 %

– Alça 700 → 6,52 %




- Seção Transversal:

Em função das larguras das vias atuais, foram projetadas as seguintes larguras:


- Av. Raul Barbosa 
(estaca 600 a 605+10,00 / 700 a 705+10,00)





(estaca 625+12,60 / 725+10,00 a 731):


Alça 700

Alça 600







Pista Esquerda
Pista Direita

- Número de faixas

→
3 x 3,50 m

3 x 3,50 m

- Faixa segurança interna
→ 
1 x 0,50 m

1 x 0,50 m

- Faixa segurança externa 
→ 
1 x 0,50 m

1 x 0,50 m

- Passeio


→
1 x 2,00 m

1 x 2,00 m

- Largura total

→     
    13,50 m

   13,50 m


- Av. Raul Barbosa (estaca 605+10,00 a 611+10,32 / 705+10,00 a 711+8,97):






Alça 700

Alça 600







Pista Esquerda
Pista Direita

- Número de faixas

→
2 x 3,50 m

2 x 3,50 m

- Faixa segurança interna
→ 
1 x 0,50 m

1 x 0,50 m

- Faixa segurança externa
→
1 x 1,50 m

1 x 1,50 m

- Largura total

→     
9,00 m


9,00 m


- Av. Raul Barbosa (estaca 617+5,08 a 621+2,60 / 717+3,73 a 721):






Alça 700

Alça 600







Pista Esquerda
Pista Direita

- Número de faixas

→
2 x 3,50 m

2 x 3,50 m

- Alargamento Etapa 02
→
      -


1 x 3,50 m

- Faixa segurança interna
→ 
1 x 0,50 m

1 x 0,50 m

- Faixa segurança externa
→
1 x 1,50 m

1 x 1,50 m

- Largura total

→     
9,00 m


12,50 m


- Rótula – Alça 100:
- Número de faixas

→
2 x 4,00 m

- Faixa segurança interna
→ 
1 x 0,50 m

- Faixa segurança externa 
→ 
1 x 0,50 m

- Passeio


→
2 x 2,00 m

- Largura total

→     
13,00 m


- Acesso Av. Murilo Borges – Alça 200 / 300 / 400 / 500:
- Número de faixas

→
1 x 6,00 m

- Faixa segurança interna
→ 
1 x 0,50 m

- Faixa segurança externa 
→ 
1 x 0,50 m

- Passeio


→
1 x 2,00 m

- Largura total

→     
9,00 m

Para todas as vias projetadas foram previstas as seguintes concepções:


- Velocidade diretriz
→ 60 km/h


- Declividade transversal da pista em tangente → 3,0 %

- Superelevação máxima → 3,0 %

Para a Rótula circular projetada como Alça 100, foi prevista declividade transversal de 2,0 % para o lado externo, visando facilitar a drenagem da pista, o que é permitido por norma.

7.3 - APRESENTAÇÃO

A planta e o perfil das vias projetadas são apresentados no Volume 2 – Projeto de Execução indicando o estaqueamento, as alturas, os elementos das curvas horizontais e verticais, as referências de níveis (RN), as amarrações, as curvas de nível a cada metro e a localização das obras d’arte correntes, nas escalas: horizontal 1:1.000 e vertical 1:100.

8 – PROJETO DE TERRAPLENAGEM

8 - PROJETO DE TERRAPLENAGEM

8.1 - INTRODUÇÃO

O Projeto de Terraplenagem foi elaborado de acordo com as Instruções de Serviço para Projeto de Terraplenagem (IS–12) do Manual de Serviços para Estudos e Projetos Rodoviários do DER/CE.

8.2 - CRITÉRIOS DE EXECUÇÃO


Todo o material proveniente dos cortes e demolições será transportado para bota-fora indicado a 7,5 km da obra, pois esse material refere-se a camadas de asfalto executada sobre calçamento, não sendo assim indicado para execução dos aterros.


Todo o material para a confecção dos aterros será proveniente de empréstimo estudado.


Os segmentos onde foram projetados aterros em “Terra Armada” são os seguintes:


- Alça 600 → estacas 605+10,00 a 611+10,32 / 617+5,08 a 621+2,60


- Alça 700 → estacas 705+10,00 a 711+8,97 / 717+3,73 a 721


Os viadutos da Av. Raul Barbosa referentes a pista esquerda (Alça 700) e pista direita (Alça 600) serão implantados com distância de 2,0 m entre eles, visando permitir a implantação de pilares do viaduto da Etapa 02, sendo que a terraplenagem da “Terra Armada” será executada sem este espaçamento.


O viaduto projetado da pista direita da Av. Raul Barbosa referente à Alça 600 será executado com 12,50 m de largura de pista, que será a largura necessária para a Etapa 02.


A largura da “Terra Armada” nos segmentos entre as estacas 609+10,00 a 611+10,32 e 617+5,08 a 621+2,60 serão executados também com largura de 12,50 m, ficando os demais segmentos com 9,0 m de largura.


Para as alças 200 e 600 que margeiam o rio Cocó, será executada uma remoção de solo de baixo suporte até a cota 2,0 m, onde será executada uma camada de pedra rachão com 1,0 m de espessura até a cota 3,0 m, visando permitir a trabalhabilidade neste local. 


Nos segmentos com desnível entre as pistas situados no lado esquerdo da Alça 400 e 700, foi projetada a implantação de muros de arrimo.


- Execução do aterro

- A espessura da camada compactada não deverá ultrapassar 20 cm;

- Não serão permitidos o uso de solos com ISC < 3 % e expansão > 2 %;

- A compactação deverá atingir no mínimo, 100 % da MEAS máxima obtida pelo ensaio DNER-ME-47/64 (Proctor Normal);

- A espessura mínima da camada compactada não deverá ser inferior a 15 cm.


Em aterros com mais de 0,20 m de altura, a camada final superior (última camada) deverá ser executada de acordo com as tolerâncias da DNER-ES-P 06/71 - Regularização do Subleito.


A compactação dos solos nas proximidades das obras de arte, drenagem ou áreas de difícil acesso, será feita com uso de equipamento adequado, como soquetes manuais e compactadores manuais vibratórios e pneumáticos, com espessura das camadas compatíveis com controle da MEAS e umidade.


Os controles geométricos e geotécnicos serão executados de acordo com as Especificações DNER-ES-T 05/70.


A utilização dos empréstimos está condicionada ao que prescreve as Especificações DNER-ES-T 04/70.

8.3 - SEÇÕES TRANSVERSAIS TIPO E TALUDES

A seção transversal tipo de terraplenagem foi elaborada em obediência à plataforma de pavimentação indicada para as vias:


- Av. Raul Barbosa 
(estaca 600 a 605+10,00 / 700 a 705+10,00)





(estaca 625+12,60 / 725+10,00 a 731):







Alça 700

Alça 600







Pista Esquerda
Pista Direita

- Número de faixas

→
3 x 3,50 m

3 x 3,50 m

- Faixa segurança interna
→ 
1 x 0,50 m

1 x 0,50 m

- Faixa segurança externa 
→ 
1 x 0,50 m

1 x 0,50 m

- Passeio


→ 
1 x 2,00 m

1 x 2,00 m

- Folga da pavimentação
→
1 x 0,90 m

1 x 0,90 m

- Largura total

→     
14,40 m

14,40 m


- Av. Raul Barbosa (estaca 605+10,00 a 611+10,32 / 705+10,00 a 711+8,97):






Alça 700

Alça 600







Pista Esquerda
Pista Direita

- Número de faixas

→
2 x 3,50 m

2 x 3,50 m

- Faixa segurança interna
→ 
1 x 0,50 m

1 x 0,50 m

- Faixa segurança externa
→
1 x 1,50 m

1 x 1,50 m

- Largura total

→     
9,00 m


9,00 m


- Av. Raul Barbosa (estaca 617+5,08 a 621+2,60 / 717+3,73 a 721):






Alça 700

Alça 600







Pista Esquerda
Pista Direita

- Número de faixas

→
2 x 3,50 m

2 x 3,50 m

- Alargamento Etapa 02
→
      -


1 x 3,50 m

- Faixa segurança interna
→ 
1 x 0,50 m

1 x 0,50 m

- Faixa segurança externa
→
1 x 1,50 m

1 x 1,50 m

- Largura total

→     
9,00 m


12,50 m

- Rótula – Alça 100:
- Número de faixas

→
2 x 4,00 m

- Faixa segurança interna
→ 
1 x 0,50 m

- Faixa segurança externa 
→ 
1 x 0,50 m

- Passeio


→ 
2 x 2,00 m

- Folga da pavimentação
→
1 x 0,90 m

- Largura total

→     
14,80 m


- Acesso Av. Murilo Borges – Alça 200 / 300 / 400 / 500:
- Número de faixas

→
1 x 6,00 m

- Faixa segurança interna
→ 
1 x 0,50 m

- Faixa segurança externa 
→ 
1 x 0,50 m

- Passeio


→ 
1 x 2,00 m

- Folga da pavimentação
→
1 x 0,90 m

- Largura total

→     
9,90 m


Com base nos estudos geológicos/geotécnicos e nas experiências em implantações executadas na região do Projeto, os taludes terão as seguintes inclinações:

- Corte
→ 1,0 (H) : 1,5 (V)

- Aterro
→ 1,5 (H) : 1,0 (V)


Para a terra armada e para os locais de implantação de muro de arrimo, foi considerado um talude de aterro vertical.


Apresentamos no Volume 2 – Projeto de Execução as seções transversais - tipo com os taludes adotados.

8.4 - NOTAS DE SERVIÇO DE TERRAPLENAGEM

Forma elaboradas as seguintes Notas de Serviço:


- Alça 100 – Rótula 
→ estaca  100 a 113+19,83


- Alça 200 

→ estaca  200 a 212+15,79


- Alça 300

→ estaca  300 a 309+18,14


- Alça 400 

→ estaca 400 a 408+12,36


- Alça 500

→ estaca  500 a 508+5,20


- Alça 600 - Viaduto
→ estaca  600 a 631+3,20


- Alça 700 - Viaduto
→ estaca  700 a 731+0,98


As notas de serviço de terraplenagem foram elaboradas tomando como base o eixo projetado contendo todos os elementos necessários para a marcação e execução de terraplenagem. As Notas de Serviço de Terraplenagem são apresentadas no final deste relatório.

8.5 - CUBAÇÃO DOS VOLUMES

A cubação dos volumes de terraplenagem foi elaborada na gabaritagem das seções de projeto lançado sobre o terreno, através de programas computadorizados, sendo determinados volumes geométricos de corte e aterro.

8.6 – EMPRÉSTIMOS E BOTA-FORA

O projeto de terraplenagem indicou o destino de todo volume de material de corte para bota-fora e todo material de aterro proveniente do empréstimo.


Para a exploração dos empréstimos serão obedecidos os critérios das Especificações do DERT-ES-T-04/70, pertinentes a esses serviços, quanto a localização, taludes e drenagens. 
9 – PROJETO DE DRENAGEM

9 - PROJETO DE DRENAGEM

9.1 - INTRODUÇÃO
O Projeto de Drenagem foi desenvolvido conforme as Instruções de Serviço para Projeto de Drenagem (IS–13) contida no Manual de Serviços para Estudos e Projetos Rodoviários do DER/CE.
9.2 - METODOLOGIA
Os elementos de drenagem superficial, galerias e obras complementares foram dimensionados com a capacidade de atender as vazões de projeto obtidas nos estudos hidrológicos.

9.2.1 – Banquetas de Aterro (Meio-fio)
A capacidade teórica de vazão das banquetas de aterro foi determinada pela fórmula de Manning modificado por IZZARD, ou seja:


Q = 0,375 (Z / n) i1/2 . y8/3 

Onde:

Q → vazão em m3/s;

Z → inverso da declividade transversal;

I → declividade longitudinal;

y → profundidade da lâmina d’água;

n → coeficiente de rugosidade.

A descarga teórica obtida da expressão anterior foi corrigida pelo fator F, obtido em função da declividade longitudinal, do gráfico a seguir:

9.2.2 – Bocas de Lobo

Foi calculada a descarga para todo final de sarjeta situado nos cruzamentos de ruas, com contribuição dos telhados, passeios e vias.

O tempo de concentração inicial foi considerado igual a Te = 5 minutos.


Para a determinação da capacidade de esgotamento da boca-de-lobo simples e para alturas d’água até a altura da abertura (y / h < ou = 1), a boca-de-lobo funciona como vertedouro, sendo a vazão dada pela fórmula:
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Onde:

- h → altura da abertura no meio-fio, em m;

- L → comprimento da abertura, em m;

- y → altura da água na entrada, em m;


- Q → vazão máxima esgotada pela boca-de-lobo, em m3/s.

9.2.3 – Galerias Projetadas
As galerias foram dimensionadas como canal considerando a Energia Específica do fluxo crítico igual à profundidade do canal (diâmetro ou altura).

As vazões máximas admissíveis foram calculadas para o fluxo crítico.

Tem-se:


Ec = H

Ec = (3 / 2) hc
Vc =       g x hc


Ic = ( n2V2 /  Rc ) 4/3

Qc = (1 / n) x Ac x Rc2/3 x Ic1/2

Onde:

- Ec → energia específica do fluxo crítico;

- H → profundidade do canal;

- Vc → velocidade crítica;

- Ic → declividade crítica;

- Qc → vazão crítica (máxima);

- hc → profundidade crítica;

- Rc → raio hidráulico crítico;

9.3 - BANQUETAS DE ATERRO (MEIO-FIO)

O projeto indicou a remoção de 1.380,00 m de todo meio-fio existente e a implantação de 2.946,00 m de meio-fio de concreto com altura de 0,35 m para os passeios internos e externos de todas as vias projetadas, cuja seção transversal é apresentada no Volume 2 – Projeto de Execução.


O cálculo da vazão afluente e da vazão admissível para a seção indicada no final do segmento e a distância de captação para determinar a localização das bocas-de-lobo, considerando um tirante d’água junto à guia de 10 cm, para as declividades de 0,5 % a 5,0 % são apresentadas a seguir:

Banquetas (Meio-fio)

	DECLIVIDADE

LONGITUDINAL

( m / m )
	DECLIVIDADE

TRANSVERSAL

( Z )
	RUGOSIDADE

( n )
	LÂMINA

( m )
	FATOR 

REDUÇÃO

( m )
	VAZÃO

ADMISSÍVEL

( m3 / s )
	VAZÃO

AFLUENTE

( m3 / s / m )
	DISTÂNCIA CAPTAÇÃO

( m )

	0,005
	0,03
	0,013
	0,06
	0,65
	0,024
	0,000347
	69,164

	0,010
	0,03
	0,013
	0,06
	0,80
	0,042
	0,000347
	121,037

	0,020
	0,03
	0,013
	0,06
	0,80
	0,060
	0,000347
	172,911

	0,030
	0,03
	0,013
	0,06
	0,73
	0,067
	0,000347
	193,084

	0,040
	0,03
	0,013
	0,06
	0,61
	0,065
	0,000347
	187,320

	0,050
	0,03
	0,013
	0,06
	0,50
	0,059
	0,000347
	170,029


9.4 – BOCAS DE LOBO E POÇOS DE VISITA

Foram projetados 20 bocas de lobo e 04 poços de visita, todos em concreto, conforme projeto.           

9.5 – GALERIAS EXISTENTES E PROJETADAS

A captação das águas do meio-fio será efetuada através de bocas-de-lobo, que encaminharão suas águas para os poços de visita e destes para as galerias existentes ou diretamente para o canal do Jardim América.


A ligação entre as bocas de lobo e os poços de visita será executada com galerias de concreto com S=0,80x0,80 m e declividade mínima de 0,5 %.

As extensões projetadas foram as seguintes:


- Galeria simples com seção 0,80x0,80 m → 475,00 m


Para toda galeria projetada foi prevista a execução de um lastro de areia com espessura de 0,20 m, em toda largura da vala escavada.


Foi previsto a execução de 950,00 m² de escoramento contínuo de valas com pranchas metálicas de 2,00 m e o rebaixamento de 475,00 m de lençol freático de valas.


O reaterro também será executado com material da própria vala, sendo aproveitado o material proveniente da escavação.

9.6 – DRENAGEM SUB-SUPERFICIAL

Devido as pistas existentes ficarem situadas na margem do rio Cocó e com cotas muito baixas, foi prevista a implantação de drenos sub-superficiais longitudinais padrão DNIT, que consistem basicamente da abertura de valas paralelamente ao eixo da via, próximas aos passeios externos, com uma linha de tubos porosos preenchidas com brita envolta em manta geo-téxtil.


Foi prevista uma extensão total de:


- Alça 100 – Rótula 
→ estaca  100 a 113+19,83
→ 279,83 m

- Alça 200 

→ estaca  200 a 212+15,79
→ 80,00 m

- Alça 300

→ estaca  300 a 309+18,14
→ 160,00 m

- Alça 400 

→ estaca 400 a 408+12,36
→ - 

- Alça 500

→ estaca  500 a 508+5,20
→ - 

- Alça 600 - Viaduto
→ estaca  600 a 631+3,20
→ 110,00 m

- Alça 700 - Viaduto
→ estaca  700 a 731+0,98
→ 110,00 m
  




- Total


→ 739,83 m


A captação da água dos drenos será realizada através da ligação direta nas paredes das bocas de lobo. Para mudança de direção dos tubos foi prevista a execução de caixas de concreto.


Os materiais filtrantes obedecerão às especificações pertinentes.

10 – PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO

10 - PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO

10.1 - INTRODUÇÃO


O Projeto de Pavimentação foi elaborado de acordo com as Instruções de Serviço para Projeto de Pavimentação – Pavimentos Flexíveis (IS–14) contidas no Manual de Serviços para Estudos e Projetos Rodoviários do DER/CE.

10.2 - CONSIDERAÇÕES GERAIS

Atualmente as vias com revestimento remanescente possuem revestimento asfáltico sobre calçamento de pedra tosca, que serão removidos para implantação da nova pavimentação.

10.3 – CONCEPÇÃO PROJETADA

· Execução de terraplenagem conforme notas de serviço;

· Execução de sub-base nova em solo sem mistura com 15 cm de espessura, após terraplenagem;

· Execução de base nova em solo-brita com 50% de brita na espessura de 15 cm;

· Concreto usinado a quente com CAP 50/70 com  5,0 cm de espessura, após imprimação;

· Revestimento da pista e faixas de segurança em CBUQ com CAP Flex e polímero com 5,0 cm de espessura, após pintura de ligação;


Os passeios serão revestidos com concreto piso intertravado tipo tijolinho.

As seções tipos das soluções projetadas são apresentadas no Volume 2.

10.4 - DEFINIÇÃO DOS MATERIAIS A SEREM UTILIZADOS NAS CAMADAS DO PAVIMENTO

· A sub-base será executada sem mistura com ISC > 20 % (Proctor Intermediário – 26 golpes), com solo da jazida J-01 - sub-base;

· A base será executada em solo-brita com 50% de brita, com solo da jazida J-01 – base e brita proveniente da pedreira P-01 e ISC > 80 % (Proctor modificado – 55 golpes);
· A imprimação da base nova será executada com Asfalto Diluído tipo CM-30 com taxa de 1,2 L/m2 adquirida em Fortaleza, sendo considerada uma distância média de 15,0 km da obra;

· A pintura de ligação para o CBUQ com CAP 50/70 será executada com Emulsão Asfáltica RR-2C com taxa de 0,808 L/m² adquirida em Fortaleza, no ;

· A camada intermediária será executada com CBUQ com CAP 50/70 faixa “D” com 5,0 cm de espessura.

· O revestimento da pista será executado com CBUQ faixa “C” com 5,0 cm de espessura, confeccionado através da mistura em usina de 42 % de areia, mais 50 % de brita, com 2 % de filler e 6 % de CAP Flex. A areia será proveniente do areal estudado com DMT = 59,7 km para a usina, enquanto que a brita será extraída da pedreira P-01 indicando uma DMT = 24,5 km.

10.5.- DISTÂNCIAS MÉDIAS DE TRANSPORTE (DMT)


1 - Material betuminoso de Fortaleza para a Obra (CM-30 e RR-2C):



- Distância a Obra              
→ 20,0 km



- DMT = 20,0 km

2 - Material betuminoso de Fortaleza para a Usina de CBUQ (CAP 50/70) e (CAP FLEX):



- Distância para a usina
→ 20,0 km



- DMT = 20,0 km
3 – Mistura de CBUQ e Binder da usina para a pista:



- Distância da usina para a Obra → 20 km



- DMT U-01 = 20 km

4 – Solo para sub-base:



- Distância da jazida J-01 sub-base
 → 17,5 km 



- DMT J-01SB = 17,5 km

5 – Solo para usina de base:



- Distância da jazida J-01 base p/usina → 1,0 km 



- DMT J-01B = 1,0 km

6 – Brita para usina de base:



- Distância da pedreira P-01 p/usina
 → 26,3 km 



- DMT J-01SB = 26,3 km

7 – Solo-brita da usina para a pista de base:



- Distância da usina para a pista → 17,5 km 



- DMT J-01SB = 17,5 km
11 – PROJETO DE SINALIZAÇÃO

11 - PROJETO DE SINALIZAÇÃO E OBRAS COMPLEMENTARES

11.1 - INTRODUÇÃO
O Projeto de Sinalização e Segurança Viária foi desenvolvido de acordo com as Instruções de Serviço para Projeto de Sinalização e Dispositivos de Segurança (IS–18) e de Defensas (IS-19) do Manual de Serviços para Estudos e Projetos Rodoviários do DER/CE.

O projeto foi elaborado para uma velocidade diretriz de 60 km/h.

11.2  – SINALIZAÇÃO VERTICAL

O projeto de sinalização vertical indicou a implantação dos seguintes dispositivos:

· Placa regulamentar 

 Ø=0,80 m
→ 13 un

· Placa de advertência 

 0,80x0,80 m → 12 un

· Placa indicativa

 2,00x1,00 m → 04 un

· Placa indicativa 

 0,30x0,90 m → 02 un

· Painel indicativo

 3,00x1,50 m → 20 un

· Bandeira simples



→ 04 un

· Pórtico duplo




→ 02 un

As placas serão afixadas em suportes de madeira e confeccionadas em chapas de aço galvanizado e os painéis serão afixados nas bandeiras e confeccionados com o mesmo material.

11.3  – SINALIZAÇÃO HORIZONTAL

· O projeto de sinalização horizontal indicou a execução dos seguintes dispositivos:

· Faixa amarela contínua

→ 38,40 m²

· Faixa branca contínua

→ 555,72 m²

· Faixa branca tracejada 1:1

→ 120,98 m²

· Símbolos no pavimento

→ 2.408,90 m²

· Tacha refletiva


→ 874 un

· Tachão refletivo


→ 438 um

· Defensas metálicas


→ 280,00 m

A sinalização horizontal será executada através de pinturas de faixas e marcas no pavimento, utilizando-se a cor branca para canalização e a cor amarela para proibição, podendo ser contínuas ou interrompidas, com cadências variáveis, executadas em comprimentos múltiplos de 4,0 metros e largura de 12 cm.

As faixas de bordo serão contínuas em toda extensão da via.

A tinta a ser utilizada deverá ser de materiais retro-refletivos a base de resina acrílica com emulsão em água, conforme a norma NBR-13.699.

11.4 – OBRAS COMPLEMENTARES
Foi prevista a implantação de tachas refletivas, visando limitar a mudança de faixa dos fluxos de mesma direção e aumentar a segurança da via.

Foi prevista implantação de tachões luminosos bidirecionais na aproximação das faixas das interseções com as vias principais, visando permitir uma maior segurança para os pedestres e ciclistas.
11.5 - APRESENTAÇÃO

O Projeto de sinalização horizontal e vertical é apresentado no Volume 2 – Projeto de Execução.

12 – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

12 - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

12.1 - INTRODUÇÃO

Os materiais, equipamentos, procedimento para execução, controle, medição e pagamento de todos os serviços previstos deverão atender integralmente às Especificações Gerais para Serviços e Obras Rodoviárias do DER/CE, complementadas pelas Especificações Gerais para Obras Rodoviárias do DNIT ou quando couber, complementações dessas e finalmente, por especificações particulares para aqueles serviços não previstos nos documentos anteriores.

Na aplicação destas normas e especificações deverá ser obedecida a seguinte ordem de precedência:

· Especificações Particulares

· Especificações Complementares

· Especificações Gerais para Serviços e Obras Rodoviárias do DER/CE.

· Especificações Gerais para Obras Rodoviárias do DNIT.

12.2 – ESPECIFICAÇÕES GERAIS

Serão utilizadas as seguintes Especificações Gerais para Serviços e Obras Rodoviárias do DER/CE.

· Terraplenagem

– DERT–ES–T 01/00 - Serviços Preliminares;

– DERT–ES–T 04/00
 - Cortes;

– DERT–ES–T 05/00
 - Empréstimos;

– DERT–ES–T 06/00
 - Aterros com Solos;

– DERT–ES–T 07/00
 - Aterros com Rochas;

· Pavimentação

– DERT–ES–P 01/00
 - Regularização do Sub-leito;

– DERT–ES–P 03/00
 - Sub–base Granular;

– DERT–ES–P 04/00 - Base Granular;

– DERT–ES–P 08/00
 - Imprimação;

– DERT–ES–P 09/00
 - Pintura de Ligação;

– DERT–ES–P 12/00
 - Concreto Betuminoso;

· Drenagem

– DERT–ES–D 02/00
 - Meio fio (Banquetas);

– DERT–ES–D 06/00
 - Drenos Longitudinais Profundos.

· Obras de Arte Correntes

– DERT–ES–OAC 01/00 - Serviços Preliminares;

– DERT–ES–OAC 02/00 - Concretos e Argamassas;

– DERT–ES–OAC 03/00 - Armadura para Concreto Armado;

– DERT–ES–OAC 05/00 - Formas e Cimbres;

– DERT–ES–OAC 06/00 - Caixas Coletoras de Concreto;

– DERT–ES–OAC 08/00 - Bueiros Capeados;

– DERT–ES–OAC 15/00 - Demolição de Dispositivos de Concreto.

· Proteção do Corpo Estradal

– DERT–ES–CE 01/00 - Proteção Vegetal.

· Sinalização

– DERT–ES–S 01/00
 - Sinalização Horizontal;

– DERT–ES–S 02/00
 - Sinalização Vertical.

D) ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PARA EXECUÇÃO DOS VIADUTOS NO CRUZAMENTO DAS AVENIDAS MURILO BORGES X RAUL BARBOSA
1. OBJETIVO 

Estas especificações fixam as condições particulares que deverão ser atendidas na execução da estrutura de dois viadutos rodoviários a serem executados no cruzamento das avenidas Murilo Borges com Av. Raul Barbosa em Fortaleza-CE, denominados de Alça 600 e Alça 700 

2. PRESCRIÇÕES GERAIS

Respeitadas as indicações destas especificações, serão usadas na obra, quanto aos ensaios de materiais, normas e cuidados de execução, as prescrições aplicáveis das Normas, especificações e Métodos de Ensaio da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), bem como as Especificações e Critérios de Medição pertinentes, do D.N.I.T. (ex. DNER) e/ou do DER-CE.

3. MATERIAIS

a) Disposições Gerais

Todos os materiais a empregar na obra deverão ser de primeira qualidade, satisfazendo às condições das Especificações Brasileiras da ABNT respectivamente e ainda mais, ao previsto no item 3.1, 3.2, 3.3, 3.4,3.5 e 3.6 destas especificações.

b) Ensaios de Recebimento


Fica a critério da FISCALIZAÇÃO, o estabelecimento das exigências mínimas para recebimento dos materiais, dentro do estipulado nestas especificações, reservado à FISCALIZAÇÃO o direito de exigir os ensaios julgados necessários para elucidação de dúvidas e fiel cumprimento das condições especificadas ou esclarecimentos de detalhes omissos.

3.1 Cimento


O cimento a empregar será o Portland comum, de fabricação recente, devendo satisfazer às condições da NBR 5732 da ABNT.


Todo cimento deverá ser entregue na obra, em sua embalagem original.


O cimento deverá ser armazenado em local seco e abrigado, por tempo e forma de empilhamento que não comprometa a sua qualidade. Salvo por motivo de força maior, só será empregado cimento de uma única procedência.

3.2 Aço para Concreto Armado


A qualidade do aço a empregar será a especificada no projeto e deverá atender às prescrições da NBR 7480 da ABNT.

3.3 Aço para Concreto Protendido: Pós-tração (cordoalhas ( 12,7mm 190RB)


Os fios usados nos cabos de protensão deverão concordar com as especificações da NBR 7483 da ABNT – “Cordoalhas de Aço para Concreto Protendido”.


Na estocagem no canteiro, o aço deverá ser colocado em local seco e abrigado para evitar sua oxidação.

3.4 Agregado

a) Agregado Miúdo – o agregado miúdo é a areia natural – quartzosa de diâmetro máximo igual a 4,80mm. Deve ser limpo e não apresentar substâncias nocivas, como torrões de argila, matéria orgânica ou outras impurezas, a juízo da FISCALIZAÇÂO.

b) Agregado Graúdo – consistirá de pedra britada, devendo possuir granulometria adequada e diâmetro máximo compatível com a natureza do serviço. A brita deverá ser de origem gnáissica, sendo expressamente vedado o emprego de agregados com argila em torrões, bem como de material pulverulento, fora dos limites da ABNT.

3.5 Água


A água destinada ao fabrico e cura do concreto, deverá ser límpida sem odor e isenta de sais nocivos ou impurezas orgânicas.

3.6 Estacas de Perfil Metálico

O perfil metálico de projeto é o HP 250x73 de aço ASTM 572 – Grau 50 e tensão de escoamento de 350MPa.

A executante deve fornecer as estacas nos tipos e seções previstas no projeto e em segmentos parciais, coerentes com os comprimentos estimados e em atendimento às condições técnicas e construtivas, evitando-se, tanto quanto possível, emendas e sobras exageradas.

Os perfis não devem apresentar defeitos por estaca de linearidade horizontal e vetical superiores a 1,25cm para comprimentos inferiores a 15m, e de 1,58cm para cada segmento de 3m, além dos 15m.

4. CONCRETO


Será empregado 01 (hum) tipo de concreto estrutural:

4.1 Concreto Armado

-fck (30MPa


Será empregado na Infraestrutura e Mesoestruturas. O concreto descrito no item 4-1 deve ser um concreto de dosagem racional, com traço estabelecido antes do início da concretagem.

4.2 Concreto Protendido

-fck (30MPa

Será utilizado na concretagem da Superestrutura, devendo ser um concreto de dosagem racional com traço estabelecido antes do início da concretagem, e verificado no local sob controle da FISCALIZAÇÃO. 

4.3 Cura do Concreto


Para garantir a perfeita cura do concreto, será escolhido pela FISCALIZAÇÃO um dos 02 (dois) processos:

a) Aplicação de um repuxo d’água, de forma contínua, durante 08 (oito) dias;

b) Colocação sobre a superfície concretada de uma camada com espessura de cerca de 0,10m de serragem úmida e regada no mínimo de 03 (três) vezes por dia, até a saturação, durante 08 (oito) dias.

5. DETALHES DE EXECUÇÃO


Para perfeita execução da obra e fiel cumprimento das presentes especificações, a FISCALIZAÇÃO adotará as providências necessárias, exigindo entre outras:

5.1  Referência de Nível


Deverá ser instalada junta á cada obra, em local a ser designado pela FISCALIZAÇÃO, uma referência de nível do tipo permanente à qual serão referidos todos os nivelamentos que se fizerem necessários.

5.2  Central de Concreto


Será exigida central de concreto; outro tipo de misturador só será aceito com ordem expressa da FISCALIZAÇÃO.


A central deverá ser de capacidade adequada, com dispositivo de medição automática e por peso. Admissão de água automática e facilmente ajustável, para levar em conta as variações da umidade dos agregados.


Será permitida a utilização de concreto bombeado fornecido por concreteira de reconhecida idoneidade.

5.3  Equipamentos de Concretagem


Serão exigidos equipamentos, para o transporte e lançamento de concreto, tais que garantam sua colocação nas formas sem segregação, e, no máximo, 10 (dez) minutos após a mistura.

5.4  Escavação


Consiste na realização de todas as escavações necessárias à realização das obras e instalações. As operações de escavação deverão ser realizadas com equipamentos manuais ou mecanizados, e o solo deverá ser convenientemente compactado.

5.5  Fôrmas


As fôrmas para concreto aparente serão de madeira compensada plastificada 18mm p/ viadutos,  reaproveitamento 2x, inclusive desmoldagem. As formas deverão obedecer, rigorosamente, as dimensões dos desenhos, sem deformações, defeitos, irregularidades, ou pontos frágeis, que possam vir a influir na forma, dimensão ou acabamento da peça de concreto a que sirvam de molde, sendo armadas imediatamente antes da concretagem e com as guarnições e contraventamentos necessários. 

5.6  Escoramentos

O escoramento
será projetado e construído sob a responsabilidade do executante. Deverá suportar com a rigidez necessária todas as cargas e ações possíveis de ocorrer durante a fase construtiva e também garantir na obra acabada a geometria, os alinhamentos e os greides do projeto executivo. Os escoramentos deverão permanecer íntegros e sem modificações até que o concreto adquira resistência suficiente para suportar as tensões e deformações a que é sujeito com aceitável margem de segurança.

O escoramento será metálico, de inteira responsabilidade do construtor, podendo a FISCALIZAÇÃO exigir, quando julgar necessário, a demonstração de sua estabilidade.

5.7  Armadura

A qualidade da armadura do aço a usar será a especificada no projeto. O cobrimento, quando não houver indicação nos desenhos será de 3cm devendo-se prever tijolos de argamassa com traço igual ao da argamassa de concreto que está sendo utilizada para garantir o recobrimento especificado para a armadura.

5.8  Controle Tecnológico

Deverá ser contratado com entidade ou firma especializada e idônea, todo o controle tecnológico da obra, no que diz respeito a recebimento de materiais e respectivos exames, elaboração e traço do concreto, controle de umidade dos agregados e controle de verificação da resistência mecânica do concreto.

5.9  Estaca Metálica

A contratada deve proceder a locação das estacas no campo, em atendimento ao projeto. 

Qualquer alteração das profundidades de cravação das estacas estabelecidas em projeto deverá ser submetida à FISCALIZAÇÃO e projetista para avaliação e validação.

O conceito de nega deve ser empregado exclusivamente para controle da cravação da estaca, sendo vetado para determinação da capacidade de carga.

Deve-se obter o diagrama de cravação em todas as estacas.

Antes de dar por concluída uma cravação a nega deve ser obtida no mínimo três vezes. 

Deverão ser realizadas provas de carga estáticas e/ou dinâmicas para comprovação da capacidade de carga de projeto das estacas conforme prescreve a NBR6122 com o mínimo de 1 prova de carga por apoio de viaduto.

A estaca cravada é aceita desde que:

a) Sua excentricidade, em relação ao projeto, seja até 10% do diâmetro do círculo que a inscreva.

b) O desaprumo seja no máximo de 1% de inclinação, do comprimento total útil cravado.

Valores diferentes dos estabelecidos devem ser informados à projetista para verificação.

5.10  Protensão

A protensão só poderá ser iniciada com Plano de Protensão, integrante do Projeto Executivo, onde deverão constar:

a) Fases de protensão.

b) Ordem de protensão dos cabos.

c) Processo de protensão, simultâneo nas duas extremidades.

d) Resistência mínima do concreto, necessária para atender aos esforços, em cada fase de protensão.

e) Alongamentos previstos para as extremidades de cada cabo.

f) Tensões iniciais de protensão, para cada fase de protensão e para cada cabo.

A aceitabilidade fica vinculada à aprovação do projetista para a ficha de alongamentos registrados.

5.11  Injeção

A calda de cimento deverá ser previamente ensaiada, de acordo com o estabelecido na especificação DNER-ES 330/97. Verificar se os respiros estão desobstruídos e em bom estado, os cabos lavados e a água expulsa com ar comprimido.

A injeção deverá ser realizada com bombas elétricas, do tipo pistão ou parafuso, não será permitido o uso de ar comprimido. A pressão deve variar de 1,5MPa a 2,0 MPa. A velocidade da injeção deve variar de 6,0m a 12,0m por segundo, controlada por um dispositivo de regulagem de vazão. 

As extremidades dos fios ou cordoalhas só poderão ser cortadas após  enchimento da bainha.

5.12) Terra Armada

5.12.1) Descrição


Os maciços em Terra Armada são constituídos pela associação de terra e armaduras, e complementados por um paramento flexível, tudo de acordo com o que prescreve a NBR 9286.


Os Três componentes principais da terra Armada são portanto:

· A terra que envolve as armaduras e ocupa chamado “volume armado”.

· As armaduras são elementos lineares e flexíveis, trabalhando à tração. São barras laminadas em aço de baixo teor de carbono e zincadas a fogo, com espessuras de 4mm e larguras de 40mm a 80mm, apresentando obrigatoriamente nervuras transversais. São ligadas ao paramento por meio de parafusos, são os chamados Elementos Construtivos Especiais – ECE.

· O paramento, geralmente vertical e flexível, formado por escamas de concreto que são capazes de deslizar, ligeiramente entre si.

5.12.2) – Escamas pré-moldadas

a) O concreto

O concreto para moldagem das escamas deve apresentar

· Resistência característica à compressão fck ≥ 21MPa (compressão axial dos corpos de prova cilíndricos);

· Teor de cimento não deverá ser inferior a 350 kg/m³ de concreto

Não são permitidos

· Aceleradores ou retardadores de pega;

· Incorporadores de ar;

· Nem quaisquer outros aditivos que, contenham cloretos ou sulfatos.

b) Ligações


As ligações (esperas de aço zincado, embutidas nas escamas) os varões, os chumbadores e as armaduras de enrijecimento (em aço CA-50) deverão ser colocados e mantidos nos seus lugares de acordo com as dimensões e tolerâncias do projeto.

c) Ensaios e inspeção

· As escamas são aceitas com base nos ensaios de compressão do concreto e na inspeção visual;

· As escamas podem ser aceitas e transportadas a partir de 7 dias se as resistências à compressão indicarem que vai ser obtida a resistência característica especificada (fck ≥ 16MPa);

· O construtor se encarregará de tudo que for necessário para amostragem e ensaio de maneira rápida e satisfatória.

d) Moldagem

· As escamas serão moldadas em área com face aparente voltada para baixo. O lançamento do concreto para cada escama será feito sem interrupção. Serão adensadas com vibrador de agulha. O adensamento será completado manualmente sempre que necessário para forçar o concreto e preencher os cantos dos moldes e evitar a formação de nichos ou planos de clivagem.

O óleo do desmolde deverá ser:

· Do tipo especial para a finalidade;

· Sempre limpo;

· Da mesma marca (em cada obra)

e) Cura


As escamas deverão curar durante o tempo necessário para atingir a resistência à compressão especificada. Neste período, a superfície exposta deve ser mantida permanentemente úmida da forma a se evitar trincas de retração no 
concreto.

f) Desmoldagem


As laterais do molde serão abertas geralmente 4 horas após a concretagem e o içamento da peça após 20 horas (estes tempos são sujeitos a variação de acordo com a temperatura ambiente e condições de cura).

g) Acabamento


A face aparente terá acabamento liso de bom aspecto. A outra face (posterior) terá acabamento rústico à régua para eliminar nichos, depressões ou ressaltos de mais de 7mm de altura

h) Tolerâncias


Todas as escamas deverão obedecer as seguintes tolerâncias:

· Diferenças não superiores a 8mm para todas as dimensões de projeto;

· Distorções angulares não poderão acarretar diferenças superiores a 10mm entre as diagonais das escamas.

i) Resistência à compressão


Os ensaios serão feitos sobre corpos de prova cilíndricos na proporção mínima de 3 corpos de prova para cada dia de concretagem e que serão curados da mesma maneira que as escamas.

j) Data da moldagem


Será pintada claramente na face rústica da escama.

k) Manuseio, estocagem e transporte

· Todas as escamas são manuseadas, estocadas e transportadas de modo a eliminar os riscos de fissuras, trincas ou quebras ou mesmo de tensões de flexão excessivas;

· As escamas estocadas serão firmemente apoiadas em barrotes de madeira intercalados junto às pontas das ligações de forma a evitar que elas sejam dobradas ou amassadas. Não deve permitir que duas peças provenientes de uma mesma concretagem, sejam empilhadas uma sobre a outra.

5.12.3) Soleira de Nivelamento

· Será de concreto de fck = 15MPa moldado “in situ”, de acordo com as dimensões de projeto.
5.12.4) Armaduras

· São tiras nervuradas de aço de baixo teor de carbono, zincadas a fogo, com espessura de zinco mínima de 70 (m. (Espessura de sacrifício deve prever vida de serviço mínima de 70 anos);

· Serão cortadas e perfuradas nas duas extremidades para que sejam ligadas por meio de único parafuso. As armaduras deverão ser inspecionadas, quando da sua entrega, para verificar se tem as dimensões corretas e se estão isentas de defeitos que possam prejudicar sua resistência à durabilidade (falhas de zincagem).

5.12.4 Parafusos e porcas

· Os parafusos serão hexagonais e obedecerão a classe de resistência 8.8 ABNT, ou ASTM A394. Os parafusos deverão ter diâmetro de 12mm (ABNT) ou 12,5mm (ASTM) por 30mm de comprimento de medidas nominais;

· Parafusos e porcas serão zincadas a fogo.

5.12.5) Juntas

a) Juntas Verticais


Serão de espuma de poliuretano, flexível, de célula aberta, com 4x4cm de seção transversal e/ou tiras de poliéster (geotextil).

 b) Juntas Horizontais


Serão placas de apoio em EPDM (elastômero), obedecendo às dimensões de projeto, podendo também ser associadas a espumas de poliuretano e/ou tiras de poliester.

5.12.5 Material de Aterro do Volume Armado

· Será sempre isento de matéria orgânica e/ou outros materiais agressivos;
· Deverá satisfazer, em princípio, às seguintes condições granulométricas:
· não conter pedras maiores que 350mm;
· não conter mais que 25% em peso seco, de pedras de dimensões superiores a 150mm;
· não conter mais que 10% em peso seco de partículas de dimensões inferiores a 150mm;

Nos casos de obras sujeitas a inundação, para assegurar a drenagem eficiente do maciço, o material de aterro não deve apresentar mais do que 5% de fios com diâmetro equivalente menor do que 0,074mm
5.12.6 Execução

a) Montagem

· As escamas de concreto serão colocadas na posição vertical por meio de pequeno guindaste;

· Para montagem, as escamas, são içadas pelos chumbadores embutidos em sua face superior;

· A colocação das escamas se desenvolverá em linhas horizontais sucessivas;

· Durante a colocação das camadas de aterro, um conjunto de cunhas de madeira e de travadores de alinhamento será instalado provisoriamente para manter a verticalidade e o alinhamento.

b) Aterro de Volume Armado

· A colocação do aterro do volume armado, deverá acompanhar de perto a montagem das diversas linhas horizontais de projeto;

· As armaduras serão colocadas perpendicularmente ao paramento, salvo indicação explícita em contrário no projeto;

· A terra será espalhada em camadas compactadas de 20cm de espessura;

· A compactação das diversas camadas deverá atingir a 95% do peso específico aparente seco máximo do ensaio Proctor Normal. Não deverá, entretanto danificar ou deslocar armaduras nem escamas;

· Numa faixa de 1,5m de largura ao longo do paramento das escamas, a compactação será feita por meio de sapos ou placas vibratórias leves.

c) Escavação


Consiste na realização de todas as escavações necessárias à realização das obras e instalações. As operações de escavação deverão ser realizadas com equipamentos manuais ou mecanizados, e o solo deverá ser convenientemente compactado.

6.0 MEDIÇÕES E PAGAMENTOS – INFRA/MESO/SUPERESTRUTURA DO VIADUTO

6.1 Serviços e Preliminares


Não haverá medição e pagamento de serviços preliminares em separado. Seus custos devem ser considerados como incluídos – nos demais itens de pagamento da ponte a construir.

6.2 Escavação


O serviço de escavação será medido por metro cúbico, incluindo-se todas as operações necessárias à sua completa execução, bem como a mobilização, a desmobilização, o fornecimento e o transporte da mão-de-obra e dos equipamentos e materiais necessários.

6.3 Concreto


O concreto, seja ele armado ou protendido, será medido por metro cúbico de concreto lançado, no local, volume que será medido em função das dimensões indicadas no projeto.


Será pago a preço unitário e deverá incluir o custo do fornecimento dos materiais, preparo, mão de obra, utilização de equipamentos, ferramentas, transporte, lançamento, adensamento, cura e qualquer outro serviço necessário a concretagem. 

6.4 Armaduras para Concreto Armado – Aço CA - 50


As armaduras para concreto armado serão medidas por quilogramas de aço colocado nas fôrmas, de acordo com as listas de ferro dos projetos.


Será, pago no preço unitário proposto, estando incluídos o fornecimento dos materiais, perdas, grampos, tarugos, colocação, utilização de equipamento, ferramentas, transporte e quaisquer outros serviços necessários à execução da armadura.

6.5 Protensão - Armaduras para Concreto Protendido

As armaduras de concreto protendido serão medidas como segue:

a) Confecção e montagem de cabos de 12 cordoalhas de 12,7mm com bainha, por kg de aço empregado conforme projeto, incluindo o fornecimento das cordoalhas, bainhas metálicas, inclusive a confecção dos cabos e a colocação no interior das fôrmas;

b) Ancoragens ativas 12 ( 12,7mm, por unidade colocada, conforme projeto;

c) Protensão e injeção – por quilograma de aço duro CP 190-RB empregado, conforme projeto.

6.6 Fôrmas 

Serão medidas por metro quadrado de superfície de fôrmas, medidas em função das dimensões indicadas no projeto.

O pagamento será feito com base no preço unitário proposto.

6.7 Aparelhos de Apoio: Borracha Neoprene Fretada

Os aparelhos de apoio serão medidos em kg e pagos pelo preço unitário proposto, após as suas colocações.

6.8 Berços para colocação dos aparelhos de apoio (argamassa auto-nivelante  - SIKADUR 42 ou similar)

Serão medidos em m³ conforme as dimensões constantes do projeto e pagos de acordo com preço unitário proposto, após a sua aplicação.

6.9 Escoramento

O escoramento será medido pelo volume, em m³, determinado pela projeção do Tabuleiro e a altura compreendida entre o infra-dorso do Tabuleiro e o terreno natural logo abaixo, e será pago com base no preço unitário proposto.

6.10 Estacas metálicas – perfil HP 250x73 – Aço ASTM 572 – Grau 50

        fy= 350MPa

Serão medidas pelo comprimento entre as cotas da ponta da estaca e do topo dos blocos de coroamento. Serão pagas por metro linear de estaca ao preço unitário proposto. Neste preço estão incluídos o fornecimento das estacas, a cravação, as emendas, bem como os demais serviços e equipamentos porventura necessários à perfeita execução do estaqueamento.

6.11 Terra Armada

6.11.1) ECE- Elementos Construtivos Especiais (ligações, varões, chumbadores, armaduras, parafusos e juntas), será medido como segue:

a) ECE – greide com altura < 6,0m, em m² de paramento.

b) ECE – greide com altura 6,0 < h < 9,0m, em m² de paramento.

c) As escamas (faces) serão medidas em metros cúbicos de concreto estrutural (fck ≥ 21MPa) executadas e aceitas pela Fiscalização.

d) As soleiras e Arremates serão medidas em metros cúbicos de concreto simples (fck ≥ 15MPa), executadas e aceitas pela Fiscalização.

e) A montagem dos maciços será medida em metros quadrados de “Face” executadas e aceitas pela Fiscalização.

6.11.2) Pagamento


O pagamento será feito pelos preços unitários propostos para cada um dos itens medidos, conforme indicado na planilha do orçamento, e deverá incluir aquisição, obtenção, transporte de qualquer natureza, armazenamento e perdas de todos os materiais, mão de obra, ferramentas, equipamentos e tudo que for necessário, para a execução dos serviços.

7.0 MEDIÇÕES E PAGAMENTOS (SERVIÇOS COMPLEMENTARES)

7.1 Os demais serviços serão medidos como se segue:

a) Cantoneira de aço de alta resistência à corrosão 100x100x10m, em metro (m) linear de cantoneira colocada.

b) Drenos, cano plástico (PVC), 100mm , por unidade aplicada conforme projeto.

c) Tubo galvanizado pintado para guarda-corpo, 65mm, por metro (m), pago com base no preço unitário proposto.

7.2 Todos os serviços medidos conforme descritos no item 7.1 serão pagos ao preço unitário proposto.

E) MEMORIAL DESCRITIVO E JUSTIFICATIVO DAS OBRAS DE ARTE DA TRANSPOSIÇÃO EM DESNÍVEL DA AV. RAUL BARBOSA COM AV. MURILO BORGES

NOVA PONTE SOBRE O CANAL DO TAUAPE NA AVENIDA RAUL BARBOSA

MEMORIAL DESCRITIVO E JUSTIFICATIVO
1. INTRODUÇÃO

Trata-se do projeto de nova ponte sobe o canal do Tauape a ser executada na avenida Raul Barbosa em Fortaleza/CE.

A obra se insere no programa de melhoria das condições de mobilidade urbana das vias de acesso à Arena Castelão onde ocorrerão jogos da Copa do Mundo de Futebol em 2014 no Brasil.

O projeto viário para o cruzamento das avenidas Raul Barbosa e Murilo Borges prevê a execução de um novo tabuleiro de ponte sobre o canal do Tauape conforme apresentado na figura 1 abaixo.
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Figura 1 – Implantação do novo tabuleiro de ponte sobre o canal do Tauape

A ponte apresenta um traçado reto em planta e em perfil. O comprimento total da obra é de 90m, ver figura 2, constituído por três vãos de 25m e mais dois balanços de 7,50m. Foram mantidos o comprimento total e o alinhamento de pilares das obras adjacentes preservando-se a seção de vazão.
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Figura 2 – Corte Longitudinal

O canal cruza a ponte com uma esconsidade de 23º 30´. 

2. SUPERESTRUTURA

O tabuleiro apresenta uma largura total de 23,80m, sendo 20,90m pista de rolamento, um passeio de 1,90m, dois guarda-rodas de 0,40m e um guarda-corpo de 0,20m, ver figura 3.

O sistema estrutural do tabuleiro é constituído por uma laje com espessura variável (25 a 45cm) que se apoia em quatro vigas chatas em concreto protendido com seção transversal trapezoidal maciça, ver figura 3. Este tipo de seção é recomendado na literatura para viadutos com uma faixa de vãos intermediários situados entre 20m e 50m. 

A altura adotada foi de 1,30m o que confere uma esbeltez de 1,30/25=0,052 , dentro da faixa recomendada: (0,040 a 0,055).

A seção transversal apresenta uma inclinação transversal de 3% atendendo ao estabelecido pelo projeto geométrico da via.
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Figura 3 – Seção Transversal do Tabuleiro.

A carga móvel considerada foi o trem tipo classe 45 da norma brasileira NBR7188.

Resumo das Características do Tabuleiro:

	Ponte Classe
	45

	Largura do Tabuleiro
	23,80m

	Pista de Rolamento
	20,90m

	Passeio Lateral
	1,90m

	Guarda Rodas
	2x0,40=0,80m

	Guarda Corpo
	0,20m


O tabuleiro será integralmente moldado no lugar e apoiado em escoramento metálico. Nos balanços e vãos extremos o escoramento tipo torre se apoiará em bases sobre estacas de madeira. No trecho central, para não impedir o fluxo de água, as formas serão suportadas por vigamento treliçado metálico que se apoiará nos nichos dos pilares centrais, deixando inteiramente livre o vão interno de 25m. Esta solução de escoramento foi, inclusive, a adotada para a construção da ponte vizinha existente. 

3. MESO/INFRAESTRUTURA

A mesoestrutura é constituída por pilares circulares com 1,20m de diâmetro e comprimentos variáveis de forma a atender a inclinação transversal do tabuleiro. 

No topo de cada pilar temos uma cabeça com 2,00m de diâmetro, ver figura 4, com a finalidade de acomodar nichos para a colocação de macacos para uma elevação do tabuleiro numa necessidade de substituição dos aparelhos de apoio.

A transferência de carga do tabuleiro para os pilares é feita por aparelhos de apoio do tipo almofadas de neoprene fretado: (750x750x90mm)
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Figura 4: Detalhe da cabeça dos pilares.

A horizontalidade da superfície do apoio é estabelecida por cunhas retangulares, dispostas nas faces inferiores das vigas, com altura variável de forma a compensar a inclinação transversal do tabuleiro.

A infraestrutura é constituída por tubulões a ar comprimido com fuste de 1,40m e comprimentos de 9,00m e de 7,00m. A base alargada de 3,40m de diâmetro está cravada em solo de alteração de rocha com tensão admissível de 0,65MPa podendo-se chegar a 1,3x0,65=0,85MPa para cargas excêntricas. Esta solução de fundação é a mesma adotada paras as pontes adjacentes já executadas. 

4. CRITÉRIOS DE PROJETO

Foram observadas as condições estabelecidas na NBR6118 e na NBR 7187 em suas últimas versões de 2003. A estrutura foi modelada por elementos finitos, incluindo a interação solo-estrutura, utilizando o programa computacional MIDAS CIVIL 2013.
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Figura 5 : Modelo numérico de cálculo

5. AGRESSIVIDADE AMBIENTAL

Considerou-se a classe de agressividade moderada, nível II da NBR 6118/2003. Assim sendo foi adotado o valor de 30mm para o cobrimento das armaduras.

Recomenda-se também a adoção de um fator água-cimento para o concreto menor ou igual a 0,55.
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IÇAMENTO DA PONTE SOBRE O CANAL DO TAUAPE NA AVENIDA RAUL BARBOSA
MEMORIAL DESCRITIVO E JUSTIFICATIVO
1. INTRODUÇÃO

Trata-se do projeto de macaqueamento de uma ponte sobe o canal do Tauape a ser eleveda na avenida Raul Barbosa em Fortaleza/CE.

O projeto viário para o cruzamento das avenidas Raul Barbosa e Murilo Borges prevê a elevação da ponte existente sobre o canal do Tauape conforme apresentado na figura 1 abaixo.

Figura 1 – Macaqueamento do tabuleiro de ponte sobre o canal do Tauape

2. PONTE EXISTENTE
A ponte atual apresenta um traçado reto em planta e em perfil. O comprimento total da obra é de 90m, ver figura 2, constituído por três vãos de 25m e mais dois balanços de 7,50m.
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Figura 2 – Corte Longitudinal ponte existente

O tabuleiro apresenta uma largura total de 13,00m, sendo 10,50m pista de rolamento, um passeio de 1,90m, um guarda-rodas de 0,40m e um guarda-corpo de 0,20m, ver figura 3.

O sistema estrutural do tabuleiro é constituído por duas vigas do tipo caixão com 1,60m de altura ver figura 3, apoiada em almofadas de neoprene que por sua vez se apoiam em pilares.

A horizontalidade da superfície do apoio é estabelecida por cunhas retangulares, dispostas nas faces inferiores das vigas, com altura variável de forma a compensar a inclinação transversal do tabuleiro.
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Figura 3 – Seção Transversal do Tabuleiro Ponte Existente.

No topo de cada pilar existe uma cabeça com 2,00m de diâmetro, com a finalidade de acomodar nichos para a colocação de macacos para uma elevação do tabuleiro numa eventual necessidade de substituição dos aparelhos de apoio.

A infraestrutura é constituída por tubulões a ar comprimido com fuste de 1,40m e comprimentos de 7,25m e de 5,75m e base alargada de 3,40m de diâmetro.

A altura de elevação da ponte existente necessária para adequação ao novo projeto geométrico da via é de 1,50m.

3. MACAQUEAMENTO
A operação de macaqueamento se dará em 11 etapas de modo a garantir a elevação de 1,50m. Serão utilizados 16 macacos com capacidade de 160tf cada e calços de madeira (ver figura 4 representando a etapa 2).

A capacidade de carga dos macacos foi fixada em função das reações de de apoio devido a carga permanente apresentadas na memória de cálculo da ponte existente que também foi desenvolvida pela Hugo A Mota.

Após a elevação, será concretado um complemento do pilar, se utilizando de chumbadores e armaduras de modo a garantir a ligação ente o pilar existente e o complemento do pilar a ser concretado. (ver figura 5).

Não será feito qualquer alteração nas demais partes da estrutura existente devendo-se ainda mante a inclinação transversal de 2% existente na ponte original.
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Figura 4: Etapa 2 com macacos e calços de madeira.

Figura 5: Etapa 11 situação final, ponte elevada.
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VIADUTO DA ALÇA 600 NA AVENIDA RAUL BARBOSA NO CRUZAMENTO COM A AVENIDA MURILO BORGES
MEMORIAL DESCRITIVO E JUSTIFICATIVO
1. INTRODUÇÃO
Trata-se do projeto de um viaduto rodoviário a ser executada na avenida Raul Barbosa no cruzamento com a avenida Murilo Borges em Fortaleza/CE.

O projeto viário para o cruzamento das avenidas Raul Barbosa e Murilo Borges prevê a execução de viadutos nas alças 600 e 700 conforme apresentado na figura 1 abaixo.
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Figura 1 – Implantação dos viadutos das alças 600 e 700

O viaduto apresenta um traçado curvo em planta e em perfil. O comprimento total da obra é de 115,20m, ver figura 2, constituído por três vãos de 25m, um vão de 38m e mais dois balanços de 1,10m.
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Figura 2 – Corte Longitudinal do viaduto

2. SUPERESTRUTURA
O tabuleiro apresenta uma largura total de 13,30m, sendo composta de duas faixas de tráfego de 3,50m, uma faixa de segurança de 0,50m duas barreiras New Jersey de 0,40m cada, e 5,00m para que atenda a um futuro alargamento da segunda etapa ver figura 3.

O sistema estrutural do tabuleiro é constituído por uma laje em balanço com espessura variável (25 a 45cm) que se apoia em duas vigas chatas em concreto protendido com seção transversal trapezoidal maciça, ver figura 3. Este tipo de seção é recomendado na literatura para viadutos com uma faixa de vãos intermediários situados entre 20m e 50m.

A altura adotada foi de 1,40m o que confere uma esbeltez de 1,40/38=0,040, dentro da faixa recomendada: (0,040 a 0,055).

A seção transversal apresenta uma inclinação transversal de 3% atendendo ao estabelecido pelo projeto geométrico da via.
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Figura 3 – Seção Transversal do Tabuleiro.

A  carga  móvel considerada  foi o  trem  tipo  classe  45  da  norma  brasileira NBR7188.

Resumo das Características do Tabuleiro:

	Ponte Classe
	45

	Largura do Tabuleiro
	13,30m

	Pista de Rolamento
	7,00m

	Faixa de segurança
	0,50m

	Alargamento
	5,00m

	Guarda Rodas
	2x0,40=0,80m


O tabuleiro será integralmente moldado no lugar e apoiado em escoramento metálico tipo torre.

3. MESO/INFRAESTRUTURA
A mesoestrutura é constituída por pilares circulares com 1,00m de diâmetro. Cada linha de apoio tem dois pilares de mesma altura sendo as diferenças de cotas e inclinações longitudinais e transversais do tabuleiro corrigidas por cunhas na face inferior do tabuleiro.

A transferência de carga do tabuleiro para os pilares é feita por aparelhos de apoio do tipo almofadas de neoprene fretado como abaixo discriminado:

P1/P5 (<650mmx89mm) P2 (<850mmx125mm) P3/P4 (<1000mmx135mm)

A infraestrutura é constituída por blocos com  4 estacas (230x230x120cm) blocos com 6 estacas (280x230x120) e blocos com 8 estacas (280x280x120). A estaca empregada é o perfil metálico HP 250x85 com comprimento estimado de 16,00m para os blocos sobre os pilares P1, P2 e P3 e de 18,00m para os blocos sobre os pilares P4 e P5. A carga de trabalho das estacas estimada pelo método Aoki- Velloso foi de 1500kN.

4. CRITÉRIOS DE PROJETO
Foram observadas as condições estabelecidas na NBR6118 e na NBR 7187 em suas últimas versões de 2003. A estrutura foi modelada por elementos finitos, utilizando o programa computacional MIDAS CIVIL 2013.
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Figura 5 : Modelo numérico de cálculo

5. AGRESSIVIDADE AMBIENTAL
Considerou-se a classe de agressividade moderada, nível II da NBR 6118/2003. Assim sendo foi adotado o valor de 30 mm para o cobrimento das armaduras.

Recomenda-se também a adoção de um fator água-cimento para o concreto menor ou igual a 0,55.
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[4] Pfeil, W. – Pontes em Concreto Armado

[5] Fusco,P.B. – Fundamentos da Técnica de Armar.

[6] Santos, Lauro M. – Programas para Dimensionamento de Estruturas de Concreto Armado.

[7] Normas Brasileiras – NBR6118, NBR6123,NBR 7187,NBR 7189 e NBR 7197.

[8] DNER – Manual de Projeto de Obras de Arte Especiais (1996) [9] Manual do Programa de Elementos Finitos – MIDAS CIVIL.

VIADUTO DA ALÇA 700 NA AVENIDA RAUL BARBOSA NO CRUZAMENTO COM A AVENIDA MURILO BORGES

MEMORIAL DESCRITIVO E JUSTIFICATIVO
1. INTRODUÇÃO
Trata-se do projeto de um viaduto rodoviário a ser executada na avenida Raul Barbosa no cruzamento com a avenida Murilo Borges em Fortaleza/CE.

O projeto viário para o cruzamento das avenidas Raul Barbosa e Murilo Borges prevê a execução de viadutos nas alças 600 e 700 conforme apresentado na figura 1 abaixo.
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Figura 1 – Implantação dos viadutos das alças 600 e 700

O viaduto apresenta um traçado curvo em planta e em perfil. O comprimento total da obra é de 115,20m, ver figura 2, constituído por três vãos de 25m, um vão de 38m e mais dois balanços de 1,10m.
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Figura 2 – Corte Longitudinal do viaduto

2. SUPERESTRUTURA
O tabuleiro apresenta uma largura total de 9,80m, sendo 9,0m pista de rolamento e dois guarda-rodas de 0,40m, ver figura 3.

O sistema estrutural do tabuleiro é constituído por uma laje em balanço com espessura variável (25 a 45cm) que se apoia em uma viga chata em concreto protendido com seção transversal trapezoidal maciça, ver figura 3. Este tipo de seção é recomendado na literatura para viadutos com uma faixa de vãos intermediários situados entre 20m e 50m.

A altura adotada foi de 1,40m o que confere uma esbeltez de 1,40/38=0,040, dentro da faixa recomendada: (0,040 a 0,055).

A seção transversal apresenta uma inclinação transversal de 3% atendendo ao estabelecido pelo projeto geométrico da via.
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Figura 3 – Seção Transversal do Tabuleiro.

A  carga  móvel considerada  foi o  trem  tipo  classe  45  da  norma  brasileira NBR7188
Resumo das Características do Tabuleiro:

	Ponte Classe
	45

	Largura do Tabuleiro
	9,80m

	Pista de Rolamento
	9,00m

	Guarda Rodas
	2x0,40=0,80m


O tabuleiro será integralmente moldado no lugar e apoiado em escoramento metálico tipo torre.

3. MESO/INFRAESTRUTURA
A mesoestrutura é constituída por pilares circulares com 1,00m de diâmetro. Cada linha de apoio tem dois pilares de mesma altura sendo as diferenças de cotas e inclinações longitudinais e transversais do tabuleiro corrigidas por cunhas na face inferior do tabuleiro.

A transferência de carga do tabuleiro para os pilares é feita por aparelhos de apoio do tipo almofadas de neoprene fretado: (750x750x90mm)

A infraestrutura é constituída por blocos com 4 estacas (230x230x120cm) e blocos com 6 estacas (280x230x120). A estaca empregada é o perfil metálico HP 250x85 com comprimento estimado de 16,00m para os blocos sobre os pilares P1, P2 e P3 e de 18,00m para os blocos sobre os pilares P4 e P5. A carga de trabalho das estacas estimada pelo método Aoki-Velloso foi de 1500 kN.

4. CRITÉRIOS DE PROJETO
Foram observadas as condições estabelecidas na NBR6118 e na NBR 7187 em suas últimas versões de 2003. A estrutura foi modelada por elementos finitos, utilizando o programa computacional MIDAS CIVIL 2013.
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Figura 5 : Modelo numérico de cálculo

5. AGRESSIVIDADE AMBIENTAL
Considerou-se a classe de agressividade moderada, nível II da NBR 6118/2003. Assim sendo foi adotado o valor de 30mm para o cobrimento das armaduras.

Recomenda-se também a adoção de um fator água-cimento para o concreto menor ou igual a 0,55.

6.0 BIBLIOGRAFIA
[1] Rüsch, H – Fahrbahnplatten von Strassenbrücken. 
[2] Leonhardt, F. – Construções de Concreto, Vol I a VI. 
[3] Leonhardt, F. – Massivbrücken

[4] Pfeil, W. – Pontes em Concreto Armado

[5] Fusco,P.B. – Fundamentos da Técnica de Armar.

[6] Santos, Lauro M. – Programas para Dimensionamento de Estruturas de Concreto Armado.

[7] Normas Brasileiras – NBR6118, NBR6123,NBR 7187,NBR 7189 e NBR 7197.

[8] DNER – Manual de Projeto de Obras de Arte Especiais (1996) [9] Manual do Programa de Elementos Finitos – MIDAS CIVIL.
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_1488641555.xls
EMPRESTIMOS

		Profundidade (m )						Classificação Expedita

		Furo		DE		A		Camada

		1		0.00		3.20		Silte argiloso com pedregulho de cor vermelho (Solo latéritico)

		2		0.00		3.20		Silte argiloso com pedregulho de cor vermelho (Solo latéritico)

		3		0.00		3.20		Silte argiloso com pedregulho de cor vermelho (Solo latéritico)

		4		0.00		3.00		Silte argiloso com pedregulho de cor vermelho (Solo latéritico)

		5		0.00		3.00		Silte argiloso com pedregulho de cor vermelho (Solo latéritico)

		6		0.00		3.30		Silte argiloso com pedregulho de cor vermelho (Solo latéritico)

		OBRA: VIADUTO (AV. RAUL BARBOSA/AV. MURILO BORGES)
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BOLETIM DE SONDAGEM DO EMPRÉSTIMO 01




_1488641559.xls
SUB-BASE

		F U R O     Nº						1		2		3		4		5		6		7		8		9		F U R O     Nº

		Profundidade				DE		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		Profundidade				DE

		(m)				ATÉ		3.20		3.20		3.20		3.40		3.40		3.40		3.20		3.20		3.20		(m)				ATÉ

		Localização																								Estaca

		Posição

		G

		R		%		2"		100		100		100		100		100		100		100		100		100

		A

		N				1"		100		100		100		100		100		100		100		100		100

		U		P

		L		A		3/8"		100		100		100		100		100		100		100		100		100

		O		S

		M		S		Nº 4		100		100		100		100		100		100		100		100		100

		E		A

		T		N		Nº 10		99		99		100		99		99		99		100		100		100

		R		D

		I		O		Nº 40		84		87		86		85		86		69		85		84		85

		A

						Nº 200		41		49		31		30		29		26		28		28		30

				LL				23		21		15		14		13		15		NL		15		NL

				IP				15		13		7		7		5		7		NP		8		NP

								23		21		15		14		13		15		15		15		15

								15		13		7		7		5		7		3		8		3

								6		14		0		0		0		0		0		0		0

								0		0		0		0		0		0		0		0		0

								26		34		16		15		14		11		13		13		15

								5		3		0		0		0		0		0		0		0

				IG				3		4		0		0		0		0		0		0		0

				EA

								0		0		A-2-4		A-2-4		A-2-4		A-2-4		A-2-4		A-2-4		A-2-4

								A-6		A-6		0		0		0		0		0		0		0

		GRUPO HRB						A-6		A-6		A-2-4		A-2-4		A-2-4		A-2-4		A-2-4		A-2-4		A-2-4

		FAIXA

		26

				hót				14.3		13.7		9.1		8.9		7.9		8.3		7.2		8.4		7.6

		G

		O		dmáx.				1822		1869		1926		1916		2013		2022		2044		2024		1979

		L

		P		Expansão				0.00		0.30		0.20		0.20		0.00		0.20		0.00		0.20		0.20

		E

		S		I. S.C.				27		34		31		31		61		30		42		36		40

		Grau de

		Compactação

		Umidade

		Natural

		Quadro Resumo - Jazida 01 (subbase)

		OBRA: VIADUTO (AV. RAUL BARBOSA/AV. MURILO BORGES)





TRATAMENTO

		

		TRATAMENTO ESTATÍSTICO

		JAZIDA 01 (SUBBASE)

		26 golpes				Média				Desvio				Xmáx				Xmín				Xproj

						Aritimética				Padrão

																										N		RAIZ

		2"				100				0				100				100				100				9		3

		1"				100				2				100				98				99				9		3

		3/8"				100				3				100				97				99				9		3

		Nº 4				100				4				100				96				98				9		3

		Nº10				99				5				100				93				97				9		3

		Nº 40				83				10				94				72				79				9		3

		Nº 200				32				5				38				26				30				9		3

		L.L				17

		I.P				9

						16.5714285714

						8.8571428571

						0

						0

						17

						0

		IG				0

						A-2-4

						0

		GRUPO HRB				A-2-4

		FAIXA

		hót				9.5				2.6				12.4				6.6				8.4				9		3

		dmáx				1957				78				2044				1871				1924				9		3

		Expansão				0.14				0.11				0.27				0.02				0.10				9		3

		I. S.C.				37				10				48				26				32				9		3

		OBRA: VIADUTO (AV. RAUL BARBOSA/AV. MURILO BORGES)
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Plan1





		ALÇA		ESTACA						ESTACA						EXTENSÃO

				INICIAL						FINAL						(m)

		100		100						113		+		19.83		279.83

		200		200						212		+		15.79		255.79

		300		300						309		+		18.14		198.14

		400		400						408		+		12.36		172.36

		500		500						508		+		5.2		165.20

		600		600						631		+		3.20		623.20

		700		700						731		+		0.98		620.98

		EXTENSÃO TOTAL														2,315.50



		2ª ETAPA

		ALÇA		ESTACA						ESTACA						EXTENSÃO

				INICIAL						FINAL						(m)

		800		800						801

				827						843						860.00

		900		900						906		+		15.6

				914						919		+		13.41		393.41

		1000		1000						1008		+		17.66		177.66

		1100		1100						1110		+		6.56		206.56

		TOTAL DA 2ª ETAPA														1,637.63

		PROJETO DE OBRAS D´ARTE ESPECIAIS

		EXTENSÃO E LARGURAS DAS PONTES E VIADUTOS

		1ª ETAPA

		ALÇA		ESTACA						ESTACA						EXTENSÃO		LARGURA		ÁREA

				INICIAL						FINAL						(m)		(m)		(m²)

		600		611		+		10.00		617						110.00		13.30		1,463.00

		700		711		+		10.00		717						110.00		9.80		1,078.00

		PONTE S/ CANAL		621		+		2.60		625		+		12.6		90.00		23.30		2,097.00

		TOTAL DA 1ª ETAPA																		4,638.00

		2ª ETAPA

		ALÇA		ESTACA						ESTACA						EXTENSÃO		LARGURA		ÁREA

				INICIAL						FINAL						(m)		(m)		(m²)

		800		801						827						520.00		9.80		5,096.00

		PONTE COCÓ		906		+		15.60		910						65.00		7.80		507.00

				910						914						80.00		4.00		320.00

		TOTAL DA 2ª ETAPA																		5,923.00
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Plan3






_1488641557.xls
SUB - BASE

		

		Profundidade (m )						Classificação Expedita

		Furo		DE		A		Camada

		1		0.00		3.20		Silte argiloso sem pedregulho de cor amarelo

		2		0.00		3.20		Silte argiloso sem pedregulho de cor amarelo

		3		0.00		3.20		Silte argiloso sem pedregulho de cor amarelo

		4		0.00		3.40		Silte argiloso sem pedregulho de cor amarelo

		5		0.00		3.40		Silte argiloso sem pedregulho de cor amarelo

		6		0.00		3.40		Silte argiloso sem pedregulho de cor amarelo

		7		0.00		3.20		Silte argiloso sem pedregulho de cor amarelo

		8		0.00		3.20		Silte argiloso sem pedregulho de cor amarelo

		9		0.00		3.20		Silte argiloso sem pedregulho de cor amarelo

		OBRA: VIADUTO (AV. RAUL BARBOSA/AV. MURILO BORGES)

		Profundidade (m )						Classificação Expedita

		Furo		DE		A		Camada



&C&"Arial,Negrito"&14

BOLETIM DE SONDAGEM DA JAZIDA 01 - SUBBASE




_1488641558.xls
SUB-BASE

		F U R O     Nº						1		2		3		4		5		6		7		8		9		F U R O     Nº

		Profundidade				DE		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		Profundidade				DE

		(m)				ATÉ		3.20		3.20		3.20		3.40		3.40		3.40		3.20		3.20		3.20		(m)				ATÉ

		Localização																								Estaca

		Posição

		G

		R		%		2"		100		100		100		100		100		100		100		100		100

		A

		N				1"		100		100		100		100		100		100		100		100		100

		U		P

		L		A		3/8"		100		100		100		100		100		100		100		100		100

		O		S

		M		S		Nº 4		100		100		100		100		100		100		100		100		100

		E		A

		T		N		Nº 10		99		99		100		99		99		99		100		100		100

		R		D

		I		O		Nº 40		84		87		86		85		86		69		85		84		85

		A

						Nº 200		41		49		31		30		29		26		28		28		30

				LL				23		21		15		14		13		15		NL		15		NL

				IP				15		13		7		7		5		7		NP		8		NP

								23		21		15		14		13		15		15		15		15

								15		13		7		7		5		7		3		8		3

								6		14		0		0		0		0		0		0		0

								0		0		0		0		0		0		0		0		0

								26		34		16		15		14		11		13		13		15

								5		3		0		0		0		0		0		0		0

				IG				3		4		0		0		0		0		0		0		0

				EA

								0		0		A-2-4		A-2-4		A-2-4		A-2-4		A-2-4		A-2-4		A-2-4

								A-6		A-6		0		0		0		0		0		0		0

		GRUPO HRB						A-6		A-6		A-2-4		A-2-4		A-2-4		A-2-4		A-2-4		A-2-4		A-2-4

		FAIXA

		26

				hót				14.3		13.7		9.1		8.9		7.9		8.3		7.2		8.4		7.6

		G

		O		dmáx.				1822		1869		1926		1916		2013		2022		2044		2024		1979

		L

		P		Expansão				0.00		0.30		0.20		0.20		0.00		0.20		0.00		0.20		0.20

		E

		S		I. S.C.				27		34		31		31		61		30		42		36		40

		Grau de

		Compactação

		Umidade

		Natural

		Quadro Resumo - Jazida 01 (subbase)

		OBRA: VIADUTO (AV. RAUL BARBOSA/AV. MURILO BORGES)





TRATAMENTO

		

		TRATAMENTO ESTATÍSTICO

		JAZIDA 01 (SUBBASE)

		26 golpes				Média				Desvio				Xmáx				Xmín				Xproj

						Aritimética				Padrão

																										N		RAIZ

		2"				100				0				100				100				100				9		3

		1"				100				2				100				98				99				9		3

		3/8"				100				3				100				97				99				9		3

		Nº 4				100				4				100				96				98				9		3

		Nº10				99				5				100				93				97				9		3

		Nº 40				83				10				94				72				79				9		3

		Nº 200				32				5				38				26				30				9		3

		L.L				17

		I.P				9

						16.5714285714

						8.8571428571

						0

						0

						17

						0

		IG				0

						A-2-4

						0

		GRUPO HRB				A-2-4

		FAIXA

		hót				9.5				2.6				12.4				6.6				8.4				9		3

		dmáx				1957				78				2044				1871				1924				9		3

		Expansão				0.14				0.11				0.27				0.02				0.10				9		3

		I. S.C.				37				10				48				26				32				9		3

		OBRA: VIADUTO (AV. RAUL BARBOSA/AV. MURILO BORGES)
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EMPRÉSTIMOS

		F U R O     Nº						1		2		3		4		5		6				MÉDIA

		Profundidade				DE		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00

		(m)				ATÉ		3.20		3.20		3.20		3.00		3.00		3.30				3.15

		Localização

		Posição

		G

		R		%		2"		100		100		100		100		100		100				100

		A

		N				1"		97		94		90		91		90		95				93

		U		P

		L		A		3/8"		64		62		61		65		70		70				65

		O		S

		M		S		Nº 4		52		49		46		49		52		54				50

		E		A

		T		N		Nº 10		48		44		41		43		45		49				45

		R		D

		I		O		Nº 40		43		38		34		37		38		43				39

		A

						Nº 200		30		27		25		26		24		28				27

				LL				24		22		22		21		21		20				22

				IP				15		13		15		11		12		12				13

								24		22		22		21		21		20		0		22		0

								15		13		15		11		12		12		0		13		0

								0		0		0		0		0		0		0		0		0

								0		0		0		0		0		0		0		0		0

								15		12		10		11		9		13		0		11.6666666667		0

								5		3		5		1		2		2		0		3		0

				IG				1		0		1		0		0		0		0		0		0

				EA

								A-2-6		A-2-6		A-2-6		A-2-6		A-2-6		A-2-6		A-1-a		A-2-6		A-1-a

								0		0		0		0		0		0		0		0		0

		GRUPO HRB						A-2-6		A-2-6		A-2-6		A-2-6		A-2-6		A-2-6		A-1-a		A-2-6		A-1-a

		FAIXA

		12

				hót				15.9				14.9				15.7						15.5

		G

		O		dmáx.				1934				1908				1918						1920

		L

		P		Expansão				0.00				0.10				0.20						0.10

		E

		S		I. S.C.				22				34				44						33

		Grau de

		Compactação

		Umidade

		Quadro Resumo - Empréstimo 01

		OBRA: VIADUTO (AV. RAUL BARBOSA/ AV. MURILO BORGES)






_1488641553.xls
SUB LEITO

		Profundidade (m )						Classificação Expedita

		FURO		DE		A		Camada

		1		0.00		1.00		Silte argiloso com pedregulho de cor cinza

		2		0.00		1.00		Silte argiloso sem pedregulho de cor cinza

		3		0.00		1.00		Silte argiloso com pedregulho de cor cinza

		TRECHO: VIADUTO AVENIDA RAUL BARBOSA/AV. MURILO BORGES

		Profundidade (m )						Classificação Expedita

		ESTACA		DE		A		Camada

		Profundidade (m )						Classificação Expedita

		ESTACA		DE		A		Camada

		Profundidade (m )						Classificação Expedita

		ESTACA		DE		A		Camada

		Profundidade (m )						Classificação Expedita

		ESTACA		DE		A		Camada

		Profundidade (m )						Classificação Expedita

		ESTACA		DE		A		Camada

		Profundidade (m )						Classificação Expedita

		ESTACA		DE		A		Camada

		Profundidade (m )						Classificação Expedita

		ESTACA		DE		A		Camada



&C&"Arial,Negrito"&14

BOLETIM DE SONDAGEM &R&G




_1488641554.xls
SUB - LEITO

		F U R O     Nº						1		2		3														F U R O     Nº

		Profundidade				DE		0.00		0.00		0.00														Profundidade				DE

		(m)				ATÉ		1.00		1.00		1.00														(m)				ATÉ

		Estaca						-		-		-														Estaca

		Posição						E		E		E														Posição

		G																								G

		R		%		2"		100		100		100														R		%		2"

		A																								A

		N				1"		100		100		100														N				1"

		U		P																						U		P

		L		A		3/8"		100		100		99														L		A		3/8"

		O		S																						O		S

		M		S		Nº 4		99		100		98														M		S		Nº 4

		E		A																						E		A

		T		N		Nº 10		96		99		93														T		N		Nº 10

		R		D																						R		D

		I		O		Nº 40		92		98		88														I		O		Nº 40

		A																								A

						Nº 200		66		60		70																		Nº 200

				LL				24		28		31																LL

				IP				14		19		20																IP

								24		28		31																				0		0		0		0		0		0		0		0		0

								14		19		20																				0		0		0		0		0		0		0		0		0

								31		25		35																				0		0		0		0		0		0		0		0		0

								0		0		0																				0		0		0		0		0		0		0		0		0

								40		40		40																				0		0		0		0		0		0		0		0		0

								4		9		10																				0		0		0		0		0		0		0		0		0

				IG				8		9		11																IG

				EA																								EA

								0		0		0

								A-6		A-6		A-6

		GRUPO HRB						A-6		A-6		A-6														GRUPO HRB

		FAIXA																								FAIXA

		12																								12

				hót				17.6		18.6		19.7																hót

		G																								G

		O		dmáx.				1592		1664		1532														O		dmáx.

		L																								L

		P		Expansão				6.90		2.80		5.60														P		Expansão

		E																								E

		S		I. S.C.				1		2		1														S		I. S.C.

		Grau de																								Grau de

		Compactação																								Compactação

		Umidade																								Umidade

		Natural																								Natural

		Quadro Resumo: Sub - leito (Terreno natural)

		TRECHO: VIADUTO AVENIDA RAUL BARBOSA / AV. MURILO BORGES

		F U R O     Nº																								F U R O     Nº

		Profundidade				DE																				Profundidade				DE

		(m)				ATÉ																				(m)				ATÉ

		Estaca																								Estaca

		Posição																								Posição

		G																								G

		R		%		2"																				R		%		2"

		A																								A

		N				1"																				N				1"

		U		P																						U		P

		L		A		3/8"																				L		A		3/8"

		O		S																						O		S

		M		S		Nº 4																				M		S		Nº 4

		E		A																						E		A

		T		N		Nº 10																				T		N		Nº 10

		R		D																						R		D

		I		O		Nº 40																				I		O		Nº 40

		A																								A

						Nº 200																								Nº 200

				LL																								LL

				IP																								IP

				IG																								IG

				EA																								EA

		GRUPO HRB																								GRUPO HRB

		FAIXA																								FAIXA

		12																								12

				hót																								hót

		G																								G

		O		dmáx.																						O		dmáx.

		L																								L

		P		Expansão																						P		Expansão

		E																								E

		S		I. S.C.																						S		I. S.C.

		Grau de																								Grau de

		Compactação																								Compactação

		Umidade																								Umidade

		Natural																								Natural

		F U R O     Nº																								F U R O     Nº

		Profundidade				DE																				Profundidade				DE

		(m)				ATÉ																				(m)				ATÉ

		Estaca																								Estaca

		Posição																								Posição

		G																								G

		R		%		2"																				R		%		2"

		A																								A

		N				1"																				N				1"

		U		P																						U		P

		L		A		3/8"																				L		A		3/8"

		O		S																						O		S

		M		S		Nº 4																				M		S		Nº 4

		E		A																						E		A

		T		N		Nº 10																				T		N		Nº 10

		R		D																						R		D

		I		O		Nº 40																				I		O		Nº 40

		A																								A

						Nº 200																								Nº 200

				LL																								LL

				IP																								IP

								0		0		0		0		0		0		0		0		0								0		0		0		0		0		0		0		0		0

								0		0		0		0		0		0		0		0		0								0		0		0		0		0		0		0		0		0

								0		0		0		0		0		0		0		0		0								0		0		0		0		0		0		0		0		0

								0		0		0		0		0		0		0		0		0								0		0		0		0		0		0		0		0		0

								0		0		0		0		0		0		0		0		0								0		0		0		0		0		0		0		0		0

								0		0		0		0		0		0		0		0		0								0		0		0		0		0		0		0		0		0

				IG																								IG

				EA																								EA

								A-1-a		A-1-a		A-1-a		A-1-a		A-1-a		A-1-a		A-1-a		A-1-a		A-1-a								A-1-a		A-1-a		A-1-a		A-1-a		A-1-a		A-1-a		A-1-a		A-1-a		A-1-a

								0		0		0		0		0		0		0		0		0								0		0		0		0		0		0		0		0		0

		GRUPO HRB																								GRUPO HRB

		FAIXA																								FAIXA

		12																								12

				hót																								hót

		G																								G

		O		dmáx.																						O		dmáx.

		L																								L

		P		Expansão																						P		Expansão

		E																								E

		S		I. S.C.																						S		I. S.C.

		Grau de																								Grau de

		Compactação																								Compactação

		Umidade																								Umidade

		Natural																								Natural
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Plan1 (2)

		

		DIMENSIONAMENTO DE GALERIAS PLUVIAIS PROJETADAS

		OBRA: VIADUTO AV. RAUL BARBOSA - AV. MURILO BORGES EM FORTALEZA-CE

		Bacias com área até 10 km² (Método Racional)																																						POSTO:		FORTALEZA

																																						a=		0.20		b=		36.00		c=		20.00

										DEFLÚVIO A ESCOAR PARA JUSANTE																								GALERIA DE JUSANTE

										ÁREA DE CONTRIBUIÇÃO								TEMPO CONCENTRAÇÃO						INTENSIDADE						VAZÃO AFLUENTE				DECLIVIDADE		DIÂMETRO		RUGOSIDADE		VAZÃO		ALTURA		VELOCIDADE		EXTENSÃO		TEMPO DE

		Nº		TRECHO						BACIA		ACUMULADA		L		H		Te		Tp		Tc		5 anos		10 anos		RUN		5 anos		10 anos				OU SEÇÃO				CALCULADA		D'ÁGUA						PERCURSO

										(Km2)		(Km2)		(Km)		(m)		(min)		(min)		(min)		(mm/h)		(mm/h)		OFF		(m3/s)		(m3/s)		(m/m)		(m)		n		(m)		(m)		(m/s)		(m)		(min)		K5		K10		ALFA		BETA		GAMA		T		T		P5		P10

		A1		PV-04		-		PV-03		0.002		0.002		0.06		0.33		3.39		0.0		3.39		260.573		283.609		0.80		0.12		0.13		0.007		0,80x0,80		0.013		1.500		0.72		2.60		50.00		0.0		1.244		1.354		0.109		0.040		0.25		5		10		14.716		16.017

		A2		PV-03		-		PV-02		0.002		0.004		0.0		0.0		0.0		0.32		3.71		253.472		275.893		0.80		0.23		0.25		0.006		0,80x0,80		0.013		1.390		0.72		2.41		40.00		0.32		1.244		1.354		0.109		0.040		0.25		5		10		15.669		17.055

		A3		PV-02		-		PV-01		0.001		0.005		0.0		0.0		0.0		0.28		3.99		247.727		269.631		0.80		0.28		0.30		0.005		0,80x0,80		0.013		1.270		0.72		2.20		30.00		0.28		1.244		1.354		0.109		0.040		0.25		5		10		16.456		17.911

		A4		PV-01		-		BL-04		0.002		0.007		0.0		0.0		0.0		0.23		4.21		243.250		264.756		0.80		0.38		0.41		0.005		0,80x0,80		0.013		1.270		0.72		2.20		25.00		0.23		1.244		1.354		0.109		0.040		0.25		5		10		17.080		18.590

		A5		BL-04		-		SAÍDA 01		0.001		0.008		0.0		0.0		0.0		0.19		4.40		239.668		260.861		0.80		0.43		0.46		0.005		0,80x0,80		0.013		1.270		0.72		2.20		15.00		0.19		1.244		1.354		0.109		0.040		0.25		5		10		17.585		19.140

		A6		BL-14		-		BL-13		0.001		0.001		0.06		0.54		2.80		0.0		2.80		274.927		299.220		0.80		0.06		0.07		0.021		0,80x0,80		0.013		2.600		0.72		4.50		40.00		0.0		1.244		1.354		0.109		0.040		0.25		5		10		12.845		13.980

		A7		BL-13		-		BL-10		0.0004		0.001		0.0		0.0		0.0		0.15		2.95		271.109		295.077		0.80		0.08		0.09		0.016		0,80x0,80		0.013		2.270		0.72		3.94		40.00		0.15		1.244		1.354		0.109		0.040		0.25		5		10		13.336		14.515

		A08		BL-12		-		BL-10		0.004		0.004		0.08		0.64		3.66		0.0		2.95		271.109		295.077		0.80		0.24		0.26		0.005		0,80x0,80		0.013		1.270		0.72		2.20		15.00		0.0		1.244		1.354		0.109		0.040		0.25		5		10		13.336		14.515

		A09		BL-10		-		SAÍDA 02		0.001		0.006		0.0		0.0		0.0		0.11		3.07		268.261		291.986		0.80		0.38		0.42		0.005		0,80x0,80		0.013		1.270		0.72		2.20		15.00		0.11		1.244		1.354		0.109		0.040		0.25		5		10		13.704		14.916

		A10		BL-21		-		BL-20		0.002		0.002		0.08		0.40		4.39		0.0		4.39		239.955		261.168		0.80		0.11		0.12		0.016		0,80x0,80		0.013		2.270		0.72		3.94		30.00		0.0		1.244		1.354		0.109		0.040		0.25		5		10		17.544		19.095

		A11		BL-20		-		BL-18		0.004		0.006		0.0		0.0		0.0		0.13		4.51		237.622		258.624		0.80		0.32		0.34		0.005		0,80x0,80		0.013		1.270		0.72		2.20		20.00		0.13		1.244		1.354		0.109		0.040		0.25		5		10		17.876		19.456

		A12		BL-18		-		BL-16		0.001		0.007		0.0		0.0		0.0		0.15		4.67		234.907		255.678		0.80		0.37		0.40		0.005		0,80x0,80		0.013		1.270		0.72		2.20		20.00		0.15		1.244		1.354		0.109		0.040		0.25		5		10		18.265		19.880

		A13		BL-17		-		BL-16		0.001		0.001		0.05		0.65		2.11		0.0		2.11		294.676		320.724		0.80		0.03		0.04		0.023		0,80x0,80		0.013		2.720		0.72		4.70		30.00		0.0		1.244		1.354		0.109		0.040		0.25		5		10		10.385		11.303

		A14		BL-16		-		BL-15		0.001		0.009		0.0		0.0		0.0		0.11		2.22		291.367		317.140		0.80		0.55		0.60		0.005		0,80x0,80		0.013		1.270		0.72		2.20		35.00		0.11		1.244		1.354		0.109		0.040		0.25		5		10		10.785		11.739

		A15		BL-15		-		SAÍDA 03		0.0004		0.009		0.0		0.0		0.0		0.27		2.49		283.581		308.657		0.80		0.56		0.61		0.005		0,80x0,80		0.013		1.270		0.72		2.20		20.00		0.27		1.244		1.354		0.109		0.040		0.25		5		10		11.750		12.789
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Plan1





		ALÇA		ESTACA						ESTACA						EXTENSÃO

				INICIAL						FINAL						(m)

		100		100						113		+		19.83		279.83

		200		200						212		+		15.79		255.79

		300		300						309		+		18.14		198.14

		400		400						408		+		12.36		172.36

		500		500						508		+		5.2		165.20

		600		600						631		+		3.20		623.20

		700		700						731		+		0.98		620.98

		EXTENSÃO TOTAL														2,315.50



		2ª ETAPA

		ALÇA		ESTACA						ESTACA						EXTENSÃO

				INICIAL						FINAL						(m)

		800		800						801

				827						843						860.00

		900		900						906		+		15.6

				914						919		+		13.41		393.41

		1000		1000						1008		+		17.66		177.66

		1100		1100						1110		+		6.56		206.56

		TOTAL DA 2ª ETAPA														1,637.63

		PROJETO DE OBRAS D´ARTE ESPECIAIS

		EXTENSÃO E LARGURAS DAS PONTES E VIADUTOS

		1ª ETAPA

		ALÇA		ESTACA						ESTACA						EXTENSÃO		LARGURA		ÁREA

				INICIAL						FINAL						(m)		(m)		(m²)

		600		611		+		10.00		617						110.00		13.30		1,463.00

		700		711		+		10.00		717						110.00		9.80		1,078.00

		PONTE S/ CANAL		621		+		2.60		625		+		12.6		90.00		23.30		2,097.00

		TOTAL DA 1ª ETAPA																		4,638.00

		2ª ETAPA

		ALÇA		ESTACA						ESTACA						EXTENSÃO		LARGURA		ÁREA

				INICIAL						FINAL						(m)		(m)		(m²)

		800		801						827						520.00		9.80		5,096.00

		PONTE COCÓ		906		+		15.60		910						65.00		7.80		507.00

				910						914						80.00		4.00		320.00

		TOTAL DA 2ª ETAPA																		5,923.00
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VMD

		CÁLCULO DO VOLUME MÉDIO DIÁRIO



		OBRA: VIADUTO AV. RAUL BARBOSA - AV. MURILO BORGES EM FORTALEZA-CE





		CONTAGEM DE TRÁFEGO - POSTO 01

				Tipo		Auto				Ônibus				CM CS				CM CD		CM SR		Total

				de

				Veículo		P/M		Grande		2C		3C		Leve		Médio		Pesado		nSi

		M		Segunda-feira		- 0		- 0		689		- 0		- 0		340		856		850		2,735

		E		7/8/13

		D		Terça-feira		- 0		- 0		726		- 0		- 0		459		908		1,005		3,098

		I		7/9/13

		D		Quarta-feira		- 0		- 0		714		- 0		- 0		455		820		971		2,960

		O		7/10/13



		FATOR DE EXPANSÃO USADO

		RODOVIA: CE-187                 TRECHO: TIANGUÁ - UBAJARA



						VL				ON				CS				CD		SR



						1.058				0.938				0.946				0.928		0.973



		TRÁFEGO NORMAL - 2013



				Tipo		Auto				Ônibus				CM CS				CM CD		CM SR		Total

				de

				Veículo		P/M		Grande		2C		3C		Leve		Médio		Pesado		nSi

				Quarta-feira		- 0		- 0		646		- 0		- 0		322		794		827		2,589



				Quinta-feira		- 0		- 0		681		- 0		- 0		434		843		978		2,936



				Sexta-feira		- 0		- 0		670		- 0		- 0		430		761		945		2,806







				VMD Anual		- 0		- 0		666		- 0		- 0		396		799		917		2,778



				% do Total		-		-		24.0		-		-		14.3		28.8		33.0		100.0









VMD - DNIT

		ESTUDOS DE TRÁFEGO



		OBRA: VIADUTO AV. RAUL BARBOSA - AV. MURILO BORGES EM FORTALEZA-CE





		INTRODUÇÃO



		             Os Estudos de Tráfego foram desenvolvidos de acordo com as Instruções de Serviço para Estudos de Tráfego em Rodovias (IS-201) do Manual de Diretrizes Básicas para Elaboração de Estudos e Projetos Rodoviários do DNIT/IPR-727/2006.







		CONTAGEM DE TRÁFEGO - POSTO 01





				Tipo		Auto				Ônibus				CM CS				CM CD		CM SR		Total

				de

				Veículo		P/M		Grande		2C		3C		Leve		Médio		Pesado		nSi

				VMD Anual		- 0		- 0		666		- 0		- 0		396		799		917		2,778



				% do Total		-		-		24.0		-		-		14.3		28.8		33.0		100.0







		CÁLCULO DO VOLUME MÉDIO DIÁRIO - VMD



		             Para o cálculo do VMD para um período de projeto P = 10 anos e com taxa de crescimento de 3,0 %, obtivemos os seguintes valores: 





		VMD =  {Vo [ 2 + ( P - 1 ) x t ]} / 2								Sendo:		Vo =		x		veículos

												P =		10		anos (Periodo de projeto)

												t =		3%		(Taxa de crescimento)



				Tipo		Auto				Ônibus				CM CS				CM CD		CM SR		Total

				de

				Veículo		P/M		Grande		2C		3C		Leve		Médio		Pesado		nSi

		VMD p/ P=10 anos				- 0		- 0		756		- 0		- 0		449		907		1,041		3,153







		CÁLCULO DO FATOR DE EIXO (FE) E FATOR DE CARGA (FC)



		Percentual de Ônibus = 						0.24		24%		2		eixos		(2CB)

		Percentual de Caminhão Simples = 						0.14		14%		2		eixos		(2C)

		Percentual de Caminhão Duplo = 						0.29		29%		2		eixos		(3C)

		Percentual de Semi-Reboque = 						0.33		33%		3		eixos		(2S3)

										100%



		FE =		Somatório (Percentual x Número de eixos)

		FE =		2.33



		obs: Classe do veículo determinada de acordo com Tabela da Figura 13 (Manual de Estudos de Tráfego DNIT-2006)



		CÁLCULO DA EQUIVALÊNCIA DE CARGA (USACE)

		EIXOS SIMPLES       (t)				FREQUÊNCIA				PERCENTAGEM        (P)				FATOR DE EQUIVALÊNCIA      (FC)				EQUIVALÊNCIA DE OPERAÇÕES



																		(P x FC)

		6				3,153				42.9%				0.28				11.93												Tabela 42 - Fatores de equivalência de carga do USACE										P1		P2		P3		P4

		10				2,246				30.6%				3.29				100.56										Tipos de eixo				Faixas de carga (t)				Equações (P em tf)				6		10		17		25.5

		EIXOS TANDEM (t)																										Dianteiro simples e traseiro simples				0 - 8				FC = 2,0782 x 10-4x P4,0175				0.28		2.16		18.24		93.00

		17				907				12.3%				8.55				105.54														≥ 8				FC = 1,8320 x 10-6x P66,2542				0.13		3.29		90.87		1,147.38

		25.5				1,041				14.2%				9.30				131.77										Tandem duplo				0 - 11				FC = 1,5920 x 10-4x P3,472				0.08		0.47		2.98		12.17

		100 FC				7,347				100.00%								349.79														≥ 11				FC = 1,5280 x 10-6x P5,484				0.03		0.47		8.55		78.99

																		FC =		3.50								Tandem triplo				0 - 18				FC = 8,0359 x 10-5x P3,3549				0.03		0.18		1.08		4.21

																																≥ 18				FC = 1,3229 x 10-7x P5,5789				0.00		0.05		0.97		9.30

		Tabela 42 - Fatores de equivalência de  carga do USACE (Manual de Estudos de Tráfego DNIT-2006)



		Tipos de eixo				Faixas de carga (t)				Equações (P em tf)

		Dianteiro simples e traseiro simples				0 - 8				FC = 2,0782 x 10-4x P4,0175

						≥ 8				FC = 1,8320 x 10-6x P66,2542

		Tandem duplo				0 - 11				FC = 1,5920 x 10-4x P3,472

						≥ 11				FC = 1,5280 x 10-6x P5,484

		Tandem triplo				0 - 18				FC = 8,0359 x 10-5x P3,3549

						≥ 18				FC = 1,3229 x 10-7x P5,5789



		CÁLCULO DO NÚMERO "N"



		             Para determinação do número "N" para um período de P = 10 anos, foi utilizada a seguinte expressão: 



																TRECHO EM PISTA				DUPLA

		Com crescimento do tráfego de:						3%

		N = 365 . P . VMD . FE . FC

		N = 		7.50E+07		- USACE (DNIT) → Critério da resistência

														-



		DIMENSIONAMENTO DO PAVIMENTO



		- Determinação da espessura do revestimento:

		Conforme tabela-7 do Método de Projeto de Pavimentos Flexíveis (DNER):



		N				Espessura mínima de revestimento betuminoso

		N ≤ 106				Tratamentos superficiais betuminosos

		106 < N ≤ 5 x 106				Revestimento betuminoso com 5,0 cm de espessura

		5 x 106 < N ≤ 107				Concreto betuminoso com 7,5 cm de espessura

		107 < N ≤ 5 x 107				Concreto betuminoso com 10,0 cm de espessura

		N > 5 x 107				Concreto betuminoso com 12,5 cm de espessura



		Solução Indicada:

		Concreto betuminoso com 12,5 cm de espessura





		MEMÓRIA DE CÁLCULO PARA DIMENSIONAMENTO DO PAVIMENTO



		 - Critério da Resistência

		R x Kr + B x Kb + SB x Ksb ≥ Htotal								Sendo:		 - R = 		12.50		→ espessura do revestimento (cm)

		R x Kr + B x Kb  ≥ H20										 - Kr =		2.00		→ coeficiente estrutural do revestimento (admensional)

												 - B = 		4.71		→ espessura da base (cm)

		- Cálculo do H20:										 - Kb =		1.00		→ coeficiente estrutural da base (admensional)

		 - H20 =		LogN + 3,81936								 - SB = 		3.17		→ espessura da sub-base (cm)

				0.39362								 - Ksb =		1.00		→ coeficiente estrutural da sub-base (admensional)



		- Cálculo do Htotal:										 - Htotal =		48.17		→ espessura total do pavimento (cm)

		Para ISC do subleito = 33 %										 - H20 =		29.71		→ espessura necessária acima da sub-base (cm)

		 - Htotal =		LogN + 3,81936

				0.39362



		- Cálculo da espessura da Base:

		R x Kr + B x Kb  ≥ H20

		12,50 x 2,00 + B x 1,00 ≥ 29,96

		B ≥ 29,96 - 25,00

		B ≥ 4,96 cm (Calculada)						Bproj = 		20.00		cm (Projetada)





		- Cálculo da espessura da Sub-base:

		R x Kr + Bproj x Kb + SB x Ksb ≥ Htotal

		12,50 x 2,00 + 20,00 x 1,00 + SB x 1,00 ≥ 48,66

		SB ≥ 48,66 - 25,00 - 20,00

		SB ≥ 3,66 cm (Calculada)						SBproj = 		15.00		cm (Projetada)










VMD

		CÁLCULO DO VOLUME MÉDIO DIÁRIO



		OBRA: VIADUTO AV. RAUL BARBOSA - AV. MURILO BORGES EM FORTALEZA-CE





		CONTAGEM DE TRÁFEGO - POSTO 01

				Tipo		Auto				Ônibus				CM CS				CM CD		CM SR		Total

				de

				Veículo		P/M		Grande		2C		3C		Leve		Médio		Pesado		nSi

		M		Segunda-feira		- 0		- 0		689		- 0		- 0		340		856		850		2,735

		E		7/8/13

		D		Terça-feira		- 0		- 0		726		- 0		- 0		459		908		1,005		3,098

		I		7/9/13

		D		Quarta-feira		- 0		- 0		714		- 0		- 0		455		820		971		2,960

		O		7/10/13



		FATOR DE EXPANSÃO USADO

		RODOVIA: CE-187                 TRECHO: TIANGUÁ - UBAJARA



						VL				ON				CS				CD		SR



						1.058				0.938				0.946				0.928		0.973



		TRÁFEGO NORMAL - 2013



				Tipo		Auto				Ônibus				CM CS				CM CD		CM SR		Total

				de

				Veículo		P/M		Grande		2C		3C		Leve		Médio		Pesado		nSi

				Quarta-feira		- 0		- 0		646		- 0		- 0		322		794		827		2,589



				Quinta-feira		- 0		- 0		681		- 0		- 0		434		843		978		2,936



				Sexta-feira		- 0		- 0		670		- 0		- 0		430		761		945		2,806







				VMD Anual		- 0		- 0		666		- 0		- 0		396		799		917		2,778



				% do Total		-		-		24.0		-		-		14.3		28.8		33.0		100.0









VMD - DNIT

		ESTUDOS DE TRÁFEGO



		OBRA: VIADUTO AV. RAUL BARBOSA - AV. MURILO BORGES EM FORTALEZA-CE





		INTRODUÇÃO



		             Os Estudos de Tráfego foram desenvolvidos de acordo com as Instruções de Serviço para Estudos de Tráfego em Rodovias (IS-201) do Manual de Diretrizes Básicas para Elaboração de Estudos e Projetos Rodoviários do DNIT/IPR-727/2006.







		CONTAGEM DE TRÁFEGO - POSTO 01





				Tipo		Auto				Ônibus				CM CS				CM CD		CM SR		Total

				de

				Veículo		P/M		Grande		2C		3C		Leve		Médio		Pesado		nSi

				VMD Anual		- 0		- 0		666		- 0		- 0		396		799		917		2,778



				% do Total		-		-		24.0		-		-		14.3		28.8		33.0		100.0







		CÁLCULO DO VOLUME MÉDIO DIÁRIO - VMD



		             Para o cálculo do VMD para um período de projeto P = 10 anos e com taxa de crescimento de 3,0 %, obtivemos os seguintes valores: 





		VMD =  {Vo [ 2 + ( P - 1 ) x t ]} / 2								Sendo:		Vo =		x		veículos

												P =		10		anos (Periodo de projeto)

												t =		3%		(Taxa de crescimento)



				Tipo		Auto				Ônibus				CM CS				CM CD		CM SR		Total

				de

				Veículo		P/M		Grande		2C		3C		Leve		Médio		Pesado		nSi

		VMD p/ P=10 anos				- 0		- 0		756		- 0		- 0		449		907		1,041		3,153







		CÁLCULO DO FATOR DE EIXO (FE) E FATOR DE CARGA (FC)



		Percentual de Ônibus = 						0.24		24%		2		eixos		(2CB)

		Percentual de Caminhão Simples = 						0.14		14%		2		eixos		(2C)

		Percentual de Caminhão Duplo = 						0.29		29%		2		eixos		(3C)

		Percentual de Semi-Reboque = 						0.33		33%		3		eixos		(2S3)

										100%



		FE =		Somatório (Percentual x Número de eixos)

		FE =		2.33



		obs: Classe do veículo determinada de acordo com Tabela da Figura 13 (Manual de Estudos de Tráfego DNIT-2006)



		CÁLCULO DA EQUIVALÊNCIA DE CARGA (USACE)

		EIXOS SIMPLES       (t)				FREQUÊNCIA				PERCENTAGEM        (P)				FATOR DE EQUIVALÊNCIA      (FC)				EQUIVALÊNCIA DE OPERAÇÕES



																		(P x FC)

		6				3,153				42.9%				0.28				11.93												Tabela 42 - Fatores de equivalência de carga do USACE										P1		P2		P3		P4

		10				2,246				30.6%				3.29				100.56										Tipos de eixo				Faixas de carga (t)				Equações (P em tf)				6		10		17		25.5

		EIXOS TANDEM (t)																										Dianteiro simples e traseiro simples				0 - 8				FC = 2,0782 x 10-4x P4,0175				0.28		2.16		18.24		93.00

		17				907				12.3%				8.55				105.54														≥ 8				FC = 1,8320 x 10-6x P66,2542				0.13		3.29		90.87		1,147.38

		25.5				1,041				14.2%				9.30				131.77										Tandem duplo				0 - 11				FC = 1,5920 x 10-4x P3,472				0.08		0.47		2.98		12.17

		100 FC				7,347				100.00%								349.79														≥ 11				FC = 1,5280 x 10-6x P5,484				0.03		0.47		8.55		78.99

																		FC =		3.50								Tandem triplo				0 - 18				FC = 8,0359 x 10-5x P3,3549				0.03		0.18		1.08		4.21

																																≥ 18				FC = 1,3229 x 10-7x P5,5789				0.00		0.05		0.97		9.30

		Tabela 42 - Fatores de equivalência de  carga do USACE (Manual de Estudos de Tráfego DNIT-2006)



		Tipos de eixo				Faixas de carga (t)				Equações (P em tf)

		Dianteiro simples e traseiro simples				0 - 8				FC = 2,0782 x 10-4x P4,0175

						≥ 8				FC = 1,8320 x 10-6x P66,2542

		Tandem duplo				0 - 11				FC = 1,5920 x 10-4x P3,472

						≥ 11				FC = 1,5280 x 10-6x P5,484

		Tandem triplo				0 - 18				FC = 8,0359 x 10-5x P3,3549

						≥ 18				FC = 1,3229 x 10-7x P5,5789



		CÁLCULO DO NÚMERO "N"



		             Para determinação do número "N" para um período de P = 10 anos, foi utilizada a seguinte expressão: 



																TRECHO EM PISTA				DUPLA

		Com crescimento do tráfego de:						3%

		N = 365 . P . VMD . FE . FC

		N = 		7.50E+07		- USACE (DNIT) → Critério da resistência

														-



		DIMENSIONAMENTO DO PAVIMENTO



		- Determinação da espessura do revestimento:

		Conforme tabela-7 do Método de Projeto de Pavimentos Flexíveis (DNER):



		N				Espessura mínima de revestimento betuminoso

		N ≤ 106				Tratamentos superficiais betuminosos

		106 < N ≤ 5 x 106				Revestimento betuminoso com 5,0 cm de espessura

		5 x 106 < N ≤ 107				Concreto betuminoso com 7,5 cm de espessura

		107 < N ≤ 5 x 107				Concreto betuminoso com 10,0 cm de espessura

		N > 5 x 107				Concreto betuminoso com 12,5 cm de espessura



		Solução Indicada:

		Concreto betuminoso com 12,5 cm de espessura





		MEMÓRIA DE CÁLCULO PARA DIMENSIONAMENTO DO PAVIMENTO



		 - Critério da Resistência

		R x Kr + B x Kb + SB x Ksb ≥ Htotal								Sendo:		 - R = 		12.50		→ espessura do revestimento (cm)

		R x Kr + B x Kb  ≥ H20										 - Kr =		2.00		→ coeficiente estrutural do revestimento (admensional)

												 - B = 		4.71		→ espessura da base (cm)

		- Cálculo do H20:										 - Kb =		1.00		→ coeficiente estrutural da base (admensional)

		 - H20 =		LogN + 3,81936								 - SB = 		8.17		→ espessura da sub-base (cm)

				0.39362								 - Ksb =		1.00		→ coeficiente estrutural da sub-base (admensional)



		- Cálculo do Htotal:										 - Htotal =		48.17		→ espessura total do pavimento (cm)

		Para ISC do subleito = 33 %										 - H20 =		29.71		→ espessura necessária acima da sub-base (cm)

		 - Htotal =		LogN + 3,81936

				0.39362



		- Cálculo da espessura da Base:

		R x Kr + B x Kb  ≥ H20

		12,50 x 2,00 + B x 1,00 ≥ 29,96

		B ≥ 29,96 - 25,00

		B ≥ 4,96 cm (Calculada)						Bproj = 		15.00		cm (Projetada)





		- Cálculo da espessura da Sub-base:

		R x Kr + Bproj x Kb + SB x Ksb ≥ Htotal

		12,50 x 2,00 + 20,00 x 1,00 + SB x 1,00 ≥ 48,66

		SB ≥ 48,66 - 25,00 - 20,00

		SB ≥ 3,66 cm (Calculada)						SBproj = 		15.00		cm (Projetada)










VMD

		CÁLCULO DO VOLUME MÉDIO DIÁRIO



		OBRA: VIADUTO AV. RAUL BARBOSA - AV. MURILO BORGES EM FORTALEZA-CE





		CONTAGEM DE TRÁFEGO - POSTO 01

				Tipo		Auto				Ônibus				CM CS				CM CD		CM SR		Total

				de

				Veículo		P/M		Grande		2C		3C		Leve		Médio		Pesado		nSi

		M		Segunda-feira		- 0		- 0		689		- 0		- 0		340		856		850		2,735

		E		7/8/13

		D		Terça-feira		- 0		- 0		726		- 0		- 0		459		908		1,005		3,098

		I		7/9/13

		D		Quarta-feira		- 0		- 0		714		- 0		- 0		455		820		971		2,960

		O		7/10/13



		FATOR DE EXPANSÃO USADO

		RODOVIA: CE-187                 TRECHO: TIANGUÁ - UBAJARA



						VL				ON				CS				CD		SR



						1.058				0.938				0.946				0.928		0.973



		TRÁFEGO NORMAL - 2013



				Tipo		Auto				Ônibus				CM CS				CM CD		CM SR		Total

				de

				Veículo		P/M		Grande		2C		3C		Leve		Médio		Pesado		nSi

				Quarta-feira		- 0		- 0		646		- 0		- 0		322		794		827		2,589



				Quinta-feira		- 0		- 0		681		- 0		- 0		434		843		978		2,936



				Sexta-feira		- 0		- 0		670		- 0		- 0		430		761		945		2,806







				VMD Anual		- 0		- 0		666		- 0		- 0		396		799		917		2,778



				% do Total		-		-		24.0		-		-		14.3		28.8		33.0		100.0









VMD - DNIT

		ESTUDOS DE TRÁFEGO



		OBRA: VIADUTO AV. RAUL BARBOSA - AV. MURILO BORGES EM FORTALEZA-CE





		INTRODUÇÃO



		             Os Estudos de Tráfego foram desenvolvidos de acordo com as Instruções de Serviço para Estudos de Tráfego em Rodovias (IS-201) do Manual de Diretrizes Básicas para Elaboração de Estudos e Projetos Rodoviários do DNIT/IPR-727/2006.







		CONTAGEM DE TRÁFEGO - POSTO 01





				Tipo		Auto				Ônibus				CM CS				CM CD		CM SR		Total

				de

				Veículo		P/M		Grande		2C		3C		Leve		Médio		Pesado		nSi

				VMD Anual		- 0		- 0		666		- 0		- 0		396		799		917		2,778



				% do Total		-		-		24.0		-		-		14.3		28.8		33.0		100.0







		CÁLCULO DO VOLUME MÉDIO DIÁRIO - VMD



		             Para o cálculo do VMD para um período de projeto P = 10 anos e com taxa de crescimento de 3,0 %, obtivemos os seguintes valores: 





		VMD =  {Vo [ 2 + ( P - 1 ) x t ]} / 2								Sendo:		Vo =		x		veículos

												P =		10		anos (Periodo de projeto)

												t =		3%		(Taxa de crescimento)



				Tipo		Auto				Ônibus				CM CS				CM CD		CM SR		Total

				de

				Veículo		P/M		Grande		2C		3C		Leve		Médio		Pesado		nSi

		VMD p/ P=10 anos				- 0		- 0		756		- 0		- 0		449		907		1,041		3,153







		CÁLCULO DO FATOR DE EIXO (FE) E FATOR DE CARGA (FC)



		Percentual de Ônibus = 						0.24		24%		2		eixos		(2CB)

		Percentual de Caminhão Simples = 						0.14		14%		2		eixos		(2C)

		Percentual de Caminhão Duplo = 						0.29		29%		2		eixos		(3C)

		Percentual de Semi-Reboque = 						0.33		33%		3		eixos		(2S3)

										100%



		FE =		Somatório (Percentual x Número de eixos)

		FE =		2.33



		obs: Classe do veículo determinada de acordo com Tabela da Figura 13 (Manual de Estudos de Tráfego DNIT-2006)



		CÁLCULO DA EQUIVALÊNCIA DE CARGA (USACE)

		EIXOS SIMPLES       (t)				FREQUÊNCIA				PERCENTAGEM        (P)				FATOR DE EQUIVALÊNCIA      (FC)				EQUIVALÊNCIA DE OPERAÇÕES



																		(P x FC)

		6				3,153				42.9%				0.28				11.93												Tabela 42 - Fatores de equivalência de carga do USACE										P1		P2		P3		P4

		10				2,246				30.6%				3.29				100.56										Tipos de eixo				Faixas de carga (t)				Equações (P em tf)				6		10		17		25.5

		EIXOS TANDEM (t)																										Dianteiro simples e traseiro simples				0 - 8				FC = 2,0782 x 10-4x P4,0175				0.28		2.16		18.24		93.00

		17				907				12.3%				8.55				105.54														≥ 8				FC = 1,8320 x 10-6x P66,2542				0.13		3.29		90.87		1,147.38

		25.5				1,041				14.2%				9.30				131.77										Tandem duplo				0 - 11				FC = 1,5920 x 10-4x P3,472				0.08		0.47		2.98		12.17

		100 FC				7,347				100.00%								349.79														≥ 11				FC = 1,5280 x 10-6x P5,484				0.03		0.47		8.55		78.99

																		FC =		3.50								Tandem triplo				0 - 18				FC = 8,0359 x 10-5x P3,3549				0.03		0.18		1.08		4.21

																																≥ 18				FC = 1,3229 x 10-7x P5,5789				0.00		0.05		0.97		9.30

		Tabela 42 - Fatores de equivalência de  carga do USACE (Manual de Estudos de Tráfego DNIT-2006)



		Tipos de eixo				Faixas de carga (t)				Equações (P em tf)

		Dianteiro simples e traseiro simples				0 - 8				FC = 2,0782 x 10-4x P4,0175

						≥ 8				FC = 1,8320 x 10-6x P66,2542

		Tandem duplo				0 - 11				FC = 1,5920 x 10-4x P3,472

						≥ 11				FC = 1,5280 x 10-6x P5,484

		Tandem triplo				0 - 18				FC = 8,0359 x 10-5x P3,3549

						≥ 18				FC = 1,3229 x 10-7x P5,5789



		CÁLCULO DO NÚMERO "N"



		             Para determinação do número "N" para um período de P = 10 anos, foi utilizada a seguinte expressão: 



																TRECHO EM PISTA				DUPLA

		Com crescimento do tráfego de:						3%

		N = 365 . P . VMD . FE . FC

		N = 		7.50E+07		- USACE (DNIT) → Critério da resistência

														-



		DIMENSIONAMENTO DO PAVIMENTO



		- Determinação da espessura do revestimento:

		Conforme tabela-7 do Método de Projeto de Pavimentos Flexíveis (DNER):



		N				Espessura mínima de revestimento betuminoso

		N ≤ 106				Tratamentos superficiais betuminosos

		106 < N ≤ 5 x 106				Revestimento betuminoso com 5,0 cm de espessura

		5 x 106 < N ≤ 107				Concreto betuminoso com 7,5 cm de espessura

		107 < N ≤ 5 x 107				Concreto betuminoso com 10,0 cm de espessura

		N > 5 x 107				Concreto betuminoso com 12,5 cm de espessura



		Solução Indicada:

		Concreto betuminoso com 12,5 cm de espessura





		MEMÓRIA DE CÁLCULO PARA DIMENSIONAMENTO DO PAVIMENTO



		 - Critério da Resistência

		R x Kr + B x Kb + SB x Ksb ≥ Htotal								Sendo:		 - R = 		12.50		→ espessura do revestimento (cm)

		R x Kr + B x Kb  ≥ H20										 - Kr =		2.00		→ coeficiente estrutural do revestimento (admensional)

												 - B = 		4.71		→ espessura da base (cm)

		- Cálculo do H20:										 - Kb =		1.00		→ coeficiente estrutural da base (admensional)

		 - H20 =		LogN + 3,81936								 - SB = 		3.17		→ espessura da sub-base (cm)

				0.39362								 - Ksb =		1.00		→ coeficiente estrutural da sub-base (admensional)



		- Cálculo do Htotal:										 - Htotal =		48.17		→ espessura total do pavimento (cm)

		Para ISC do subleito = 33 %										 - H20 =		29.71		→ espessura necessária acima da sub-base (cm)

		 - Htotal =		LogN + 3,81936

				0.39362



		- Cálculo da espessura da Base:

		R x Kr + B x Kb  ≥ H20

		12,50 x 2,00 + B x 1,00 ≥ 29,96

		B ≥ 29,96 - 25,00

		B ≥ 4,96 cm (Calculada)						Bproj = 		20.00		cm (Projetada)





		- Cálculo da espessura da Sub-base:

		R x Kr + Bproj x Kb + SB x Ksb ≥ Htotal

		12,50 x 2,00 + 20,00 x 1,00 + SB x 1,00 ≥ 48,66

		SB ≥ 48,66 - 25,00 - 20,00

		SB ≥ 3,66 cm (Calculada)						SBproj = 		15.00		cm (Projetada)










